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INSTITUTO  ío  AÇOCAR  e do  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N«  22.789,  DE  1»  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 

RIO  DE  JANEIRO  — Caixa  Postal  420  — Enderêço  Telegráfico  “Comdecar” 
EXPEDIENTE:  das  11  às  17,30  horas 


COMISSÃO  EXECUTIVA 

Delegado  do  Banco  do  Brasil  — Edmundo  Penna  Barbosa  da  Silva  (Presidente); 
Delegado  do  Ministério  da  Fazenda  — Manoel  Gomes  Maranhão  (Vice-Presidente); 
Delegado  do  Ministério  do  Trabalho  — Carlos  Dé  Carli  Filho;  Delegado  do  Ministério 
da  Viação  — Hélio  Cruz  de  Oliveira;  Delegado  do  Ministério  da  Agricultura  — José 
Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção. 

Representantes  dos  Usineiros:  — Moacir  Soares  Pereira,  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  Walter  de  Andrade  e Gil  Methódio  Maranhão.  Suplentes  — Gustavo  Fernan- 
des de  Lima,  Jessé  Cláudio  Fontes  de  Alencar  e João  Baptista  Veiga  Salles. 

Representantes  dos  Bangüezeiros:  — José  Vieira  de  Melo.  Suplente  — Afonso 
José  de  Mendonça. 

Representantes  dos  fornecedores:  — Domingos  José  Aldrovandi,  João  Soares  Pal- 
meira e Aloísio  Miranda  Bastos.  Suplentes  — Francisco  Leite  Filho.  Fausto  da  Silva 
Pontual  e José  Augusto  Lima  Teixeira. 

TELEFONES : 


Presidência 


Divisão  de  Contrôle  e Finanças 


Presidente  

Chefe  de  Gabinete 

Oficial  de  Gabinete  

Assessor  Presidente  

Portaria  da  Presidência  

Comissão  Executiva 

Secretaria  

Divisão  Administrativa 


31-2741 

31-2583 

31-2689 

31-2853 

31-2853 


31-2653 


Gabinete  do  Diretor  

Subcontador  

Serviço  de  Aplicação  Finan- 
ceira   

Serviço  de  Contabilidade  . . . 

Serviço  de  Contrôle  Geral . . . 

Seção  de  Tomada  de  Contas. 


31-3046 

31-2690 

31-3054 

31-2737 

31-2577 

31-2527 

31-3055 

31-2655 


Gabinete  do  Diretor  31-2679 

Serviço  de  Comunicações  . . . 31-2543 

Serviço  de  Documentação . . . 31-2469 

Biblioteca  31-2540 

Serviço  de  Mecanização  31-2571 

Seção  de  Contrôle  Codif.  . . 31-2571 

Serviço  Multigráfico  31-2571 

Serviço  do  Material  31-2657 

Serviço  do  Pessoal  31-2542 

(Chamada  Médica)  31-3058 

Seção  de  Assistência  Social  31-2696 

Portaria  Geral  31-2733 

Restaurante  31-3080 

Zeladoria  31-3080 


Armazém  de 

Açúcar  

Garagem  

Arquivo  Geral . . 


Av.  Brasil  34-0919 


Divisão  de  Estudo  e Planejamento 


Gabinete  do  Diretor  ... 31-2582 

Serviço  de  Estudos  Econô- 
micos   31-2540 

Serviço  de  Estatística  e Ca- 
dastro   32-5089 


Divisão  Jurídica 


Gabinete  Procurador  Geral 

Subprocurador  

Seção  Administrativa 
Serviço  Forense  


31-3097 

31- 2732 

32- 7931 
32-7931 
31-2538 


Divisão  de  Exportação 


Divisão  de  Arrecadação  e Fiscalização 


Gabinete  do  Diretor  31-2775 

Serviço  de  Fiscalização  31-3084 

Serviço  de  Arrecadação 31-3084 

Divisão  de  Assistência  à Produção 

Gabinete  do  Diretor  31-3091 

Serviço  Social  e Financeiro . . 31-2758 

Serviço  Técnico  Agronômico.  31-2769 
Serviço  Técnico  Industrial  . . 31-3041 

Setor  de  Engenharia  31-3098 


Superintendente  31-2839 

Serviço  de  Álcool  (SEAAI) 

Superintendente  31-3082 

Seção  Administrativa  31-2656 

Federação  dos  Plant.  Cana  do 
Brasil  31-2720 

Cooperativa  31-2842 


A VAPOR  E TURBOGERADORES  GHH 


AS  MAIS  INDICADAS  PARA  USINAS  DE  ACÜCAR  PELAS  SUAS  CARACTERÍSTICAS  DE 
CONSTRUÇÃO  E FUNCIONAMENTO.  VÁRIAS  DEZENAS  TRABALHANDO  HA  ANOS  A 
PLENO  CONTENTO  NAS  USINAS  DE  S.  PAULO,  ACIONANDO  MOENDAS  OU  PRODU- 
ZINDO ENERGIA  ELÉTRICA. 

CONSULTAS  ! 

COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  MATEX  LTDA.  PETERSEN  IRMÃOS  & CIA.  LTDA. 

Rio  de  Janeiro:  Avenida  Rio  Branco.  25  - 17» 

Recife:  Rua  da  Aurora.  175  São  Paulo:  Rua  Barão  de  Itapetininga,  46 


GUTEHOFFNUNGSHÜTTE 


STERKRADE  AKTIENGESELLSCHAFT  • FABRICA  DE  STERKRADE  . ALEMANIA 


MORLET 
S.  4. 


EQUIPAMENTOS 

PARA 

USINAS  DE  AÇÚCAR 
E DESTILARIAS 


SALA  DE  FERMENTAÇÃO  — CAPACIDADE  DE  400.000  LTS  DE 
VINHO  24  H — USINA  SAO  JOÃO  — CAMPOS.  ESTADO  Do'  RIO 


CALDEIRA  GERAL 


INOX  - COBRE  - FERRO 


Desde  1936  a serviço  da  indústria 
álcool-acucareira  do  Brasil 

APARELHAGEM  COMPLETA  para  destilarias  de  álcool  anidro 
CONSTRUTOR  AUTORIZADO  para  o processo  FIVES  - MARILLER 


* MÁQUINAS  para  fabricação  de  açúcar 

* AQUECEDORES 

* CLARIFICADORES 

* EVAPORADORES 

* VÁCUOS , ETC. 


Ai).  D.  João  Conceição,  11^5  — PIRACICABA  — Est.  de  São  Paulo 
Caixa  Postal  25  — Telefone  2205  — End.  Telegráfico  “ MORLET ” 

Representante  - DINACO  - Agências  e Comissões  Ltda.  - Rua  do  Ouvidor,  50  . 6? 
Rio  de  Janeiro  - Bahia  - Espírito  Santo  - Est.  do  Rio  - Minas  Gerais 
ROBERTO  DE  ARAÚJO  — Rua  Madre  de  Deus,  300  — 2°  andar  — Recife 
Pernambuco  - Sergipe  - Alagoas  - Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte 


M.  DEDINI  S.  A.  METALÚRGICA 

PIRACICABA  — SÃO  PAULO 

AV.  MARIO  DEDINI,  201 


CALDEIRAS 
/ ) DEDINI 


Caldeiras 
a vapor  de  alta  e baixa 
pressão  com  fornalhas 
para  óleo,  carvão,  lenha 
e resíduos. 

Caldeiras  automáticas. 
Montagem  de  caldeiras. 
Emparedamentos. 
Isolamentos  térmicos. 
Estudos  termotécnicos. 
Tratamentos  de  agua. 
Chaminés. 


Confiem  a solução 

de  seus  problemas 
% 

a 


I o 

0 

0 

0 

0 

COMÉRCIO  E INDUSTRIA 

MATEX  LTDA 


RIO  DE  JANEIRO  

AV.  RIO  BRANCO.  25  — 
CAIXA  POSTAL.  759 
Telegr.:  «PRIAMUS» 
TELEFONE:  23-5830 


RECIFE  

RUA  DA  AURORA  N*  175 
BLOCO  C - 5»  AND.  - S/501-5 
CAIXA  POSTAL.  440 
Telegr.:  «PRIAMUS» 
TELEFONE:  3296 
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Avenida  1"  de  Agosto,  272  — PIRACICABA  — ESTADO  DE  SÃO  PAULO 

Telef.:  Escritório,  5827  — Oficinas,  3180 

BRASIL 

Para  a Mecanização  da  Colheita  de  Cana-de-Açúcar 
Consultem  a 

MOTOCANA  S/A  — MÁQUINAS  E IMPLEMENTOS  AGRÍCOLAS 


A foto  na  direita  mostra  o Carregador  mo- 
torizado tipo  «Combinado»,  carregando 
canas  em  terrenos  pensos,  com  absoluta 
segurança . 


Capacidade  média  : 
220  t por  dia 


> 


"" — I 


•>* 

Carregamento  de  cana  feito  por 
um  «Apanhador»,  montado  sôbre 
trator  Min.  Moline. 

Capacidade  média  : 

220  t de  cana  por  dia 


<■ 


Êsse  tipõ  de  «Apanhador»  pode~ser 
adaptado  a qualquer  trator  de  tipo 
«Standard». 


RECORTE  A SER  MANDADO 
À NOSSA  FIRMA: 


MOTOCANA  S/A  — MÁQUINAS  E IMPLEMENTOS  AGRÍCOLAS  — Av.  V de  Agosto,  272 
PIRACICABA  — EST.  SÃO  PAULO  — BRASIL 


NOME  DA  FIRMA  : 
ENDERÊÇO : 

DATA  E ASSINATURA: 


DESEJO  RECEBER  ORÇAMENTO  PARA: 

UMA  COLHEDEIRA  DE  CANA  «PIRACICABA»  (Patenteada) : | 

UM  CARREGADOR  MOTORIZADO  «Tipo  Combinado»:  |~ 

UM  APANHADOR  MONTADO  SÔBRE  TRATOR  : ~ 

Marca  do  Trator:  (1)  — 
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BRASIL  AÇUCAREIRO 

órgão  Oficial  do  Instituto 
do  Acúcar  e do  Álcool 

(Registrado  com  o n?  7.626,  em 
17-10-34,  no  3*  Oficio  do  Registro 
de  Titulos  e Documentos). 

RUA  DO  OUVIDOR,  50-99  andar 
(Serviço  de  Documentação) 
Fone  31-2469  — Caixa  Postal,  420 

Diretor 

RENATO  VIEIRA  DE  MELO 

Assinatura  anual: 

Para  o Brasil  . • Cr$  200,00 

Para  o Exterior  . Cr$  400,00 
N9  avulso  (do  mês)  Cr$  20,00 
N9  atrasado  ....  Cr$  40,00 

• 

AGENTES: 

DURVAL  DE  AZEVEDO  SILVA 
Rua  do  Ouvidor,  50-9?  andar  — 
Rio  de  Janeiro. 

AGÊNCIA  PALMARES 

Rua  do  Comércio,  532-1?  — 
Maceió  — Alagoas. 

OCTAVIO  DE  MORAIS 

Rua  da  Alfândega,  35  — Re- 
cife — Pernambuco. 

HEITOR  PÔRTO  & CIA. 

Rua  Vigário  José  Inácio,  153 
J — Caixa  Postai,  235  — Pôr- 
to  Alegre  — Rio  Grande  do  Sul. 

M ARIANO  MIRANDA 

Fraríklin,  1968  — Buenos  Aires. 

As  remessas  de  valores,  vales 
postais,  etc.,  devem  ser  feitas  ao 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
e não  a Brasil  Açucareiro  ou  no- 
mes individuais. 


Pede-se  permuta. 

On  démande  Véchange. 

We,  ask  for  exchange. 
Pidese  permuta. 

Si  richiede  lo  scambio. 
Man  oittet  um  Austausch. 
Intershangho  dezirata. 
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NOTAS  E COMENTÁRIOS 


O discurso  pronunciado  pelo  Embaixador  Barbosa  da 
Silva,  ao  passar  o cargo  de  Presidente  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  cuja  íntegra  divulgamos  pá- 
ginas adiantes,  desejamos  assinalar  um  trecho  pela 
importância  de  que  se  reveste  para  o futuro  da  eco- 
nomia canavieira.  Trata-se  daquele  em  que  o antigo  titular  da 
presidência  da  autarquia  adverte  de  que  ao  iniciar-se  a década 
de  1970  o Brasil  terá  mais  de  90  milhões  de  habitantes  e um  con- 
sumo da  ordem  interna  de  80  milhões  de  sacos  de  açúcar.  Êsses 
dados,  por  si  sós,  advertiu  o orador,  indicam  que  a agroindústria 
canavieira  deverá  acelerar  a sua  expansão  para  percorrer,  nos 
próximos  dez  anos,  caminho  igual  ao  que  percorreu  nos  últimos 
400  anos. 

Basta  esta  simples  referência  para  dar  idéia  do  vulto  das  tare- 
fas à espera  dos  produtores,  a fim  de  colocá-los  em  posição  de 
atender  a um  consumo  em  constante  crescimento.  Também  o 
I.A.A.,  dado  o papel  de  relêvo  que  lhe  cabe  no  conjunto  da  eco- 
nomia canavieira,  terá  de  empreender  um  esforço  de  singular 
amplitude  para  assegurar  a expansão  da  produção  em  bases  se- 
guras, de  sorte  a preservar  a política  açucareira  que  há  cêrca  de 
30  anos  vem  orientando  com  inegáveis  proveitos  a fabricação  de 
açúcar  no  país. 


Sendo  a canavieira  uma  economia  programada,  das  primeiras 
aliás  a receberem  semelhante  tratamento  no  Brasil,  é natural 
que  a expansão  continue  a ser  planificada  em  têrmos  ajustados 
à sua  regular  efetivação.  Faz-se  evidente,  no  entanto,  que  esta 
planificação  terá  de  ser  levada  a cabo,  agora,  em  condições  no- 
vas, diversas  das  existentes  na  oportunidade  dos  anteriores  pro- 
gramas de  ação  da  autarquia.  E isso  por  uma  razão  capital.  A 
economia  brasileira  em  seu  conjunto  chegou  ao  limiar  do  pla- 
nejamento, da  programação.  Aquilo  que  até  pouco  era  restnto 
a alguns  setores,  entre  êles,  repetimos,  o canavieiro,  devera,  sem 
maiores  delongas,  ser  extendido  ao  conjunto  das  atividades  econô- 
micas. No  esforço  destinado  a acelerar  o processo  de  desenvolvi- 
mento nacional,  o planejamento  econômico  será  utilizado  como 
um  instrumento  de  alcance  insuspeitado  para  lograr  o aumento 
da  produção  e a melhoria  da  produtividade.  A economia  cana- 
vieira está  pois,  em  boas  condições  para  se  entrosar  numa  pro- 
gramação geral  de  grandes  vantagens  para  o Brasil. 
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PRODUÇÃO  E DISTRIBUIÇÃO  DE 
MUDAS  SELECIONADAS 


O Campo  Experimental  de  Cana  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool,  localizado 
na  Fazenda  Santa  Escolástica,  município 
de  Araras,  Estado  de  S.  Paulo,  procedeu 
no  período  março-maio  do  corrente  ano  à 
seguinte  distribuição  de  mudas  seleciona- 
das de  sua  própria  produção: 


a)  Quantidade  distribuída  1.207.229  kg 


b)  Número  de  adquirentes  93 

c)  Quantidade  média  dis- 

tribuída para  cada  la- 
vrador 12 . 980  kg 

Sendo:  Usinas  10 

Fornecedores  de  cana  43 

Aguardenteiros  5 

Pecuaristas  . 35 

d)  Número  de  municípios 

que  receberam  mudas  39 

e)  Estados:  (São  Paulo, 

Sta.  Catarina,  Paraná  e 

Minas  Gerais)  4 

f ) Número  de  variedades 

distribuídas  19 


g)  Variedades  pela  ordem  de  maior  quan- 
tidade: 


1) 

CB 

41-76 

299. 

667 

kg 

2) 

CO 

419 

330. 

757 

kg 

3) 

IAC  36-25 

156. 

021 

kg 

4) 

CB 

41-70 

88. 

347 

kg 

5) 

CO 

421 

76. 

.760 

kg 

6) 

CB 

41-58 

47. 

.943 

kg 

7) 

CO 

413 

44. 

,278 

k g 

8) 

CB 

36-24 

44. 

.119 

kg 

9) 

CB 

41-14 

24. 

.665 

kg 

10) 

CB 

47-15 

21. 

.619 

kg 

11) 

CB 

40-69 

19, 

.229 

kg 

12) 

CB 

40-77 

14. 

.370 

kg 

13) 

CB 

40-35 

11 

.445 

kg 

14) 

CB 

40-19 

9. 

.080 

kg 

15) 

IAC  48-65 

7 

.850 

kg 

16) 

CB 

46-44 

5 

.370 

kg 

17) 

CB 

36-14 

2 

.809 

kg 

18) 

IAC  55-26 

1 

.700 

kg 

19) 

CB 

38-22 

1 

.200 

kg 

total 

1.207 

.229 

kg 

NS.  3 e 4 PÁGINA 


As  variedades  distribuídas  são  isentas 
das  3 principais  doenças  que  grassam  nor- 
malmente nos  nossos  canaviais:  mosaico, 
escaldadura  da  fôlha  e enfesamento. 

O Campo  Experimental  de  Cana  do 
I.A.A.  é a única  entidade  oficial  produto- 
ra de  mudas  de  cana  que  possui,  atualmen- 
te, sistema  próprio  de  tratamento  contra 
o enfesamento,  a terrível  virose  que  vem 
causando  acentuada  queda  de  produção 
nas  lavouras  de  canas-socas.  Há  3 anos 
que  êsse  tratamento  vem  sendo  realizado 
em  Araras,  tendo  sido  completada,  êste 
ano,  a erradicação  das  moléstias  nas  prin- 
cipais variedades  de  cana.  O total  de  va- 
riedades tratadas  é de  30,  incluindo  novos 
tipos  ainda  não  distribuídos  aos  lavrado- 
res e outros  que,  possivelmente,  o serão 
no  período  de  plantio  do  ano  vindouro. 

FESTA  NACIONAL  DA 
CANA-DE-AÇÚCAR 

O deputado  padre  Arruda  Câmara  apre- 
sentou projeto  à Câmara  dos  Deputados 
criando  a Festa  Nacional  da  Cana-de-Açú- 
car,  a ser  realizada  pelo  Governo  Federal, 
através  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Ál- 
cool, de  dois  em  dois  anos  na  cidade  do 
Recife.  Na  fundamentação  do  projeto  o 
representante  pernambucano  destaca  a 
significação  da  cana-de-açúcar  na  vida  eco- 
nômica, social  e cultural  do  Estado  e lem- 
bra a existência  de  festas  da  mesma  na- 
tureza destinadas  a exaltar  a contribui- 
ção da  uva,  do  trigo  e do  café  nas  econo- 
mias de  outras  regiões  brasileiras. 

O projeto  do  padre  Arruda  Câmara  es- 
tabelece : 

Art.  I9  O Govêrno  Federal,  através  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  fará  rea- 
lizar, de  dois  em  dois  anos,  a Festa  Nacio- 
nal da  Cana-de-Açúcar,  na  cidade  do  Re- 
cife, em  Pernambuco. 

Parágrafo  único.  A Festa,  constante  do 
artigo  l9,  será  realizada  no  início  da  safra 
e moagem,  em  dia  e mês  fixado  pelo  Ins- 
tituto de  Açúcar  e do  Álcool. 

Art.  29  A Festa  Nacional  da  Cana-de- 
Açúcar  destina-se  a estimular  o folclore 
ligado  à cultura  da  Cana  e aos  seus  pro- 
dutos, a organizar  certames  e estudos  téc- 
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nicos  e culturais,  a incrementar  o turis- 
mo, a propaganda  do  açúcar  e outros  pro- 
dutos da  cana,  no  país  e no  exterior,  bem 
como  o aumento  da  produção. 

Art.  39  O I.A.A.  fica  autorizado  a fir- 
mar convênios  com  os  gcVernos  estaduais 
e municipais,  autarquias  e entidades  li- 
gados à cultura  da  cana-de-açúcar  e ao 
comércio  dos  seus  produtos  e ao  turismo, 
a fim  de  dar  execução  à presente  lei. 

Art.  4?  No  Orçamento  anual  do  I.  A.  A. 
será  consignado  a dotação  de  dez  milhões 
de  cruzeiros,  destinada  a ocorrer  às  des- 
pesas com  os  certames  bienais  de  que  tra- 
ta o art.  I9  desta  lei. 

Art.  59  Esta  lei  entrará  em  vigor  na 
data  de  sua  publicação,  revogadas  as  dis- 
posições em  contrário. 

AMBULATÓRIO  EM  PONTE  NOVA 

Foi  liberada  pelo  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool  a importância  de  7 milhões  e 
300  mil  cruzeiros  para  a construção,  em 
Ponte  Nova,  Estado  de  Minas  Gerais,  de 
um  moderno  ambulatório  destinado  a aten- 
der os  trabalhadores  da  agroindústria  do 
açúcar  da  região  e suas  famílias.  Ao  ato 
de  lançamento  da  pedra  fundamental  do 
ambulatório,  cujo  custo  está  orçado  em 
nove  milhões  de  cruzeiros,  realizado  no 
dia  2 de  outubro,  estiveram  presentes  os 
Srs.  Dr.  José  Leite,  representando  o Sr. 
Gomes  Maranhão,  presidente  do  Institu- 
to do  Açúcar  e do  Álcool;  Raimundo  Béli- 
co Sobrinho,  prefeito  de  Ponte  Nova,  Ro- 
naldo de  Souza  Melo,  delegado  regional  da 
autarquia  canavieira  no  Estado  de  Minas 
Gerais,  autoridades,  plantadores  e nume- 
roso público.  Finda  a solenidade,  teve  lu- 
gar um  almoço  oferecido  pela  Associação 
dos  Plantadores  de  Cana  de  Minas  Gerais, 
na  sede  do  Clube  Palmeirense,  falando  na 
oportunidade,  entre  outros,  o Sr.  José  An- 


tônio Netro,  presidente  da  entidade  dos 
plantadores  de  cana,  e o deputado  Sete  de 
Barros,  propugnador  da  construção  do  am- 
bulatório. 

PRÊMIO  «CONFEDERAÇÃO  RURAL 
BRASILEIRA» 

A Diretoria  da  Confederação  Rural  Bra- 
sileira instituiu  um  prêmio  anual  com  o 
nome  dessa  entidade  e que  no  corrente 
ano  obedece  às  regras  seguintes: 

O Prêmio  destina-se  a estimular  a rea- 
lização de  estudos  sôbre  as  características 
e os  problemas  da  economia  e da  sociolo- 
gia da  vida  rural  brasileira.  Poderão  ins- 
crever-se todos  os  estudiosos  da  matéria, 
residentes  no  Brasil. 

A inscrição  dar-se-á  automàticamente 
com  a apresentação  ou  remessa,  à sede  da 
Confederação  Rural  Brasileira,  Av.  Gal. 
Justo,  171  - 59  andar,  Rio  de  Janeiro,  GB, 
até  o dia  30  de  junho  de  1963,  de  duas  vias 
de  um  trabalho  sôbre  o tema  estabelecido 
com  o mínimo  de  150  páginas  datiligrafa- 
das  em  espaço  duplo,  assinadas  com  pseu- 
dônimo e acompanhadas  de  um  envelope 
contendo  nome  e endereço  do  autor,  para 
identificação  do  premiado. 

O julgamento  dar-se-á  no  mês  de  julho, 
a cargo  de  uma  comissão  presidida  por  di- 
retor da  Confederação  Rural  Brasileira  e 
composta  de  assessores  e especialistas  da 
mesma. 

O autor  do  trabalho  premiado  receberá 
Cr$  200.000,00  e o segundo  colocado,  Cr$ 
100.000,00,  sem  prejuízo  dos  seus  direi- 
tos autorais  sôbre  edição  que  se  fizer,  re- 
servando-se a CRB  apenas  a posse  de  uma 
das  vias  dos  trabalhos  para  sua  biblioteca. 

O tema  para  o «Prêmio  Confederação 
Rural  Brasileira»  será  «Introdução  à Eco- 
nomia Rural  Brasileira». 
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A ESCALDADURA  DAS  FÔLHAS 
DA  CANA-DE-AÇÚCAR  EM  SERGIPE 


Emmanuel  Franco 

Engenheiro  Agronomo 


M 1954,  verificamos  pela  primeira  vez  a ocorrência 
da  escaldadura  das  folhas  em  um  canavial  da  Usina 
Sergipe,  no  município  de  Laranjeiras. 

Em  fins  de  1955,  apareceu  na  Usina  Varzinha,  vi- 
zinha à Usina  Sergipe,  onde,  em  1956,  atacou  forte- 
mente em  100  (cem)  hectares  (330  tarefas)  de  canaviais  de 
planta.  Após  o corte,  não  nasceram  as  canas. 

Idêntico  prejuízo  causou  em  canaviais  da  Usina  São  José  do  Pi- 
nheiro, vizinha  à Usina  Varzinha. 


A variedade  atacada  foi  a CB  36-14. 

Já  vínhamos  observando  uma  virulência  maior  da  cigarrinha 
dos  canaviais,  Tomaspis  liturata  (Lepeletier  et  Serville,  1825), 
var.  ruforivulata,  Stal,  1854,  que  estranhávamos.  Um  canavial  de 
10  (dez)  hectares  (33  tarefas)  na  Fazenda  Matoza,  em  São  Cris- 
tóvão, foi  totalmente  morto  pelo  ataque  da  Tomaspis  em  1956. 
Na  Fazenda  Ladeirinhas,  da  Usina  Oiteirinhos,  em  Carmópolis, 
canaviais  infestados  pela  cigarrinha  foram  totalmente  mortos. 
Normalmente,  dá-se  o recuperamento  das  touceiras,  logo  que  ces- 
se o ataque. 

Nos  anos  de  1957,  1958  e 1959  diminuiu  a incidência  da  mo- 
léstia, porém  a encontramos  em  pequenos  focos  na  Usina  Santa 
Clara,  município  de  Capela. 

Em  1960,  retoma  a escaldura  das  folhas  a causar  prejuizos 
de  monta,  especialmente  nas  Usinas  Sergipe,  Varzinha,  São  José 
do  Pinheiro,  Fazenda  Lira,  que  são  vizinhos,  nos  municípios  de 
Laranjeiras  e Riachuelo,  e na  Usina  Lourdes,  no  município  de 
Santa  Rosa  de  Lima. 


Vem,  assim,  a leaf  scald  piorar  o quadro  canavieiro  de  Sergipe, 
onde  a cigarrinha,  a estria  clorótica,  o definhamento  das  socas,  o 
mosaico  e o helminthosporium  stenospilum  vêm  cobrando  as  suas 
taxas  anuais,  com  prejuizos  acentuados  para  a agro-indústria  já 
tão  combatida  por  20  (vinte)  anos  de  sofrimento. 
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Histórico 

A escaldura  das  folhas,  leaf  scald,  uma  das  piores  doenças  da 
cana-de-açucar,  ocorre  na  Austrália,  Fiji,  Formosa,  Hawaii,  Java, 
Mauritius,  Filipinas,  Guiana  Inglesa  e em  São  Paulo,  no  Brasil. 

Foram  os  estudos  separados  de  Wilbrink,  em  Java,  e de  North, 
na  Austrália,  que  contribuiram  para  o conhecimento  desta  doen- 
ça. Martin,  Carpenter  e Weller,  em  Havaí,  estudaram-na. 

Spencer  Corrêa  de  Arruda,  em  São  Paulo,  estudou-a  profunda- 
mente em  1944  e em  anos  anteriores. 

Esta  doença  espalhou-se  pelo  país  possivelmente  através  das 
mudas  distribuídas  pela  Estação  Experimental  de  Campos. 

Sua  ocorrência  já  foi  constada  em  Pernambuco. 

Organismo  Causal 

A Escaldura  é uma  doença  bacteriana,  cujo  agente  é o bac- 
terium  albilineans , Ashby,  1929. 

Êle  é facilmente  isolado  dos  colmos  afetados,  onde  é abundan- 
tíssimo. Localiza-se  nos  feixes  vasculares  que  são  parcial  ou  to- 
talmente obstruídos  por  êle. 

Fizemos  a determinação  em  laboratório  do  patogeno,  fazendo-o 
desenvolver  em  “Meio  Agar  de  Wilbrink”,  que  é o meio  caracte- 
rístico de  identificação. 

Sintomas 

O leaf  scald  é uma  doença  de  difícil  reconhecimento  em  certa 
época  do  ano  e nos  anos  mais  secos.  Ela  se  mascara  e passa  desa- 
percebida. Os  sintomas  típicos  não  se  vêem,  e as  canas  aparentam 
estar  sadias.  Multiplicando-se  estas,  por  toras  ou  rebolos,  os  sin- 
tomas aparecem  anos  depois,  quando  as  condições  forem  favo- 
ráveis. 

A moléstia  apresenta  dois  (2)  tipos  de  sintomas:  a forma  crô- 
nica e a forma  aguda. 

Forma  Crônica — A forma  crônica  aparece  em  Sergipe  no  iní- 
cio do  período  chuvoso  ou  inverno,  de  fins  de  março  ate  maio. 

Surgem  nas  folhas  finas  estrias  brancas  ou  branco-amareladas, 
estendendo-se  por  todo  o comprimento  das  folhas  ou  somente  por 
pequena  secção.  Elas  são  estreitas,  de  milímetro  até  pouco  mais 
de  um  ( 1 ) centímetro  de  largura  e seguem  os  feixes  vasculares, 
tendo  as  margens  bem  definhadas.  Fodem  aparecer  pequenas  man- 
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chas  avermelhadas,  pelo  tecido  clorótico,  devido  à necrose  dos 
tecidos. 

As  estrias  surgem  em  brotos  novos  ou  em  velhos  colmos,  po- 
dendo haver  mais  de  uma  em  cada  folha.  Vimos  apenas  uma  es- 
tria em  cada  folha. 

Na  variedade  CB  49-62,  os  brotos  podem  apresentar  nas  folhas 
mais  velhas  uma  estria  branca  que  nasce  na  nervura  e segue 
para  a borda. 

As  variedades  atacadas  mostram,  nos  meses  de  julho  a agosto, 
o fim  do  inverno,  período  chuvoso,  quando  o solo  está  mais  frio 
e encharcado,  um  esmaecimento  da  coloração  de  verde  intenso 
para  verde-amarelo  pálido.  Distingue-se  de  longe  a área  doente 
da  área  sadia  pela  coloração  da  folhagem. 

No  colmo  doente  as  folhas  mais  velhas  mostram  um  amarele- 
cimento  acentuado,  a partir  da  margem  para  a nervura  central, 
atingindo  dos  dois  terços  (2/3)  inferiores  para  o ápice,  secando 
completamente  a fôlha. 

O secamento  acentua-se  para  as  folhas  centrais,  mais  novas, 
apresentando  o colmo  um  número  reduzido  de  folhas,  uma,  três, 
cinco  e sete  (1,  3,  5 e 7)  folhas  com  os  bordos  secando.  Tôdas  as 
folhas  podem  secar  e o colmo  morrer.  À medida  que  elas  vão  se- 
cando, o colmo  vai  se  tomando  mais  fino,  em  fuste,  embora  o 
comprimento  dos  gomos  não  se  reduza  acentuadamente. 

O aspecto  da  planta  assemelha-se  a uma  planta  escaldada,  daí 
o nome  de  escaldadura. 

Os  colmos  vão  morrendo  vagarosamente  nas  touceiras,  e rara- 
mente morrem  todos  em  uma  touceira.  Dá-se  a redução,  haven- 
do poucos  colmos,  e finos. 

Nas  variedades  mais  suscetíveis,  como  a CB  36-14,  CB  36-24, 
CB  50-1  e também  a Co  331  (3x),  verifica-se  a morte  de  alguns 
brotos  novos. 

Em  outras  variedades  mais  resistentes,  como  a N.C.o  3-10,  não 
encontramos  brotos  novos  mortos. 

A N.C.o  3-10  e a CB  47-355  perfilham  mesmo'  que  hajam  col- 
mos doentes  nas  touceiras. 

Os  brotos  apresentam  tôdas  as  folhas  cloróticas,  brancas,  e de- 
pois morrem.  Ou  apenas  a fôlha  central  clorótica,  e depois  mor- 
rem. As  variedades  mais  suscetíveis,  como  as  CB  36-14,  CB  36-24, 
CB  50-1,  CB  49-62  e CB  50-24,  mostram  estes  sintomas. 

Após  o corte  da  planta,  podem  aparecer  na  brotação  nova  plan- 
ta parcial  ou  totalmente  cloróticas. 

Cortando-se  longitudinalmente  os  colmos,  verifica-se  que  no 
início  da  doença  aparecem  em  algumas  variedades  estrias  verme- 
lhas descontínuas,  em  número  acentuado  nos  nós  e mais  raramen- 
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Cana  doente,  a clorótica,  de 
escaldadura  das  folhas  e cana 
sadia,  que  é verde  normal. 


Raia  característica  da  escal- 
dadura das  folhas.  Outubro- 
1960.  (Usina  Sergipe) . 


Raia  característica  das  estrias 
cloróticas.  Na  foto  não  se 
distingue  bem.  Maio-1960. 
(Usina  Varzinha) . 


Colmos  abertos  longitudinal- 
mente, mostrando  os  sinto- 
mas típicos  da  escaldadura 
das  folhas.  Agôsto-1960 . 

(Usina  Varzinha) . 


Brôto  de  soca  com  estrias 
características  da  escaldadu- 
ra das  folhas.  Agôsto-1960. 
(Usina  Varzinha) . 
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te  nos  entre  nós.  Elas  podem  coalescer  e ocupar,  de  nó  a nó  As 
variedades  CB  36-14,  CB  36-24  e CB  50-1  mostram  êstes  sintomas. 

Outras  vezes  aparecem  pequenas  manchas  pardas  na  linha  de 
separação  do  nó  com  o entrenó,  na  parte  correspondente  à cica- 
triz da  bainha  foliar. 

Estas  manchas  pardas  crescem,  abrangendo  todo  ou  parte  do 
entrenó. 

No  estágio  final,  os  nós  e os  entrenós,  a partir  do  colo  da  plan- 
ta para  o ápice,  de  baixo  para  cima,  adoecem,  mostrando  uma 
coloração  pardacenta,  mais  clara  ou  mais  escura,  destoando  da 
coloração  normal.  O colmo  morre  quando  isto  acontece. 

_ Percebe-se  um  leve  odor  de  vinagre,  ácido  acético,  pela  inver- 
são da  sacarose. 

Em  colmo  muito  doentes,  raramente  se  observa  uma  espécie  de 
alvéolos  de  colmeia  de  abelha,  pelo  esvasiamento  celular,  na  re- 
gião do  entrenó  junto  ao  nó,  próximo  ao  ponto  de  crescimento.  E’ 
resultante  da  ação  dissolvente  da  bactéria  sobre  as  substâncias 
pécticas  da  lamela  média  da  parede  celular  ou  da  morte  do  pro- 
toplasma pelas  substâncias  tóxicas  produzidas  pelo  pseudomonas 
albilineans. 

Em  algumas  variedades,  como  as  CB  36-14  e CB  36-24,  nota-se 
intenso  enraizamento  superficial  no  solo,  formando  uma  trama 
de  radícolas.  Em  outras  não  há  isto. 

Às  manchas  pardas  ou  as  estrias  vermelhas,  sem  sinais  de  ata- 
qué  da  broca,  são  os  melhores  sintomas  da  doença,  verificando-se 
em  corte  longitudinal  em  coimo  recém-colhido. 

As  touceiras  doentes,  após  o corte,  geralmente  morrem.  Po- 
dem, todavia,  nascer  bem  e mascararem  a escaldadura. 

Forma  Aguda — Aparece  no  canavial,  no  fim  do  período  chuvo- 
so, de  julho  a setembro,  quando  as  canas  se  aproximam  da  matu- 
ridade, ou  em  períodos  secos,  e se  caracteriza  pelo  murchamento 
súbito  da  planta  e conseqüente  morte.  Morrem  colmos  na  toucei- 
ra  ou  manchas  no  canavial.  É devido  à multiplicação  rápida  da 
bactéria  e à obstrução  dos  vasos  do  colmo,  impedindo  a movimen- 
tação da  seiva  para  as  folhas.  As  raízes  parecem  carecer  de  água. 
Dá-se  a seca  fisiológica,  e a morte  da  planta. 

Influência  da  Umidade 

A umidade  do  solo  é um  fator  importante  para  o aparecimento 
desta  bacteriose.  Na  Usina  Varzinha,  verificamos  que  em  solos 
encharcados,  mesmo  de  encosta,  as  variedades  CB  50-1,  CB  49-62 
e N.C.o  3-10  estavam  com  o aspecto  de  doentes.  Nos  mesmos  ca- 
naviais, nas  partes  mais  escoadas  e secas,  elas  estavam  verdes, 
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viçosas,  bonitas  e parecendo  sadia.  O solo  era  negro,  argiloso  com- 
pacto, de  subsolo  amarelo,  argiloso  compacto.  E’  o massapé  ne- 
gro de  Sergipe.  No  estio,  ele  racha,  abrindo  fenda,  e é muito  duro. 

Procuramos  estudar  a influência  da  pluviosidade  sobre  o apa- 
recimento da  escaldadura  e não  encontramos  referência,  como 
comprovam  os  dados  pluviométricos  de  1955  a 1960.  Os  anos  de 
maior  ataque  foram  os  de  1956  e 1960. 

Pelos  dados  pluviométricos,  os  anos  de  1957  e 1960  se  asseme- 
lham na  distribuição  de  chuvas. 

A maturação  da  cana,  coincidindo  com  o fim  do  período  chu- 
voso, de  julho  a setembro,  parece  acelerar  a doença,  porque  a 
forma  aguda  aparece  neste  período. 

Resistência  Varietal  "rT" 

Parece  haver  perante  a bacteriose  diferente  comportamento  va- 
rietal. 

As  variedades  mais  suscetíveis  são:  CB  36-14,  CB  50-1,  CB 
49-62,  Co  331,  N.C.o  3-10. 

A N.  Co  3-10,  devido  ao  ataque  do  mosaico,  toma-se  mais  ama- 
rela que  as  outras,  embora  seja  um  pouco  mais  resistente. 

Parecem  ser  resistentes  as  CB  48-12  e a CB  45-6.  Elas  não  são 
imunes,  porque  encontramos  o empardecimento  da  linha  de  liga- 
ção do  nó  com  o entrenó,  característica  da  moléstia. 

Vimos  canavial  plantado  com  as  variedades  N.  C.o  3-10  e CB 
45-6.  A parte  com  a N.  C.o  3-10  estava  amarela,  clorótica,  com  o 
crescimento  paralisado.  A parte  da  CB  45-6  estava  verde,  bonita 
e em  crescimento. 

Não  sabemos  se  a aparente  resistência  das  CB  45-6  e CB  48-12 
é devida  à falta  de  contágio  da  escaldadura. 

A N.  C.o  310  perfilha,  mesmo  doente.  A CB  50-1  é a mais  sus- 
cetível de  todas.  A CB  47-355,  bem  suscetível,  porém,  perfilha. 
As  CB  49-62  e CB  50-24  são  bem  suscetíveis. 

Meios  de  transmissão 

O facão  e os  instrumentos  de  corte  são  os  principais  transmisso- 
res da  moléstia,  quando  se  corta  para  plantio  ou  para  moagem. 
Cortando  colmos  doentes  e sadios,  transmite  a bacteriose. 

Plantando-se  toras  ou  rebolos  provindos  de  colmos  doentes  ou 
infetados  pelo  facão,  nascem  touceiras  infetadas  que  podem  mas- 
carar ou  apresentar  a escaldadura,  quando  as  condições  ambien- 
tais forem  favoráveis. 
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A cigarrinha  dos  canaviais,  Tomaspis  liturata  (Lepelletier  et 
Serville,  1825)  var .ruforivulata  Stal , 1854,  também  transmite  a 
escaldadura.  Sugando  colmos  ou  folhas  doentes  e sadias,  injeta 
a bactéria  nas  touceiras.  O estágio  adulto,  pela  mobilidade  que 
apresenta,  transmite  mais  que  a ninfa,  que  é quase  imóvel. 

Possível  importante  veículo  é um  Margarodidae  (Margarodes 
carvalhoi,  Costa  Loma),  que  é abundante  em  certos  canaviais. 

No  período  chuvoso,  encontramos  abundantemente  no  solo  a 
larva  àgil  que  acreditamos  ser  do  margarodes.  Ela  é retirada  em 
telas  de  200  (duzentas)  malhas  por  milímetro  quadrado.  No  es- 
tio, encontra-se  como  pérola-da-terra,  presa  às  radicelas  da  cana- 
-de-açúcar,  também  em  número  abundante.  Contamos  até  50 
(cinqüenta)  pérolas  por  touceira. 

Estamos  estudando  a importância  deste  inseto  nos  solo  dos,  ca- 
naviais e procurando  encontrar  os  diferentes  instars  da  especie. 
Um  fato  a destacar  é que,  no  solo  das  touceiras  doentes,  ele  é 
abundante. 

Mário  Bezerra  de  Carvalho  já  citou  êste  homoptero  como  mui- 
to importante  nos  canaviais  de  Pernambuco. 

Disseminada  a bactéria  entre  toras  de  canas  infestadas,  pelo 
facão  e pelos  insetos,  ela  produz  a morte  de  manchas  nos  cana- 
viais ou  da  totalidade  das  touceiras. 

Controle 

As  medidas  de  controle  desta  enfermidade  consistem  no  se- 
guinte: 

l9 — Plantio  de  variedades  resistentes. 

29 Medidas  sanitárias  durante  o corte  e seleção  de  mudas. 

39 — Drenagem  do  solo.  _ n 

As  medidas  aconselhadas  por  Wilbrink,  North,  Martin,  Car- 
penter,  Weller  e Spencer  Corrêa  de  Arruda  pouco  diferem. 

Não  há  tratamento  para  as  plantas  doentes.  Deve-se  evitar  a 
disseminação  da  moléstia  através  das  toras,  dos  instrumentos  de 
corte  e dos  insetos. 


Plantio  de  variedades  resistentes 

Até  o momento,  as  variedades  que  parecem  ser  resistentes  são 
a CB  48-12  e a CB  45-6.  A CB  45-6  apresentou  alguns  colmos  com 
sintomas,  o que  é sinal  de  suscetibilidade. 

Continuaremos  a estudar  a resistência  vanetal  para  esclar  - 

cimento  do  assunto. 
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Medidas  sanitárias  durante  o corte  e seleção  de  mudas 

Deve-se  localizar  os  focos  da  bacteriose  nos  canaviais.  Delimi- 
ta-se a parte  doente  da  sadia  e corta-se  a sadia  para  a moagem. 
E’  conveniente  mergulhar  o facão  em  solução  de  creolina  ou 
equivalente,  durante  alguns  minutos,  para  matar  as  bactérias  da 
escaldadura.  Depois,  ateia-se  fogo  para  eliminação  das  touceiras 
doentes. 

Na  época  de  plantio,  é conveniente  fazer  uma  inspeção  cuida- 
dosa nas  sementeiras,  observando-se  os  sinais  da  forma  crônica. 
Encontrando-se  apenas  um  sinal,  como  a listra  branca  em  uma 
única  folha,  é prudente  não  retirar  sementes  deste  canavial.  O 
canavial  para  produção  de  sementes  deve  ser  de  plantas  comple- 
tamente sadias,  e onde  não  haja  suspeita  da  moléstia,  por  quais- 
quer sintomas. 

Os  instrumentos  de  corte  devem  ser  mergulhados  em  solução 
de  creolinas,  diàriamente,  antes  do  corte,  por  segurança. 

Deve-se  ter  o máximo  cuidado  em  não  espalhar  toras  doentes 
pela  propriedade. 

O roguing,  ou  escolha  e eliminação  das  touceiras  doentes,  não 
deu  resultados  nas  regiões  onde  foi  aplicado. 

O tratamento  dos  rebolos  com  água  quente  a 52°C  durante  20 
(vinte)  minutos  também  não  deu  resultado  nas  regiões  onde  foi 
aplicado. 

O combate  à cigarrinha  dos  canaviais  com  aldrin  2,5%,  em 
polvilhamento,  empregado  70  (setenta)  quilos  por  hectare,  con- 
tra a ninfa  e o adulto  é uma  medida  aconselhável. 

Quanto  ao  combate  ao  Margarodes  carvalhoi , é possível  que  o 
polvilhamento  com  aldrin  contra  a cigarrinha  também  controle 
esta  praga.  Estamos  estudando  a importância  do  Margarodes  e o 
seu  combate. 

Drenagem  do  Solo 

Deve-se  evitar  a estagnação  de  água,  que  favorece  o apareci- 
mento da  escaldadura.  Solos  drenados  são  desfavoráveis  à doença. 
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S U M M A R Y 

The  author  etudies  the  Leaf  Scald  disease 
of  the  sugar-cane  in  Sergipe. 

The  disease  is  caused  by  the  Pseudomonhs 
álbilineans,  Ashby. 

It  was  observed  for  the  first  time  during 
1954.  Until  1957  caused  the  death  of  ccme-fields 
in  several  planes  of  Sergipe  State.  It  retumed 
again  during  1960,  year  of  regular  distribution 
of  rains,  having  been  observed  in  the  Usinas 
Sergipe,  Varzinha,  São  José  do  Pinheiro  and 
Lourdes. 

The  most  susceptibles  varieties  are:  CB 
36-14,  CB  36-24,  Co  331  (Sx),  CB  49-62,  CB 
50-\,  N.  C.o  310.  The  N.  C.o  310  has  mosaic 
too  and  the  cane-field  are  yellower.  The  va- 
rieties CB  49-6  and  CB  48-12  looks  like  more 
resistant,  but  one  stalk  of  CB  49-6  toas  found 
diseased. 

The  wet  areas  are  subjected  to  the  disease, 
even  in  the  slope.  The  ãry  areas  of  the  cane- 
fields  with  the  same  varieties  are  healthier.  The 
measures  against  the  disease  are: 

It  — To  plant  resistant  varieties. 

2f  — Sanitation  measures  during  the  har- 
ves  and  the  plamtation.  The  aplication  of  Aldrin 
2,5,  powder,  against  the  Tomaspis  liturata  (Le- 
peletier  et  Serville,  1825)  var.  ruforivulata  Stal 
1854. 

3 * — Drainage  of  the  wet  areas. 
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ESTRUTURA  ECONÔMICA  DA  INDÚSTRIA 
AÇUCAREIRA  EM  PERNAMBUCO 


Wilson  Carneiro 

análise  objetiva  do  parque  industrial  açucareiro  de 
Pernambuco  revela,  de  imediato,  a diversidade  de 
proporções  dos  equipamentos  e técnicas  utilizadas 
nesse  setor. 

As  fábricas  não  constituem  um  conjunto  unifor- 
me e harmônico,  mas  uma  mescla  de  unidades  que  operam,  si- 
multâneamente, à base  de  técnicas  obsoletas  e avançadas.  Isto 
se  deve  ao  fato  de  que  a indústria  açucareira  de  Pernambuco — a 
mais  antiga  do  Brasil — veio  se  ajustando,  ao  longo  do  tempo,  de 
acordo  com  as  necessidadedes  internas  do  país,  evoluindo  assim, 
desde  o antigo  engenho  da  roda  de  água  até  o nível  das  moder- 
nas usinas  de  açúcar.  O esforço  para  adaptar  o antigo  parque  às 
novas  necessidades  açucareiras  do  país  gerou  desequilíbrios  de 
proporções  nos  equipamentos  e conseqüentes  estrangulamento  do 
sistema  industrial  de  que  ainda  hoje  se  ressente  o parque  indus- 
trial de  Pernambuco,  notadamente  nas  usinas  de  pequeno  e mé- 
dio portes,  fato,  aliás,  que  concorre  para  o elevado  índice  de  ca- 
pacidade ociosa  nêle  existente. 

Principais  características  do  parque 

Um  estudo  realizado  pelo  I.A.A.  em  1959,  sobre  a produtivi- 
dade da  indústria  açucareira  nacional,  indica  que,  no  Estado  de 
Pernambuco,  existem  53  usinas  açucareiras,  das  quais  35  peque- 
nas (até  250  mil  sacos),  13  médias  (de  250  a 500  mil  sacos)  e 5 
grandes  (acima  de  500  mil  sacos).  Na  safra  de  1958/59,  cuja 
produção  foi  de  11,3  milhões  de  sacos,  33  usinas  pequenas  pro- 
duziram 4,4  milhões  de  sacos  e 13  unidades  médias  contribui- 
ram com  3,7  milhões  de  sacos,  enquanto  apenas  5 usinas  gran- 
des fabricaram  3,  1 milhões  de  sacos.  Tais  dados  expressam,  não 
somente,  que  predominam  em  Pernambuco  as  usinas  pequenas 
e médias,  mas  que  elas  respondem  por  uma  produção  de  cerca 
de  8,1  milhões  de  sacos,  ou  seja  72%  da  produção  do  Estado. 

Em  que  pese,  porém,  à presença  de  número  elevado  de  usinas 
pequenas  no  parque  industrial  açucareiro  do  Estado,  releva  no- 
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tar  que  apenas  5 grandes  usinas  participam  com  28%  da  produ- 
ção local,  enquanto  39%  da  produção  foram  realizadas  por  33 
usinas  pequenas.  O quadro  que  se  segue,  organizado  com  base 
nos  dados  do  I.A.A.  , confirma  o que  acima  afirmamos. 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO 

USINAS  EM  FUNCIONAMENTO  E PRODUÇÃO  REALIZADA 

SAFRA  1958/59 


Fonte:  I.A.A. 


Discriminação  (1) 

Número  de 
Usinas 

% 

Produção 

(sc.) 

% 

Usinas  Pequenas 

33 

65 

4.422.265 

39 

Usinas  Médias 

13 

25 

3.761.184 

33 

Usinas  Grandes 

5 

10 

3.173.321 

28 

Total 

51 

100 

11.356.770 

100 

(1)  Usina  Pequena  até  250  mil  sacos 
Usina  Média  de  250  a 500  mil  sacos 
Usina  grande  acima  de  500  mil  sacos 


Revelam,  ainda,  esses  números,  em  outros  termos,  que  72% 
da  produção  Estadual  foram  realizados  por  90%  de  usinas  pe- 
quenas e médias,  enquanto  28%  da  produção  foram  elaborados 
aapenas  por  10%  das  usinas. 

As  unidades  pequenas  do  Estado  que  representam  65%  do 
parque  industrial  apresentam  equipamento  obsoleto  e operam 
em  níveis  antieconômicos,  em  conseqüência  de  sua  baixa  pro- 
dutividade e da  grande  elasticidade  dos  períodos  de  moagem 
(acima  de  150  dias  efetivos),  o que  implica  em  forte  desgaste  do 
equipamento.  A produtividade  das  fábricas  do  Estado  situa-se 
na  faixa  de  produção  acima  de  500  mil  sacos  de  capacidade  teó- 
rica (usinas  grandes),  realizada  até  150  dias  efetivos  de  moa- 
gem. As  usinas  médias  (250  a 500  mil  sacos),  conquanto  traba- 
lhem em  melhores  condições  econômicas  do  que  as  usinas  pe- 
quenas (até  250  mil  sacos),  não  oferecem  bom  índice  de  produ- 
tividade precisamente  pelo  fato  de  estender  a moagem  além  de 
150  dias  efetivos. 

Conjuntura  açucareira  regional 

Da  estimativa  divulgada  pelo  I.A.A.  infere-se  que  estão  ocupa- 
das na  atividade  manufatureira  do  açúcar  cêrca  de  10  mil  pes- 
soas (setor  industrial).  Por  outro  lado,  dentro  do  ramo  de  produ- 
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tos  alimentares,  do  Estado,  avulta  a produção  de  açúcar,  a qual, 
segundo  a decomposição  setorial  da  produção  industrial,  no  Cen- 
so de  1950,  representava,  juntamente  com  os  têxteis,  51,7%  do 
valor  da  produção.  Dos  cinco  produtos  que  totalizam  67,7%  do 
parque  industrial  pernambucano  o açúcar  representa  41,4%.  Va- 
le destacar,  igualmente,  que  o setor  industrial  do  Estado  funcio- 
nou até  bem  pouco,  apenas,  como  complemento  das  atividades 
agrícolas  tradicionais:  açúcar,  algodão,  mandioca  e outras,  si- 
tuando-se as  usinas  açucareiras,  notadamente  nos  Municípios  de: 
Barreiros,  Catende,  Escada,  Palmares,  Cabo,  Formoso,  Jaboatão 
e Goiana. 

O açúcar  constitui  a principal  moeda  com  que  o Estado  troca 
os  bens  manufaturados  de  que  necessita.  A dependência  do  su- 
primento externo  e a participação  dominante  da  exportação  amor- 
teceram o efeito  multiplicador  de  qualquer  crescimento  de  ren- 
da e emprego  e traduzem,  em  última  instancia,  a vulnerabilida- 
de da  economia  pernambucana,  em  termos  de  volume  e preço 
do  produto.  O quadro  abaixo  indica  o comportamento  da  produ- 
ção e o seu  escoamento  nos  anos  de  1954/58: 


Unidade  — Saco  de  60  kgs. 

Ano  CMl  Estoque  Produção  Importa-  Exporta-  Consumo  Estoque 


CUNJUNTURA  AÇUCAREIRA 
ESTADO  DE  PERNAMBUCO 
TIPO  DE  USINA:  PERÍODO  — 1954/58 


IniciaU 


ção  Aparente  Final 


1954 

1955 

1956 

1957 

1958 


2.543.434  9.840.746 
3.422.215  9.872.139 
1.571.331  11.468.853 
2.904.333  12.051.806 
4.301.066  9.961.632 


30.071  7.460.331  1.531.705  3.422.215 
61.213  9.981.610  1.802.626  1.571.331 
18.877  8.039.530  2.115.198  2.904.333 
23.206  9.051.812  1.626.467  4.301.066 
22.456  9.398.900  1.999.369  2.886.885 


PÁGINA  111 


SETEMBRO/OUTUBRO  — 1962 


NS.  3 e 4 


PAgina  18 


Brasil  Açucareiro 


consumo  aparente  é da  ordem  de  2 milhões  de  sacos,  registran- 
do o Estado  estoques  finais  que  variam  de  3,4  para  2,8  milhões 
de  sacos. 

A indústria  alcooleira  e a diversificação  industrial 

Vale  observar,  também,  que,  ao  lado  das  usinas  de  açúcar,  ali- 
nham-se o parque  alcooleiro  regional  constituído  das  destilarias 
anexas  às  usinas  montadas  para  aproveitamento  do  mel  residual 
da  fabricação  do  açúcar  e pelas  destilarias  centrais  do  I.A.A.,  ins- 
taladas para  transformação  dos  excessos  da  produção  de  açúcar 
em  álcool.  Êsse  parque  subsidiário  oferece  grandes  perspectivas 
para  a indústria  de  subprodutos  de  álcool,  na  região,  tendo  em  vis- 
ta a diversificação  industrial  que  a mesma  representa  para  a eco- 
nomia canavieira.  Segundo  uma  mensuração  feita  pelo  I.A.A.,  na 
safra  1957/58,  existiam  em  Pernambuco  40  destilarias  anexas, 
além  de  2 Destilarias  Centrais  do  I.A.A.  Essas  unidades  respon- 
diam, em  conjunto,  pela  produção  de  55  milhões  de  litros  de  ál- 
cool, dos  quais  45  milhões  do  tipo  anidro  e 10  milhões  de  hidra- 
tado. O quadro  que  se  segue  oferece  uma  visão  de  grandeza  do 
parque  alcooleiro  de  Pernambuco,  segundo  as  unidades  produ- 
toras existentes. 


DIMENSIONAMENTO 

QUANTIDADE 

PERCENTAGEM 

Destilaria  Pequena 

25 

63 

Destilaria  Média 

9 

23 

Destilaria  Grande 

6 

14 

Total 

40 

100 

À semelhança  do  que  ocorre  com  a indústria  de  açúcar,  o par- 
que alcooleiro  segue  a mesma  linha  de  produção  daquela  indús- 
tria. Assim  é que  se  verifica  a predominância  de  destilarias  pe- 
quenas (até  10  mil  litros  diários)  e médias  (de  10  a 20  mil  litros 
diários), enquanto  as  destilarias  grandes  (acima  de  20  mil  litros 
diários)  constituem  a minoria.  As  unidades  pequenas  e médias 
respondem  pelo  maior  contigente  de  produção,  enquanto  6 des- 
tilarias grandes,  apenas,  realizam  uma  produção  quase  equi- 
valente à das  unidades  pequenas.  Estas  representam  63%  do  to- 
tal das  unidades  produtoras,  enquanto  as  médias  e grandes  cons- 
tituem, apenas,  23%  e 14%  do  parque,  respectivamente. 
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Aspectos  de  produtividade  industrial 

Além  do  estrangulamento  resultante  da  desproporção  dos  equi- 
pamentos das  usinas,  observam-se  deficiências  em  seu  sistema  de 
transporte  devido  à sua  utilização  inadequada.  Juntando-se  a 
isto  a precariedade  do  transporte  ferroviário  do  Estado,  poder- 
se-a  avaliar  o quantum  de  capacidade  ociosa  que  existe  no  setor 
industrial  canavieiro  de  Pernambuco,  na  parte  que  diz  respeito 
a circulação  da  riqueza. 

O ajustamento  do  sistema  de  transporte  do  campo  e da  fábrica 
de  modo  a permitir  às  usinas,  em  tempo  útil,  um  fluxo  perma- 
nente de  matéria-prima,  no  periodo  das  safras,  impõe  a necessi- 
dade da  racionalização  do  equipamento  de  transporte  existente 
em  Pernambuco. 

Ora,  como  a expansão  do  parque  industrial  açucareiro  de  Per- 
nambuco está  condicionada  ao  comportamento  do  seu  setor  agrí- 
cola e à limitação  e subutilização  da  área  cultivada,  segue-se 
que  a baixa  produtividade  agrícola  impede  o incremento  da  pro- 
dução industrial,  não  obstante  existirem  no  Estado  fábrica  mo- 
dernas de  capacidade  satisfatória,  operando  ao  lado  de  grande 
número  de  usinas  pequenas,  de  equipamento  obsoleto  e produ- 
ção antieconômica.  Por  outro  lado,  a análise  da  estrutura  de 
custos  de  produção  do  açúcar  mostra  que,  no  setor  industrial,  pre- 
dominam os  custos  variáveis  na  proporção  de  90%  de  custo  total 
contra  10%  de  custos  fixos,  enquanto  no  setor  agrícola  registram- 
se  70%  de  custos  variáveis  contra  30%  de  custos  fixos.  Essa  es- 
trutura agroindustrial,  com  predominância  de  custos  variáveis, 
caracteriza  a atividade  industrial  baseada  na  cana-de-açúcar. 

E’  óbvio,  pois,  que  o alongamento  dos  períodos  de  safra  em 
tempo  superior  a 150  dias  (o  que,  aliás,  constitui  a tônica  do  par- 
que açucareiro  de  Pernambuco),  aumenta  a incidência  de  cus- 
tos variáveis  no  custo  de  produção,  transformando-os  em  custos 
crescentes,  em  que  pese  à redução,  por  outro  lado,  da  carga  de 
custos  fixos  no  custo  total,  em  conseqüência  do  aumento  do  volu- 
me da  produção.  Êsse  fato  leva  à marginalidade  grande  parte 
das  usinas  pernambucanas,  pôsto  que  não  oferecem  custos  de 
produção  capazes  de  competir  com  os  das  unidades  paulistas. 
Isto  somente  poderia  acontecer  na  hipótese  de  a maior  produção 
ser  realizada  no  menor  tempo  possível  (150  dias),  o que  resul- 
taria, ao  mesmo  tempo,  na  redução  dos  impactos  de  custo  fixos 
e variáveis,  dentro  do  custo  total. 
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A fôrça  do  trabalho  e as  novas  opções  industriais 

No  que  tange  porém  ao  aspecto  social,  nota-se  a presença  no 
setor  industrial  de  forte  oferta  de  mão-de-obra  cuja  qualificação 
se  toma  necessária.  A ausência  de  trabalhadores  especializados, 
como  mecânicos,  tratoristas,  turbinadores,  cozinhadores,  eletricis- 
tas etc.,  tem  constituído  sério  problema  em  Pernambuco,  onde 
inexiste  uma  preparação  adequada  de  mão-de-obra  para  a indús- 
tria açucareira.  Vale  destacar,  igulmente,  que  a usina,  ao  absor- 
ser  as  rendas  agrícolas,  industrial  e comercial,  faz  do  usineiro, 
ao  mesmo  tempo,  um  capitalista  e um  latifundiário.  Essa  duali- 
dade básica  do  usineiro  pernambucano  vem  impedindo  qualquer 
alteração  da  estrutura  agrária  da  Zona  da  Mata,  posto  que  a 
maior  parcela  da  renda  por  êle  auferida  tem  sua  origem  no 
campo.  Enquanto  o fornecedor  de  cana  independente  exerce 
quase  sempre  a atividade  comercial,  o pequeno  fornecedor  limi- 
ta-se à sua  atividade  agrícola  baseada,  como  as  demais  catego- 
rias sociais  citadas,  no  exedente  econômico  gerado  em  última 
instância  pelos  trabalhadores  agrícolas  sem  terra. 

A diversificação  da  produção  industrial  baseada  na  cana-de- 
açúcar  é outro  problema  que  deve  ser  equacionado  e resolvido  em 
Pernambuco.  Retirar  o máximo  de  subprodutos  dessa  gramínea 
deverá  ser  a futura  meta  econômica  do  Estado  na  marcha  para 
a sua  industrialização.  No  momento,  a produção  de  álcool  para 
mistura  carburante  e a sua  exportação  para  o exterior  vem  cons- 
tituindo uma  nova  riqueza  para  o Estado,  sobre  a qual  poderá 
constituir-se  uma  indústria  química  moderna,  pôsto  que  é aus- 
picioso o campo  que  se  abre  para  a indústria  de  subprodutos  de 
álcool,  na  região.  Citaremos,  entre  eles,  os  dissolventes,  tintas, 
vernizes,  à base  de  acetona,  acetatos  etc.;  os  produtos  clorados 
com  o cloreto  de  etila,  clorofórmio  clora  e DDX  Dicloreotilena, 
óxido  de  etilena.  Etilena,  cloridinas,  etilena  glicol  e celfane;  os 
plásticos,  com  etilena,  cloreto  de  polivinil  e PVC;  as  fibras  arti- 
ficiais, com  acrilonitrilo  PVC,  PERBUNAM,  ORLON;  a borracha 
artificial  com  o acetaldeído,  estirena,  butadiena,  latex  alem  das 
bebidas  finas,  vinagre,  álcool  sólido,  tinturas  e produtos  farma- 
cêuticos. 

Em  face  dessa  perspectiva  poderá  o Estado  modificar  a médio 
e longo  prazos  a atual  estrutura  industrial  baseada  na  oferta  de 
bens  oriundos  da  cana-de-açúcar,  notadamente  a do  álcool  cujo 
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incremento  de  produção  se  torna  possível  dado  o novo  tratamen- 
to cambial  para  os  combustíveis  líquidos  importados  (gasolina), 
o que  possibilita  maior  índice  da  mistura  e da  instalação  no  Es- 
tado da  fábrica  de  borracha  sintética. 


Novas  perspectivas  para  a indústria  açucareira  regional 

Considerando  que  o progresso  tecnológico  é,  de  modo  geral, 
mais  sensível  no  setor  industrial  do  que  no  setor  agrícola,  não 
obstante  o ajustamento  histórico  por  que  vêm  passando  as  usi- 
nas pernambucanas,  observa-se  a presença,  no  parque  industrial 
açucareira  do  Estado,  de  uma  mescla  de  técnicas  as  mais  atrasa- 
das, sobrevivendo  ao  lado  de  técnicas  mais  desenvolvidas. 

Por  outro  lado,  a insuficiência  de  técnicas  modernas,  no  cam- 
po, gera  a baixa  produtividade  global  do  parque,  pôsto  que  o dis- 
por de  uma  matéria-prima  constitui  a primeira  condição  para 
uma  produção  industrial  satisfatória.  Obter-se  o máximo  de  sa- 
carose, com  a moagem  de  canas  selecionadas,  cultivadas  e colhi- 
das no  devido  tempo  de  maturação,  reduzindo-se  ao  mínimo  o 
espaço  de  tempo  entre  o corte  e a moagem  através  de  um  siste- 
ma de  abastecimento  eficaz,  eis  o segrêdo  de  todo  o complexo 
agroindustrial  canavieiro. 

Tendo  em  vista  que  é elevado  o índice  de  perdas  industriais, 
em  Pernambuco,  mister  se  faz,  preliminarmente,  a mobilização 
da  capacidade  ociosa  do  parque  açucareiro  pela  melhor  utiliza- 
ção dos  fatores  da  produção.  A maior  produção  realizada  no  me- 
nor tempo  é a meta  que  se  deve  alcançar  em  matéria  de  açúcar. 

Em  face  da  presença  na  estrutura  industrial  açucareira  de  gran- 
de número  de  fábricas  pequenas  que  realizam  a produção  a cus- 
tos marginais,  segue-se  que  o nível  geral  de  preços  do  açúcar  é 
determinado  pelos  custos  de  produção  da  emprêsa  marginal. 
Ora,  sendo  êstes  elevados,  relativamente  aos  custos  alcançados 
pelas  unidades  de  vanguarda,  conclui-se  que  todo  o aumento  de 
preço  reivindicado  pela  pequena  empresa  marginal,  visando  a 
manter  em  equilíbrio  o custo  do  “input”  e ao  mesmo  tem- 
po restabelecer  a sua  rentabilidade,  beneficia  unicamente  a em- 
prêsa de  vanguarda,  pôsto  que  lhe  defere  um  excedente  econô- 
mico que,  geralmente,  é reinvestido  em  melhorias  tecnológicas. 
Em  conseqüência  dêsse  mecanismo,  a fábrica  pequena  vai,  pro- 
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gressivamente,  perdendo  o mercado  açucareiro  em  benefício  da 
unidade  de  técnica  avançada. 

Considerações  finais 

Eis  como  se  postula  a solução  para  o problema  das  empresas 
marginais  (até  100  mil  sacos)  de  Pernambuco.  Em  primeiro  lu- 
gar, deve-se  dar  atenção  à plena  utilização  da  capacidade  ociosa, 
seja  através  de  melhor  emprego  dos  fatores  da  produção,  seja  pelo 
maior  entrosamento  entre  os  setores  agrícola  e industrial  da  usi- 
na, visando  à redução  das  perdas,  na  fabricação,  decorrentes  da 
grande  elasticidades  dos  períodos  de  moagem  e da  deficiência  do 
sistema  de  transporte.  Paralelamente,  há  que  se  levar  em  conta 
a eliminação  dos  pontos  de  estrangulamento  existente  no  pro- 
cesso produtivo  das  fábricas,  resultantes  do  emprego  despropor- 
cional dos  equipamentos,  visando,  finalmente,  a transformar  a 
maquinaria  industrial  num  conjunto  harmônico  e equilbrado. 
Êsse  objetivo  poderá  ser  atingido  através  de  reequipamentos  par- 
ciais onde  sejam  tècnicamente  recomendáveis. 

Posteriormente,  proceder-se-á  à transformação  progressiva  das 
unidades  pequenas  em  usinas  médias  e destas  em  grandes  empre- 
sas. A propósito,  vale  esclarecer  que,  em  determinadas  áreas  de 
Pernambuco,  resulta  mais  econômica  a concentração  das  usinas 
em  grandes  usinas  centrais,  pôsto  que  o esforço  para  manutenção 
das  unidades  pequenas,  no  parque,  através  de  reequipamentos 
individuais,  não  lhes  aumenta  a produtividade,  ao  contrário, 
constituirá  verdadeira  pulverização  de  recursos. 

E’  óbvio  que,  com  três  grandes  usinas  centrais  poder-se-á  rea- 
lizar a produção  de  açúcar  que  hoje  se  faz,  de  modo  antieconô- 
mico, com  33  usinas  pequenas  do  Estado,  além  de  possibilitar  a 
aglutinação  das  respectivas  destilarias  anexas  de  álcool  e a mon- 
tagem paralela  de  refinárias  modernas  de  grande  porte  para 
produzir  açúcar  refinado.  As  usinas  médias  poderiam  ser  indi- 
vidualmente reequipadas,  a fim  de  reduzir-lhes  os  desequilíbrios 
técnicos  ou  transformá-las,  no  futuro,  em  unidades  maiores. 

E’  ocioso  salientar  as  vantagens  da  concentração  industrial  aci- 
ma sugerida,  em  têrmos  de  custos  de  produção  e rendimento  téc- 
nico do  parque  açucareiro.  Essa  providência  eliminaria,  no  Es- 
tado, a emprêsa  marginal-geradora  dos  altos  preços  de  açúcar  e 
colocaria  a indústria  açucareira  de  Pernambuco  em  condições  de 
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oferecer  custos  de  produção  competitivos,  relativamente  aos  da  in- 
dústria situada  no  sul  do  país,  impedindo,  destarte,  a concorrên- 
cia em  seus  mercados  tradicionais. 

A permanecer  a atual  situação  estrutural,  o Estado  de  Per- 
nambuco perderá,  em  futuro  não  muito  remoto,  todos  os  merca- 
dos sulinos,  para  onde  escoa  parte  substancial  de  sua  produção 
açucareira,  pôsto  que  não  mais  se  poderá  manter  o regime  de 
subsídios  públicos  que  tem  prevalecido  até  o momento,  para  co- 
bertura da  diferença  de  fretes  e dos  ônus  da  exportação,  em  con- 
seqüência  do  vulto  crescente  de  recursos  a serem  mobilizados 
para  tal  fim.  Assim,  sómente  a regionalização  progressiva  da  pro- 
dução açucareira  de  Pernambuco,  com  vistas  ao  abastecimento 
interno  do  Estado  e das  áreas  circunvizinhas  do  nordeste  e do 
norte  do  país,  à sua  transformarão  em  álcool  e à exportação 
para  o exterior  teriam  sentido  econômico,  na  área,  para  minorar 
os  efeitos  da  crise  resultante. 
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ui 

Miguel  Costa  Filho 

ATIAS  Barbosa  da  Silva  parece  disputar  a Pascoal 
• da  Silva  Guimarães,  seu  contemporâneo  e,  segundo 
é lícito  supor,  companheiro  e amigo,  a condição  de 
homem  mais  abastado  da  Capitania  de  Minas  Ge- 
rais, nos  primeiros  decênios  do  século  XVIII.  Tal 
qual  êste  reinol  emigrado  e enriquecido  na  colônia,  agricultor, 
senhor  de  engenho,  proprietário  de  minas  de  ouro,  tornou-se  fi- 
gura de  prol  da  sociedade  mineira  em  formação,  sendo  distin- 
guido pelo  governo  com  a nomeação  para  altos  cargos,  cujo  exer- 
cício ainda  o tornava  mais  poderoso  e lhe  dava  maior  relevo  no 
meio  em  que  vivia. 

Matias  Barbosa  da  Silva  serviu  como  soldado  de  infantaria  na 
Colônia  do  Sacramento,  precisamente  durante  cinco  anos,  dois 
meses  e sete  dias  e,  em  seguida,  conforme  é de  supor,  no  Rio  de 
Janeiro,  um  ano,  um  mês  e três  dias,  não  sabemos  em  que  épo- 
cas, em  um  e outro  casos. 

Desconhecemos  igualmente  o que  fêz  logo  depois  dêsses  seis 
anos,  três  meses  e dez  dias,  seguidos  ou  intermitentes,  de  vida  mi- 
litar, o que  nos  não  impede,  todavia,  de  alvitrar  que  ficou  na  Ci- 
dade de  São  Sebastião  do  Rio  de  Janeiro,  passando  depois  para 
São  Paulo. 

Ter-se-á  talvez  reportado  a essa  época  quando  disse  “que  vivia 
então  de  algum  negócio”  andando  de  uma  parte  para  outra, 
“mas  não  a cavalo  porque  nem  o possuia,  nem  os  havia  a esse 
tempo  em  Santos  e São  Paulo,  de  sorte  que  por  falta  dêles  até  os 
cabos  de  guerra  e pessoas  principais  da  terra,  tôdas  andavam  a 
pé”,  consoante  se  lê  em  seu  testamento1. 

Artur  de  Sá,  em  18  de  fevereiro  de  1700,  na  vila  de  São  Paulo, 
onde  estava  prestes  a partir  para  as  minas  dos  Cataguá,  acompa- 
. nhado  do  Secretário  do  govêrno,  José  Rebelo  Perdigão,  nomeou-o 
Ajudante  do  número  do  têrço  dos  Auxiliares,  cujo  Mestre  de 


1 Velhos  troncos  mineiros,  Cônego  R.  Trindade,  1955,  Emprêsa  Gráfica  da  “Re- 
vista dos  Tribunais”  Ltda.,  8,  192. 
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Campo,  também  por  ato  do  Governador,  era  Domingos  da  Silva 
Bueno,  de  ilustre  linhagem  paulista2. 

Foi  talvez  em  conseqüência  dessa  nomeação  que  Matias  Bar- 
bosa, deixando  a sua  residência  da  Guanabara,  foi  residir  em 
Minas. 

Mas,  parece  curial  admitir  que  entre  a sua  baixa  e a sua  ele- 
vação aquele  alto  pôsto  tenha  mediado  um  tempo  não  muito 
curto,  durante  o qual  o ex-soldado  se  terá  estabelecido  e pros- 
perado. 

Vamos,  pois,  reencontrá-lo  nas  minas,  justamente  na  época  do 
“rush”,  como  uma  de  suas  personagens  mais  importantes. 

Terá  tido  então,  e a partir  de  então,  muito  trabalho,  muita 
lida,  dado  que  as  suas  funções,  junto  àquele  Mestre  de  Campo, 
diziam  respeito  ao  sossêgo,  à ordem  e à paz  daquela  região,  on- 
de ainda  se  não  assentara  nenhuma  forma  de  govêmo. 

Ter-lhe-á  sido  pespegado  nesse  então  o apelido  de  Cabeça  de 
Ferro,  a que  alude  Luís  Gomes  Ferreira,  ao  noticiar  as  vias  de 
fato  em  que  se  empenhou  com  outro  destacado  reinol,  o Briga- 
deiro João  Lobo  de  Macedo.  Ambos  sairam  feridos  da  refrega,  à 
faca,  aquele,  já  Capitão,  no  umbigo,  sem  gravidade,  e este,  no 
braço  esquerdo,  até  ao  osso.3 

J.  M.  Pereira  de  Alencastre  faz  menção  do  nome  de  Matias  Bar- 
bosa, aludindo,  aliás,  à sua  antonomásia,  ao  lado  de  outros,  que, 
em  1733,  exploraram  enorme  região,  concorrendo  para  o conhe- 
cimento e povoamento  de  Pium-i,  Bambuí,  Araxá,  Desemboque, 
Campo  Grande,  Patrocínio  e Paracatu4. 

E’  natural  que  para  encargos  como  aquele  se  escolhesse  um 
homem  da  têmpera  de  Matias  Barbosa,  cuja  alcunha  teria  sido 
motivada  pela  dureza  de  seu  caráter,  pela  sua  cabeça  dura. 

Em  carta  escrita  no  Rio,  aos  23  de  janeiro  de  1709,  ao  ex-ouvi- 
dor Manuel  Mendes  Pereira,  dando  conta  das  lutas  que  se  trava- 
vam nas  minas,  Domingos  Duarte  de  Carvalho  refere-se  a Matias 
Barbosa,  dizendo  que  êste  “já  vendeu  o seu  bananal  por  cin- 
qüenta  mil  cruzados  e fica  no  Rio  de  Janeiro  muito  contente”.5 

Não  seria  desarrazoado  admitir  que  êsse  bananal  fosse  situa- 
do em  terras  que  o Cabeça  de  Ferro  possuiria  nesta  cidade,  desde 
os  tempos  em  que  nela  residira,  e que  viera  para  vendê-las.  Não 
seria  essa,  porventura,  a única  propriedade  que  teria  desde  aque- 
la época  no  Rio  de  Janeiro. 

Entre  os  lugares,  às  vêzes  simples  roças,  constantes  do  roteiro 


2 R.I.H.G.S.P.,  18,  378-379. 

3 Erário  Mineral,  Lisboa  Ocidental,  1735,  290. 

4 Anais  da  Província  de  Goiás,  R.I.H.G.B.,  27,  2»,  73. 

5 Emboábas,  Soares  de  Melo,  1929,  São  Paulo  Editôra  Limitada,  257. 
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do  caminho  novo  registrado  por  Antonil,  figura,  após  a roça  de 
Simão  Pereira,  a de  Matias  Barbosa.  Essa  roça  acabou  empres- 
tando o seu  nome  ao  povoado  que  se  formou,  mais  tarde  arraial, 
vila  em  seguida  e hoje  cidade,  cabeça  do  Município  de  seu  nome. 

Na  dita  condição  de  roça  aparece  o nome  de  Matias  Barbosa 
em  um  mapa  manuscrito,  sem  título,  não  datado  e anônimo, 
existente  na  Seção  de  Iconografia  da  Biblioteca  Nacional  com 
esta  cota:  Arc.  24-1-20. 

Êsse  precioso  documento  setecentista,  que  nos  parece  ser  da 
época  em  que  o Conde  de  Assumar  governava  Minas  Gerais,  traz, 
a modo  de  legendas,  duas  pequenas  folhas  separadas  e escritos 
na  mesma  letra  os  nomes  e respectivas  distâncias  dos  pontos  e 
sítios  mencionados  no  corpo.  No  que  tange  a êsse  lusíada  das 
minas  está  dito  que  possuia  quatro  roças. 

E’  curioso  assinalar  que,  ao  invés  dos  nomes  de  Simão  Pe- 
reira e Matias  Barbosa,  que  aparecem  um  depois  do  outro  no  li- 
vro de  Antonil  e no  dito  mapa,  leêm-se  Contraste  e Cativo  na 
“Descrição  do  mapa  geográfico  que  compreende  os  limites  do 
govêrno  de  São  Paulo  e Minas  e também  do  Rio  de  Janeiro”6 
e no  “Itinerário  geográfico”7  de  Francisco  Tavares  de  Brito,  im- 
presso em  1723. 

Contraste  é o próprio  Simão  Pereira,  que  tinha  êsse  emprêgo, 
vindo  porém  a prevalecer  o seu  nome,  que  é,  hoje,  o de  um  dis- 
trito do  Município  de  Matias  Barbosa. 

Quanto  a Cativo,  ignoramos  o que  significaria,  podendo  ser 
fôsse  êsse  o nome  da  propriedade  de  Matias  Barbosa.  Mas  parece 
fora  de  dúvida  que,  dada  a proximidade  daqueles  dois  nomes  no 
manuscrito  e na  obra  impressa,  como  também  daqueles  outros 
no  livro  de  Antonil  e no  velho  mapa  citado,  o lugar  Cativo  seria 
o mesmo  lugar  denominado  Matias  Barbosa. 

Nada  obstante,  um  lançamento  fiscal  de  1716-1717,  de  que 
tomamos  conhecimento  num  código  da  Seção  Colonial  do  Ar- 
quivo Público  Mineiro,  mostra  que  entre  a roça  de  Simão  Perei- 
ra e a de  Matias  Barbosa,  então  Capitão,  havia  òutra,  pertencen- 
te a Alberto  Dias8. 

Isso,  é bem  de  ver,  não  invalida  a nossa  conclusão,  sendo  agora 
de  nosso  conhecimento  que  Matias  possuía  quatro  roças,  no  lu- 
gar que  acabou  perpetuando  o seu  nome,  com  dezoito  escravos. 

Matias  Barbosa  da  Silva  é um  dos  signatários  dos  têrmos  as- 


6 R.I.H.G.S.P.,  2,  200-219. 

7 R.I.H.G.B.,  230,  430-441.  No  vol.  233  dessa  revista  procuramos  mostrar  que 
êste  livro  é aquela  Descrição,  aumentada,  corrigida  e atualizada  em  parte,  sen- 
do um  só  o autor  de  ambos. 

8 A.P.M.,  livro  da  Delegacia  Fiscal,  fl.  123. 
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sinados  no  Rio  de  Janeiro,  aos  30  de  setembro  e 2 de  outubro  de 
1711,  em  virtude  dos  quais  foram  pagos  os  resgates  exigidos  por 
Duguay  Trouin9. 

Matias  Barbosa  participou  do  levante  de  1720,  segundo  depre- 
ende Basílio  de  Magalhães,  por  ter  êle  assinado  o têrmo  de  2 de 
julho  desse  ano10. 

Em  1716  ou  pouco  antes,  Matias  Barbosa  comprou  um  sítio  no 
Furquim,  então  como  ainda  na  atualidade  pertencente  a Maria- 
na,  sendo-lhe  concedida,  a 17  de  dezembro  de  1716,  a sesmaria 
respectiva11. 

O velho  militar,  ao  falecer,  tinha  o posto  de  Coronel  do  Regi- 
mento de  Cavalaria  da  Ordenança  de  Villa  Rica12. 

Morreu  em  25  de  julho  de  1742,  segundo  refere  o cônego  Rai- 
mundo Trindade,  deixando  as  seguintes  propriedades,  mencio- 
nadas no  seu  testamento:  uma  fazenda  grande  em  Barra  Longa, 
conforme  ensina  aquêle  historiador  mineiro,  com  casas  nobres, 
engenho  real,  lavras,  choças  e mais  de  duzentos  escravos;  um  sí- 
tio não  localizado  definitivamente;  outro  sítio  no  Gualacho;  ter- 
ras minerais  na  Freguezia  de  Guarapiranga;  quatro  sítios  no  ca- 
minho novo  de  Goiás;  duas  sesmarias;  “uma  morada  de  casas 
nobres”  no  Rio  de  Janeiro;  duas  moradas  em  Ouro  Preto  e obje- 
tos de  prata  e ouro. 

Na  sua  viagem  a Minas  Gerais  em  1809,  John  Mawe  esteve  no 
solar,  que  fora  de  Matias  Barbosa,  pertencente  então  ao  Conde 
de  Linhares,  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho. 

No  seu  livro  Traveis  in  the  interior  of  Brazil,  o viajante  inglês, 
que,  aliás,  cometeu  alguns  erros,  inclusive  o apontado  pelo  Cô- 
nego Raimundo  Trindade  ao  chamar  Barra  à fazenda  Crasto  e 
vice-versa  (erradamente  o autor  escreveu  Castro),  diz  que  o so- 
lar era  vasto,  arejado,  saudavel,  possuindo  extensa  varanda,  para 
a qual  se  abriam  catorze  largas  janelas  de  igual  número  de 

quartos.  . 

Ao  tempo  em  que  Mawe  estêve  na  Fazenda  Crasto  (1809),  tan- 
to a destilaria  e o engenho  de  açúcar  como  o moinho  de  milho 
estavam  em  muito  mau  estado,  sendo  os  dois  últimos  movidos 
por  rodas  de  água  de  grande  potência13.  A fazenda  pertencia  en- 
tão a D.  Rodrigo  de  Sousa  Coutinho,  Conde  de  Linhares,  descen- 
dente da  viúva  de  Matias  Barbosa,  casada  em  segundas  núpcias. 

Consoante  a descrição  do  viajante  britânico,  os  prédios  da  fa- 


9 Publicações  do  Arquivo  Público  Nacional,  1,  14-15. 

10  R.I.H.G.S.P.,  18,  480. 

11  R.A.P.M.,  k,  16. 

13’  Traveis  in  the  interior  of  Brazil,  London,  Longman, 
Brown,  Paternoster  Row,  1812,  p.  184. 
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zenda  formavam  uma  praça,  cujo  lado  sul  era  ocupado  pela  casa 
de  residência  dos  senhores  e os  outros  três  lados  por  senzalas, 
vendas,  oficinas  de  carpintaria  e ferraria  e de  outros  ofícios 
igualmente  necessários. 

Na  outra  fazenda,  havia  as  ruínas  de  um  engenho  de  açúcar, 
destilaria,  moinho  de  trigo  e uma  máquina  movimentada  por 
uma  correia  e fusos  para  fiar  algodão,  tudo  revelando  negli- 
gência. 

Êsse  segundo  engenho  deve  ter  sido  construído  pelos  herdei- 
ros de  Matias  Barbosa,  pois  não  o menciona  o testamento  dêste. 

Ambas  as  fazendas  referidas  neste  trabalho  estavam  situadas 
no  Município  de  Barra  Longa. 

Registre-se  finalmente  que  o velho  Diogo  Pereira  Ribeiro  de 
Vasconcelos  disse  ter  sido  Matias  Barbosa  o “vassalo  mais  abas- 
tado da  Capitania  de  Minas  e o mais  útil  ao  Estado”14. 


14  “Parte  inédita  da  monografia  do  Dr.  Diogo  Pereira  Ribeiro  de  Vasconcelos 
sôbre  a Capitania  de  Minas  Gerais”,  R.A.P.M.,  1,  449. 
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A CANA  E O CARRO 


Affonso  Várzea 


OLIGRAFO  catarinense,  Virgílio  Várzea  ficou  por 
— dos  regionalistas  mais  específicos  da  passagem 
do  século,  pois  80%  do  que  escreveu  detalham  a vi- 
da litorânea  do  Estado  natal. 

Seu  livro  sobre  a Ilha-Berço,  onde  demora  a capi- 
tal estadual,  laureado  por  ocasião  das  comemorações  do  quarto 
centenário  da  Descoberta,  criou  um  paradigma  de  geografia  re- 
gional. 


O marinhista  foi,  juntamente  com  Capistrano  de  Abreu,  dos 
primeiros  que  receberam  dá  Europa  volume  dos  reformadores 
geográficos  que  começaram  com  Ritter  e Ratzel  e vieram  até  Vi- 
dal  de  la  Blache,  Martonne,  Brunhes  e Vallaux. 

Cuidando  das  paisagens  e gêneros  de  vida  em  Santa  Catarina 
— A Ilha,  o autor  focaliza  canaviais  e engenhos,  detalhando  co- 
mo eles  se  concentravam,  ao  tempo  da  publicação — 1900 — nas 
freguezias  do  Ribeirão  e Conceição  da  Lagoa. 

Ribeirão  estendendo-se  por  Caiscanga-assú,  Tapera  até  Nau- 
fragados (a  ponta  mais  meridional  da  ilha).  Daí  segue  para  les- 
te, abrangendo  o Pântano  do  Sul,  a Armação  da  Lagoinha  e a 
praia  do  Campeche,  com  as  ilhas  e ilhotas  que  rondam  a costa 
nessa  parte,  indo  entestar  por  nordeste  com  as  terras  da  Lagoa. 

A população  andava  em  3.600. 

Cita  o geógrafo  Saint-Adolphe,  que  residiu  vinte  e seis  anos 
no  Brasil,  percorrendo  tudo,  quanto  à origem  e primeiras  reali- 
zações no  Ribeirão  ou  Lapa  do  Ribeirão,  sendo  pioneiro  na  segun- 
da metade  do  século  XVIII  Manoel  de  Vargas  Rodrigues.  O 
distrito  da  vila  do  Ribeirão  é formado  de  parte  meridional  da 
ilha  de  Santa  Catarina,  e acha-se  separado  da  parte  do  norte  do 
da  cidade  do  Desterro  pelos  ribeiros  Tavares  e Caiacanga-mirim. 
Zona  quase  toda  agrícola,  fora  a cana  crescendo  pelas  encostas,  e 
retalhos  planos,  a mandioca,  o milho,  o feijão  e o café,  em  am- 
plos quadrados  de  terreno  de  um  verde  variegado. 

Maior  é o entusiasmo  pela  Conceição  da  Lagoa,  que  fica  a les- 
nordeste  da  capital,  à margem  ocidental  da  Lagoa  Grande  do- 
minada pelo  morro  do  Padre  Doutor  (450  metros),  de  onde  se 
descortina  um  dos  mais  belos  panoramas  que  olhos  humanos  po- 
dem apreciar. 

Êsse  morro  é o Corcovado  paisagístico  dos  barriga-verdes,  para 
gozar  o nascer  do  sol  sobre  o Atlântico. 
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Terreno  em  geral  acidentado  e só  tem  plano,  além  do  tabo- 
leiro  que  margea  uma  parte  da  lagoa  e o lado  do  oceano,  a lon- 
ga várzea  que  se  estende  do  Rio  Tavares  ao  Ribeirão  formada  de 
solo  argiloso  e fértil,  arroteado  seguidamente  há  séculos  e sem- 
pre produtivo.  Habitantes:  3.450  na  abertura  do  século.  A pro- 
pósito da  fertilidade,  cita  Paulo  de  Rrito,  funcionário  colonial  que 
participou  da  administração  de  Santa  Catarina  durante  muitos 
anos,  desenvolvendo  qualidades  que  levaram  o governo  de  Lis- 
boa a nomeá-lo  governador  e capitão-general  de  Moçambique, 
onde  faleceu  em  1832:  “A  natureza  se  esmerou  em  liberalizar  com 
a capitania  de  Santa  Catarina  não  só  um  excelente  clima,  mas 
também  um  solo  fertilíssimo”,  entrando  e enumerar  a produção 
de  cereais,  leguminosas,  tubérculos,  com  destaque  da  mandioca; 
as  plantas  fibrosas,  as  odoríferas,  as  hortenses,  as  frutíferas.  E 
exalta  o café,  o algodão,  o anil.  No  próprio  ano  em  que  redigiu 
sua  Memória  Política,  1810,  tinham  produzido  magnificamen- 
te  pereiras,  ameixeiras  e gingeiras. 

Naturalmente- não  falta  referência  à cana-de-açúcar,  a respei- 
to da  qual  Virgílio  Várzea  particulariza:  As  roças  são  bastante 
vastas  aí  (Ribeirão  e Lagoa)  e produzem  abundantemente,  sen- 
do essas  duas  freguezias  as  que  mais  exportam  açúcar,  aguarden- 
te e melado,  este  último  com  um  grande  mercado  de  consumo 
no  Rio  da  Prata. 

Especifica:  As  roças  da  cana  vicejam  geralmente  nas  planícies, 
mas  também  sobre  as  lombadas  das  colinas  e as  encostas  dos 
morros  onde  muito  se  desenvolvem  igualmente,  apesar  da  plan- 
ta dar-se  melhor  nos  terrenos  planos  ao  nível  do  mar.  No  entan- 
to a cana  das  baixadas  ou  planuras  não  excede  muito,  em  suco, 
à das  terras  elevadas,  que  são  às  vezes  preferidas  pelos  lavradores. 

Desce  às  variedades:  Três  espécies  de  cana  são  cultivadas  co- 
mumente — a caiana  (saccharum  officinarum) , a roxa  ou  de  Ba- 
ta via  (saccharum  violáceo)  e a miuda  ou  creoula  (saccharum 
syneensi) , esta  última  em  menos  abundância  e mais  utilizada 
para  a fabricação  de  aguardente,  aguardente  de  cana  miuda  cha- 
mada. A caiana,  que  atinge  a altura  de  2,6m  a 6,6m  nos  terre- 
nos mais  férteis,  não  passa,  em  geral,  de  2,6m  a 3,5m,  e só  em 
certas  áreas  de  aluvião  logra  exceder  êsse  tamanho.  A roxa  não 
vai  além  de  l,8m  a 2,4m,  com  diâmetro  de  0,08m,  e é mais 
abundante  que  a caiana. 

Passando  às  plantações:  Os  canaviais  produzem  seguidamente 
de  oito  a dez  anos,  ao  fim  dos  quais  é necessária  a replantação, 
que  os  lavradores  fazem  sem  preparar  ou  adubar  a terra,  apenas 
submetendo-a  a simples  virada  a enxada,  como  acontece  aos 
demais  gêneros  de  cultura. 
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Conta  que  em  terras  mais  úberes  do  continente  fronteiro  há 
canedos  que  propiciam  boa  colheita  em  período  de  quinze  a vin- 
te anos,  e alude  à história  da  fabulosa  gramínea,  que  Alexandre 
de  Macedônia  encontrou  na  Ásia  Anterior.  Colhidos  os  caules,  o 
transporte  pelos  caminhos  curvosos  e enladeirados,  em  argila 
cambiando  do  amarelo  ao  vermelho,  resultado  da  decomposição 
dos  granitos  dominando  na  ilha,  tocava  ao  veículo  primitivo,  re- 
plica do  plaustrum  das  lavouras  do  Lácio  ao  tempo  de  Cincinato: 
O carro-de-bois  catarinense  compõe-se  de  um  estrado  longo  de 
quatro  metros,  dois  dos  quais  formam  a parte  estreita  que  se  cha- 
ma o cabeçalho,  em  cujo  extremo  assenta  a canga  onde  se  jun- 
gem os  bois,  que  ficam  um  a cada  lado,  tendo  a haste  de  per- 
meio. O estrado  reproduz  o contorno  perfeito  de  um  convés  de 
navio  visto  do  alto,  pois  é reto  no  arcaveiro  e morre  em  proa 
para  o cabeçalho,  descrevendo  aí  como  um  ângulo  ou  curvas  de 
bochechas:  tem  ao  centro,  por  debaixo,  e faceadas  a uma  e outra 
banda,  com  as  beiradas  onde  correm  os  fueiros,  duas  chamacei- 
ras  de  0,lm  de  altura,  onde  enfiam  os  cocões  que  são  quatro  gros- 
sos dentes  de  madeira  rija  (em  geral  guamirim-ferro ) que  se 
apertam  por  cunhas,  entre  as  quais  se  move  o eixo.  Êste — quase 
sempre  de  peroba  vermelha — é cilíndrico  no  lugar  onde  traba- 
lham os  cocões  e mais  grosso  e oitavado  no  centro:  sustenta  a 
cada  extremo  uma  roda  fixa,  cheia,  com  altura  de  0,4m  segura- 
mente, contando-se  da  periferia  ao  ponto  de  encaixe  do  eixo.  As 
duas  rodas,  assim  armadas,  denominam-se  rodado. 

Menino  de  Canavieiras,  produto  da  associação  de  famílias  de 
pescadores  e lavradores,  típica  da  antropogeografia  insular,  o co- 
rógrafo  andou  nesses  transportadores  desde  tenra  idade,  conhe- 
cendo-os polegada  a polegada:  O estrado  é amplo,  de  l,lm  comu- 
mente,  feito  de  taboado  de  lei  repregado  sobre  um  esqueleto  de 
três  paus  dispostos  longitudinalmente,  cruzados  por  outros  em 
sentido  transversal,  prendendo-se  todos  ao  pau-mestre  do  cabeça- 
lho, que  vai  em  forma  de  lança  do  extremo  onde  se  põe  a canga 
até  a curva  do  estrado.  Em  duas  filas  de  orifícios  de  0,lm  de  diâ- 
metro, mais  ou  menos,  fincam-se  os  fueiros — espécie  de  porretes 
lisos  e direitos  da  altura  de  1 metro,  e em  número  de  cinco  a cada 
lado.  Êstes  fueiros  servem  para  amparar  a carga  e segurar  a sebe 
que  neles  se  coloca. 

Carros  e carreiros  figuram  em  alguns  dos  melhores  contos  do 
escritor,  como  uOs  Bois  Chucros”  e UA  Farinhada  , donde  justi- 
ficado rigor  pelo  detalhe:  A canga  é uma  peça  forte  de  madeira, 
de  l,20m  de  comprimento,  larga  e denteada  ao  centro  pela  par- 
te de  cima,  que  desenha  para  a oposta  a forma  vaga  de  uma  chu- 
maceira onde  trabalha  a ponta  do  cabeçalho,  que  se  lhe  prende 
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quando  jungidos  os  bois,  por  meio  de  uma  grossa  cavilha  de  pe- 
roba e um  denso  estropo,  feito  de  numerosas  guascas  retorcidas 
de  couro  cru.  Dessa  parte  larga  da  canga  saem  dois  braços  recur- 
vos, cada  um  com  dois  canzis  e duas  brochas,  onde  os  bois  enfiam 
o pescoço  para  o tiro.  Completa  o carro  o muchaco,  uma  espécie 
de  estaca  da  altura  do  estrado,  que  serve  para  manter  suspenso  o 
cabeçalho,  quando  não  se  acham  cangados  os  animais  e se  carre- 
ga o veículo. 

Não  falta  naturalmente  alusão  à música  do  rodador,  mas  se 
conduz  família,  como  pelo  tempo  das  festas  e das  farinhadas,  ou 
se  leva  o morto  à última  morada,  mantém-se  silencioso.  O chia- 
do se  produz  apertando-se  fortemente  as  cunhas  dos  cocões  e un- 
tando-se o eixo,  com  graxa,  que  todos  trazem  num  pequeno  esca- 
ninho colocado  junto  às  chumaceiras  e chamado  porta-sebo. 

Estando  já  programadas  comemorações  ao  centenário  do  nas- 
cimento de  Virgílio  Várzea,  que  passa  a 6 de  janeiro  vindouro,  é 
oportuno  reproduzir  também  seus  flagrantes  do  engenho  cata- 
rinense. 
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A freguesia  do  Ribeirão  ocupa  a parte  meridional  da  Ilha  de  Santa  Cata- 
rina, ao  sul  do  rio  Tavares  e da  Praia  do  Campeche.  Indo  até  o farol  dos  Nau- 
fragados. Esta  era  sua  área  ao  tempo  em  que  Virgílio  Varzea  publicou  sua 
corografia  insular.  Pequenos  círculos  marcam  as  vilas  e arraiais,  em  tômo  dos 
quais  trabalhavam  os  engenhos.  As  linhas  interrompidas  assinalam  os  caminhos 
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OS  EFEITOS  DO  FRIO 
SÔBRE  A CANA-DE-AÇÚCAR 


Franz  O.  Brieger 

cana-de-açúcar  é uma  planta  cujo  cultivo  é indica- 
do para  as  regiões  de  clima  quente;  ainda  assim,  re- 
siste bem  quando  submetida  a temperaturas  baixas. 
Observa-se,  porém,  que  durante  o inverno  o seu  de- 
senvolvimento é retardado,  embora  somente  em  ca- 
sos raros  e extremos,  como  geadas,  é que  sofre  danos. 

O efeito  de  frio  mais  intenso  é notado  na  formação  da  cloro- 
fila, substância  que  dá  a côr  verde  às  folhas.  Quando  a tempera- 
tura ambiente  cai  abaixo  de  109  C,  por  um  período  relativamente 
longo,  o processo  de  formação  da  clorofila  sofre  uma  paralisação; 
a folha  que  está  sendo  formada  no  palmito  da  cana  continua  a se 
desenvolver,  sem  receber  porém  a pintura  verde.  Os  períodos  de 
baixa  da  temperatura  poderão  ser  reconhecidos  vários  dias  após 
na  folha  já  desenvolvida,  pois  esta  se  apresenta  com  uma  faixa 
branca.  A presença  de  mais  de  uma  faixa  significa  que  houve 
mais  de  um  período  em  que  a temperatura  baixou  a 109  C,  impe- 
dindo a formação  de  clorofila. 

Essas  faixas  brancas  deverão  ser  encontradas  com  freqüência 
êste  ano,  pois  o inverno  está  sendo  mais  rigoroso  que  o dos  anos 
anteriores.  Em  algumas  variedades,  como  a CB  40-77,  as  folhas 
podem  tomar  uma  coloração  meio  arroxeada,  devido  ao  frio. 

A queda  da  temperatura,  somente  não  causa  prejuízo  à lavou- 
ra, sério  no  entanto  é o efeito  da  geada,  que  ocorre  quando  a noi- 
te é bastante  fria,  seguida  de  uma  manhã  clara,  sem  nuvens  ou 
neblina  que  amorteçam  os  raios  solares.  A geada  queima  as  fo- 
lhas, o palmito,  causando  a morte  de  todo  o ponteiro. 

Uma  explicação  prática  dos  efeitos  da  geada  pode  ser  a seguin- 
te: suponhamos  que  uma  pessoa  resolva  fazer  exercício  numa 
manhã  bem  fria,  em  que  haja  bastante  sol.  Certamente  transpi- 
rará e terá  sêde;  ao  procurar  um  bebedouro,  verifica  que  a agua 
está  tão  fria  que  não  permitirá  sua  ingestão.  Exagerando,  dando 
a transpiração  o corpo  necessitara  da  agua  que,  por  estar  dema- 
siado fria,  não  pode  ser  reposta.  Ocorrerá  então  a morte  por  sêde. 
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O mesmo  acontece  com  as  plantas.  Quando  o frio  é intenso,  o 
solo  também  esfria  e as  raizes  não  absorvem  água.  Numa  ma- 
nhã ensolarada,  após  uma  noite  fria,  as  folhas  transpiram  e a 
água  perdida  deve  ser  substituída  por  aquela  absorvida  pelas  raí- 
zes; como  estas  estão  inativas,  não  absorvendo  água,  a parte 
aérea  da  planta  sofre  as  conseqüência,  do  que  resulta  o secamen- 
to  e crostamento  do  ponteiro. 

Por  esta  razão  é que  se  procura  “camuflar”  o sol  nas  manhãs 
frias  de  inverno,  a fim  de  diminuir  a transpiração  nas  folhas  da 
planta,  e isto  se  consegue  com  a fumaça  resultante  da  queima 
de  borracha,  óleo,  etc. 

A cana-de-açúcar  sofre  muito  raramente  os  efeitos  da  geada. 
Quando  isto  acontece,  aconselha-se  cortá-la  imediatamente  e in- 
dustrializá-la. Cana  que  sofreu  a geada,  deverá  ser  tratada  como 
se  fosse  cana  queimada  antes  do  corte. 

No  caso  de  cana  nova,  ainda  não  gomada,  deve  se  esperar  e 
observar  a reação  da  planta.  Muitos  brotos  morrem,  surgindo 
novos  em  seguida.  Neste  caso,  a geada  somente  conseguirá  retar- 
dar o desenvolvimento  do  canavial. 
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DEIXA  A PRESIDÊNCIA  DO  INSTITUTO 
DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL  O EMBAIXADOR 
EDMUNDO  BARBOSA  DA  SILVA 


O Embaixador  Edmundo  Barbosa  da 
Silva,  que  vinha  ocupando  a presidência 
do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  desde 
o dia  1?  de  outubro  de  1961,  deixou  o car- 
go no  dia  18  de  setembro  de  1962.  Na 
impossibilidade  de  transmitir  a presidên- 
cia ao  seu  sucessor,  Deputado  Augusto  de 
Gregório,  fê-lo  ao  Sr.  Manoel  Gomes  Ma- 
ranhão, vice-presidente  da  autarquia.  O 
Embaixador  Barbosa  da  Silva  pronun- 
ciou, na  oportunidade,  discurso  perante 
a Comissão  Executiva  do  I.A.A.,  que  pu- 
blicamos a seguir: 

Circunstâncias  especiais  que  impedem 
a transmissão  da  Presidência  do  I.A. A. 
ao  meu  sucessor,  o eminente  Deputado 
Augusto  De  Gregório,  dá-me  a grande 
satisfação  de  confiá-la  ao  nosso  caro  Vice- 
-Presidente  Gomes  Maranhão,  ilustre  ti- 
tular desta  Casa  em  outras  épocas  e que 
mantém,  assim,  mais  uma  vez,  sua  asso- 
ciação aos  destinos  do  I.A. A. 

Entendo  que  lhes  deva  falar  menos 
para  atender  a uma  exigência  protocolar 
ou  cerimoniosa,  usual  nas  transmissões 
de  cargos,  do  que  para  cumprir  um  re- 
levante dever.  O dever  de  prestar  contas 
do  que  fiz,  de  registrar  o que  vi,  o que 
pensei,  o que  aprendi,  tendo  em  vista 
sedimentar  uma  experiência  para  que  dela 
se  possa  retirar  o que  fôr  útil,  segundo  o 
bom  julgamento  dos  que  se  sucedem  neste 
pôsto . 

Com  o fito  de  não  abusar  de  seu  tempo, 
fiz  traduzir  em  relatório  aquela  parte 
mais  longa  do  relato  de  minhas  ativida- 
des. para  cingir-me  a apreciações  ligeiras 
sôbre  os  diversos  campos  a que  pude  dar 
atenção  durante  minha  permanência  nes- 
ta Autarquia. 

Ajudado  por  uma  plêiade  de  dedicados 
auxiliares  desta  Casa,  aos  quais  rendo 


um  preito  de  gratidão,  e estimulado  pelos 
representantes  dos  trabalhadores,  dos 
plantadores  de  cana  e dos  industriais  es- 
clarecidos, dediquei-me  de  corpo  e alma 
à tarefa  que  me  foi  confiada  à testa  dos 
destinos  desta  Casa.  Não  foi  pequeno  o 
esforço  que  despendi  juntamente  com  os 
meus  companheiros  de  trabalho,  pois,  em 
número  de  horas  dedicadas  à obra  que 
ambicionamos  realizar,  duplicamos  o tem- 
po que  nos  foi  dado. 

Hoje,  com  a consciência  tranqüila,  de- 
rivada do  dever  cumprido,  encerro  êste 
capítulo  de  meus  serviços  à República, 
honrado  pela  confiança  de  meus  colegas 
e cônscio  de  ter  lançado  as  bases  de  um 
programa  tendente  a repor  o I.AA.  no 
seu  papel  de  órgão  normativo  e de  plane- 
jamento da  agroindústria  canavieira  do 
país. 

Ao  assumir  a Presidência  desta  Autar- 
quia, procurei  apreender  plenamente  os 
seus  objetivos  e a extensão  das  responsa- 
bilidades dos  mesmos  decorrentes.  Um 
contato  mais  íntimo  com  os  problemas  da 
economia  canavieira  deu-me  uma  visão 
ainda  mais  ampla  das  perspectivas  que 
havia  visualizado  no  meu  discurso  de 
posse. 

Esta  Casa,  a casa  da  agroindústria  ca- 
navieira, apareceu-me  quando  a encon- 
trei, há  pouco  menos  de  um  ano  atrás, 
como  uma  imagem  do  próprio  Brasil  de 
nossos  dias : muito  grande,  crescendo  além 
de  sua  roupagem  jurídico-administrativa, 
atacada  do  mal  do  empreguismo,  vivendo 
dentro  de  um  orçamento  que  não  permitia 
a execução  dos  Planos  de  Defesa  sem 
insólitos  recursos  ao  Tesouro,  com  um 
mercado  externo  incerto,  de  preços  flu- 
tuantes e aviltados  etc. 

Mas,  assim  como  o Brasil,  era  a Casa 
cheia  dc  potencialidades  e de  alvissareiras 
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promessas.  Aqui  encontrei  tudo  que  po- 
deria ter  desejado:  muito  trabalho  por 
realizar,  terreno  amplo  e fértil  e uma 
equipe  de  trabalhadores  operosos  e disci- 
plinados, dispostos  a lavrá-lo  e semeá-lo 
comigo . 

Foi  fascinante  a experiência,  e os  meus 
colegas  da  Comissão  Executiva  e da  co- 
munidade açucareira,  que  a têm  vivido 
mais  tempo  que  eu,  bem  poderão  avaliá-la. 

Como  é de  todo  sabido,  ao  assumir  a 
direção  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Ál- 
cool encontrei  as . sequelas  de  uma  luta 
recente  para  a revisão  do  preço  do  açúcar . 
Em  conseqüência,  enfrentava  um  proble- 
ma financeiro  grave,  qual  fôsse  o da  li- 
quidação de  contratos  de  financiamento 
da  safra  anterior  e a conclusão  de  novos 
contratos  para  a safra  em  marcha. 

As  disposições  financeiras  do  que  en- 
tão se  achava  “Fundo  de  Recuperação  da 
Agroindústria  Canavieira”,  instituído  pe- 
lo meu  ilustre  predecessor,  Leandro  Ma- 
ciel, apresentavam  alguns  problemas  com 
o Banco  do  Brasil,  que  tive  de  resolver 
nos  primeiros  dias  de  minha  administra- 
ção. Daí  resultou  a própria  revisão  do 
Decreto  original,  implantando-se,  então, 
pelo  Decreto  156,  de  17  de  novembro  de 
1961,  o “Fundo  de  Consolidação  e Fo- 
mento da  Agroindústria  Canavieira” 
atualmente  em  vigor.  Da  safra  60/61,  re- 
sultou um  saldo  negativo  de  2,6  bilhões 
de  cruzeiros,  que  foi  coberto  pelo  Fundo 
de  Ágios.  Com  o resultado  da  exportação 
para  o mercado  americano  e com  o pro- 
duto da  contribuição  de  50  cruzeiros  por 
saco  de  açúcar,  utilizados  conforme  plano 
proposto  ao  Banco  do  Brasil,  conseguimos 
a paz  financeira  que  almejávamos,  sem 
prejudicar  nossas  possibilidades  de  ação 
na  fase  de  organização  das  operações  do 
“Fundo” . 

Na  revisão  que  fui  forçado  a proceder, 
inspirei-me  nos  princípios  da  Carta  de 
Punta  dei  Este,  que  consubstanciava  o que 
considerávamos  uma  sadia  política  de  de- 
senvolvimento, propugnada  pelo  Govêr- 
no  brasileiro,  num  movimento  que  havia 
transcendido  as  fronteiras  nacionais  para 
adquirir  ressonância  continental.  Refiro- 
-me  à Operação  Panamericana,  lançada 
pelo  Presidente  Juscelino  Kubitschek,  cuja 
visão  grandiosa  do  futuro  do  nosso  país 


e dos  povos  da  América  consagrou-o  como 
grande  pioneiro  do  desenvolvimento  eco- 
nômico e social.  Os  seus  conceitos  origi- 
nais, com  a evolução  que  sofreram  através 
de  repetidos  debates,  das  quais  Bogotá  e 
Punta  dei  Este  foram  fases  decisivas,  mar- 
caram, também,  os  pontos  fundamentais 
da  mensagem  do  Primeiro  Ministro  Tan- 
credo  Neves  ao  Congresso,  em  setembro 
de  1961. 

Dentro  dessa  sistemática,  entendendo 
que  num  órgão  normativo  e de  planeja- 
mento como  é o I.A.A.  deveríamos  inte- 
grar nossos  esforços  no  plano  geral  do 
Govêrno,  propusemo-nos  mobilizar  recur- 
sos. de  modo  a assegurar  a execução,  de 
forma  ordenada,  de  um  programa  setorial, 
sincronizado  com  a expansão  e o desen- 
volvimento geral  do  país.  Entendíamos 
que,  se  não  pudéssemos  propiciar  êsse 
entrosamento,  a agroindústria  canavieira 
estagnaria  ou  retrocederia  diante  da  mar- 
cha pujante  do  Brasil,  para  o seu  grande 
futuro. 

Empenhamo-nos,  portanto,  em  identi- 
ficar problemas  que  requeriam  atenção 
imediata  àqueles  cuja  análise  e compreen- 
são iriam  permitir-nos  montar  um  pro- 
grama qüinqüenal,  no  qual  as  questões 
sociais,  os  problemas  agrícolas,  industriais 
e de  comercialização  pudessem  receber 
tratamento  sistemático.  Partimos  da  con- 
cepção de  que,  ao  iniciar-se  a década  de 
1970,  o Brasil  teria  mais  de  90  milhões 
de  habitantes  e um  consumo  interno  da 
ordem  de  80  milhões  de  sacos  de  açúcar. 
Êsses  dados,  por  si  sós,  já  indicavam  que 
a agroindústria  canavieira  deveria  acele- 
rar a sua  expansão  para  percorrer,  nos 
próximos  dez  anos,  caminho  igual  ao  que 
percorreu  nos  últimos  400  anos ! 

Programação.  Providências  adotadas 

A revisão  dos  objetivos,  métodos  e pro- 
cessos, a mobilização  de  recursos  mate- 
riais e humanos,  a criação  de  condições 
para  a formação  de  pessoal  técnico  nas 
diversas  fases  do  processo  de  produção, 
a ampliação  dos  centros  de  pesquisas  eco- 
nômicas, técnicas  e sociais,  tudo  isso  de- 
veria ser  focalizado,  bem  meditado  e exe- 
cutado sem  tardanças. 
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Para  oferecer  à agroindústria  canaviei- 
ra e à Comissão  Executiva  os  elementos 
de  base  para  essa  reformulação  total  da 
política  açucareira  do  Brasil,  preparei, 
com  o auxílio  dos  técnicos  desta  Casa  e 
de  fora  dela,  um  roteiro  para  levantamen- 
to das  condições  existentes  e de  suas 
perspectivas.  Com  base  nesse  roteiro,  con- 
sultei entidades  técnicas  responsáveis,  es- 
tando atualmente  prontas  para  serem 
examinadas  pela  Administração  e pela 
Comissão  Executiva  as  propostas  para  a 
execução  dêsse  serviço.  Apoiado  nesses 
dados,  poderá  o I.A.A.  proceder  à ava- 
liação mais  precisa-  mais  objetiva  das  me- 
tas e recursos  necessários  à sua  execu- 
ção. 

As  medidas  a serem  tomadas  na  pro- 
gramação para  a região  Nordeste-Norte, 
segundo  nossa  intenção,  seriam  engloba- 
das no  que  pretendíamos  chamar  “Projeto 
Guararapes”.  Deveria  tal  projeto  merecer 
a principal  prioridade,  segundo  o disposto 
no  Decreto  de  criação  do  “Fundo”.  Mas, 
o atendimento  prioritário  daquela  área  não 
impediria  que  considerássemos,  dentro  do 
tempo  disponível,  a preparação  da  pro- 
gramação para  a região  Centro-Sul  e 
Centro-Oeste,  programação  essa  que  de- 
nominaríamos “Projeto  Erasmus”.  O nos- 
so distinto  e querido  companheiro  Gil 
Maranhão  compreenderá  o intuito  dos 
nomes  dados  aos  dois  projetos.  Com  o 
primeiro,  “Projeto  Guararapes”,  quería- 
mos firmar  o conceito  de  independência 
que  se  procurava  conseguir  para  a agro- 
indústria nordestina,  livrando-a  dos  as- 
saltos da  miséria  de  recursos  e da  técnica 
obsoleta  que  a aflige  no  seu  conjunto, 
malgrado  exceções  lisonjeiras.  O segun- 
do, “Projeto  Erasmus”,  evoca  o primeiro 
engenho  de  açúcar  do  sul  do  país,  relem- 
brando atividades  pioneiras. 

Programação  de  emergência.  Pernambuco. 

A contemplação  do  futuro  e o exame 
da  melhor  maneira  de  enfrentá-lo  não 
nos  impediam,  todavia,  de  encarar  tarefas 
que  requeriam  ataque  imediato.  Assim, 
designamos  um  Grupo  de  Trabalho  (de 
que  participaram  os  Engenheiros  Salda- 
nha e Guanabara  e meu  digno  Assessor 
Mont’ Alegre) , para  levar  a efeito  um 


exame  do  parque  industrial  açucareiro  de 
Pernambuco,  que  permitisse  uma  avalia- 
ção do  reequipamento  por  êle  requerido 
como  condição  indispensável  ao  seu  soer- 
guimento.  Objetivávamos  determinar,  pre- 
liminarmente, de  que  reequipamento  ne- 
cessitava aquêle  parque  para  tornar-se 
capaz  de  realizar  uma  safra  em  150  dias 
de  moagem  e a índices  de  extração  não 
inferiores  a 105  quilos  por  tonelada  de 
cana.  Para  complementar  o trabalho  dês- 
se Grupo,  instituímos  um  outro  que  está 
procedendo  ao  levantamento  das  condi- 
ções das  vias  e dos  meios  de  transporte, 
das  soluções  e recursos  para  que  o trans- 
porte da  matéria-prima  se  processe  em 
condições  econômicas  e em  tempo  econô- 
mico. 

O relatório  Saldanha,  como  já  é do  co- 
nhecimento dos  Senhores  Membros  desta 
Comissão  Executiva,  aconselha  a fusão 
de  24  usinas  em  10,  as  quais  poderiam 
produzir  6.700.000  sacos  de  um  total 
de  14  milhões  e 600  mil  do  conjunto  das 
usinas  de  Pernambuco.  Considerando-se  o 
número  das  usinas  ora  existentes  naquele 
Estado,  ter-se-á  uma  idéia  do  impacto 
que  a execução  dêsse  Projeto  virá  ter 
sôbre  a economia  canavieira  pernambu- 
cana. O mesmo  princípio  de  racionaliza- 
ção da  produção  em  grande  escala,  apli- 
cado à região  campista,  poderia  reduzir 
suas  fábricas  a cêrca  de  meia  dúzia,  tam- 
bém com  enorme  proveito  para  a econo- 
mia fluminense. 

Com  êsse  trabalho,  entrosava-se^  per- 
feitamente o convênio  que,  graças  à lou- 
vável compreensão  que  encontrei  do  Pre- 
sidente Ney  Galvão,  do  Banco  do  Brasil, 
pude  celebrar  com  o ilustre  diretor  da 
Carteira  de  Colonização,  Dr.  Cláudio  Pa- 
checo. As  terras  liberadas  pela  fusão^  das 
fábricas  serão,  nos  tênnos  dêsse  convênio, 
destinadas  à produção  diversificada  de 
gêneros  alimentícios,  segundo  projetos 
que  serão  levados  a cabo  por  aquela  Car- 
teira, em  estreita  colaboração  com  o 
I.A.A.,  a SUDENE  e o Ministério  da 
Agricultura . 

Com  o mesmo  objetivo  de  liberar  ter- 
ras através  do  aumento  da  produtividade, 
mantive  freqüentes  entendimentos  com  os 
mesmos  órgãos  para  coordenação  dos  le- 
vantamentos da  infra-estrutura  agrícola 
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da  região  canavieira  do  Nordeste  e obten- 
ção de  assistência  maciça  da  Comissão 
Interamericana  de  Desenvolvimento  Agrí- 
cola (CIDA),  composta  pela  FAO,  OEA. 
CEP  AL,  Instituto  de  Ciências  Agrícolas 
de  Turrialba  e Programa  da  “Aliança 
para  o Progresso”. 

Alagoas  e Sergipe 

Com  os  mesmos  propósitos  pretendía- 
mos rever  os  planos  de  reequipamento  já 
elaborados  para  Alagoas  e Sergipe,  com 
vistas  a nêles  incluir  uma  fórmula  prá- 
tica e construtiva  para  resolver,  em  Ala- 
goas, a situação  dolorosa,  do  ponto  de 
vista  social,  criada  pela  paralisação  da 
Usina  Brasileiro,  fato  que,  do  ponto  de 
vista  econômico,  tem  aspecto  não  menos 
grave. 

No  sul  de  Sergipe,  entendíamos  ser 
necessário  atacar,  com  brevidade,  a cons- 
trução de  uma  central  que  congregasse  os 
produtores  de  uma  zona  outrora  próspera 
e que  vem  definhando  como  produtora  de 
açúcar . 

Tínhamos  também  presente,  como  fri- 
zei aqui  mais  de  uma  vez,  a necessidade 
de  levar  avante  a reabilitação  da  indús- 
tria açucareira  em  Mato  Grosso  e no  Rio 
Grande  do  Sul,  e o exame  corajoso  do 
problema  de  açúcar  e mal  invertido,  no 
Vale  Amazônico.  Isto  porque,  a par  da  re- 
cuperação da  capacidade  industrial  ins- 
talada, deveríamos  encorajar,  em  áreas 
apropriadas,  a instalação  de  capacidade 
nova  para  mantermos  ritmo  de  cresci- 
mento compatível  com  as  projeções  de 
nosso  consumo. 

Não  posso  deixar  de  assinalar  a grave 
preocupação  que  sempre  nos  causou  o 
atual  desnível  de  produtividade  e renta- 
bilidade entre  a produção  do  Norte  e do 
Sul,  fato  que  assume  a maior  relevância 
dentro  do  atual  sistema  de  preços  míni- 
mos do  açúcar  no  país.  Torna-se  indis- 
pensável,  e isso  tentamos  fazer  por  meios 
indiretos  no  último  Plano  de  Safra,  que 
se  encontre,  dentro  do  preço,  um  sistema 
de  compensações  para  obviar  a êsse  dese- 
quilíbrio. Não  é possível  que  se  continue 
a fixar  preço  único  para  custos  desiguais, 
como  também  não  é possível  que  se  con- 
tinue a permitir  desigualdade  tão  acen- 


tuada de  custos.  Um  programa  corajoso 
e perseverante,  que  reparelhe  a produção 
agrícola  e industrial  no  norte  do  país, 
removerá,  em  prazos  razoáveis,  essa  ano- 
malia, eliminando,  também,  a desigual- 
dade que  decorre  dêsse  sistema  de  com- 
pensações . 

Não  julgamos  possível  propugnar  a fi- 
xação de  um  preço  adequado  para  o Sul, 
deixando  de  lado  as  condições  peculiares 
ao  Nordeste.  Se  o fizéssemos,  estaríamos 
consumando  injustiça  clamorosa.  Fazê-lo 
seria  imitar  um  sapateiro  que  confeccio- 
nasse um  sapato  de  linhas  ideais,  igno- 
rando as  deformações  ou  deformidades 
do  pé  que  deveria  calçar.  E’  preciso  que, 
antes  de  traçarmos  um  esquema  de  pre- 
ços, segundo  os  bons  princípios  teóricos, 
concedamos  recursos  e prazos  para  o rea- 
parelhamento  do  parque  industrial  do 
Norte.  Essa  preocupação  nos  foi  presente 
quando  da  aprovação  do  último  Plano  de 
Safra . 

Contigenciamento  da  Produção 

Êsse  conjunto  de  providências  e inicia- 
tivas criou  para  nós  a necessidade  de 
encarar  o problema  de  contingenciamen- 
to  da  produção  dentro  de  orientação  no- 
va. Era  nossa  intenção  propor  à Comissão 
Executiva  uma  reformulação  dos  princí- 
pios que  orientaram,  até  agora,  as  revi- 
sões de  contingenciamento.  Os  estudos 
pertinentes  se  vêm  desenvolvendo  em 
ritmo  acelerado. 

Diante  da  evolução  do  mercado  interno, 
do  incremento  da  taxa  de  urbanização  e 
da  maior  penetração  das  vias  de  trans- 
porte, consideramos  que  a nova  política 
açucareira  deveria  procurar  determinar 
metas  regionais  de  produção,  a fim  de 
eliminar  também  o “passeio  do  açúcar”. 
Para  isso,  deveria  ser  considerado  o rea- 
parelhamento  das  usinas  existentes  e a 
instalação  de  novas,  mais  próximas  das 
áreas  onde  mais  se  expandir  o consumo 
e onde  existam  condições  ecológicas  favo- 
ráveis à produção  açucareira. 

Abertura  do  mercado  americano 

A expansão  da  produção  nas  áreas  pe- 
riféricas dêste  nosso  imenso  país  em  nada 
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interferiria  com  êste  processo,  uma  vez 
que  as  medidas  tomadas  nesse  particular, 
já  coroadas  de  êxito  com  a abertura  para 
o Brasil  do  mercado  americano,  na  ca- 
tegoria de  fornecedor  permanente,  asse- 
guram perspectivas  promissoras  à colo- 
cação do  açúcar  brasileiro  nos  mercados 
externos . 

Tivemos  a fortuna,  como  é do  conheci- 
mento desta  Casa,  de  ter  podido  satisfa- 
zer esta  velha  aspiração  da  indústria  açu- 
careira brasileira.  A esta  altura,  quere- 
mos render  especial  tributo  ao  Itamarati 
e à nossa  missão  diplomática  em 
Washingon,  a qual,  assistida  pelos  efici- 
entes e operosos  representantes  do  I.A  A. 
naquela  Capital,  pôde  criar  a confiança 
necessária  nas  boas  razões  que  o Brasil 
apresentava  para  participar  daquele 
grande  mercado  importador. 

A crescente  convicção,  nos  círculos  ofi- 
ciais e privados  dos  Estados  Unidos,  da 
real  e profunda  interdependência  entre  a 
produção  agrícola  americana  e a brasi- 
leira, aquela  com  enorme  potencial  de 
produção  de  trigo,  e esta,  com  possibili- 
dades ponderáveis  para  o aumento  da  pro- 
dução açucareira,  dão-nos  a esperança  de 
que  os  níveis  de  exportação  do  açúcar 
brasileiro  para  os  Estados  Unidos  ten- 
derão a crescer  de  maneira  sadia. 

Também  é de  todos  conhecido  que, 
além  de  fornecer  nova  dimensão  à pro- 
dução açucareira  do  Brasil,  o mercado 
americano,  pelos  preços  mais  estáveis  e 
menos  injustos  que  nos  oferece,  permite- 
-nos  a geração  de  recursos  para  financiar 
o “Fundo  de  Consolidação  e Fometo  da 
Agroindústria  Canavieira”  e os  progra- 
mas executados  sob  os  seus  auspícios. 

Situação  financeira 

Tivemos  o cuidado,  na  elaboração  do 
último  Plano  de  Safra,  de  esclarecer  aos 
representantes  autorizados  da  indústria 
açucareira  que  a contribuição  especial  de 
Cr$  50,00,  hoje  elevada  para  Cr$  70,00 
por  saco  de  açúcar,  se  destinava  preci- 
puamente  a ser  utilizada  para  cobrir  di- 
ferenças eventuais  entre  os  preços  do 
mercado  livre  mundial  e os  preços  inter- 
nos do  Brasil,  deixando-se  a receita  do 
sobreçreçQ  americano  para  o financia- 


mento dos  projetos  elaborados  segundo 
as  diretrizes  do  “Fundo”. 

Ao  assumirmos  a Presidência  do  I.A.A., 
os  recursos  previstos  para  o “Fundo”  pelo 
Decreto  original  pràticamente  não  exis- 
tiam, pois  se  achavam  expostos  a graves 
incertezas  quanto  à sua  concretização, 
uma  vez  que  eram  reclamados  em  sua 
quase  totalidade  pelo  Banco  do  Brasil 
para  cobrir  déficits  das  exportações  da 
safra  61/62.  Hoje,  quando  deixamos  esta 
Autarquia,  apresentam  o resultado  líqui- 
do de  3,5  bilhões  de  cruzeiros  (safra 
1961/62,  e as  previsões,  para  1962/63, 
deverão  acrescer  a êsse  montante  mais 
de  6,5  bilhões  de  cruzeiros.  Conseguimos 
assim  honrar  o nosso  compromisso  com 
o Ministro  da  Fazenda  e os  membros  da 
SUMOC.  Prometemos  “desmamar”  o 
açúcar  do  Tesouro  e acreditamos  honesta- 
mente tê-lo  feito  para  sempre!  Essa  dis- 
ponibilidade maciça  de  recursos  não  ser- 
virá apenas  para  permitir  a execução 
efetiva,  concreta  e sem  delongas  dos  pro- 
jetos aprovados.  Servirá,  sem  qualquer 
dúvida,  para  sua  própria  multiplicação 
através  dos  financiamentos  à agroindús- 
tria, cuja  obtenção  propiciará  e garantirá, 
e o que  é mais,  sua  simples  existência  e 
sua  potencialidade  não  poderão  deixar 
de  inspirar,  no  setor  privado,  a confiança 
necessária  para  investimentos  crescentes 
em  setor  tão  sólido,  sadio  e promissor. 

A execução  da  programação  prevista, 
que  de  nada  descura,  desde  a água  do 
subsolo  até  a chaminé  das  usinas,  desde 
o carro  nos  campos  até  o guindaste  nos 
portos,  há  de  permitir  o embasamento 
técnico  e financeiro  necessário  para  asse- 
gurar níveis  de  produtividade  e rentabi- 
lidade capazes  de  manter  o dinamismo  do 
setor  açucareiro  e a justa  retribuição  dos 
trabalhadores,  lavradores  e industriais, 
pela  sua  honesta  contribuição  à economia 
do  país.  Executado  êste  programa  pejo 
I.A.A.,  ver-se-á  comprovada  a afirmação 
que  fizemos  em  nosso  discurso  de  posse, 
há  menos  de  um  ano  atrás,  de  que  assim 
teremos  criado  riquezas  para  repartir, 
uma  vez  que  só  riquezas,  se  devem  re- 
partir, e não  misérias! 

A operação  de  um  tão  vasto  sistema 
financeiro  que,  além  dos  investimentos 
industriais,  deverá  fazer  face  a investi- 
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mentos  na  infra-estrutura  agrícola  e no 
financiamento  das  entresafras  e da  co- 
mercialização, poderá  ser  muito  facilita- 
da pela  expansão  e aperfeiçoamento  das 
cooperativas  de  fornecedores  e de  usinei- 
ros.  Essas  cooperativas,  com  o capital 
que  conseguirem  levantar,  poderão  vir, 
se  convenientemente  confederadas,  a dar 
uma  valiosa  cobertura  financeira  à agro- 
indústria canavieira.  Constituirão  um 
vasto  e poderoso  sistema  financeiro  que, 
em  tempo  mais  curto  que  muitos  imagi- 
nam, ensejaria  o estabelecimento  de  um 
“Banco  de  Açúcar”. 

Nestas  largas  pinceladas,  procurei  con- 
densar algumas  das  providências  que  es- 
távamos tomando  e que  pretendíamos 
tomar  para  que  os  responsáveis  pelos  des- 
tinos do  I.A.A.  e da  comunidade  açuca- 
reira nacional  sintam  os  mesmos  estímu- 
los que  dos  mesmos  haurimos.  _ 

Política  administrativa 

No  tocante  à administração  do  Insti- 
tuto, procuramos  examinar  as  bases  ma- 
teriais, as  disponibilidades  de  pessoal  e 
os  métodos  de  operação  da  Casa  para 
aumentar  a eficiência  de  nossa  atuação. 
Encontramos  problemas  de  pessoal  dos 
mais  delicados.  A Reclassificação  e o En- 
quadramento do  Pessoal  estavam  sujeitos 
a processos,  já  pràticamente  fora  do  meu 
alcance,  nas  mãos  do  DASP.  Designamos 
uma  Comissão  para  ouvir  os  interessados 
quanto  a suas  pretensões,  a fim  de  ofe- 
recer sugestões  concretas  à remoção  de 
injustiças  que  se  anunciavam. 

Não  pudemos  evitar  algumas  conse- 
quências do  que  já  estava  feito,  mas  dei- 
xamos uma  iniciativa  que  poderá  dar 
alguma  esperança  aos  dignos  e devotados 
servidores  desta  Casa. 

Esperamos  que  se  possa  fazer  justiça 
a êsse  quadro  de  servidores,  que  preten- 
demos defender  contra  influências  polí- 
ticas. Orgulhamo-nos  em  dizer  que,  sem 
prejuízo  de  sua  eficiência,  o Instituto  tem 
hoje  menor  número  de  funcionários  do 
que  quando  assumimos  a sua  Presidência, 
pois  não  acreditamos  na  ampliação  desor- 
denada de  quadros  de  pessoal.  Não  é de 
mais  funcionários  que  esta  Casa  e êste 


país  precisam,  mas  de  mais  eficiência,  de 
maior  produtividade. 

O empreguismo  é um  flagelo  não  só 
para  a economia  do  país,  mas  para  os 
próprios  servidores.  O desajustamento  dos 
quadros  e o pêso  da  máquina  encarecem- 
-na  abusivamente,  comprimindo,  por  con- 
seguinte, os  níveis  de  remuneração  fre- 
qüentemente  ridículos  para  as  tarefas 
desempenhadas  por  servidores  dedicados- 
Aquêles  que  não  fazem  do  Serviço  Público 
um  simples  emprêgo  a mais  sofrem  as 
conseqüências  de  uma  errada  política  de 
ampliação  de  quadros  de  pessoal  a níveis 
de  miséria.  Precisamos,  no  Instituto,  de 
funcionários  de  alto  padrão  técnico-pro- 
fissional para  que  sirvamos  de  exemplo, 
ou  pelo  menos  não  fiquemos  aquém  das 
organizações  que  se  congregam  em  tôrno 
de  nós.  Num  país  em  que  cêrca  de  50% 
da  população  compõe-se  de  menores  de  25 
anos,  deverão  os  administradores  pensar 
sempre  em  têrmos  de  política  promocio- 
nal de  investimentos  para  seu  progresso 
e não  em  política  assistencial  a ilusões 
frustradas . 

O projetamento  de  tantas  tarefas  obri- 
gou-nos a passar  em  revista  as  instala- 
ções da  sede  e dos  órgãos  regionais.  Está- 
vamos empenhados  no  reaparelhamento 
do  edifício  da  sede  para  dar  instalações 
condignas  aos  serviços  existentes  até  que 
fôsse  possível  instalar-nos  em  nôvo  edi- 
fício-sede  mais  adequado  para  a ação  que 
se  pretendia  imprimir  à administração  do 
I.A.A.  Essa  ação  acarretaria  a racionali- 
zação dos  nossos  métodos  de  trabalho,  a 
subdivisão  e reorganização  dos  atuais 
setores  em  que  se  divide  a administração 
e a melhor  seleção  do  pessoal.  Tomo  como 
exemplo  a necessidade  que  sentimos  de 
promover  a recuperação  dos  datilógrafos 
que  nos  servem,  oferecendo-lhes  oportuni- 
dade de  aprimorar  a sua  formação,  me- 
diante programa  de  estímulos  que  a Di- 
visão Administrativa  está  elaborando. 

O reaparelhamento  da  Divisão  de  Con- 
trole e Finanças,  a criação  de  um  ser- 
viço de  patrimônio,  a criação  de  um  ser- 
viço industrial,  a criação  de  uma  divisão 
de  exportação,  centralizando  todas  as  fun- 
ções de  comercialização  do  I.A.A.,  eram 
essas  algumas  de  nossas  preocupações. 
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Quanto  ao  serviço  de  patrimônio,  cabe-  bemos  da  parte  dos  produtores  de  Ala- 
mos dizer  que  foi  para  nós  motivo  de  goas. 
séria  preocupação  a existência  de  um 
acervo  ponderável,  de  propriedade  do  Ins-  Armazenamento 
tituto,  até  hoje  não  devidamente  tombado. 

O Í.A.A.  custeia,  ainda,  a manutenção  No  tocante  ao  problema  de  armazena- 
de  unidades  destiladoras  e redestiladoras,  mento  da  safra,  discutimos,  intensamente, 
paradas  e inúteis,  que  constituem  um  com  os  órgãos  técnicos  do  I.A.A.,  a pron- 
pêso  morto  que  nos  impõe  ônus  de  mais  ta  conclusão  do  Armazém  de  Maceió,  e 
de  30  milhões  de  cruzeiros  por  ano,  além  estávamos  considerando  a utilização  da 
de  imobilizar  recursos  ponderáveis.  As  capacidade  de  armazenagem,  nas  usinas 
destilarias,  conforme  pude  comprovar,  não  de  Pernambuco  e de  Campos,  a fim  de 
têm,  na  atual  estrutura,  um  ponto  de  remover  congestionamento  que,  volta  e 
apoio  na  administração,  ficando  nominal-  meia,  se  verificam,  por  fatores  diversos, 
mente  subordinadas  à Presidência,  o que  Com  vistas  a evitar  o acúmulo  de  açúcar 
as  priva  de  uma  assistência  mais  direta  em  determinado  ponto,  dificultando  o 
e um  controle  mais  efetivo.  Daí,  a neces-  transporte  no  auge  da  safra  e criando  os 
sidade  da  criação  de  um  serviço  indus-  riscos  da  estocagem,  pretendíamos  pro- 
trial.  mover  o escoamento  ordenado  da  produ- 

Tive  oportunidade,  ainda  outro  dia,  de  çã0,  retendo  o açúcar,  o mais  possível,  nos 
ver,  numa  das  destilarias  do  Instituto,  pontos  de  origem. 

150  vagões-tanque  paralisados.  Alterou-se 

o sistema  de  transportes  por  imperativos  problemas  jurídicos  e técnicos 
econômicos,  e aí  estão  êsses  vagões,  cla- 
mando por  aproveitamento  adequado.  Além  dessas  providências,  estávamos 

A defesa  dos  interêsses  açucareiros  cogitando  da  revisão  da  legislação  açu- 

brasileiros  no  campo  internacional  impõe  careira.  Preocupavam-nos  questões  liga- 

ao  I.A.A.  a criação  de  um  serviço  de  re-  ga(jas  à própria  definição  do  “status”  do 

lações  internacionais,  assunto  já  por  nós  instituto,  no  complexo  da  produção, 

trazido  à Comissão  Executiva.  A manu-  «status” * êsse  com  sérios  reflexos  sôbre 

tenção  de  contatos  prontos  e de  troca  de  incidências  fiscais  que  hoje  oneram  a pro- 

informações  precisas  com  nossos  repre-  dução  e a exportação.  Atacamos  o pro- 

sentantes  em  Washington  não  permite  que  blema  da  aferiçao  de  balanças,  velha  rei- 

se  adie  essa  solução.  A coleta  e analise  ,7ÍT1f1írflr.3n  da  classe  de  fornecedores.  Em- 
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Como  parte  dos  levantamentos  cuja 
execução  estávamos  providenciando  para 
a montagem  de  um  plano  qüinqüenal.  pre- 
tendíamos mandar  proceder  a estudos  em 
profundidade  sôbre  a estrutura  dos  pre- 
ços da  cana  e do  açúcar,  uma  vez  que  nos 
crescia  a convicção  de  que  os  critérios 
tradicionais  que  determinavam  a relação 
entre  os  preços  de  um  e outro  vinham 
sendo  destruídos,  seja  pelas  reivindica- 
ções de  caráter  social,  seja  pelo  avanço 
da  tecnologia.  Acredito  que  fornecedores 
e industriais  de  boa  fé  encontrarão  base 
para  sadios  entendimentos,  com  apoio  em 
sólidos  estudos  técnicos,  os  quais  permiti- 
rão a remoção  de  injustiças  que  se  agra- 
vam dia  a dia  nesse  terreno. 

Revisão  de  preços 

Muitas  foram  as  incompreensões  que 
encontramos  na  apreciação  do  problema 
de  preços  contido  no  atual  Plano  de  Sa- 
fra. Declaramos  às  autoridades  compe- 
tentes que  estávamos  prontos  a submeter 
a estrutura  de  preços,  elaborada  pelos 
órgãos  técnicos  do  I.A-A.  e aprovada  pela 
Comissão  Executiva,  a uma  comissão  neu- 
tra, uma  vez  que  desejávamos  acertar  e 
não  impor  êsse  ou  aquêle  critério.  Êsse 
grupo  foi,  afinal,  constituído  e está  pres- 
tes a ultimar  os  seus  trabalhos.  Fazemos 
votos  para  que  suas  conclusões  possam 
apontar  aquêles  pontos  em  que  a evolução 
da  economia  açucareira  tenha  permitido 
revisão  de  critério  na  aferição  de  cifras, 
mas  esperamos  igualmente  que  as  autori- 
dades competentes  não  ignorem  a neces- 
sidade de  assegurar  níveis  adequados  de 
remuneração  e investimentos  que  nos 
cumpre  resguardar  e estimular  para  que 
a agroindústria  canavieira  possa,  de  fato, 
manter  sua  expansão  em  ritmo  que  não 
apenas  consiga  acompanhar  a marcha  do 
nosso  consumo  crescente,  mas  o ultrapasse 
para  atender  também  aos  nossos  compro- 
missos de  grande  fornecedor  do  produto 
aos  mercados  externos.  Somente  assim 
será  possível  garantir  ao  país  o seu  pró- 
prio abastecimento,  e,  ao  mesmo  tempo, 
uma  fonte  preciosa  e promissora  das  di- 
visas estrangeiras  de  que  tanto  necessita 
para  acelerar  o seu  desenvolvimento. 


Tivemos  desejo,  nós  mesmos,  de  proce- 
der, antes  de  maio,  a uma  revisão  de  pro- 
fundidade de  métodos  e processos,  no  to- 
cante à determinação  de  preços.  A ini- 
ciativa acarretaria,  entretanto,  dentre 
outras  coisas,  o melhor  aparelhamento 
dos  serviços  competentes  do  I.A.A.  A 
escassez  de  tempo,  nos  prazos  que  a lei 
nos  outorgava,  não  nos  permitiu  agir  as- 
sim. Faço  votos,  todavia,  para  que  a nova 
administração  possa  realizar  essa  obra, 
que  reputo  da  maior  significação  para 
a própria  vida  da  comunidade  açucareira. 

Finalmente,  nessa  hora  em  que  me  des- 
peço, desejo  consignar  a esta  Comisssão 
Executiva,  na  pessoa  de  seus  membros, 
o meu  profundo  reconhecimento  pela 
cooperação  e estímulo  que  deu  ao  nosso 
trabalho . 

De  fato,  a experiência  e os  amplos  co- 
nhecimentos da  agroindústria  canavieira 
que  aqui  se  congregam  através  de  tão  ilus- 
tres representantes,  não  podiam  deixar  de 
servir  de  fonte  de  inspiração  para  alguém 
que  talvez,  malgrado  sua  vida  de  agri- 
cultor, menos  poderia  pretender  conhe- 
cer dos  complexos  reclamos  de  um  setor 
tão  vasto  e de  um  plano  tão  elevado.  Se 
a Presidência  se  torna  uma  célula  motora, 
os  seus  esforços  e criações  só  tomam  corpo 
e vida  depois  de  incorporar-se  ao  acervo 
dêste  órgão  supremo  de  direção  dos  desti- 
nos da  família  açucareira. 

Registrei  com  emoção  as  palavras  gene- 
rosas de  meus  pares  suscitadas  pelo  voto 
de  meu  nobre  e eminente  colega,  Dr.  Hélio 
Cruz  de  Oliveira,  ao  qual  se  juntaram 
manifestações  tão  desvanecedoras,  que  re- 
colhi com  gratidão  e respeito. 

Não  posso  deixar  de  reiterar  de  públi- 
co meus  agradecimentos  à esclarecida 
equipe  de  diretores  e dos  delegados  regio- 
nais, que  coadjuvou  os  nossos  esforços 
na  direção  desta  Casa.  A todos  e a cada 
um  e,  por  seu  intermédio,  aos  funcioná- 
rios da  sede  e órgãos  regionais  e estabe- 
lecimentos em  que  se  multiplicam  a ação 
do  Instituto,  faço  chegar  meus  agradeci- 
mentos sinceros. 

E’  com  satisfação  também  que  deixo 
minha  gratidão  ao  ex-Ministro  da  Indús- 
tria e Comércio,  Dr.  Ulysses  Guimarães, 
ao  seu  sucessor,  Dr.  Siqueira  Castro,  ao 
ex-Ministro  da  Fazenda,  Dr.  Walther 
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Moreira  Salles,  aos  ex-ministros  das  Re- 
lações Exteriores,  Professor  San  Tiago 
Dantas  e ao  seu  digno  sucessor,  Senador 
Afonso  Arinos,  aos  Ministros  da  Agri- 
cultura, Armando  Monteiro  Filho  e Re- 
nato Costa  Lima,  ao  Diretor-Executivo 
da  SUMOC,  Dr.  Octavio  Gouveia  de  Bu- 
lhões, pela  confiança  e apoio  que  deram  à 
minha  gestão  e aos  problemas  desta  Casa. 

As  vinculações  do  Instituto — sob  certos 
aspectos  quase  uma  Carteira  do  Banco  do 
Brasil — prendem-no  de  tal  modo  aquêle 
estabelecimeno  de  crédito  que  não  nos 
é possível  concluir  sem  voltar  nosso  espí- 
rito, com  reconhecimeno,  ao  Presidente 
Ney  Galvão  e seu  eminente  colega  de 
Diretoria,  que  nunca  faltaram  ao  Institu- 
to com  compreensão  e ajuda  inestimá- 
veis. 

Lavrador  de  cana,  não  nos  causou  sur- 
prêsa  a colaboração  que  recebemos  de 
nossos  colegas  do  Centro,  do  Norte  e do 
Sul.  Foi  sempre  encora j adora  a sua  assis- 
tência e apoio  para  as  ambiciosas  tarefas 
que  enfrentamos.  Tivemos,  entretanto,  das 
organizações  dos  trabalhadores,  da  ciasse 
industrial  tantas  provas  de  compreensão 
e de  sadio  desprendimento  que  nos  faz 
lembrá-las  com  especial  destaque  neste 
momento.  No  exercício  de  minhas  funções 
tive  oportunidade  de  travar  contacto  com 
os  corretores  de  açúcar,  os  quais,  segun- 
do pude  verificar,  defendiam  seus  inte- 
rêsses  dando,  ao  mesmo  tempo,  acata- 
mento aos  interêsses  nacionais  que  ao 
Instituto  cabe  acautelar. 

Neste  momento,  meus  Senhores,  des- 
cansa o lavrador  as  suas  ferramentas. 


Nas  alturas  a que  foi  guindado,  pensa  ter 
lavrado  boa  seara  e lançado  semente  de 
boa  germinação.  Ressurge  agora  o diplo- 
mata, retornando,  de  consciência  tran- 
qüila,  à Casa  de  que  é um  dos  mais  hu- 
mildes servidores.  Lavrador  ou  diploma- 
ta, queremos  deixar  aos  nossos  amigos 
um  apêlo,  pois  a personalidade  de  um  e 
de  outro  se  funde  no  coração  de  um  bra- 
sileiro de  convicção  inabalável  no  futuro 
portentoso  de  nossa  Pátria. 

A antevisão  dos  seus  destinos,  se  nos 
faz  alçar  o peito  impado  de  orgulho,  não 
nos  oblitera  a consciência  das  responsa- 
bilidades que  todos  temos  para  com  nosso 
povo  e nosso  amado  país. 

E’  com  trabalho  continuado,  perseve- 
rante, incansável  que  poderemos  levar  o 
Brasil  aos  gloriosos  caminhos  que  lhe  es- 
tão reservados.  Estamos  certos  de  que  os 
amigos  que  aqui  deixamos  na  comunidade 
açucareira  estão  conscientes  dessa  gran- 
deza e dessas  responsabilidades.  Esperamos 
em  Deus  que  não  se  furtarão  aos  esforços 
e sacrifícios  que  o Brasil  requer  para  que, 
feliz,  independente  e sobranceiro,  possa 
continuar  a ser  a Pátria  da  Liberdade  que 
queremos  legar  aos  nossos  filhos. 

FALA  O SR.  GOMES  MARANHÃO 

Ao  tomar  posse,  interinamente . do  car- 
go de  presidente,  o Sr.  Gomes  Maranhão 
agradeceu  as  referências  à sua  pessoa 
contidas  no  discurso  do  Embaixador  Bar- 
bosa da  Silva,  e manifestou  a decisão  de 
manter  inalterada  a orientação  da  autar- 
quia durante  a sua  permanência  na  pre- 
sidência. 
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ÍDO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Transcrevemos  a seguir  o que  nos  re- 
porta, com  data  de  7 de  setembro,  de 
Londres,  a firma  M.  Golodetz  sôbre  a si- 
tuação açucareira  internacional. 

O preço  diário  de  Londres  para  o açú- 
car bruto  e os  preços  do  mercado  terminal 
de  Londres  têm  permanecido  bem  cons- 
tantes no  decorrer  das  últimas  semanas, 
tendo  havido  porém  um  aumento  na  dis- 
paridade entre  os  preços  do  Contrato  n9 
8,  de  Nova  York,  e os  do  mercado  lon- 
drino. Isso  se  deve  ao  fato  de  o Contrato 
n9  8 em  Nova  York  tender  a refletir  os 
valores  da  procura  de  açúcar  para  o mer- 
cado americano  dentro  da  quota  global 
dos  Estados  Unidos.  Dadas  as  dificulda- 
des em  obter  açúcar  para  pronto  embar- 
que, os  preços  internos  dos  Estados  Uni- 
dos subiram,  e o último  nível  atingido 
foi  de  3,35  a libra-pêso,  o que  representa 
um  prêmio  de  cêrca  de  £ 2.4.0  contra 
os  preços  de  Londres.  O Departamento 
de  Agricultura  norte-americano  aumentou 
recentemente  a quota  de  consumo  em 

200.000  toneladas,  e dêsse  total  cêrca  de 

40.000  são  atribuídas  à quota  global. 

As  perspectivas  para  a futura  safra 
beterrabeira  européia  continuam  a não 
ser  muito  prometedoras.  Os  testes  com  a 
beterraba  na  Alemanha  Ocidental  reve- 
lam o segundo  resultado  mais  baixo  desde 
1953.  Na  França  a safra  é estimada  em 
cêrca  de  1,300,000  toneladas  de  refinado, 
contra  1,700,000  conseguidas  no  ano  pas- 
sado. A Holanda  espera  ter  de  comprar 

100.000  toneladas  de  açúcar  bruto  para 
atender  ao  seu  consumo.  Na  Turquia  a 
safra  de.  1962/63  deverá  totalizar  cêrca 
de  400,000  toneladas,  o que  representa 
uma  redução  de  80,000  toneladas  relati- 
vamente ao  total  do  ano  anterior . 

Não  obstante  essas  perspectivas,  o pro- 
duto refinado  europeu  se  encontra  dispo- 


nível, de  várias  origens,  a preços  que 
variam  entre  £ 21.10.0  e £ 22.10.0.  Pa- 
race  que  os  países  produtores  do  sudeste 
europeu  estão  mais  aptos  a vender  do  que 
os  do  norte.  Tem  havido  ofertas  da  Ro- 
mênia e da  Bulgária,  e informações  re- 
centes revelam  ter  havido  oferecimento 
de  açúcar  refinado  da  Alemanha  Orien- 
tal a £ 22,  custo  e frete  Iran,  em  aten- 
dimento à procura  do  produto  por  parte 
dos  persas.  A Jordânia  adquiriu  5,000 
toneladas  de  açúcar  romeno  a £ 22.17.6, 
custo  e frete.  Os  refinadores  britânicos 
compraram  um  carregamento  de  açú- 
car cristal,  também  da  Romênia,  a 
£ 23  por  tonelada  longa  C.I.F.,  e ainda 
um  carregamento  de  açúcar  bruto  de  be- 
terraba da  Polônia.  Os  poloneses  vende- 
ram ainda  à Holanda  um  carreagmento  do 
produto,  e os  mesmos  refinadores,  os  ho- 
landeses, adquiriram  parte  de  um  carre- 
gamento de  cristais  indianos. 

Em  Cuba  foram  publicadas  informa- 
ções pela  Empreza  Consolidada  Açucarei- 
ra, estatal,  a respeito  da  produção  açu- 
careira durante  a última  safra.  O total 
atingido  foi  4,815,000  toneladas  métricas 
contra  a produção  de  6,767,000  toneladas 
em  1961.  O relatório  da  Emprêsa  culpa, 
em  primeiro  lugar,  a falta  de  hábeis  cor- 
tadores de  cana  por  êsse  resultado  menor. 
Além  disso,  os  esforços  dos  cortadores 
voluntários  não  foram  suficientemente 
bem  coordenados  com  o trabalho  dos  cor- 
tadores mais  capazes.  Fundamentalmente, 
porém.  Cuba  sofreu  essa  diminuição  ca- 
navieira pela  intensa  sêca  que  durou  do 
fim  de  1961  ao  meado  de  junho  de  1962, 
que  deu  como  resultado  uma  redução  de 
12%  no  total  de  cana  disponível.  Infor- 
mou-se ainda  que  embora  as  áreas  im- 
nrodutivas  tenham  sido  eliminadas,  tam- 
bém alguns  dos  melhores  campos  cana- 
vieiros  foram  destruídos.  A safra  cubana 
de  1963  é estimada  entre  4,900,000  tone- 
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ladas  e 5,500,000,  e,  nessa  base,  não  ha- 
veria açúcar  disponível  para  os  mercados 
mundiais  normais  após  a satisfação  dos 
acordos  comerciais  já  feitos  pelos  cubanos. 

Dados  os  grandes  compromissos  para 
atender  a várias  destinações  durante  o 
ano  de  1962,  não  mais  foram  feitas  ofer- 
tas em  primeira  mão  pela  índia.  O total 
de  exportações  até  esta  altura  do  ano  foi 
anunciado  ao  parlamento  indiano  pelo 
Ministro  da  Alimentação  e Agricultura, 
assim  discriminado:  para  os  Estados 

Unidos,  42,572  toneladas;  para  o Canadá, 
101,280  toneladas;  para  a Malaia,  50,800 
toneladas;  para  outros  mercados  que  não 
usufruem  da  preferência  ou  dos  preços 
vantajosos  da  Comunidade  britânica, 
57,380  toneladas.  O total  de  exportações 
para  1962  deverá  ser  aproximadamente 
de  400,000  toneladas. 

O Marrocos  lançou  um  plano  de  dez 
anos  para  tornar  o país  completamente 


independente  de  importações  de  açúcar. 
A primeira  usina  dentro  dêsse  plano  está 
programada  para  iniciar  suas  operações 
em  maio  de  1963.  Estima-se  que  as  dez 
usinas  necessárias  serão  capazes  de  pro- 
duzir 400,000  toneladas  de  açúcar  por 
ano,  o que  será  mais  do  que  suficiente 
para  cobrir  as  necessidades  domésticas  do 
produto . 

Não  havendo  provàvelmente  açúcar 
cubano  para  os  mercados  mundiais  em 
1963  e maior  restrição  nas  revendas  de 
países  do  leste  europeu  para  êsses  mes- 
mos mercados,  e ainda  safras  inferiores 
nos  demais  países  da  Europa,  prefigura- 
-se  elevação  dos  preços  do  produto  no 
próximo  ano.  Os  meses  próximos,  porém, 
poderão  ser  marcados  por  forte  concor- 
rência entre  vendedores  de  açúcar  refi- 
nado, e nenhuma  melhoria  do  preço  está 
prevista  até  o fim  do  corrente  ano . 
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CRÔNICA  AÇUCAREIRA 
INTERNACIONAL 


A Argentina  é tradicionalmente  um 
país  produtor,  para  seu  consumo  domés- 
tico, de  açúcar  de  cana.  Contudo,  tem  ha- 
vido últimamente  alguns  excedentes  para 
exportação,  e agora  se  abre  a perspectiva 
para  a produção  de  açúcar  de  beterraba. 

Uma  emprêsa  (CEDA),  financiada  em 
parte  pelo  govêrno  da  província  de  Entre 
Rios  e em  parte  por  capitais  privados, 
está  instalando  nova  fábrica  de  açúcar 
com  capacidade  para  1.500  toneladas  de 
beterrabas  por  dia. 

Os  dados  mais  recentes  sôbre  a pro- 
dução açucareira  de  cana  — segundo  afir- 
ma um  assessor  técnico  do  gabinete  do 
govêrno  de  Entre  Rios,  em  artigo  pu- 
blicado por  Sugar  y Azúcar  — alcança 

880.000  toneladas  curtas  por  ano,  com 

17.200.000  galões  de  álcool  dos  méis  fi- 
nais. O consumo  doméstico  oscila  entre 

835.000  e 860.000  toneladas.  Algumas 
vêzes  houve  necessidade  de  importações 
para  satisfazer  essa  demanda.  Em  outras, 
os  excedentes  permitiram  a exportação. 

O cultivo  da  beterraba  açucareira  é 
inteiramente  nôvo  na  Argentina.  Duas 
usinas  de  açúcar  de  beterraba  começaram 
a funcionar  em  1929,  mas  foram  logo  fe- 
chadas, principalmente  por  causa  das  en- 
fermidades que  atacaram  as  beterrabas. 
Outras  dificuldades,  porém,  foram  elimi- 
nadas, segundo  métodos  usados  nos  Es- 
tados Unidos  e na  Europa. 

Nos  últimos  anos,  fizeram-se  estudos  e 
experiências  sôbre  o desenvolvimento  des- 
sa indústria  no  país  vizinho,  com  o em- 
prêgo  de  beterrabas  resistentes  aos  vírus 
e enfermidades  fungosas;  e estudos  tam- 
bém sôbre  a possível  mecanização  e pro- 
vas sôbre  o valor  nutritivo  da  beterraba. 
Como  resultado,  chegou-se  à conclusão  de 
que  é possível  esperar  rendimento  entre 
15  e 18%  em  teor  de  sacarose. 


Atualmente,  a CEDA,  cujo  capital  ini- 
cial é de  seis  milhões  de  dólares,  faz  pla- 
nos para  fabricar  açúcar,  álcool,  polpa 
sêca  e méis  para  alimento  de  gado.  Além 
disso,  estuda  a possibilidade  de  expandir 
suas  operações  no  campo  da  sucro-quími- 
ca:  produzir  acetona,  ácido  cítrico,  ácido 
acético  etc.  Admite-se  que  durante  a en- 
te safra  a nova  fábrica  possa  produzir 
amido  e destrose  de  farinha  de  trigo. 

BIRMÂNIA 

A Corporação  de  Desenvolvimento  Eco- 
nômico da  Birmânia  preparou  planos  para 
a construção  de  duas  novas  usinas  de 
açúcar,  com  a finalidade  de  auto-abaste- 
cer  o país.  A primeira  central  será  insta- 
lada em  Quiancse,  ao  sul  de  Mandalay, 
ou  no  distrito  de  Prome,  na  zona  de  Irra- 
vadi.  A segunda  central  ficará  no  Estado 
de  Caren,  onde  já  foram  semeadas  12.000 
acres  de  cana-de-açúcar. 

CEILÃO 

Para  atender  às  suas  necessidades  em 
1963,  o Ceilão  contratou  a compra  de  160 
mil  toneladas  de  açúcar  na  União  Sovié- 
tica, Rumânia,  Bulgária,  Polônia,  Alema- 
nha Oriental,  índia  e China  Continental, 
ao  preço  básico  de  21  libras  e 15 
shillings  a tonelada,  isto  é,  cinco  shillings 
menos  que  o preço  médio  pago  na  pri- 
meira semana  de  agosto. 

CHINA 

A China  Continental  está  acelerando 
sua  política  de  expansão  da  indústria  açu- 
careira. Existem  agora  135  modernas  usi- 
nas na  China,  21  das  quais  construídas  no 
primeiro  Plano  Quinquenal.  Somente  em 
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uma  província  Fuquien,  possui  96  refi- 
narias. Oitenta  por  cento  da  produção 
total  chinesa  provêm  da  cana-de-açúcar 
do  sul  do  país.  O cultivo  de  beterraba  está 
localizado  ao  norte. 

Nos  têrmos  de  acordo  recentemente  as- 
sinado entre  os  dois  países,  a República 
Popular  Chinesa  vai  adquirir  em  Cuba 
um  milhão  de  toneladas  de  açúcar,  em 
troca  de  níquel,  cobre,  ouro,  120.000  to- 
neladas de  arroz,  soja,  tecidos,  frutas  em 
conserva,  carne  em  conserva,  material 
agrícola  e produtos  químicos.  Segundo  co- 
municado oficial  de  Havana,  os  países 
socialistas  vêm  adquirindo  em  Cuba, 
anualmente,  pelo  menos  4.860.000  tone- 
ladas de  açúcar. 

CUBA 

O govêrno  cubano  — conforme  expres- 
sa a publicação  Marché  Tropicaux  du 
Monde,  de  Paris,  em  agosto,  acaba  de  dar 
um  passo  no  sentido  da  estatização  e uni- 
ficação da  agricultura,  ao  transformar 
as  622  cooperativas  açucareiras  do  país 
em  granjas  do  Estado. 

Após  a reforma  agrária  de  1959,  a 
agricultura  cubana  se  repartiu  em  três 
setores:  1)  as  cooperativas  açucareiras 
(880  mil  hectares,  122.448  colonos  e 
46.000  trabalhadores)  ; 2(  as  “Granjas 
do  Povo”,  versão  cubana  dos  “sovkhoses” 
(2  milhões  de  hectares,  100.000  traba- 
lhadores agrícolas)  ; 3)  os  pequenos  pro- 
prietários (165.000  agricultores  e cêrca 
de  4 milhões  de  hectares) . 

Em  vista  da  crise  agrícola  e da  d mi- 
nuição  da  produção,  o govêrno  se  esforça 
no  sentido  de  dar  maior  segurança  aos 
pequenos  proprietários,  prometendo-lhes 
que  suas  terras  não  serão  “socializadas”. 
Para  o importante  setor  das  cooperativas 
que  controlam  a principal  produção  da 
ilha  — a cana-de-açúcar  — tal  política 
é absolutamente  contrária  à que  foi  ado- 
tada. Sua  “estatização”  é coisa  decidida 
e as  “cooperativas”  em  centros  de  tra- 
balhadores agrícolas. 

A transformação  das  622  cooperativas 
açucareiras  em  “sovkhoses”  marca  o fim 
de  uma  etapa  da  reforma  agrária  cubana. 
Doravante,  não  restará  mais  em  Cuba  se- 
não dois  setores  agrícolas:  o do  Estado 


e o dos  pequenos  proprietários,  que  estão 
sendo  estimulados  para  se  agruparem  em 
pequenas  cooperativas,  de  quatro  ou  cin- 
co membros.  A fim  de  não  prejudicar 
a produção,  já  afetada,  o govêrno  afir- 
ma que  não  pretende  exercer  qualquer 
medida  coercitiva  contra  o setor  priva- 
do, aguardando  somente  com  a paciên- 
cia necessário  que  êle  desapareça  por 
si  mesmo  dentro  de  20  ou  30  anos,  o alvo 
restante  da  socialização  total  a longo  pra- 
zo de  tôda  a agricultura. 

ESPANHA 

Em  comparação  com  outros  alimentos, 
o açúcar  alcançou  um  incremento  máximo 
na  Espanha:  40%  em  oito  anos  — diz 
Sugar  y Azúcar,  em  seu  número  de  junho 
último. 

Em  1954,  o consumo  per  capita  era  de 
25,75  libras,  elevando-se  a 36  libras  em 
1961.  A produção  foi  duplicada  na  última 
década,  atingindo  588.000  toneladas  cur- 
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tas,  suficiente  para  atender  ao  consumo 
interno.  Todavia,  levando-se  em  conta  o 
aumento  da  população  e o aumento  do 
consumo,  parece  provável  que  a Espanha 
terá  de  duplicar  de  nôvo  sua  produção 
durante  a próxima  década,  se  quiser  evi- 
tar possíveis  importações  importantes, 

FORMOSA 

Estima-se  que  a produção  chegue  a 

830.000  toneladas,  devendo  o consumo 
interno  aingir  125.000  toneladas,  o que 
significa  um  saldo  aproximadamente  de 

700.000  toneladas  para  a exportação,  das 
quais,  como  sempre  acontece,  400.000  são 
reservadas  ao  Japão.  Pelo  programa  de 
importações  japonêsas  até  março  de  1963, 
ainda  haverá  um  déficit  para  cobrir  as 
as  necessidades  do  consumo  doméstico  de 
110.500  toneladas,  não  sendo  provável 
que  o Japão  recorra  a Cuba,  que  lhe  for- 
necerá 300.000  toneladas,  para  cobrir 
aquela  diferença,  já  existindo  entendimen- 
tos para  a compra  de  50.000  toneladas 
das  ilhas  Maurício. 

ÍNDIA 

A índia  concluiu  um  acordo  relativo 
à venda  de  cêrca  de  100  mil  toneladas 
de  açúcar  cristalizado  ao  Canadá,  em 
1963.  Metade  do  produto  da  venda  será 
empregada  na  importação  de  papel  de  im- 
prensa, pasta  de  papel  e adubos,  ao  preço 
internacional . 

POLÔNIA 

A capacidade  diária  da  indústria  açu- 
careira polonesa,  de  110.000  toneladas, 
deverá  passar  para  130.000  toneladas  em 


1965.  Perto  de  40  usinas  vão  ser  moder- 
nizadas. Para  1962,  o programa  de  ex- 
pansão prevê  a modernização  das  fábri- 
cas de  Lublin,  Mala  Vies,  Opalenica  e 
Malborc,  o que  permitirá  o aumento  de 
mais  2.000  toneladas  na  capacidade  diá- 
ria. Com  a inauguração  da  usina  de 
Verbcovice,  no  próximo  ano,  a capacida- 
de será  aumentada  em  3.500  toneladas. 
Em  1964,  será  lançada  a pedra  funda- 
mental da  usina  de  Bialistoc. 

PORTUGAL 

Homens  de  finanças  de  Portugal  e da 
Espanha  formaram  uma  sociedade  com 
o objetivo  de  introduzir  o cultivo  de  be- 
terraba no  vale  do  Mondego  e de  cons- 
truir uma  usina.  Espera-se  que  Portugal 
será  independente  do  ponto  de  vista  de 
consumo,  por  muito  tempo.  Durante  o 
período  de  1946-1960,  a importação  de 
açúcar  representou  81  milhões  de  escu- 
dos, em  média,  por  ano. 

RODÉSIA 

A Rodésia  do  Norte  e a do  Sul  estão 
em  vias  de  se  tornarem  autosuficiente 
em  matéria  de  açúcar  — segundo  anun- 
ciou a Federação  Central  Africana,  ao 
informar  ,em  junho,  a inauguração  de 
uma  usina,  de  dois  milhões  de  libras,  na 
rica  região  de  solo  virgem  de  Hippo  Val- 
ley,  de  Forte  Vitória. 

A usina  iniciará  suas  atividades  com 
uma  quota  anual  de  15  mil  toneladas.  O 
consumo  atual  é de  72  mil  toneladas.  E’ 
a segunda  fábrica  de  açúcar  na  região, 
e foi  construída  com  material  fornecido 
pelas  ilhas  Maurício.' 
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ATOS  DO  PODER  EXECUTIVO 


MINISTÉRIO  DA  INDÚSTRIA  E DO 
COMÉRCIO 

INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO 
ÁLCOOL 

COMISSÃO  ESPECIAL  DE  DEFESA 
DA  SAFRA 

ATO  N9  CEDS  32-62 

0 Presidente  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool  no  uso  das  atribuições  que  lhe 
são  conferidas,  tendo  em  vista  o que  foi 
decidido  pela  Comissão  Executiva  em  sua 
sessão  de  27  de  junho  de  1962,  resolve: 

Art.  I9  Fica  estabelecido  que  os  ajus- 
tamentos de  fretes  e despesas  terrestres 
que  beneficiam  o açúcar  cristal  “stan- 
dard” com  polarização  de  99, 39,  produzido 
na  safra  de  1961-62,  de  procedência  das 
usinas  dos  Estados  de  Pernambuco,  Ala- 
goas e Sergipe,  e destinado  à integraliza- 
ção  das  cotas  básicas  de  abastecimento  das 
refinarias  do  Estado  da  Guanabara,  Ca- 
pital de  São  Paulo  e Cidade  de  Santos, 
passarão  a ter  os  seguintes  valores: 
a)  Quando  o açúcar  fôr  destinado  à in- 
tegralização  das  cotas  básicas  de  abaste- 
cimento das  refinarias  do  Estado  da  Gua- 
nabara, para  efeito  de  seu  pagamento  se- 
rão deduzidos  do  faturamento  bruto  os  va- 
lores abaixo  indicados,  por  saco,  corres- 
pondentes aos  ajustamentos  de  fretes  e 
despesas  terrestres  a que  se  refere  a letra 
a do  art.  52  da  Resolução  n9  1.576-61,  do 
que  resultará  o preço  de  faturamento  lí- 
quido, exigível  dos  refinadores,  de  Cr$ 
1.420,30  (mil  quatrocentos  e vinte  cru- 
zeiros e trinta  centavos)  na  condição  CIF 
pôrto  do  Rio  de  Janeiro  (GB)  : 

Estados  Exportadores  — Ajustamentos 

(Período  de  27-11-61  a 20-2-62) 


Cr$ 

Pernambuco  239,30 

Alagoas  207,40 

Sergipe  190,10 

(Período  de  21-2-62  a 20-5-62) 

Cr$ 

Pernambuco  273,10 

Alagoas  251,70 

Sergipe  228,80 

(Período  de  21-5-62  a 3-6-62) 


Cr$ 

Pernambuco 

373,70 

Alagoas 

348,50 

Sergipe 

320,00 

(A  partir  de  4-6-62) 

Pernambuco 

348,00 

Alagoas 

322,80 

Sergipe 

294,30 

b)  Quando  o açúcar  fôr  destinado  à 
integralização  das  cotas  básicas  de  abas- 
tecimento das  refinarias  da  Capital  de 
São  Paulo  e Cidade  de  Santos,  para  efeito 
de  seu  pagamento  serão  deduzidos  do  fa- 
turamento bruto  os  valores  abaixo  indica- 
dos, por  saco  correspondentes  aos  ajus- 
tamentos de  fretes  e despesas  terrestres  a 
que  se  refere  a letra  a do  art.  52  da  Re- 
solução n9  1.576-61,  do  que  resultará  o 
preço  de  faturamento  líquido,  exigível  dos 
refinadores,  de  Cr$  1.419,90  (mil  qua- 
trocentos e dezenove  cruzeiros  e noventa 
centavos)  na  condição  CIF  Capital  de  São 
Paulo : 

Estado  Exportador  — Ajustamentos 
(Período  de  27-11-61  a 20-2-62) 

Cr$ 

Sergipe  291,10 
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(Período  de  21-2-62  a 20-5-62) 

Cr$ 

Sergipe  320,80 

(Período  de  21-5-62  a 3-6-62) 

Cr$ 

Sergipe  421,90 

(A  partir  de  4-6-62) 

Cr$ 

Sergipe  396,10 


go  anterior,  ficam  as  Delegacias  Regio- 
nais do  I.A.A.,  nos  Estados  de  Pernam- 
buco Alagoas  e Sergipe  , autorizadas  a pa- 
gar aos  produtores  ou  a seus  órgãos  de 
classe,  conforme  o caso,  as  diferenças  a 
seguir  indicadas,  correspondentes  aos  no- 
vos valores  de  ajustamentos  de  fretes  e 
despesas  terrestres  fixadas  no  art.  1*  dês- 
te  Ato,  que  beneficiaram  a açúcares  em- 
barcados no  período  de  27-11-1961  até  a 
presente  data: 


Art.  2"  Continua  fixado  em  Cr$  

1.446,00  o preço  do  saco  de  açúcar  cris- 
tal “standard”,  com  polarização  de  99,3% 
na  condição  FOB  portos  do  Nordeste  (Re- 
cife, Maceió  e Aracaju),  compreendendo 
o preço  de  liquidação  de  Cr$  1.282,00  na 
condição  PVU  (pôsto  veículo  na  usina)  e 
as  contribuições  de  Cr$  24,00  e Cr$  50,00, 
a que  se  referem  os  arts.  46  da  Resolução 
n’  1.576-61  e 1?  da  Resolução  número 
1.588-61,  respectivamente,  acrescidos  da 
parcela  de  Cr$  82,10  correspondentes  às 
despesas  terrestres,  e da  verba  de  Cr$ 
7,90  relativa  a diferença  no  imposto  de 
vendas  e consignações. 

Art.  3’  Os  ajustamentos  de  fretes  e 
despesas  terrestres  estabelecidos  no  art. 
1?  dêste  Ato,  somente  beneficiarão  o açú- 
car de  cotas  básicas  destinado  ao  abaste- 
cimentos das  refinarias  do  Estado  da  Gua- 
nabara, Capital  de  São  Paulo  e Cidade  de 
Santos  quando  observados  rigorosamente 
os  preços  oficiais  de  origem  e destino,  de 
acordo  com  o que  dispõe  a letra  a do  arti- 
go 52  da  Resolução  n’  1.576-61  e cumpri- 
do o disposto  nos  arts.  30  e 35,  da  mes- 
ma Resolução. 

Art.  4’  Ficam  as  Delegacias  Regio- 
nais do  I.A.A.,  nos  Estados  de  Pernam- 
buco, Alagoas  e Sergipe,  autorizadas  a 
pagar  aos  produtores  ou  a seus  órgãos 
de  classe,  conforme  o caso,  os  ajustamen- 
tos de  fretes  e despesas  terrestres  estabe- 
lecidos no  art.  V dêste  Ato,  mediante 
apresentação  de  certificado  do  conheci- 
mento correspondente  aos  embarques  rea- 
lizados, de  cópia  da  respectiva  fatura  co- 
mercial e,  ainda,  de  nota  de  débito  emitida 
pelos  beneficiários  contra  o I.A.A.,  no 
montante  do  valor  total  dos  ajustamentos 
a serem  pagos. 

Art.  5?  Na  forma  do  disposto  no  arti- 


Estados exportadores  — Diferenças 
(Período  de  27-11-61  a 20-2-62) 


Pernambuco-Guanabara 

Cr$ 

30,00 

Alagoas-Guanabara 

16,70 

Sergipe-Guanabara 

11,50 

Sergipe-São  Paulo 

53,00 

(Período  de  21-2-61  a 20-5-62) 

Pernambuco-Guanabara 

Cr$ 

64,10 

Alagoas-Guanabara 

61,00 

Sergipe-Guanabara 

50,20 

Sergipe-São  Paulo 

82,70 

Estados  exportadores  — 

Diferenças 

(Período  de  2-5-62  a 3-6-62) 

Pernambuco-Guanabara 

Cr$ 

164,70 

Alagoas-Guanabara 

157,80 

Sergipe-Guanabara 

141,40 

Sergipe-São  Paulo 

183,80 

(A  partir  de  4-6-62) 

Pernambuco-Guanabara 

Cr$ 

139,00 

Alagoas-Guanabara 

132,10 

Sergipe-Guanabara 

115,70 

Sergipe-São  Paulo 

158,00 

Art.  6’  Para  os  fins  do  pagamento  re- 
ferido no  artigo  anterior,  as  Delegacias 
Regionais  do  I.A.A.,  nos  Estados  de  Per- 
nambuco, Alagoas  e Sergipe  manterão  um 
registro  especial  para  controle  dos  em- 
barques de  açúcar  aludidos  nas  letras  a e 
b do  art.  1*  dêste  Ato. 


ns.  3 e 4 


PÁGINA  144 


Setembro/Outubro  — 1962 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


PÁGINA  51 


Art.  7?  Quinzenalmente,  as  referidas 
Delegacias  Regionais  do  I.A.A.  remete- 
rão à Comissão  Especial  de  Defesa  da 
Safra  um  demonstrativo  dos  ajustamentos 
de  fretes  e despesas  terrestres  pagos  no 
período,  utilizando  para  tal  fim  o formu- 
lário respectivo  — modêlo  n?  12-60. 

Art.  89  O presente  Ato  entrará  em  vi- 
gor na  data  de  sua  assinatura,  revogan- 
do-se as  disposições  em  contrário. 

Rio  de  Janeiro  (GB),  24  de  julho  de 
1962.  — E.  P.  Barbosa  da  Silva.  Presi- 
dente . 

ATO  N9  CEDS-33-62 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  no  uso  das  atribuições  que  lhe 
são  conferidas,  tendo  em  vista  o que  foi 
decidido  pela  Comissão  Executiva,  em 
sua  sessão  de  27  de  junho  de  1962,,  re- 
solve. 

Art.  I9  Fica  estabelecido  que  os  ajus- 
tamentos de  fretes  e despesas  terrestres 
que  beneficiam  o contingente  especial  de 
1.200.000  sacos  de  açúcar  cristal  “stan- 
dard”, com  polarização  de  99, 39,  da  safra 
1961-62,  de  procedência  dos  Estados  de 
Pernambuco  e Alagoas,  a que  se  refere 
o artigo  l9  do  Ato  n?  CEDS-31-61,  desti- 
nado a reforçar  o abastecimento  das  refi- 
narias da  Capital  de  São  Paulo  e da  Ci- 
dade de  Santos,  passarão  a ter  os  seguin- 
tes valores: 


Estados  Exportadores  — Ajustamentos 
(Período  de  21-2-62  a 20-5-62) 

Cr$ 

Pernambuco  365,10 

Alagoas  343,70 


(Período  de  21-5-62  a 3-6-62) 


Pernambuco 

Alagoas 


Cr$ 

475,50 

450,30 


(A  partir  de  4-6-62) 

Pernambuco 

Alagoas 


Cr$ 

449,80 

424,60 


a)  Quando  o açúcar  fôr  destinado  ao 
abastecimento  da  Capital  do  Estado  de 
São  Paulo,  do  seu  faturamento  bruto  se- 
rão deduzidos  os  valores  acima  indicados, 
correspondentes  aos  ajustamentos  de  fre- 
tes e despesas  terrestres  a que  se  refere 
a letra  “a”  do  art.  52  da  Resolução  n9 
1.576-61,  do  que  resultará  o preço  de 
faturamento  líquido,  exigível  dos  compra- 
dores, de  Cr$  1.420,60  (mil  quatrocentos 
e vinte  cruzeiros  e sessenta  centavos)  por 
saco  de  60  quilos,  na  condição  CIF  Capi- 
tal de  São  Paulo; 

b)  Quando  o açúcar  fôr  destinado  ao 
abastecimento  da  Cidade  de  Santos,  do 
seu  faturamento  bruto  serão  deduzidos  os 
valores  acima  indicados,  correspondentes 
ao  ajustamento  de  fretes  e despesas  ter- 
retres  a que  se  refere  a letra  “a”  do  art. 
52  da  Resolução  n9  1.576-61,  do  que  re- 
sultará o preço  de  faturamento  líquido, 
exigível  dos  compradores,  de  Cr$  1 . 355,70 
(mil  trezentos  e cinqüenta  e cinco  cruzei- 
ros e setenta  centavos),  por  saco  de  60 
quilos,  na  condição  CIF,  cidade  de  Santos. 

Art.  29  E’  fixado  em  Cr$  1.446,00  o 
preço  do  saco  de  açúcar  cristal  “standard”, 
com  polarização  de  99, 39,  na  condição 
FOB  portos  de  Recife  e Maceió,  compre- 
endendo o preço  de  liquidação  de  Cr$ 
1.282,00,  na  condição  PVU  (pôsto  veículo 
na  usina)  e as  contribuições  de  Cr$  24,00 
e Cr$  50,00  a que  se  referem  os  artigos 
46  da  Resolução  n9  1.576-61  e 1*  Reso- 
lução n<?  1.538-61,  respectivamente,  acres- 
cidos da  parcela  de  Cr$  32,10  correspon- 
nondente  às  despesas  terrestres  e da  verba 
de  Cr$  7,90  relativa  à diferença  no  im- 
posto de  vendas  e consignações. 

Art.  3?  Os  ajustamentos  de  fretes  e 
despesas  terrestres  estabelecidos  no  arti- 
go 1?  deste  Ato  somente  beneficiarão  o 
açúcar  destinado  à suplementação  do  abas- 
tecimento, em  mercado  livre,  das  refina- 
rias da  Capital  de  São  Paulo  e Cidade  de 
Santos,  no  total  de  1.200.000  sacos,  quan- 
do rigorosamente  observados  os  preços 
oficiais  de  origem  e destino,  de  acordo 
com  o que  dispõe  a letra  “a”  do  artigo  52 
da  Resolução  n9  1.576-61. 

Art.  49  Ficam  as  Delegacias  Regionais 
do  I.À.A.,  nos  Estados  de  Pernambuco 
e Alagoas  autorizadas  a pagar  aos  pro- 
dutores ou  a seus  órgãos  de  classe,  con- 
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forme  o caso,  os  ajustamentos  de  fretes  e 
despesas  terrestres  estabelecidos  no  artigo 
1°  deste  Ato,  mediante  apresentação  de 
certificado  do  conhecimento  corresponden- 
te aos  embarques  realizados,  de  cópia  da 
respectiva  fatura  comercial  e,  ainda,  de 
nota  de  débito  emitida  pelos  beneficiários 
contra  o I.A.A.,  no  montante  do  valor 
total  dos  ajustamentos  a serem  pagos. 

Art.  59  Na  forma  do  disposto  no  arti- 
go anterior,  ficam  as  Delegacias  Regio- 
nais do  I.A.A.,  nos  Estados  de  Pernam- 
buco e Alagoas,  autorizadas  a pagar  aos 
produtores  ou  aos  seus  órgãos  de  classe, 
conforme  o caso,  as  diferenças  a seguir 
indicadas,  correspondentes  aos  valores  de 
ajustamentos  de  frete  e despesas  terres- 
tres fixados  no  artigo  l9  dêste  Ato,  que 
beneficiaram  os  açúcares  embarcados  no 
período  de  21-2-62  até  à presente  data: 

Estados  Exportadores  — Diferenças 
(Período  de  21-2-62  a 20-5-62) 

Cr$ 

Pernambuco  23,90 

Alagoas  34,30 

(Período  de  21-5-62  a 3-6-62) 

Cr$ 

Pernambuco  134,30 

Alagoas  140,90 

(A  partir  de  4-6-62) 

Cr$ 

Pernambuco  108,60 

Alagoas  115,20 

Art.  69  Para  os  fins  do  pagamento  re- 
ferido no  artigo  anterior,  as  Delegacias 
Regionais  do  I.A.A.  nos  Estados  de  Per- 
nambuco e Alagoas  manterão  um  registro 
especial  para  controle  dos  embarques  de 
açúcar  aludidos  nas  letras  “a”  e “b”  do 
artigo  l9  dêste  Ato. 

Art.  7?  Quinzenalmente,  as  referidas 
Delegacias  Regionais  do  I.A.A.  remete- 
rão à Comissão  Especial  de  Defesa  da 
Safra  um  demonstrativo  dos  ajustamentos 
de  fretes  e despesas  terretres  pagos  no 
período,  utilizando  para  tal  fim  o formu- 
lário respectivo  — modêlo  n?  19-60. 

Art.  89  O presente  Ato  entrará  em 
vigor  na  data  da  sua  assinatura,  revogan- 
do-se as  disposições  em  contrário. 


Rio  de  Janeiro,  (GB),  24  de  julho  de 
1962.  — E.  P.  Barbosa  da  Silva  — Pre- 
sidente. 

ATOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

LEI  DELEGADA  N«  5 DE  26  DE  SETEMBRO  DE  1962 

Organiza  a Superintendência  Nacional  do 

Abastecimento  (SUNAB)  e dá  outras 

providências. 

0 Presidente  da  República: 

Faço  saber  que,  no  uso  da  delegação 
constante  do  Decreto  Legislativo  n9  9,  de 
27  de  agosto  de  1962,  decreto  a seguinte 
lei: 

Art.  I9  E’  criada  a Superintendência 
Nacional  do  Abastecimento  (SUNAB),  co- 
mo autarquia  federal,  com  sede  no  Distri- 
to Federal,  colocada  sob  a responsabilida- 
de do  Conselho  de  Ministros,  a êste  com- 
petindo subordiná-la  a um  de  seus  mem- 
bros. 

Art.  29  Compete  à SUNAB : 

1 — elaborar  e promover  a execução  do 
plano  nacional  de  abastecimento  de  pro- 
dutos essenciais,  o que  servirá,  também, 
de  instrumento  à política  de  crédito  e fo- 
mento à produção; 

— elaborar  programas  para  expan- 
são e operação  da  rêde  nacional  de  arma- 
zéns, silos  e armazéns  frigoríficos; 

III  — fixar  quotas  de  exportação  e im- 
portação de  produtos  essenciais; 

IV —  promover  a melhoria  dos  níveis  de 
consumo  e dos  padrões  de  nutrição  do 
povo ; 

V —  elaborar  e promover  a execução  do 
plano  nacional  e dos  programas  de  assis- 
tência alimentar; 

VI —  aplicar  a legislação  de  intervenção 
no  domínio  econômico  para  assegurar  a 
livre  distribuição  de  mercadorias  e servi- 
ços essenciais; 

VII —  acompanhar  a execução  das  medi- 
das estabelecidas  nos  planos  e programas 
que  elaborar  e as  decorrentes  da  aplica- 
ção da  lei  de  intervenção  no  domínio  eco- 
nômico. 

VIII —  fixar  diretrizes  de  ação  das  enti- 
dades jurisdicionais ; 

Art.  39  A SUNAB  poderá: 
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I —  promover  a manutenção  de  estoques 
reguladores  de  mercado; 

II —  estabelecer  sistema  de  informações 
sôbre  produção,  distribuição  e consumo,  re- 
quisitando o fornecimento  de  quaisquer 
dados,  periódicos  ou  especiais,  em  poder 
de  pessoas  de  direito  público  ou  privado; 

III —  disciplinar  os  serviços  de  transpor- 
te e distribuição,  objetivando  regular  es- 
coamento das  safras  e facilitar  os  fluxos 
de  suprimento; 

IV —  promover  estímulos  para  melhoria 
e ampliação  de  indústrias  de  alimentos ; 

V —  estabelecer  normas  e promover  a 
execução  de  medidas  destinadas  a regular 
e melhorar  as  condições  de  comercializa- 
ção; 

VI —  regular  o suprimento  de  produtos 
agropecuários  e da  pesca,  essenciais  a em- 
prêsas  que  os  industrializarem,  fixando 
quotas,  quando  necessário; 

VII —  fixar  preços,  disciplinando  o siste- 
ma de  seu  controle  ; 

VIII —  adotar  medidas,  diretamente  ou 
por  intermédio  de  entidades  jurisdiciona- 
das, ou  de  órgão  deferais,  estaduais,  muni- 
cipais ou  autárquicos,  sociedades  de  econo- 
mia mista,  empresas  particulares,  coopera- 
tivas e entidades  de  classe,  para  a execu- 
ção dos  seus  planos  e programas; 

IX —  aprovar  por  ato  publicado  no  Diá- 
rio Ofical,  e regulamento  interno  dos  ar- 
mazéns e das  salas  de  vendas  públicas,  bem 
como  a tarifa  remuneratória  de  depósito 
e de  outros  serviços,  relativos  aos  arma- 
zéns das  entidades  jurisdicionadas; 

X —  proceder  ao  exame  de  estoque,  pa- 
péis e escritas  de  quaisquer  emprêsas  ou 
pessoas  que  se  dediquem  a atividade  com- 
preendida no  âmbito  desta  Lei ; 

XI —  complementar,  quando  conveniente, 
a ação  dos  órgãos  estaduais  e exercer,  su- 
pletivamente,  a fiscalização  de  cumpri- 
mento das  normas  federais  no  âmbito  de 
suas  atribuições,  por  si  mesma  ou  através 
de  outros  órgãos; 

XII —  praticar  quaisquer  outros  atos  ne- 
cessários ao  desemepenho  de  suas  atri- 
buições . 

Art.  4P  A SUNAB  será  dirigida  por 
um  Superintendente,  nomeado  por  decreto 
do  Poder  Executivo,  o qual  a representará 
em  juízo  e fora  dêle. 

Parágrafo  único.  São  atribuídos  ao  Su- 


perintendente vencimentos,  direitos  e van- 
tagens de  Subsecretário  de  Estado. 

Art.  5P  A SUNAB  compreende  os  se- 
guintes órgãos: 

I —  Conselho  Deliberativo ; 

II —  Conselho  Consultivo ; 

III —  Secretaria  Executiva. 

Art.  6P  A Comissão  de  Financiamento 
da  Produção  (CFP)  e as  emprêsas  de  que 
a União  participe  como  majoritária,  cons- 
tituídas para  exercer  atividades  no  âm- 
bito desta  lei,  são  jurisdicionadas,  técnica 
e administrativamente,  pela  SUNAB. 

Art.  7P  São  tècnicamente  jurisdiciona- 
dos  pela  SUNAB,  continuando  sob  juris- 
dição administrativa  dos  respectivos  Mi- 
nistérios, o Instituto  do  Açúcar  e do  Ál- 
cool, o Instituto  Brasileiro  do  Sal,  o Insti- 
tuto Nacional  do  Mate,  o Instituto  de  Ali- 
mentação da  Previdência  Social. 

Art.  8Q  O Conselho  deliberativo  do  qual 
o Superintendente  da  SUNAB  é membro 
nato,  será  constituído  de  representantes 
dos  seguintes  órgãos  e entidades: 

a)  Ministério  da  Agricultura; 

b)  Ministério  da  Educação  e Cultura; 

c)  Ministério  da  Fazenda; 

d)  Ministério  da  Indústria  e Comércio; 

e)  Ministério  da  Justiça  e Negócios 
Interiores ; 

/)  Ministério  das  Relações  Exteriores; 

g)  Ministério  da  Saúde; 

h)  Ministério  do  Trabalho  e Previdên- 
cia Social; 

i)  Ministério  da  Viação  e Obras  Pú- 
cas; 

j)  Estado-Maior  das  Forças  Armadas; 

l)  Banco  do  Brasil  S.  A.; 

m)  Banco  Nacional  de  Crédito  Coopera- 
tivo; 

n ) Banco  Nacional  do  Desenvolvimen- 
to Econômico ; 

o)  Superintendência  da  Moeda  e do 

Crédito ; _ , . 

p)  Superintendência  do  Desenvolvimen- 
to do  Nordeste; 

q)  Superintendência  do  Plano  de  Va- 
lorização Econômica  da  Amazônia; 

r)  Superintendência  do  Plano  de  Valo- 
rização Econômica  da  Região  Sudoeste  do 

País. 

§ r As  decisões  do  Conselho  Delibera- 
tivo serão  tomadas  sob  a forma  de  reso- 
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luções  com  base  em  trabalhos  técnicos  ou 
pareceres  da  Secretaria  Executiva; 

§ 29  A Organização,  atribuições  e nor- 
mas de  funcionamento  do  Conselho  Deli- 
berativo, do  Conselho  Consultivo  e da  Se- 
cretaria Executiva  constarão  de  regula- 
mento aprovado  por  decreto  do  Poder 
Executivo. 

Art.  9"  Compete  ao  Conselho  Consulti- 
vo, convocado  pelo  Superintendente,  asses- 
sorá-lo no  exame  da  matéria  do  interêsse 
das  classes  representadas. 

8 r O Conselho  Consultivo  será  cons- 
tituído de  representantes  de  órgãos  de 
classe  de  empregados  e empregadores. 

§ 29  Os  serviços  prestados  pelos  mem- 
bros do  Conselho  Consultivo  são  gratuitos 
e considerados  de  caráter  relevante. 

Art.  10.  A Secretaria  Executiva  e di- 
retamente subordinada  ao  Superintenden- 
te. 

Art.  11.  E’  criado  na  SUNAB  um  fun- 
do de  natureza  contábil  no  qual  serão  lan- 
çados : 

a)  dotações  orçamentárias  específicas 
que  constarão,  anualmente,  do  Orçamento 
da  União; 

b)  saldo  de  recursos  dos  órgãos  cujos 
serviços  forem  transferidos  a SUNAB; 

c)  créditos  especiais  suplementares  e 
extraordinários ; 

d)  outros  recursos,  de  qualquer  nature- 
za, que  lhe  sejam  destinados; 

Parágrafo  único  O Conselho  Delibera- 
tivo aprovará,  anualmente,  o orçamento 
da  aplicação  dos  recursos  do  Fundo. 

Art.  12.  As  dotações  orçamentárias  e 
os  créditos  destinados  à SUNAB  serão  re- 
gistrados pelo  Tribunal  de  Contas  e,  auto- 
màticamente,  distribuídos  ao  Tesouro 
Nacional. 

Parágrafo  único.  O Tesouro  Nacional, 
igualmente,  transferirá  ao  fundo  previsto 
no  artigo  anterior  as  importâncias  corres- 
pondentes a essas  dotações  e créditos,  de- 
positando-as no  Banco  do  Brasil  S.  A.  em 
conta  especial. 

Art.  13.  São  extensivos  à SUNAB  os 
privilégios  da  Fazenda  Pública  no  tocan- 
te a cobrança  dos  seus  créditos  e a proces- 
sos em  geral,  custas,  juros,  prazos  de  pres- 
crição, imunidade  tributária  e isenções 
fiscais. 

Art.  14.  O Poder  Executivo  transferi- 


rá, por  decreto,  para  a SUNAB,  os  atri- 
buições do  Serviço  de  Expansão  do  Trigo 
relacionadas  com  a comercialização  e a 
industrialização. 

Art.  15.  As  atribuições  de  estudos  e 
pesquisas  no  setor  da  nutrição,  a cargo 
da  Comissão  Nacional  de  Alimentação, 
continuam  na  alçada  do  Ministério  da 
Saúde,  transferindo-se,  por  decreto,  as  de- 
mais à SUNAB. 

Art.  16.  Até  que  seja  implantado  o sis- 
tema decorrente  da  legislação  delegada 
pelo  Decreto  Legislativo  número  9,  de  27 
de  agosto  de  1962,  e enquanto  não  efeti- 
vada a transferência  dos  respectivos  ser- 
viços, o Superintendente  da  SUNAB  fica 
investido  de  poderes  especiais  para: 

I — Assegurar  o normal  funcionamento 
dos  órgãos  e serviços  que  se  integrarão  na 
SUNAB  ou  que  por  ela  serão  jurisdicio- 
nados ; 

II  — Indicar,  em  lista  tríplice,  ao  Poder 
Executivo  administradores  para  as  se- 
guintes entidades: 

a)  Comissão  Federal  de  Abastecimento 
e Preços  e seus  órgãos  auxiliares; 

b)  Comissão  Nacional  de  Alimentação; 

c)  Comissão  de  Financiamento  da  pro- 
pução ; 

d)  Comissão  Executiva  de  Armazéns  e 
Silos ; 

e)  Superintendência  de  Armazéns  e Si- 
los; 

/)  Campanha  Nacional  da  Merenda  Es- 
colar ; 

g)  Comissão  Consultiva  do  Trigo; 

h)  Comissão  Executiva  da  Mandioca. 

Parágrafo  único.  Os  podêres  especiais 

do  Superintendente  e as  atribuições  dos 
Administradores  serão  fixados  em  decre- 
to do  Poder  Executivo. 

Art.  17  O Poder  Executivo  fixará,  por 
decreto,  data  para  extinção  dos  órgãos  in- 
dicados no  inciso  II  do  artigo  16  desta 
lei,  excetuado  os  de  que  tratam  as  alíneas 
b e c. 

Art.  18.  Os  atos  executivos,  de  qualquer 
natureza,  referentes  aos  órgãos  mencio- 
nados no  artigo  14  e 15  e no  inciso  II  do 
art.  16  continuam  em  vigor,  até  que  ex- 
pressamente revogados  pela  autoridade 
competente. 

Art.  19  Serão  entregues  à SUNAB  o 
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acervo  e a documentação  dos  órgãos  e dos 
serviços  que  forem  a ela  transferidos. 

Art.  20.  As  taxas  e contribuições  de 
qualquer  natureza  devidas  aos  órgãos 
abrangidos  pela  legislação  resultante  do 
Decreto  Legislativo  n5  9,  de  27  de  agosto 
de  1962  são  transferidos  à SUNAB,  in- 
clusive as  contribuições  de  organismos  in- 
ternacionais, ou  resultantes  de  acordos  e 
convênios  com  países  e entidades  privadas 
nacionais  ou  estrangeiras,  de  caráter  as- 
sistencial. 

Art.  21.  E’  extensiva  ao  mercado  inter- 
no, no  que  couber,  a legislação  federal 
vigente  sobre  a padronização  e classifica- 
ção dos  produtos  agrícolas,  pecuários,  ma- 
térias-primas, seus  subprodutos  e resíduos 
de  valor  econômico. 

Art.  22.  Os  servidores  públicos  inclusive 
autárquicos,  poderão  ser  requistados  para 
servir  na  SUNAB,  ou  em  qualquer  das 
entidades  por  ela  jurisdicionadas. 

Art.  23.  Os  saldos  das  dotações  orça- 
mentárias e dos  créditos  de  qualquer  na- 
tureza, do  extinto  Conselho  Coordenador 
do  Abastecimento  e dos  órgãos  abrangidos 
pela  legislação  decorrente  do  Decreto  Le- 
Legislativo  n’  9,  de  27  de  agosto  de  1962 
serão  relacionados  pelo  Poder  Executivo 
e aplicados  pela  SUNAB  ou  entidades  por 
ela  jurisdicionadas,  até  que  ajustados  à 
discriminação  orçamentária  própria. 

Art.  24.  Aos  atuais  servidores  dos  qua- 
dros e tabelas  privativas  dos  órgãos  que 
por  fôrça  da  presente  lei  tiveram  altera- 
das as  respectivas  personalidades  jurídi- 
cas ou  que  foram  incorporados  à SUNAB 
fica  assegurado  o direito  de  optarem  pelo 
nôvo  ou  pelo  anterior  “status” . 

§ T A opção  a que  se  refere  êste  arti- 
go será  feita  através  de  requerimento 
apresentado  diretamente  ao  Departamento 
Administrativo  do  Serviço  Público,  no  pra- 
zo, improrrogável  de  60  (sessenta)  dias. 

§ 2’  O silêncio  do  servidor  importará 
em  opção  tácita  pela  sua  inclusão  no  qua- 
dro da  SUNAB. 

§ 3’  Após  o prazo  a que  se  refere  o 
§ 1%  serão  aproveitados,  na  mesma  situa- 
ção, em  outros  órgãos  do  Serviço  Público 
Federal  a critério  do  Govêrno  aquêles  que 
mantiverem  o anterior  “status”,  através 
de  decreto  do  Poder  Executivo,  elaborado 


pelo  Departamento  Administrativo  do 
Serviço  Público. 

§ 4’  O pessoal  que  exceder  às  necessi- 
dades da  SUNAB,  a critério  de  sua  dire- 
ção, será,  igualmente  incluído  em  outros 
órgãos  do  Serviço  Público  Federal  na  for- 
ma do  parágrafo  anterior. 

§ 5’  O disposto  neste  artigo  aplica-se 
aos  funcionários  do  Serviço  Civil  do  Poder 
Executivo  que,  na  data  desta  lei,  se  encon- 
tram servindo  nos  órgãos  por  ela  abran- 
gidos, devidamente  autorizados,  na  forma 
do  art.  34,  parágrafo  único,  da  Lei  n’ 
1.711  de  28  de  outubro  de  1952; 

§ 6"  As  inclusões  a que  se  referem  os 
parágrafos  interiores,  tanto  no  quadro  dá 
SUNAB  como  nos  demais  órgãos  da  ad- 
ministração direta,  serão  feitas  em  cargos 
de  denominação,  classes  e níveis  iguais 
àqueles  ocupados  nos  órgãos  de  origem. 

Art.  25.  Os  cargos  integrantes  dos  Qua- 
dros de  Pessoal,  do  Conselho  Coordenador 
do  Abastecimento  e da  Comissão  Executi- 
va de  Armazéns  e Silos  ficam  incluídos, 
com  os  respectivos  ocupantes,  nos  Quadros 
de  Pessoal  dos  Ministérios  das  Minas  e 
Energia  e da  Indústria  e do  Comércio. 

§1’  A inclusão  será  feita  mediante  a 
fusão  com  as  classes  existentes  nos  refe- 
ridos quadros,  quando  houver  coincidência 
de  denominação. 

§ 2’  Oportunamente  o Poder  Executivo 
publicará  a nova  constituição  dos  quadros 
dos  Ministérios  citados,  em  face  das  in- 
clusões previstas  neste  artigo. 

§ 3”  O pessoal  a que  se  refere  êste  ar- 
tigo será  pago  pelos  respectivos  Ministé- 
rios à conta  de  suas  dotações  orçamenta- 
rias próprias  ou,  se  fôr  o caso,  na  forma 
do  Art.  46  do  Código  de  Contabilidade  da 


fnião. 

Art  26  Os  servidores,  inclusive  requi- 
tados  .atualmente  em  exercício  nos  or- 
ãos  da  administração  direta,  cujas  atn- 
uicões  passarem  a integrar  a Superinten- 
ência  Nacional  do  Abastecimento  — 
UNAB  — poderão  continuar  prestando 
3rviços  a esta  autarquia,  na  qualidade 
e cedidos,  a critério  de  sua  direção. 

Parágrafo  único.  O regime  previsto 
este  artigo  cessará  a partir  da  data  em 
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que  fôr  aprovado  o quadro  de  pessoal  da 
SUNAB. 

Art.  27.  A aplicação  de  quaisquer  dos 
dispositivos  constantes  desta  Lei,  relativos 
a pessoal,  não  exclui  a competência  da 
Comissão  de  Classificação  de  Cargos,  pre- 
vista no  art.  37  da  Lei  n?  3.780,  de  12  de 
julho  de  1960,  bem  como  dos  demais  ór- 
gãos próprios. 

Art.  28.  Esta  lei  entrará  em  vigor  na 
data  de  sua  publicação,  revogadas  as  dis- 
posições em  contrário. 

Brasília,  26  de  setembro  de  1962.  14F 
da  Independência  e 74"  da  República. 


João  Goulart 

Hermes  Lima 

João  Mangabeira 

Pedro  Paulo  de  Araújo  Suzano 

Amaur-y  Kruel 

Miguel  Calmon 

Hélio  de  Almeida 

Renato  Costa  Lima 

Darci  Ribeiro 

João  Pinheiro  Netto 

Reynaldo  de  Carvalho  Filho 

Eliseu  Paglioli 

Octavio  Augusto  Dias  Carneiro 
Eliezer  Batista  da  Silva 
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ATAS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.A.  A. 


ATA  DA  9a  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
26  DE  JANEIRO  DE  1961 
(à  tarde). 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Carlos  Dé 
Carli,  Walter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  Admardo  da  Costa 
Peixoto,  Domingos  José  Al- 
drovandi,  João  Soares  Palmei- 
ra e os  Suplentes,  Luiz  Dias 
Rollemberg  e Fausto  Pontual, 
convocados  para  relatarem 
processos  em  pauta. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 

Administração — A prova- 
-se  voto  do  relator,  Sr.  Walter 
de  Andrade,  atribuindo  grati- 
ficação especial  ao  pessoal  da 
fiscalização. 

— Resolve-se  abrir  crédito 
especial,  segundo  voto  do  Sr. 
João  Soares  Palmeira,  relator, 
no  processo  que  autorizou  a 
compra  de  móveis  para  a Di- 
visão Jurídica. 

Adiantamentos  — financia- 
mentos — empréstimos  — Con- 
forme o voto  do  relator,  Sr. 
Domingos  José  Aldrovandi, 
concede-se  adiantamento  par- 
cial de  importância  a ser  arre- 
cadada por  conta  da  taxa  pre- 
vista no  artigo  144  do  ELC, 
sendo  beneficiária  a Coopera- 
tiva dos  Plantadores  de  Cana 
do  Centro  do  Estado  de  São 
Paulo,  Araraquara. 

— Concorda  a Comissão  Exe- 
cutiva com  empréstimo  à Cia. 
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Industrial,  Agrícola  de  Maga- 
lhães, em  São  João  da  Barra, 
para  atender  a despesas  de 
substituição  do  motor  do  tur- 
bo gerador.  Foi  relator  o Sr. 
Gil  Maranhão. 

— Aprova-se  voto  do  relator, 
Sr.  Lycurgo  Portocarrero  Vel- 
loso, no  sentido  de  . conceder-se 
um  financiamento  à Usina 
Itapetingui,  Bahia,  para  com- 
plementação  e melhoria  de  sua 
maquinaria. 

Auxilio — Atende-se  a um 
pedido  de  donativo  formulado 
pela  Associação  Fluminense  de 
Plantadores  de  Cana,  Campos, 
para  construção  e instalação 
do  Hospital  Central  dos  Plan- 
tadores de  Cana,  tendo  sido 
relator  o Sr.  Admardo  da  Cos- 
ta Peixoto. 

Canas — Aprova-se  o regime 
de  fornecedores  junto  à Usina 
Proveito,  Sergipe,  tendo  sido 
relator  o Sr.  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg. 

— Resolve-se  admitir  a trans- 
ferência e partilha  da  cota  de 
fornecimento  de  cana  de  José 
Geraldo  Gasparotto,  junto  à 
Usina  da  Barra,  São  Paulo, 
para  Avelino,  Vitório  e Nel- 
son José  Feltre,  conforme  vo- 
to do  relator,  Sr.  Walter  de 
Andrade. 

Diversos — Decide-se  pelo 
atendimento  do  pedido  de  con- 
solidação de  dívidas  da  Usina 
Muribeca  S/A,  Pernambuco, 
tendo  sido  relator  o Sr.  Gil 
Maranhão. 

— Pelo  pagamento  de  cota- 
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-parte  de  40%  da  taxa  que 
incide  na  tonelada  de  cana, 
relativamentc  à safra  60/61, 
em  favor  da  Associação  dos 
Fornecedores  de  Cana  de  Ca- 
pivari,  São  Paulo,  a Comissão 
Executiva  aprova  voto  do  re- 
lator, Sr.  Domingos  José  Al- 
drovandi. 

— Indefere-se  recurso  inter- 
posto pela  Usina  Açucareira  de 
Jabuticabal  S/A,  São  Paulo, 
contra  decisão  denegatória  de 
concessão  de  favores  com  ba- 
se na  Resolução  1.232/57.  Foi 
relator  o Sr.  Domingos  José 
Aldrovandi,  cujo  voto  deixou 
claro  que  a dívida  poderia  ser 
objeto  de  composição  com  o 
I.A.A. 

— Dá-se  ao  Sr.  Walter  de 
Andrade  vista  do  processo  de 
remoção  da  Usina  Lambari 
Ltda.  de  Bebedouro  para  Jaú, 
São  Paulo. 

Exportação  de  Açúcar — E’ 
aprovado  parecer  do  revisor, 
Sr.  Gil  Maranhão,  adotado 
pelo  relator,  Sr.  Walter  de  An- 
drade, no  processo  de  ajusta- 
mento de  preço  sôbre  açúcar 
cristal  extralimite  não  liberá- 
vel,  da  safra  54/55,  exporta- 
do, e no  qual  a Associação  dos 
Usineiros  de  São  Paulo  pedia 
diferença  de  preço  pago  pelo 
Banco  do  Brasil.  Também,  me- 
diante aditivo  do  Sr.  Domin- 
gos José  Aldrovandi.  foi  ad- 
mitida a participação  dos  for- 
necedores de  cana  no  referido 
ajustamento. 

— A Comissão  Executiva 
trata  do  problema  da  majora- 
ção do  preço  do  açúcar,  sendo 
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lido  telegrama  da  Cooperati- 
va dos  Usineiros  de  Pernam- 
buco. 

ATA  DA  10»  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
27  DE  JANEIRO  DE  1961. 

(Pela  manhã). 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Carlos  Dé 
Carli,  Walter  de  Andrade,  Gil 
Maranhão,  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  Admardo  da  Costa 
Peixoto,  Domingos  José  Aldro- 
vandi,  João  Soares  Palmeira, 
e os  Suplentes  Srs.  Fausto 
Pontual  e Luiz  Dias  Rollem- 
berg,  presentes  à sessão,  na 
qualidade  de  assistentes. 

Presidência,  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Presidente 
e,  a seguir  do  Sr.  Carlos  Dé 
Carli  Filho,  representante  do 
Ministério  da  Viação. 

Administração  — Resolve-se 
adquirir  máquina  de  microfil- 
magem para  o Serviço  de  Co- 
municações, destinada  a mi- 
crofilmar tôda  a documenta- 
ção do  Instituto,  a fim  de  eco- 
nomizar espaço  nos  arquivos. 
Foi  relator  o Sr.  Lycurgo  Por- 
ticarrero  Velloso. 

Açúcar — Indefere-se,  pelo 
voto  do  relator,  Sr.  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  o pedi- 
do da  Usina  Bom  Jesus  S/A, 
São  Paulo,  no  sentido  de  pro- 
duzir parcela  de  açúcar  do 
contingente  da  Usina  Indiana. 

— Igualmente,  é indeferido 
recurso  da  Usina  Santo  Ale- 
xandre, São  Paulo,  a respeito 
de  decisão  do  I.A.A.  sôbre  in- 
corporação. de  cotas  de  enge- 
nhos de  açúcar  bruto  para 
transformação  em  usina.  Foi 
relator  o Sr.  Lycurgo  Porto- 
carrero Velloso, 

Adiantamentos  — financia- 


mentos — empréstimos  — Re- 
solve-se aprovar  pedido  da  Usi- 
na Triunfo,  Alagoas,  para  o 
fim  de  adiantamento  por  con- 
ta de  melaço  a ser  entregue  à 
Destilaria  Central  de  Alagoas, 
na  safra  60/61.  Foi  relator  o 
Sr.  João  Soares  Palmeira. 

— Pelo  voto  do  Sr.  Admar- 
do da  Costa  Peixoto,  relator, 
foi  concedido  empréstimo  ao 
Banco  Cooperativo  dos  Plan- 
tadores de  Cana  de  Pernam- 
buco, para  fornecimento  de 
adubo  à lavoura  canavieira. 

-—Aprova-se  concessão  de 
financiamento  especial  para 
aquisição  de  um  turbo  gera- 
dor para  a Usina  Central  Bar- 
reiros S/A.  Foi  relator  o Sr. 
Gil  Maranhão. 

Auxílio  e donativos — Resol- 
ve-se conceder  auxilio  à Coo- 
perativa dos  Usineiros  de  Per- 
nambuco Ltda.  para  a criação 
de  uma  Estação  Experimental 
de  Cana-de-Açúcar,  em  Per- 
nambuco, tendo  sido  relator  o 
Sr.  Gil  Maranhão. 

Diversos — Aprova-se  a ins- 
talação do  Departamento  de 
Assistência  Social  da  Associa- 
ção dos  Fornecedores  de  Cana 
de  Piracicaba,  São  Paulo,  ten- 
do sido  relator  o Sr.  João  Soa- 
res Palmeira. 

— Iniciam-se  debates  em  tôr- 
no  de  providências  para  rea- 
justamento do  preço  do  açú- 
car, sendo  os  mesmos  inter- 
rompidos pelo  adiantado  da 
hora. 

ATA  DA  11?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
27  DE  JANEIRO  DE  1961. 

(A  tarde) 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  Gil  Ma- 
ranhão, Moacyr  Soares  Perei- 
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ra,  Luiz  Dias  Rollemberg  (Su- 
plente do  Sr.  Walter  de  An- 
drade), Fausto  Pontual  (Su- 
plente do  Sr.  Domingos  José 
Aldrovandi),  Admardo  da  Cos- 
ta Peixoto  e João  Soares  Pal- 
meira. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 

Reajustamento  do  preço  do 
açúcar — Prosseguem  os  deba- 
tes suspensos  na  última  reu- 
nião, sendo  novamente  inter- 
rompidos pelo  adiantado  da 
hora. 

ATA  DA  12?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
1»  DE  FEVEREIRO  DE  1961. 

(A  tarde) 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Carlos  Dé 
Carli,  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso,  Moacyr  Soares  Perei- 
ra, Luiz  Dias  Rollemberg  (Su- 
plente do  Sr.  Walter  de  An- 
drade), João  Soares  Palmeira, 
Admardo  da  Costa  Peixoto, 
José  Augusto  de  Lima  Teixei- 
ra (Suplente  do  Sr.  Domingos 
José  Aldrovandi). 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 

Expediente — Aprova-se  voto 
de  pesar  pelo  falecimento  do 
Sr.  Leonardo  Schuler,  antigo 
funcionário  do  I.A.A.  e dele- 
gado em  Pernambuco.  A in- 
dicação - partiu  do  Sr.  Presi- 
dente, Dr.  Manoel  Gomes  Ma- 
ranhão. 

Mudança  de  Presidência — 
Comunica  o Sr.  Presidente, 
que,  demissionário,  aguarda  a 
designação  do  nôvo  presidente 
e,  portanto,  ficará  no  cargo 
até  o dia  30  de  janeiro. 

Re  soluça  o — Discute-se  e 
adia-se  qualquer  decisão  sô- 
bre a minuta  de  resolução  re- 
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lativa  ao  pagamento  de  canas 
fornecidas  às  usinas  associa- 
das de  cooperativas  centrali- 
zadoras de  vendas  da  totalida- 
de das  usinas  do  Estado,  mi- 
nuta oferecida  à consideração 
da  Comissão  Executiva  pelo 
Sr.  Francisco  da  Rosa  Oitici- 
ca, Procurador  Geral  do  Ins- 
tituto. 

Administração — R e s o 1 - 
ve-se  concordar  com  pedido 
dos  funcionários  Claudino  Man- 
so Póvoa  e Oscar  de  Morais 
Cordeiro,  no  sentido  de  recebe- 
rem gratificação  de  um  têr- 
ço  sôbre  seus  vencimentos,  a 
partir  de  junho  de  1958,  me- 
diante comprovação  da  presta- 
ção de  serviço  extraordinários 
realmente  realizados.  Foi  re- 
lator o Sr.  Carlos  Dé  Carli  Fi- 
lho. 

— Do  mesmo  modo,  conce- 
de-se gratificação  de  pro-la- 
bore  ao  funcionário  Alonso 
Gomes  de  Menzes,  tendo  sido 
relator  o Sr.  João  Soares  Pal- 
meira. 

Açúcar — Defere-se,  pelo  vo- 
to do  relator,  Sr.  João  Soares 
Palmeira,  pedido  da  Coopera- 
tiva dos  Usineiros  de  Alagoas 
Ltda.  para  produção  de  açú- 
car extralimite,  além  dos  con- 
tingentes estabelecidos  pelo 
Plano  de  Defêsa  da  Safra 
60/61. 

Adiantamentos  — financia- 
mentos— empréstimos  — Apro- 
va-se unificação  dos  débitos 
das  Usinas  Sêrro  Azul  e Tre- 
ze de  Maio,  Pernambuco,  ten- 
do sido  a solução  tomada, 
após  longos  debates. 

— Dá-se  adiantamento  à Usi- 
na Terra  Nova  S/A,  Alagoas, 
por  conta  do  melaço  a entre- 
gar à DCA,  na  safra  60/61. 
Foi  relator  o Sr.  Moacyr  Soa- 
res Pereira. 

—Adianta-se  quantia  plei- 
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teada  pela  Usina  Santa  Maria 
S/A,  Estado  do  Rio,  por  con- 
ta do  álcool  anidro  a entregar 
ao  I.A.A.,  na  safra  60/61.  Foi 
relator  o Sr.  Moacyr  Soares 
Pereira. 

— Procedimento  idêntico  é 
tomado  com  relação  a adian- 
tamento à S/A  Usina  Alegria, 
Alagoas,  por  conta  de  melaço 
a ser  entregue  à DCA,  na  sa- 
fra 60/61,  tendo  sido  relator  o 
Sr.  Moacyr  Soares  Pereira. 

— Homologa-se  decisão  da 
Associação  Rural  dos  Plan- 
tadores de  Cana  de  Visconde 
do  Rio  Branco,  Minas  Gerais, 
segundo  voto  do  Sr.  João  Soa- 
res Palmeira,  relator,  relati- 
vamente à criação  de  taxa  vo- 
luntária sôbre  tonelada  de  ca- 
na, para  manutenção  do  am- 
bulatório Dr.  Joaquim  Corrêa 
Dias. 

Canas — Indefere-se  preten- 
são da  Societé  de  Sucreries 
Bresiliennes,  São  Paulo,  com 
referência  à prorrogação  do 
período  de  moagem  da  Usina 
Raffani,  tendo  sido  relator  o 
Sr.  Lycurgo  Portocarrero  Vel- 
loso. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  cana  junto  à 
Usina  Central  Barreiros,  Per- 
nambuco, do  nome  de  Luiz  de 
Sá  Barreto  para  o de  Manoel 
Pereira  da  Luz.  Foi  relator  o 
Sr.  João  Soares  Palmeira. 

Despesas — O Sr.  Presidente 
lembra  que  é necessário  exa- 
minar a aprovação  de  despe- 
sas ocorridas  com  a inaugu- 
ração da  Destilaria  Central  de 
Alagoas  referente  a passagens 
e estadia  de  convidados,  fican- 
do o assunto  para  ser  decidi- 
do em  próxima  reunião. 

ATA  DA  13?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
2 DE  FEVEREIRO  DE  1961. 

(Pela  manhã). 
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Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Carlos  Dé 
Carli,  Moacyr  Soares  Pereira, 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso, 
Luiz  Dias  Rollemberg  (Su- 
plente do  Sr.  Walter  de  Andra- 
de), José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Do- 
mingos José  Aldrovandi),  Ad- 
mardo  da  Costa  Peixoto  e João 
Soares  Palmeira. 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 

Expediente — Por  indicação 
do  Sr.  Presidente  são  enviados 
aos  Srs.  Clemente  Mariani, 
Ministro  da  Fazenda,  Romero 
Costa,  Ministro  da  Agricultu- 
ra. e Arthur  Bernardes  Filho, 
Ministro  da  Indústria  e Co- 
mércio, recém  nomeados,  bem 
como  ao  Presidente  da  Repú- 
blica. por  motivo  dessas  esco- 
lhas de  titulares  das  referidas 
pastas,  telegramas  de  congra- 
tulações. 

— Resolve-se,  mediante  con- 
siderações feitas  pelo  Sr.  Ly- 
curgo Portocarrero  Velloso, 
enviar  telegramas  aos  minis- 
tros da  Fazenda,  do  Trabalho 
e ao  Presidente  da  República, 
acêrca  da  atualização  do  pre- 
ço do  açúcar. 

— Adia-se  a decisão  sôbre  a 
minuta  de  resolução  relativa 
ao  pagamento  de  canas  for- 
necidas às  usinas  associadas 
de  Cooperativas  centralizado- 
ras de  vendas  da  totalidade  das 
Usinas  do  Estado. 

— Decide-se  atender  à soli- 
citação dos  bispos  de  Olinda  e 
de  Nazaré  e ao  Arcebispo  de 
Terezina,  concedendo-se-lhes 
auxílio  para  obras  de  assis- 
tência social  supervisionadas 
pelos  mesmos. 

Assistência  Social — Aprova- 
-se,  mediante  voto  do  relator, 
Sr.  João  Soares  Palmeira,  o 
relatório  de  prestação  de  con- 
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tas  das  safras  50/51  e 58/59, 
da  Usina  Mineiros,  Campos. 

Canas — Transfere-se  cota  de 
fornecimento  da  cana  de  Flo- 
riano  Nardo  para  o nome  de 
Holando  Delia  Valle,  junto  à 
Usina  da  Barra,  São  Paulo. 
Foi  relator  o Sr.  Carlos  Dé 
Carli  Filho. 

— Transfere-se  cota  de  for- 
necimento de  Antônio  Colletri 
para  o nome  de  Manoel  Bal- 
loto,  junto  à Usina  Modêlo, 
São  Paulo,  tendo  sido  rela- 
tor o Sr.  Carlos  Dé  Carli  Fi- 
lho. 

Tabelamento  de  can  a — 
Aprova-se,  por  voto  do  Sr. 
João  Soares  Palmeira,  relator, 
o tabelamento  de  cana  para 
para  açúcar  extralimite  dos 
Estados  do  Paraná,  Rio  Gran- 
de do  Norte,  Rio  de  Janeiro  e 
São  Paulo. 

ATA  DA  14?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
2 DE  FEVEREIRO  DE  1961. 

(A  tarde) 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Carlos  Dé 
Carli,  Moacyr  Soares  Pereira, 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso, 
Luiz  Dias  Rollemberg  (Su- 
plente do  Sr.  Walter  de  An- 
drade), João  Soares  Palmei- 
ra, José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira (Suplente  do  Sr.  Domin- 
gos José  Aldrovandi). 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 

Expediente — O Sr.  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  referin- 
do-se  à resolução  de  fazer  co- 
municação oficial  às  autorida- 
des governamentais  sôbre  o 
problema  do  reajustamento  do 
preço  do  açúcar,  declara  ter 
verificado  que  isto  já  foi  fei- 
to e não  haver,  portanto,  mais 
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necessidade  da  comunicação, 
o que  é levado  em  considera- 
ção pela  Comissão  Executiva. 

— Apuram-se  as  despesas  e 
abre-se  crédito  relativamente  à 
viagem  de  convidados  à inau- 
guração da  Destilaria  Central 
de  Alagoas,  mediante  proposta 
do  Sr.  Presidente. 

Álcool — Resolve-se  pelo  pa- 
gamento de  bonificação  sôbre 
álcool  direto,  em  virtude  de 
fornecimento  de  melaço  das 
usinas  do  Estado  do  Rio,  na 
safra  59/60,  tendo  sido  rela- 
tor o Sr.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. 

— Igualmente,  decide-se  con- 
ceder bonificações  sôbre  ál- 
cool direto  produzido  pelas 
destilarias  anexas  às  usinas 
de  Minas  Gerais,  na  safra 
59/60,  tendo  sido  relator,  ain- 
da, o Sr.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. 

— Aprovam-se  também,  em 
vista  do  voto  do  mesmo  rela- 
tor, Sr.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, as  bonificações  sôbre  ál- 
cool direto  produzido  pelas 
destilaria  de  Santa  Catarina, 
na  safra  59/60. 

— Resolve-se  pela  bonifica- 
ção sôbre  álcool  direto  produ- 
zido pelo  fornecimento  de  me- 
laço das  usinas  de  Pernambu- 
co, Rio  Grande  do  Norte  e 
Paraíba,  na  safra  59/60.  Foi 
relator  o Sr.  Moacyr  Soares 
Pereira. 

Taxas — Homolagam-s  e as 
contas  prestadas  pela  Fede- 
ração dos  Plantadores  de  Ca- 
nas do  Brasil,  Guanabara,  sô- 
bre aplicação  de  parcela  da 
taxa  que  incide  em  tonelada 
de  cana,  tendo  sido  relator  o 
Sr.  Carlos  Dé  Carli  Filho. 

Auxílios  e donativos — Man- 
da-se arquivar  processo  sôbre 
prestação  de  auxílio  à Dioce- 
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se  de  Nazaré,  Pernambuco, 
para  fins  de  assistência  social, 
conforme  voto  do  relator,  Sr. 
Carlos  Dé  Carli  Filho. 

Cancelamento  de  inscrição 

Arquiva-se  processo  de  can- 
celamento de  inscrição  do  en- 
genho de  Domingos  Atanásio, 
São  Paulo,  tendo  sido  relator 
o Sr.  Lycurgo  Portocarrero 
Velloso. 

ATA  DA  15?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

8 DE  FEVEREIRO  DE  1961. 

(A  tarde) 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Carlos  Dé 
Carli,  Moacyr  Soares  Pereira, 
Luiz  Dias  Rollemberg  (Su- 
plente do  Sr.  Gil  Maranhão), 
Gustavo  Fernandes  de  Lima 
(Suplente  do  Sr.  Walter  de 
Andrade),  Admardo  da  Costa 
Peixoto,  João  Soares  Palmeira 
e José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira (Suplente  do  Sr.  Domin- 
gos José  Aldrovandi). 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 

Expediente — O Sr.  Presi- 
dente comunica  que  será  no 
dia  seguinte,  às  16  horas,  a 
posse  do  nôvo  Presidente  do 
I.A.A.,  Dr.  Leandro  Maciel. 

Auxílio  e donativos — Homo- 
loga-se ato  do  Sr.  Presidente, 
que  concedeu  auxílio  à Esco- 
la Superior  de  Química  da 
Universidade  do  Recife,  ten- 
do sido  relator  o Sr.  João  Soa- 
res Palmeira. 

ATA  DA  16?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 

9 DE  FEVEREIRO  DE  1961. 

(Pela  manhã). 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Carlos  Dé 
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Carli,  José  Pessoa  da  Silva, 
José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção,  Lycurgo  Porto- 
carrero  Velloso,  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  Luiz  Dias  Rollem- 
bergr  (Suplente  do  Sr.  Walter 
de  Andrade),  Gustavo  Fernan- 
des de  Lima  (Suplente  do  Sr. 
Gil  Maranhão),  Admardo  da 
Costa  Peixoto,  João  Soares 
Palmeira  e José  Aug,usto  de 
Lima  Teixeira  (Suplente  do 
Sr.  Domingos  José  Aldrovan- 
di). 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão. 

Expediente — O Sr.  Presiden- 
te comunica  a morte  do  Dr. 
Carlos  Luz  e dá  notícia  das 
condolências  que  enviou  à fa- 
mília do  ilustre  homem  públi- 
co desaparecido. 

— O Sr.  Lycurgo  Portocar- 
rero  Velloso  faz  uma  indica- 
ção a respeito  do  rateio  dos 
saldos  intralimites  nos  Esta- 
dos do  sul,  o que  provoca  de- 
bate e propõe  que  a Comissão 
Executiva  decidirá  o assunto 
na  próxima  sessão. 

Açúcar — Para  exame  da 
DEP,  a propósito  do  pedido  de 
deliberação  da  cota  da  Cia. 
Açucareira  de  Penápolis,  São 
Paulo,  foi  o respectivo  pro- 
cesso baixado  em  diligência, 
conforme  voto  do  relator,  Sr. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso. 

! 

Diversos — Homologa  - se  o 
processo  de  rateio  da  contri- 
buição voluntária  por  tonela- 
da de  cana,  afeto  à DR  da 
Bahia,  tendo  sido  relator  o 
Sr.  João  Soares  Palmeira. 

— Havendo  a Usina  Ribei- 
ro Ltda.,  Minas,  comunicado  a 
aquisição  de  um  aparelho  para 
destilaria  de  álcool,  a Comis- 
são Executiva,  pelo  voto  do 
relator,  Sr.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira, autoriza  a montagem 
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da  destilaria  anexa  à usina  da 
firma  acima  mencionada. 

— Aprova-se  o pedido  da 
Cooperativa  dos  Usineiros  de 
Pernambuco  sôbre  reajuste  da 
margem  para  cobertura  das 
despesas  terrestres  de  açúcar, 
da  condição  PVU  para  FOB, 
nos  Estados  de  Pernambuco, 
Alagoas  e Sergipe.  Foi  rela- 
tor o Sr.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. 

— Homologa-se  o processo 
sôbre  ressarcimento  das  despe- 
sas realizadas  com  a retenção 
do  açúcar  destinado  ao  abas- 
tecimento dos  centros  de  con- 
sumo do  país,  no  interêsse  da 
Cooperativa  dos  Usineiros  de 
Alagoas  Ltda.,  tendo  sido  re- 
lator o Sr.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. 

— Baixa  em  diligência  pro- 
cesso da  Refinaria  Paulista 
S/A,  São  Paulo,  sôbre  pror- 
rogação do  período  de  moa- 
gem, até  janeiro  de  1961.  Foi 
relator  o Sr.  Moacyr  Soares 
Pereira. 

Cancelamento  de  inscrição 
— Autoriza-se  a conversão  da 
cota  de  produção  em  cota  de 
fornecimento,  segundo  a Re- 
solução 659/52,  de  José  Ma- 
chado Pontes  de  Miranda,  jun- 
to à Usina  Terra  Nova,  Ala- 
goas, tendo  sido  relator  o Sr. 
Moacyr  Soares  Pereira. 

—-Cancela-se  inscrição  do 
engenho  de  Marcos  de  Araújo 
Viana,  Minas,  conforme  voto 
do  relator,  Sr.  Carlos  Dé  Car- 
li Filho. 

— E’  mantido  o registro  do 
engenho  de  Baltazar  de  Oli- 
veira Rezende,  Minas,  tendo 
sido  relator  o Sr.  Carlos  Dé 
Carli  Filho. 

ATA  DA  17a  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
9 DE  FEVEREIRO  DE  1961. 

(A  tarde) 
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Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Carlos  Dé 
Carli,  José  Wamberto  Pinhei- 
ro de  Assumpção,  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso,  Moacyr 
Soares  Pereira,  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg  (Suplente  do  Sr.  Gil 
Maranhão),  Gustavo  Fernan- 
des de  Lima  (Suplente  do  Sr. 
Walter  de  Andrade),  Admar- 
do da  Costa  Peixoto,  João  Soa- 
res Palmeira,  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira  (Suplente  do 
Sr.  Domingos  José  Aldrovan- 
di). 

Presidência  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Presidente, 
e José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção,  intercaladamente. 

Administração — Baixa  e m 
diligência  o processo  formado 
com  a indicação  feita  pelo  Sr. 
Lycurgo  Portocarrero  Velloso 
sôbre  o rateio  de  saldos  de 
produção  intralimite  nos  Es- 
tados do  sul,  devendo  a DEP 
estudar  o assunto. 

Aguardente — Resolve-se,  pe- 
lo voto  do  Sr.  Gustavo  Fernan- 
des de  Lima,  relator,  restabe- 
lecer a inscrição  das  fábricas 
de  aguardente,  Viração  e Go- 
landi,  com  transferências  das 
mesmas  para  o nome  da  fir- 
ma Waldomiro  da  Fonseca  & 
Cunha,  compradora,  no  Rio 
Grande  do  Norte. 

Canas — Autoriza-se  a Usi- 
na Itaiquara  de  Açúcar  e Ál- 
cool S/A,  São  Paulo,  a prorro- 
gar o período  de  moagem  a 
seu  cargo,  tendo  sido  relator 
o Sr.  Moacyr  Soares  Pereira. 

— Arquiva-se  o pedido  da 
Refinaria  Paulista  S/A,  São 
Paulo,  sôbre  prorrogação  do 
período  de  moagem  da  usina, 
até  janeiro  de  1961.  Foi  rela- 
tor o Sr.  Lycurgo  Portocarre- 
ro Velloso. 

— Concede-se  revisão  dos 
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trabalhos  da  Resolução 
1.248/57,  com  referência  à 
Usina  Açucareira  São  Fran- 
cisco Ltda.,  São  Paulo,  tendo 
sido  relator  o Sr.  Moacyr  Soa- 
res Pereira. 

Tabelamento  de  cana — Apro- 
va-se o trabalho  do  SSF,  da 
DEP,  com  referência  ao  tabe- 
lamento do  preço  para  paga- 
mento de  canas  destinadas  a 
açúcar  extralimite  nos  Esta- 
dos de  São  Paulo,  Rio  de  Ja- 
neiro, Rio  Grande  do  Norte  e 
Paraná,  tendo  sido  relator  o 
Sr.  Clodoaldo  Vieira  Passos. 

— Cancela-se  a inscrição  do 
engenho  de  José  Zaiden,  Mi- 
nas, conforme  voto  do  rela- 
tor, Sr.  Gustavo  Fernandes  de 
Lima. 

— E’  cancelada  a inscrição 
da  Destilaria  Coqueiro,  Sta. 
Catarina,  seguindo-se  o voto 
do  relator,  Sr.  Moacyr  Soares 
Pereira. 

— Mantém-se  inscrição  do 
engenho  de  Luciano  Ferreira 
Palma,  Minas,  tendo  sido  re- 
lator o Sr.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. 

ATA  DA  18?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
16  DE  FEVEREIRO  DE  1961. 

(À  tarde). 

Presentes  os  Srs.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  José  Pes- 
soa da  Silva,  Carlos  Dé  Carli, 
José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção,  Lycurgo  Porto- 
carrero  Velloso,  Moacyr  Soa- 
res Pereira,  Luiz  Dias  Rollem- 
leerg  (Suplente  do  Sr.  Walter 
de  Andrade),  Gustavo  Fernan- 
des de  Lima  (Suplente  do  Sr. 
Gil  Maranhão),  José  Vieira  de 
Melo,  Admardo  da  Costa  Pei- 
xoto, João  Soares  Palmeira, 
José  Augusto  de  Lima  Teixei- 
ra (Suplente  do  Sr.  Domingos 
José  Aldrovandi). 
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Presidência:  Na  abertura  da 
sessão,  do  Sr.  Manoel  Gomes 
Maranhão,  e,  a seguir,  do  Sr. 
José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assumpção,  representante  do 
Ministério  da  Agricultura. 

Expediente — A Comi  s s ã o 
Executiva  toma  ciência  das 
observações  do  Sr.  Lycurgo 
Portocarrero  Velloso  a respei- 
to de  críticas  do  Sr.  Ministro 
do  Trabalho  ao  I.A.A.,  por 
motivo  da  majoração  do  preço 
do  açúcar  refinado,  decorrente 
do  pleito  dos  operários  das  re- 
finarias, para  aumento  de  sa- 
lários. 

— O Sr.  Lycurgo  Portocar- 
rero Velloso  apresenta  indica- 
ção para  que  seja  organizado 
o exame  das  normas  referen- 
tes ao  rateio  dos  saldos  de  pro- 
dução de  açúcar  extralimite 
nos  diversos  estados.  O Sr. 
Presidente  declara  que  serão 
tomadas  as  providências  soli- 
citadas. 

Administração — O Sr.  José 
Pessoa  da  Silva  relata,  e a 
Comissão  Executiva  aprova,  o 
aumento  dos  proventos  de  ta- 
quígrafos da  Comissão  Exe- 
cutiva, Turmas  de  Julgamen- 
to e outros  serviços. 

Aguardente — Resolve-se  res- 
taurar em  nome  do  Sr.  Fran- 
cisco Rafael  Cavalcanti,  atual 
proprietário  da  fábrica  de 
aguardente  antes  pertencente 
a Antônio  Couto  Soares,  Per- 
nambuco, o antigo  registro  da 
mesma.  Foi  relator  o Sr.  Car- 
los Dé  Carli  Filho. 

Canas — São  revistas  as  co- 
tas de  produção  e de  con- 
tingentes de  cana  da  Usina 
Lambari  Ltda.,  Pernambuco, 
tendo  sido  relator  o Sr.  José 
Vieira  de  Melo. 
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Cancelamento  de  inscrição 
— Mantém-se  o registro  do  En- 
genho Abreu,  Pernambuco,  se- 
gundo voto  do  relator,  que 
opinou  também  pela  conver- 
são da  produção  de  açúcar  do 
mesmo  engenho  em  proveito 
da  Usina  São  José,  com  50% 
de  aumento,  nos  moldes  da 
Resolução  659/52.  O relator 
foi  o Sr.  Gil  Maranhão. 

Homenagens — São  presta- 
tadas  homenagens  ao  Dr.  Ma- 
noel Gomes  Maranhão,  por 
motivo  de  sua  exoneração  do 
I.A.A.,  às  quais  o antigo  pre- 
sidente agradeceu,  penhorado. 

ATA  DA  19?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  EM 
20  DE  FEVEREIRO  DE  1961. 

Presentes  os  Srs.  Leandro 
Maciel,  nôvo  Presidente  do 
I.A.A.,  o Sr.  Manoel  Gomes 
Maranhão,  Presidente  demis- 
sionário, Hélio  Cruz,  nôvo  re- 
presentante do  Ministério  da 
Viação  junto  à Comissão  Exe- 
cutiva do  I.A.A.,  José  Wam- 
berto Pinheiro  de  Assumpção, 
Walter  de  Andrade,  Gil  Ma- 
ranhão, Moacyr  Soares  Perei- 
ra, Lycurgo  Portocarrero  Vel- 
loso, João  Soares  Palmeira, 
membros  da  Comissão  Execu- 
tiva e Luiz  Dias  Rollemberg, 
Gustavo  Fernandes  de  Lima 
e José  Augusto  de  Lima  Tei- 
xeira, .suplentes  de  membros 
da  Comissão  Executiva. 

Estiveram,  ainda,  presentes, 
o Sr.  Dr.  Luiz  Garcia,  Gover- 
nador do  Estado  de  Sergipe,  e 
Cid  Sampaio,  Governador  do 
Estado  de  Pernambuco,  repre- 
sentado pelo  Sr.  Luciano  Sou- 
za Leão;  os  Brigadeiros  Edu- 
ardo Gomes  e Cunha  Macha- 
do; o Senador  Lourival  Fon- 
tes; Augusto  Franco,  represen- 
tante de  produtores  de  açúcar 
e de  cana  de  Sergipe;  repre- 
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sentante  do  Governador  do 
Estado  da  Guanabara;  Sr.  Fer- 
nando Pessoa  de  Queiroz,  re- 
presentante do  Ministro  Ro- 
mero  Costa  e com  o Dr.  Gil 
Maranhão,  representando,  tam- 
bém, a Cooperativa  dos  Usi- 
neiros  de  Pernambuco,  a Usi- 
na Santa  Terezinha  S/A  e o 
Sr.  José  Pessoa  de  Queiroz;  o 
Dr.  Paulo  Cabral  de  Mello, 
representando  o Sindicato  da 
Indústria  do  Açúcar  de  Per- 
nambuco; o Sr.  João  Collares 
Moreira,  representando  a So- 
ciedade Anônima  Leão  Irmãos, 
o Presidente  da  Indústria  do 
Açúcar  de  Alagoas,  bem  como 
a S/A  Usina  Alegria  e a fir- 
ma Czarnikow-Rionda  Com- 
pany,  de  Ney  York. 

Estiveram,  ainda,  presentes, 
representantes  do  Sr.  Ministro 
da  Indústria  e Coméício,  das 
Classes  produtoras,  muitas 
senhoras  e senhores  e grande 
número  de  funcionários  da 
Autarquia. 

Posse  e eleição  do  nôvo  pre- 
sidente do  Instituto — E’  elei- 
to e toma  posse  o nôvo  presi- 
dente do  I.A.A.,  Dr.  Leandro 
Maciel.  São-lhe  prestadas  ho- 
menagens de  boas  vindas  e 
parabéns.  O Dr.  Leandro  Ma- 
ciel agradece. 

ATA  DA  20?  SESSÃO  OR- 
DINÁRIA, REALIZADA  em 
22  DE  FEVEREIRO  DE  1961. 

Presentes  os  Srs.  Leandro 
Maciel,  Presidente,  José  Wam- 
berto  Pinheiro  de  Assumpção, 
Hélio  Cruz,  nôvo  representan- 
te do  Ministério  da  Viação, 
José  Pessoa  da  Silva,  Lycur- 
go  Portocarrero  Velloso,  Moa- 
cyr  Soares  Pereira,  Luiz  Dias 
Rollemberg,  Gustavo  Fernan- 
des de  Lima,  os  dois  últimos 
na  qualidade  de  suplentes  dos 
Srs.  Gil  Maranhão  e Walter 
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de  Andradeí  respectivamente, 
ausentes,  e Domingos  José  Al- 
drovandi,  Admardo  da  Costa 
Peixoto  e João  Soares  Palmei- 
ra. O Sr.  José  Augusto  de  Li- 
ma Teixeira  compareceu  à 
sessão,  para  relatar  um  pro- 
cesso em  pauta. 

Presidência  do  Sr.  Leandro 
Maciel,  Presidente. 

Expediente — Sôbre  a ata  da 
12?  sessão,  de  2-2-61.,  em  re- 
lação à parte  que  se  refere  à 
unificação  das  dívidas  das  usi- 
nas Treze  de  Maio  e Sêrro 
Azul,  o Sr.  José  Pessoa  da  Sil- 
va propõe  que  a DCF  forne- 
ça informações,  o que  é apro- 
vado pela  Comissão  Executi- 
va, sendo  simultâneamente 
aprovada  aquela  ata. 

— O Sr.  Gil  Maranhão  faz 
declarações  sôbre  seu  período 
de  férias  e telegrama  refernte 
à sua  posição  no  I.A.A. 

— O Sr.  Lycurgo  Portocar- 
rero Velloso  aborda  a situação 
de  calamidade  pública  em  que 
se  encontram  os  municípios 
açucareiros  do  Estado  do  Rio 
e o problema  das  inundações 
e falta  de  luz  e fôrça,  por  mo- 
tivo de  acidentes  na  Usina 
Elétrica  de  Macabu. 

— O Sr.  Domingos  José  Al- 
drovandi  explica  e justifica 
sua  ausência  na  cerimônia  de 
posse  do  Dr.  Deandro  Maciel 
na  presidência  do  Instituto. 

— O Sr.  João  Soares  Pal- 
meira informa  que  a Associa- 
ção dos  Plantadores  de  Cana 
de  Natal  e o Banco  Coopera- 
tivo dos  Plantadores  de  Cana 
do  Rio  Grande  do  Norte  o ha- 
viam credenciado  para  a posse 
do  nôvo  presidente  do  I.A.A. 

— O Sr.  Lycurgo  Portocar- 
rero Velloso  apresenta  propos- 
ta para  liberação  de  açúcar 
extralimite  de  usinas  do  Es- 
tado do  Rio. 

— O Sr.  Lycurgo  Portocai.- 
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rero  Velloso  pede  urgência  na 
convocação  de  uma  sessão  da 
Comissão  de  Exportação  de 
Açúcar,  para  fizar  a política 
respectiva,  oportunamente. 

— O Dr.  Leandro  Maciel, 
presidente,  manifesta-se  sô- 
bre os  assuntos  acima,  garan- 
tindo providências  para  as  so- 
licitações feitas  e agradecen- 
do a solidariedade  manifestada 
por  motivo  de  sua  posse. 

Seguimento  da  20 * sessão,  de 
22-2-61,  em  23-2-61 — Presentes 
os  Srs.  Leandro  Maciel,  José 
Wamberto  Pinheiro  de  As- 
sumpção, José  Pessoa  da  Sil- 
va, Hélio  Cruz,  Walter  de  An- 
drade, Luiz  Dias  Rollemberg 
(Suplente  do  Sr.  Gil  Mara- 
nhão), Moacyr  Soares  Perei- 
ra, Lycurgo  Portocarrero  Vel- 
loso, Admardo  da  Costa  Pei- 
xoto, Domingos  José  Aldro- 
vandi,  João  Soares  Palmeira 
e o Suplente  Sr.  José  Augus- 
to de  Lima  Teixeira  que  rela- 
ta processo  em  pauta. 

Presidência  do  Sr.  Leandro 
Maciel. 

Declara  o Sr.  Presidente  que 
esta  sessão  se  inicia  no  ponto 
em  que  foi  suspensa,  às  18  ho- 
ras, a sessão  de  ontem,  dia 
22-2-61,  e que  tratará  dos  as- 
suntos constantes  da  pauta, 
transferida  da  sessão  de  on- 
tem para  a presente. 

A continuação  da  sessão  de 
ontem  deixou  de  ser  realizada 
hoje,  pela  manhã,  às  10  horas, 
conforme  fôra  programado 
naquela  sessão,  por  falta  de 
oportunidade. 

Não  havendo  assunto  a tra- 
tar na  hora  do  expediente, 
passa  a Comissão  Executiva  a 
tratar  dos  assuntos  existentes 
na  pauta. 

Administração — Baixa  e m 
diligência,  por  proposta  do  Sr. 
João  Soares  Palmeira,  o pro- 
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cesso  em  que  o funcionário 
Alzis  da  Silva  Aquino  pede  li- 
cença-prêmio  e sua  conversão 
em  vantagem  remunerada. 

Cana — De  acordo  com  o re- 
lator, Sr.  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assumpção,  resol- 
ve-se rever  a cota  de  produ- 
ção e dos  contingentes  de  for- 
necimento da  Usina  Santa 
Cruz,  São  Paulo. 

- — Também  o mesmo  relator, 
Sr.  José  Wamberto  Pinheiro 
de  Assumpção,  votou  e a Co- 


missão Executiva  aprovou  a 
revisão  de  cota  e dos  contin- 
gentes agrícolas  da  Usina  de 
Jabuticabal,  São  Paulo. 

— Aprova-se  a subdivisão  de 
cota  de  fornecimento  de  ca- 
nas de  Júlio  Zambon  e Vitório 
Zambon  junto  à Usina  Pira- 
cicaba, São  Paulo,  tendo  sido 
relator  o Sr.  Domingos  José 
Aldrovandi. 

Cancelamento  ãe  inscrição 
— Mantém-se  inscrição  do  en- 
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genho  da  Claudemiro  B.  de 
Rezende,  Minas  Gerais,  pelo 
voto  do  relator,  Sr.  J.  A.  de  Li- 
ma Teixeira,  aprovando-se,  ao 
mesmo  tempo,  indicação  do 
Sr.  José  Pessoa  da  Silva  para 
que  a DJ  estude  e elabore 
provimento  a ser  submetido  à 
Comisão  Executiva  e destina- 
do a produzir  efeitos  seme- 
lhantes ao  Provimento  1/52, 
quanto  aos  engenhos  de  aguar- 
dente, no  que  se  refere  ao  pro- 
cessamento administrativo  do 
registro  de  tais  engenhos. 
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RESOLUÇÕES  DA 

COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  LAA 


RESOLUÇÃO  N*  1.593/61 

DE  29  DE  SETEMBRO  DE  1961 

Altera  a Resolução  n ? 1.576/61, 
de  28/7/61,  que  aprovou  o plano 
de  Defesa  da  Safra  de  1961/62. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições e considerando  o decidido  em  sua 
sessão  de  19/8/61  e a Portaria  n9  1.066, 
de  19/9/61,  baixada  pela  Comissão  Fe- 
deral de  Abastecimento  e Preços 
(COFAP)  e publicada  no  “Diário  Oficial 
da  União”  de  20/9/61,  que  autorizou  a 
vigência  do  nôvo  preço  para  o açúcar 
cristal, 

RESOLVE  : 

Art.  I9 — Os  artigos  e parágrafos  adian- 
te mencionados,  da  Resolução  n’  1.576/61, 
de  28  de  julho  de  1961  (Plano  de  Defe- 
sa da  Safra  de  1961/62),  passam  a ter 
a seguinte  redação: 

Art.  44 — O preço  de  liquidação  do  açú- 
car cristal  do  tipo  “standard”  de  99, 39 
de  polarização,  é de  Cr?  1.282,00  (mil 
duzentos  e oitenta  e dois  cruzeiros)  para 
tôdas  as  usinas  do  país,  na  condição  PVU 
(pôsto  vagão  ou  veículo  na  usina),  por 
saco  de  60  quilos. 

§ l9 — Os  tipos  de  qualidade  superior 
terão  as  seguintes  diferenças  de  preço 
acima  do  cristal  “standard”  de  99, 39  de 
polarização,  por  saco  de  60  quilos,  não 
incluído  o valor  correspondente  ao  im- 
posto de  consumo,  quando  incidente: 

Cr? 


1 . Cristal  triturado  ou  moído . . 80,30 

2.  Granulado  americano  comum, 

de  produção  direta,  não  refi- 
nado   193,40 

3.  Granulado  americano  supe- 

rior de  produção  direta,  não 
refinado  • 274,20 
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4.  Refinado  amorfo  de  primeira  306,60 

5.  Refinado  amorfo  extra  (ti- 


pos finos)  403,10 

6.  Refinado  granulado  483,90 

7 . Grã-fina : 

a)  verde  500,50 

b)  azul  516,60 

c)  encarnada  528,10 


§ 29— -O  preço  do  açúcar  refinado,  de 
produção  direta,  das  usinas,  não  poderá 
exceder  o fixado  para  o meSmo  tipo  de 
produção  de  refinaria  autônoma  na  Capi- 
tal do  respectivo  Estado  produtor. 

§ 39 — Os  tipos  de  qualidade  inferior 
terão  as  seguintes  diferenças  de  preço 
para  menos,  por  saco  de  60  quilos,  tendo 
em  vista  o preço  de  liquidação  estabele- 
cido para  o açúcar  cristal  “standard”  de 
99, 3?  de  polarização. 

Cr? 


1.  Somenos  (5%)  64,10 

2.  Demerara  de  969  de  polariza- 
ção (6%)  76,90 

3.  Mascavo  (20%)  256,40 


Art.  46 — Para  efeito  de  faturamento 
aos  preços  de  liquidação  do  açúcar,  fixa- 
do no  art.  44  e seus  parágrafos,  serão 
acrescidas  as  contribuições  de  Cr?  24,00 
para  o Fundo  Complementar  de  Defesa 
da  Safra  e de  Cr?  50,00  para  o Fundo 
Especial  destinado  à assistência  agroin- 
dustrial  canavieira,  a serem  recolhidas 
juntamente  com  a taxa  de  defesa  de 
Cr?  3,10,  na  forma  do  que  dispõem  os  ar- 
tigos 148  e 149  do  Decreto-lei  n9  3.855, 
de  21  de  novembro  de  1941. 

Parágrafo  único  — A receita  prove- 
niente da  arrecadação  da  contribuição  de 
Cr?  24,00  por  saco  terá  a aplicação  pre- 
vista nos  artigos  51  e 52  desta  Resolu- 
ção, enquanto  que  a receita  decorrente 
da  arrecadação  da  contribuição  de  Cr? 
50,00  por  saco  terá  sua  aplicação  regula- 
mentada mediante  Resolução  específica, 
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que  será  baixada  pela  Comissão  Execu- 
tiva. 

Art.  47 — O preço  de  faturamento  do 
açúcar  cristal  “standard”  de  99, 39  de  po- 
larização, na  condição  PVU  (pôsto  vagão 
ou  veículo  na  usina) , é de  Cr$  1.356,00 
(mil  trezentos  e cinqüenta  e seis  cruzei- 
ros) por  saco  de  60  quilos,  correspondente 
ao  preço  de  liquidação  de  Cr$  1.282,00 
(mil  duzentos  e oitenta  e dois  cruzeiros) 
referido  no  art.  44,  acrescido  das  contri- 
buições de  Cr$  24,00  e Cr$  50,00  a que 
alude  o artigo  anterior. 

Parágrafo  único — Os  tipos  superiores 
ou  inferiores  terão  os  acréscimos  ou  de- 
créscimos de  preço  mencionados  nos  pa- 
rágrafos do  art.  44. 

Art.  58 — O preço  da  tonelada  de  cana 
fornecida  às  usinas  do  país,,  na  safra  de 
1961/62,  é o constante  das  tabelas  ane- 
xas, elaboradas  pela  Divisão  de  Assistên- 
cia à Produção,  com  vigência  a partir  de 
20  de  setembro  de  1961  e calculadas  em 
função  do  preço  oficial  do  açúcar  cristal, 
de  Cr$  1.282,00  (mil  duzentos  e oitenta 
e dois  cruzeiros)  por  saco,  na  condição 
PVU  (pôsto  vagão  ou  veículo  na  usina), 
fixado  no  art.  44  desta  Resolução,  e do 
rendimento  médio  industrial  de  cada  Es- 
tado, observadas  as  categorias  das  res- 
pectivas usinas. 

§ 1? — Para  efeito  de  pagamento  das 
canas  fornecidas  até  19  de  setembro  de 
1961,  os  fornecedores  participarão  dos 
estoques  disponíveis  que  nesta  data  forem 
apurados  em  cada  usina,  na  base  do  nôvo 
preço  estabelecido  neste  artigo,  entenden- 
do-se como  disponíveis  os  estoques  físicos 
deduzidos  das  parcelas  correspondentes 
às  vendas  efetuadas  antes  daquela  data  e 
por  preço  anteriores,  comprovadas  por 
documentos  ou  lançamentos  hábeis  e ad- 
mitidos em  direito. 

§ 29 — No  período  compreendido  entre 
15  e 19  de  setembro  de  1961,  não  serão 
admitidas,  para  efeito  de  apuração  dos 
estoques  disponíveis,  as  vendas  superio- 
res à média  das  saídas  diárias  que  forem 
verificadas,  em  cada  usina,  a partir  do  iní- 
cio da  safra  até  o dia  15  de  setembro,  res- 
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salvadas  eventuais  entregas  por  conta  das 
vendas  realizadas  anteriormente,  na  for- 
ma do  parágrafo  l9  dêste  artigo. 

§ 39 — A apuração  das  vendas  referidas 
no  parágrafo  anterior  será  procedida 
pelas  Delegacias  Regionais  do  I.A.A.,  com 
a assistência  de  representantes  das  classés 
interessadas,  dentro  do  prazo  máximo  de 
30  (trinta)  dias,  quando  deverão  ser  ela- 
boradas as  respectivas  tabelas  de  com- 
plementação  do  preço  das  canas  dos  for- 
necedores, cujo  pagamento  se  realizará 
dentro  dos  30  (trinta)  dias  subseqüentes. 

§ 49 — A comprovação  a que  se  referem 
os  parágrafos  anteriores  dêste  artigo  se 
fará  perante  Comissão  composta  de  re- 
presentante do  I.A.A.,  que  a presidirá,  e 
de  um  representante  de  cada  classes  in- 
teressada, sendo  as  decisões  tomadas  por 
maioria,  com  sumário  para  a Comissão 
Executiva . 

§ 59 — Sem  prejuízo  do  disposto  nos 
parágrafos  V e 29  dêste  artigo,  as  usinas 
poderão  liquidar,  em  bases  mais  favorá- 
veis aos  fornecedores,  as  canas  recebidas 
no  período  indicado. 

Art.  2? — As  canas  fornecidas  às  usinas 
e destinadas  à produção  de  açúcar  extra- 
limite  autorizado  serão  pagas  de  acordo 
com  as  tabelas  anexas,  elaboradas  pela 
Divisão  de  Assistência  à Produção. 

Art.  39 — Ficam  supressos  o parágrafo 
1*  do  artigo  44,  passando  os  seguintes  a 
ser  respectivamente  1%  2’  e 39,  e o pará- 
grafo 29  do  artigo  47. 

Art.  49 — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  re- 
vogadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  aos 
vinte  e nove  dias  do  mês  de  setembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e sessenta  e um. 

Eduardo  Rios  Filho 
Vice-Presidente 
no  exercício  da  Presidência 

(D.  O.,  6-11-61) 
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TABELAS  DE  PAGAMENTO  DE  CÀNAS 


USINAS 

'«COO 
LÍ OU  100 

alto  teor 

MÉDIO 

TEOR 

BAIXO 

TEOR 

Of  AÇÚCAA 

ne 

C.| 

*e 

*e 

Cr| 

ESTADO  DO  CURA 

Carlrl  | 

20,02.0  | 

40,00 1 

800,88.0  1 

38.00 1 

780,83.6  | 

38.00  | 

720,79.2 

ESTADO  00  RIO  GRANDE  DO  I0RTE 

Estival  

20,22.5 

45,00 

910,12.5 

42,75 

884,61.9 

*0.50 

619,11.2 

Ilha  Bala  

20,22.5 

45,00 

910,12.5 

42.75 

864,81.9 

40,50 

819,11.2 

Saata  Terei Inha  

20,22.5 

45,00 

910,12.5 

*2.75 

664,61.9 

40,50 

819,11.2 

São  Franclsci  

20,22.5 

45.00 

910,12.5 

42.75 

864,81.9 

40,50 

818,11.2 

ESTADO  OA 

PARAfBA 

lonts  Alegre  

20,41.2 

48,33.5 

945,79.0 

44,01.8 

898.49.5 

41.70.2 

651,22  1 

Santana  

20.41.7 

48,33.5 

946,02.2 

44,01.8 

898.71.5 

41.70.2 

851.43.0 

Santa  Halana  

20.41.7 

48,33.5 

986,85.6 

46,01.8 

939.54.9 

43.70.2 

892,28.4 

Santa  larla  

20,41.1 

46,33.5 

948,11.4 

44,01.8 

898,80.4 

41,70.2 

851,51.3 

Santa  Rita  

20,41.7 

46,33.5 

946,02.2 

44,01.8 

898,71.5 

41,70.2 

851,43.0 

Sãs  Franctscs 

20,40.9 

48,33.5 

945,65.1 

44,01.8 

898.36.3 

41,70.2 

851,09.6 

São  Jsão  

20,41.7 

47,33.5 

966,43.9 

45,01.8 

919,13.2 

42,70.2 

871,84.7 

Tanques  

20,41.2 

46,33.5 

945,79.0 

44,01.8 

898.49.5 

41,70.2 

851,22.1 

ESTADO  DE  ALAGOAS 

Alagrla 

20,01.0 

47,50 

950,47.5 

45,12.5 

902,95.1 

42,75 

856,42.7 

8ltttlnga  

20,01.0 

47,50 

050,47.5 

45,12.5 

902,95.1 

42,75 

855,42.7 

Boa  Sorta  

20,01.0 

47,50 

950,47.5 

45,12.5 

902,95.1 

42,75 

855,42.7 

Brasileiro 

20.01.0 

47,50 

950,47.5 

45,12.5 

902,95.1 

42,75 

855,42.7 

Cachoeira  4o  Itrtn  

20,01.0 

47,50 

950,47.5 

45,12.5 

902,95.1 

42.75 

855.42.7 

Ca et 8 

20,01.0 

47,50 

950.47.5 

45,12.5 

902,95.1 

42,75 

855,42.7 

20,01.0 

47,50 

950,47.5 

45,12.5 

902,95.1 

42.75 

855.42.7 

Caapo  Verde  

20,01.0 

47,50 

950,47.5 

45,12.5 

902,95.1 

42.75 

855,42.7 

Cansanção  do  Slnlabó  

20,01.0 

48,50 

970.48-5 

*6,12.5 

922,96.1 

43,75 

875,43.7 

Capricha  

20,01.0 

47,50 

950.47.5 

45,12.5 

902,95.1 

42.75 

855.42.7 

Central  Leâo  Utlnga  

20,01.0 

50,50 

1 010,50.5 

48,12.5 

962,98.1 

45.75 

915,45.7 

Conceição  do  Peixe 

20,01.0 

47.50 

950,47.5 

45,12.5 

902,95.1 

42,75. 

855,42.7 

20,01.0 

47,50 

950,47.5 

45,12.5 

902,95.1 

42,75 

855,42.7 

João  de  Deus  

20,01.0 

47,50 

950.47,5 

45,12.5 

' 902,95.1 

42.75 

855,42.7 
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USINAS 

PftffÇO 
LltUlM 
*0»  OU  14.0 
N AÇÚCAft 

ALTO  TEOR 

Méoio  TEOR 

BAIXO  TEOR 

«a 

Cr* 

«a 

Cr* 

na 

Cr* 

ESTADO  K ALAGOAS  (continuação) 

LãoTiilw  

20.01.0 

47,50 

850,47.5 

45,12.5 

902,95.1 

42.75 

855,42.7 

Ourlcurl  

20,01.0 

47,50 

850.47.5 

45,12.5 

902,95.1 

42.75 

855.42.7 

Parta  Rico  

20,01.0 

47.50 

850,47.5 

45,12.5 

902,95.1 

42,75 

855.42.7 

Rocanto 

20,01.0 

47,50 

950,47.5 

45.12.5 

902,95.1 

42,75 

855,42.7 

Santana 

20,01.0 

47,50 

950.47.5 

45,12.5 

902,95.1 

42,75 

855,42.7 

SOnta  Ml  la 

20,01.0 

47,50. 

950,47.5 

45,12.5 

902,95.1 

42.75 

855,42.7 

Santa  Cl attlda  

20.01.0 

47,50 

950,47.5 

45,12.5 

902.95.1 

42,75 

855,42.7 

Santo  Aptanta  

20,01.0 

47,50 

950.47.5 

45;  12.5 

902,95.1 

42.75 

855,42.7 

20.01.0 

47,50 

950.47.5 

45,12.5 

902,95.1 

42,75 

855,42.7 

Sorra  Granda 

20,01.0 

48,50 

970,48.5 

48,12.5 

922,98.1 

43,75 

875.43.7 

Taquara  

20,01.0 

47.50 

950.47.5 

45.12.5 

902.95.1 

42,75 

855,42.7 

í 

Torra  lava 

20,01.0 

47,50 

950,47.5 

45,12.5 

902,95.1 

42,75 

855.42.7 

20.01.0 

47,50 

950,47.5 

45,12.5 

902,95.1 

42,75 

855,' 42. 7 

Uruba ' 

20,01.0 

47,50 

950.47.5 

45,12.5 

902,95.1 

42,75 

855,42.7 

Vltirla 

20.O1.O 

47,50 

950,47.5 

45,12.5 

902,95.1 

42,75 

! 855.42.7 

V 

ESTADO 

DE  SERGIPE 

Antas  

«20,18.0 

45,00 

908,10.0 

42.75 

862,69.5 

40,50 

817,29.0 

Boa  Sórta  

20,18.0 

45,00 

908,10.0 

42.75 

862,69.5 

40,50 

817,29.0 

Boa  Vtsta  

20,18.0 

45,00 

908,10.0 

42.75 

862,69.5 

40,50 

817,29.0 

Caraíbas  

20,18.0 

45,00 

908,10.0 

42.75 

862.69.5 

40,50 

817,29.0 

Castolo 

20,18.0 

45,00 

908,10.0 

42.75 

862,69.5 

40,50 

817,29.0 

Cadro  

20,18.0 

45,00 

908,10.0 

42.75 

862,1.8.5 

40,50 

817,29.0 

Central  Rlachuela 

20,18.0 

47,00 

948,46.0 

44,75 

903.05.5 

42,50 

857,65.0 

Cuabt 

20,18.0 

45.00 

908,10.0 

42.75 

862.69.5 

40,50 

817,29.0 

Fortuna  

20,18.0 

45,00 

908,10.0 

42.75 

862,69.5 

40,50 

817,29.0 

Jaguar lb#  

20,18.0 

45,00 

908,10.0 

42,75 

862.69,5 

40,50 

817,29,0 

lourdes  

20, 18.0 

45,00 

908,10.0 

42.75 

862,69.5 

40,50 

817.29.0 

lata  Verde  

20,18.0 

45,00 

908,10.0 

42,75 

862,69.5 

40,50 

817,29.0 

■ato  Grosso 

20,18.0 

45,00 

908,10.0 

42.75 

862,69.5 

40.50 

817.29.0 

Oltolrlnhos  

20,18.0 

45,00 

908,10.0 

42.75 

862.69.5 

40,50 

817,29.0 

Pedras  (Capela)  

20,18.0 

45,00 

908,10.0 

42.75 

862,69,5 

40.50 

817,29.0 

Pedras  (larule)  

20,18.0 

46,00 

928,28.0 

43,75 

882.87.5 

41,50 

837,47.0 

Porto  dos  Barcos  

20,18.0 

45,00 

908,10.0 

42.75 

862,69.5 

40.50 

817,29.0 

Frtapu  

20,18.0 

45,00 

908, 10.0 

42,75 

862,69.5 

40,50 

817,29.0 
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PAgina  69 


USINAS 

meço 

L l*QU  100 

alto  teor 

me'oio 

TEOR 

BAIXO  TEOR 

pon  ouiLO 
oe  açúcar 

K<) 

Cr* 

Kg 

Cr* 

Kg 

Cr| 

ESTADO  DE  SERGIPE  (continuação) 

Provei te 

20,18.0 

45.00 

908,10.0 

*2,75 

862,69.5 

*0,50 

817,29.0 

Rio  Bronco  

20,18.0 

45. 00 

908,10.0 

*2.75 

862,69.5 

*0,50 

817.29.0 

Santa  Birbara  

20,18.0 

AS, 00 

908,10.0 

*2,75 

862,69.5 

*0,50 

817.29.0 

Santa  Clara  

20,18.0 

*6,00 

928,23.0 

*3,75 

882.87.5 

*1,50 

837, *7.0 

São  Doalngos  

20,18.0 

*5,00 

908,10.0 

*2,75 

862,69.5 

*0,50 

817.29.0 

São  Folia  (Itanhl)  

20,18.0 

*5,00 

908,10.0 

*2,75 

862.69.5 

*0,50 

817,29.0 

São  Josl  (II. D' Ajuda)  

20,18.0 

*5,00 

908,10.0 

‘2.75 

862,69.5 

*0,50 

817,29.0 

São  Josl  (Itanhl)  

20,18.0 

*5,00 

908.10.0 

*2,75 

862,69.5 

*0,50 

817,29.0 

São  Josl  do  Pinheiro  

20,18.0 

*8,00 

968, 6*. 0 

*5,75 

923,23.5 

*3,50 

877,83.0 

São  Paulo 

20,18.0 

*5,00 

908.10.0 

*2,75 

862,69.5 

*0,50 

817,29.0 

Sarglpo  

20,18.0 

*5,00 

908,10.0 

*2.75 

862,69.5 

*0,50 

817,29.0 

Soledade 

20,18.0 

*5,00 

908,10.0 

*2,75 

862,69.5 

*0,50 

817,29.0 

Vinca  Grande 

20,18.0 

*5.00 

908,10.0 

*2,75 

862,69.5 

*0,50 

817,29.0 

Vanlnha *♦•• 

20,18.0 

*5,00 

908,10.0 

*2,75 

862,69.5 

*0,50 

817,29.0 

Vassouras  

20,18.0 

*7,00 

9*8, *6.0 

**.75 

903,05.5 

*2,50 

857.65.0 

ESTADO  DA  BAHIA 

Al  lança 

20,13.0 

*5,00 

905,85.0 

*2,75 

860,55.7 

*0,50 

815,26.5 

Altanlra  

20,13.0 

*5,00 

905.85.0 

*2,75 

860,55.7 

*0.50 

815,26.5 

Cinco  Rios 

20.34. 3 

*5,00 

915, *3.5 

*2.75 

869,66.3 

*0,50 

823,89.1 

Doo  João  

20,13.0 

*5,00 

905,85.0 

*2,75 

860.55.7 

*0,50 

815,26.5 

20,13.0 

*5,00 

905,85.0 

* 2,75 

860,55.7 

*0,50 

815.26.5 

Itapetfnguf 

20,13.0 

*5,00 

905.85.0 

*2.75 

860,55.7 

*0,50 

815,26.5 

Nossa  Senhora  da  Vltflrla  .... 

20,13.0 

*5,00 

905,85.0 

*2,75 

860,55.7 

*0,50 

815,26.5 

20,13.0 

*6,00 

925,98.0 

*3,75 

880,68.7 

*1,50 

835.39.5 

Pessageã  

20,13.0 

*5,00 

905,85.0 

*2,75 

860,55.7 

*0,50 

815.26.5 

Santa  Elisa  

20,13.0 

*5,00 

905,85.0 

*2,75 

860.55.7 

*0,50 

815,26.5 

São  Bento  

20,13.0 

*5,00 

905,85.0 

*2,75 

860,55.7 

*0,50 

815,26.5 

20,13.0 

*5,00 

905,85.0 

*2,75 

860,55.7 

*0,50 

815.26.5 

20,13.0 

*5,00 

905,85.0 

* 2,75 

860,55.7 

*0,50 

815.26.5 

Vltárla  do  Paraçusssu  

2O,H.0 

*5,00 

905,85.0 

‘7.75 

860,55.7 

*0,50 

815,26.5 

NS.  3 e 4‘  • 
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Brasil  Açucareiro 


USINAS 

meço 

L 1*0  U t 00 
►0»  QUILO 
OC  AÇÚCAR 

AUTO  teor ( 

ME*DIO  TEOR 

f BAIXO  TEOR 

Kg 

C,| 

Kg 

c-l 

Kg 

C-» 

ESTADO  DE  UNAS  GERAIS 

Ana  Florâncla  

20,75.6 

*7,69 

989,85.* 

*5,36 

9*1. *9. 2 

*3,02 

892,92.3 

Arladnípolls 

20.75.6 

*6,69 

969,09.8 

**.36 

920.73.6 

*2,02 

872.  16.7 

Bilsaao 

20,75.6 

*6,69 

969,09.8 

**.36 

920,73.6 

*2,02 

872,  18.7 

Boa  Vista  

20.75.6 

*7,69 

989,85.* 

*5,36 

9*1, *9.2 

*3,02 

892,92.3 

Bonfle  . 

20.75.6 

*6.69 

969,09.8 

**.36 

920,73.6 

*2,02 

872,  16.7 

Caapestre 

20,75.6 

*6.69 

969,09.8 

**.36 

920,73.6 

♦2,02 

872,16.7 

Fronteira  

20.75.6 

*6,69 

969,09.8 

**.36 

920,73.6 

*2,02 

872,16.7 

Jatlboca  

20.75.6 

*7.69 

989,85.* 

*5,36 

9*1, *9.2 

*3,02 

892,92.3 

Josl  lufa  

20,75  .6 

*6,69 

969,09.8 

**.36 

920.73.6 

*2,02 

872.16.7 

llndôla  

20.75.6 

*6.69 

969,09.8 

**.36 

920,73.6 

*2,02 

872,16.7 

lalvlna 

20,75.6 

*7,69 

989.85.* 

*5,36 

9*1, *9. 2 

*3,02 

892,92.3 

larla  Lúcia  

20.75.6 

*6.69 

969,09.8 

**,36 

920,73.6 

*2,02 

872,  16.7 

Mendonça 

20.75.6 

*6,69 

969.09.8 

**.36 

920,73.6 

*2,02 

872,16.7 

Norte  Alegra  

20  , 75.6 

*6.69 

969,09.8 

**,36 

920,73.6 

*2,02 

872,16.7 

Ovídio  de  Abreu  

20. 75. 6 

*6.69 

969,09.8 

**,36 

920,73.6 

*2,02 

872,16.7 

Paraíso 

20.75.6 

*6.69 

969,09.8 

**.36 

920,73.6 

*2,02 

872,16.7 

Passos  

20.75.6 

*7.69 

989,85.* 

*5,36 

9*1,  *9.2 

*3,02 

892,92.3 

Ribeiro 

20.75.6 

*6.69 

969,09.8 

**,36 

920,73.6 

*2,02 

872.16.7 

Rio  Branco  

20,75.6 

*9,69 

1 031,36.6 

*7.36 

983,00.* 

*5,02 

93*. *3. 5 

Rio  Doce  

20  . 75.6 

*6,69 

969,09.8 

**.36 

920,73.6 

*2,02 

872.16.7 

Rio  Grande  

20.75.6 

*6.69 

969,09.8 

**.36 

920,73.6 

*2,02 

872,16.7 

Roça  Grande  

20,75.6 

*6,69 

969,09.8 

**.36 

920,73.6 

*2,02 

872.16.7 

Santa  Crua 

20,75.6 

*6.69 

969,09.8 

**.36 

920,73.6 

*2,02 

872,16.7 

Santa  Helena 

20.75.6 

*6,69 

969.08.8 

**.36 

920.73.6 

*2,02 

872,16.7 

Santa  Inês 

20,75.6 

*6,69 

969,06.8 

**.36 

920,73.6 

*2.02 

872,16.7 

Santa  lóda 

20,75.6 

*8,69 

1 010,61.0 

*6,36 

962, 2*. 8 ' 

**.02 

913,67.9 

Santa  larla  

20.75.6 

*6.69 

969,09.8 

**,36 

920.73.6 

*2,02 

872,16.7 

Santa  Rosa  

20.75.6 

*6,69 

969,09.8 

**.36 

920.73.6 

*2,02 

872.16.7 

Santa  Teresa 

20.75.6 

*6,69 

969.09.8 

**,36 

920,73.6 

*2,02 

872.16.7 

Santo  Andrl  

20,75.6 

*9,69 

1 031,36.6 

*7,36 

983,00.* 

*5.02 

93*. *3.5 

São  João  

20,75.6 

*6,69 

969,09.8 

**.36 

920,73.6 

*2,02 

872.16.7 

São  Josl  (Boa  Esperança)  .... 

20,75.6 

*6.69 

969,09.8 

**.36 

920,73.6 

*2,02 

872,16.7 

São  Josí  (Ponte  Nova)  

20,75.6 

*6,69 

969,09.8 

**,36 

920.73.6 

*2,02 

872,16.7 

São  Sebastlao  (Rio  Novo)  .... 

20,75.6 

*6,69 

969,09.8 

**.36 

920,73.6 

*2,02 

> 

872,16.7 

NS.  3 e 4 
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»9CC0 

CIO Ui  00 

alto  teor 

MEDIO  TEOR 

BAIXO  TEOR 

»oo  OU ICO 
OC  AÇÜCAft 

K« 

Cf* 

Cr* 

«0 

Cf* 

ESTADO  DE  SÍ0  PAULO  (continuação) 


Santa  Elisa  

20,18.0 

50,12 

1 011,12.2 

*?,M 

961.77.9 

*5,21 

912,33.1 

Santa  Helena  

20,18.0 

*9,12 

991, 2*. 2 

*8.66 

9*1,59.9 

**.21 

892,15.8 

Santa  Hdla 

20,16.0 

50,12 

1 011, *2.2 

*7.66 

961.77.9 

*5,21 

912,33.8 

Santa  Una 

20, 18.0 

*9,12 

991, 2*. 2 

*6,66 

9*1,59.9 

**,21 

892,15.8 

Santa  L6cla  (Araras)  

20.18.0 

*9,12 

991, 2*. 2 

*6,66 

9*1,59.9 

**.21 

892,15.8 

Santa  Lflcla  (Sertãozlnho)  .. 

20,18.0 

*9,12 

991, 2*. 2 

*6,66 

9*1,59.9 

**,21 

892,15.8 

Santa  lulza  

20, 18.0 

*9,12 

991,2**2 

*6,66 

9*1,59.9 

**.21 

892,15.8 

Santa  Harto  

20. 18.0 

*9,12 

991, 2*. 2 

*6,66 

9*1,59.9 

**.21 

892,15.8 

Santa  Rosa  

20. 18.0 

*9,12 

991, 2*. 2 

*6,66 

9*1,59.9 

**.21 

892,15.8 

Santa  lorozlnha  

20,18.0 

*9,12 

991, 2*. 2 

*6,66 

9*1,59.9 

**,21 

892,15.8 

Santo  Aloxandra  

20. 18.0 

*9,12 

991, 2*. 2 

*6,66 

9*1,59.9 

**.21 

892,15.8 

Santo  Antônio  (Piracicaba).. 

20,18.0 

*9,12 

991, 2*. 2 

*6,66 

9*1,59.9 

**,21 

892.15.8 

Santo  Antônio  (Strtaozlnho). 

20,18.0 

*9,12 

991, 2*. 2 

*6,66 

9*1,59.9 

**.21 

892.15.8 

São  Banto  

20,18.0 

*9,12 

991, 2*. 2 

*6,66 

9*1,59.9 

**.21 

892. 15.8 

São  Carlos 

20,18.0 

*9.12 

991, 2*. 2 

*6,66 

9*1,59.9 

**.21 

892, 15.8 

São  Doelngos  

20,18.0 

*9,12 

991, 2*. 2 

*6,66 

9*1,59.9 

**,21 

892,15.8 

São  Francisco  (£.  Fauçto)  .. 

20.18.0 

*9,12 

991, 2*.  2 

*6,66 

9*1.59.9 

**.21 

892, 15.8 

São  Francisco  (Sertãozlnho). 

20, 18.0 

*9,12 

991, 2*. 2 

*6,66 

9*1,59.9 

**.21 

892, 15.8 

São  Francisco  do  Quilombo  .. 

20, 18.0 

*9,12 

991, 2*. 2 

*6,66 

9*1,59.9 

**,21 

892.15.8 

20,18.0 

*9,12 

991, 2*. 2 

*6,66 

9*1.59.9 

**.21 

892,15.8 

20.18.0 

*9,12 

991, 2*. 2 

*6,66 

9*1,59.9 

**.21 

892, 15.8 

20,18.0 

*9,12 

991, 2*. 2 

*6,66 

9*1,59.9 

**,21 

892,15.8 

20,18.0 

*9.12 

991, 2*. 2 

*6,66 

9*1,59.9 

**.21 

892.15.8 

São  Josl  (Blrlgui)  

20,18.0 

*9,12 

991, 2*. 2 

*6,66 

9*1,59.9 

**.21 

892,15.8 

São  Josl  (laca tuba) 

20,18.0 

*9,12 

99i . 2*. 2 

*6,66 

9*1,59.9 

**.21 

892,15.8 

São  Josl  (Rio  das  Pedras)... 

20,18.0 

*9,12 

991, 2*. 2 

*6,66 

9*1,59.9 

**.21 

892,15.8 

São  luls  (Ourfnhos)  

20,18.0 

*9,12 

991, 2*. 2 

*6,66 

9*1,59.9 

**.21 

892,15.8 

São  luís  (Pirassununga)  •••• 

20,18.0 

*9,12 

991, 2*. 2 

*6,66 

9*1.59.9 

**.21 

892,15.8 

20,18.0 

*9,12 

991, 2*. 2 

*6,66 

9*1,59.9 

**.21 

892,15.8 

20,18.0 

*9,12 

991, 2*. 2 

*6,66 

9*1,59.9 

**.21 

892.15.8 

20,18.0 

50,12 

1 011, *2.2 

*7,66 

961.77.9 

*5,21 

912,33.8 

20,18.0 

*9,12 

991, 2*. 2 

*6,66 

9*1.59.9 

**.21 

892.15.8 

20, 18.0 

*9,12 

991, 2*. 2 

*6,66 

9*1,59.9 

**.21 

892,15.8 

20,18.0 

*9,12 

991, 2*. 2 

*6,66 

9*1.59.9 

**.21 

B92.15.8 

- 

NS.  3 e 4 
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Brasil  açucareiro 


USINAS 

• *rco 

L I QU ISO 
PO»  QUICO 
0 1 *Çl)C*« 

ALTO  TEOR 

MÉDIO  TEOR 

BAIXO  TEOR 

Ka 

Cr* 

Kg 

Cr* 

Cr* 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO  (continuação) 

Santo  Antônio 

20,10.7 

*8,53 

975.79.3 

46,11 

927,13.4 

43,68 

878,27.4 

Soo  João 

20,10.7 

*9,53 

995,90.0 

*7,11 

947/24.1 

44,68 

898,38.1 

São  Josl  

20,10.7 

50,00 

1 005,35.0 

'*7,60 

957,09.3 

*5,20 

908,83.6 

São  Pedro - 

20,10.7 

*9,53 

995,90.0 

47,11 

947,24.1 

44,68 

898,38.1 

Sapucaia 

20,10.7 

50,00 

1 005,35.0 

*7.60 

957,09.3 

*5,20 

908,83.6 

langui  

20,14.0 

*8,53 

977,39.* 

46,11 

928,65.5 

43,68 

879.71.5 

Vargeo  Alegro  

20,16.0 

*8,53 

978,36.5 

46,11 

929,57.8 

43,68 

880,58.9 

ESTADO  DE  SlO  PAULO 

Açucareira  da  Serra 

20,18.0 

50,12 

1 011,  *2.2 

47,66 

961,77.9 

45,21 

912.33.8 

Albertlna  

20,18.0 

*9,12 

991, 2*. 2 

46,66 

941.59.9 

44,21 

892,15.8 

Aaílla  

20,18.0 

51,12 

1 031,60.2 

48.66 

981,95.9 

46.21 

932,51.8 

Anhuaas  

20,18.0 

*9,12 

991, 2*. 2 

46,66 

941,59.9 

*4,21 

892,15.8 

Aianha 

20,18.0 

*9,12 

991, 2*. 2 

46,66 

941,59.9 

44,21 

892.15.8 

Barbacena  

20,18.0 

50,12 

1 011.42.2 

47,66 

961,77.9 

45,21 

912,33.8 

Barra  Grande  

20,18.0 

*9,12 

991,24.2 

46,66 

941.59.9 

44,21 

892.15.8 

Barrelrlnho  

20,18.0 

*9,12 

991,24.2 

46,66 

941,59.9 

44,21 

892,15.8 

Bela  Vista  

20,18.0 

*9,12 

991,24.2 

46,66 

941,59.9 

*4,21 

892,15.8 

Boa  Vista  

20,18.0 

*9,12 

991,24.2 

46,66 

941,59.9 

44.21 

892,15.8 

8oo  Jesus  

20,18.0 

*9,12 

991,24.2 

46,66 

941,59.9 

*4,21 

892.15.8 

Boa  Retiro 

20,18.0 

*9,12 

991,24.2 

46,66 

9*1,59.9 

44,21 

892,15.8 

Bonfla  

20,18.0 

*9,12 

991,24.2 

46,66 

9*1,59.9 

44,21 

892,15.8 

Caapestre 

20,18.0 

*9,12 

991,24.2 

46,66 

941,59.9 

44,21 

892.15.8 

Catanduva 

20,18.0 

51,12 

1 031,60.2 

48,66 

981,95.9 

46,21 

932,51.8 

Qilbarro  

20,18.0 

*9,12 

991,24.2 

45,66 

941,59.9. 

44,21 

892,15.8 

Costa  Pinto 

20,18.0 

*9,12 

991,24.2 

46,66 

941,59.9 

44,21 

892,15.8 

Ba  Barra  

20,18.0 

*9,12 

991,24.2 

46,66 

941,59.9 

44,21 

892,15.8 

Oa  Pedra  

20,18.0 

50,12 

1 011,42.2 

47,66 

961,77.9 

45,21 

912,33.8 

De  Clllo  

20,18.0 

*9,12 

991,24.2 

46,66 

941,59.9 

44,21 

892.15.8 

Dlaaante 

20,18.0 

*9,12 

991,24.2 

46,66 

941,59.9 

44,21 

892,15.8 

Ester  

20,18.0 

*9,12 

991,24.2 

46,66 

941,59.9 

44,21 

892,15.8 

Furlan 

20,18.0 

*9,12 

991,24.2 

46,66 

941,59.9 

*4,21 

892,15.8 

Guarani  ................... 

20.18.0 

*9,12 

991,24.2 

46,66 

941,59.9 

*4,21 

892,15.8 

ns.  3 .e  4 
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USINAS 

PPiÇO 

CIOUIOO 

ALTO  teor 

tflÉCMO  TEOR 

eAixo  teor 

*>*  OUIlO 

ec  Açtkâii 

*g 

C'f 

*e 

C'% 

«e 

c»8 

■ 

ESTAOO  OE  SZO  PAULO  (continuação) 

Indiana  . 

20.18.0 

*9.12 

991.24.2 

46.66 

941.59.9 

44.21 

892.15.8 

Ipiranga  

20.18.0 

49. 12 

991.24.2 

46,66 

941,59.9 

44.21 

892.15.8 

Ir  ac  ma 

20,18.0 

49.12 

951. 24. 2 

48.66 

941.59.9 

44.21 

892.15.8 

1 tal quere  

20.18.0 

52.12 

1 051,73.2 

49.66 

1 002.13.9 

47,21 

952,69.8 

1 taquara 

20.18.0 

51.12 

1 031,60.2 

48.66 

981,95.9 

45.21 

932.51.8 

Junquatra  

20,18.0 

50,12 

1 011.42.2 

47.66 

961,77.9 

45.21 

912.33.8 

laabarf  

20.18.0 

49. 12 

991,24.2 

46.66 

941.59.9 

44.21 

892.15.8 

Raluf  

20.18.0 

49. 12 

991,24.2 

46,66 

941,59.9 

44.21 

892. 15-8 

Haraeaf 

20.18.0 

49. 12 

991.24.2 

46.66 

941,59.9 

44.21 

892.15.8 

larlngi  

20.18.0 

49.12 

991.24.2 

46,66 

941.59.9 

44,21 

892.15.8 

Harta  Isabal  

20.18.0 

49.12 

991.24.2 

46,66 

941.59.9 

44.21 

892.15.8 

Hartlnòpol 1*  

20.18.0 

49.12 

991,24.2 

46.66 

941.59.9 

44.21 

892,15.8 

Dtranda  

20.18.0 

49.12 

991,24.2 

46.66 

941.59.9 

44.21 

892.15.8 

Rodélo  

20,18.0 

49.12 

991.24.2 

46.66 

941,59.9 

44.21 

892,15.8 

lonte  Alegre  

20.18.0 

50.12 

1 011,42.2 

47.66 

961.77.9 

45.21 

912,33.8 

A.S.  Aparecida  ( 1 tap Ira)  .... 

20.18.0 

49.12 

991.24.2 

46.66 

941.59.9 

44.21 

892.15.8 

R S.  Aparecida  (Pontal) 

20.18.0 

49.12 

991.24.2 

46,66 

941.59.9 

44.21 

892.15.8 

Hova  AHrtca  

20.18.0 

49.12 

991.24.2 

46.66 

941.59.9 

44.21 

892.15.8 

Paineiras  

20.18.0 

49.12 

991.24.2 

46.66 

941.59.9 

44.21 

892.15.8 

Paredão  

20.18.0 

51.12 

1 031.60.2 

48,66 

981.95.9 

46.21 

932,51.8 

Perdigão  

20,18.0 

49.12 

991.24.2 

46,66 

941.59.9 

44,21 

892.15.8 

Piracicaba  

20,18.0 

51.12 

1 031.60.2 

48.66 

981.95.9 

46.21 

932,51.8 

Porto  Pellz  

20,18.0 

50.12 

1 011,42.2 

47.66 

961.77.9 

45,21 

912.33.8 

Pouso  Alegre  

20.18.0 

49.12 

991.24.2 

46,66 

941,59-9 

44,21 

892.15.8 

Ra ff ar d 

20.18.0 

51.12 

1 031,80.2 

48,66 

981.95.9 

46,21 

932.51.8 

Santana  (Santa  Adélla)  

20.18.0 

49.12 

991.24.2 

46.66 

941.59.9 

44,21 

892.15.8 

Santana  ( Ser tãozlnho)  

20.18.0 

49,12 

991,24.2 

46.66 

941.59.9 

44.21 

892.15.8 

Santa  Adelaide  

20.18.0 

49.12 

991,24.2 

46,66 

941,59.9 

44.21 

892.15.8 

Santa  Adllla  

20.18.0 

49.12 

991,24.2 

46,66 

941,59.9 

44,21 

892,15.8 

Santa  Blrbara  

20.18.0 

49.12 

991,24.2 

46.66 

941.59.9 

44.21 

692.15.8 

Santa  Carlota 

20,18.0 

49.12 

991.24.2 

46.66 

941,59.9 

44,21 

892.15.8 

Santa  Clara  

20.18.0 

51,12 

1 031.60.2 

48,66 

981.95.9 

46,21 

932,51.8 

Santa  Cruz  (Araraquara)  

20.18.0 

49.12 

991,24.2 

46,66 

941.59.9 

44,21 

892,15.8 

Santa  Cruz  (Caplvarf)  

20.18.0 

49.1? 

991.24.2 

46,66 

941.59.9 

44,21 

892.15.8 
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USINAS 

»MÇO 

CIOUIOO 

ALTO  TEOR 

MÉOIO 

TEOR 

BAIXO  TEOR 

po*  ouito 

OI  AÇuC AH 

KQ 

Crf 

ESTADO  DE  IIIAS  GERAIS  (coattauaçãa) 

* 

Taplraf  

20.75.8 

*6,69 

969,09.8 

*«,36 

! 920,73.6 

*2,02 

872,16.7 

Ubaense 

20,75.6 

*6,69 

969,09.8 

««.36 

920,73.6 

*2.02 

872,16.7 

Volta  Granda  

20.75.6 

*6.69 

969,09.8 

**.36 

920,73.6 

*2,02 

872,16.7 

ESTADO  00  ESPTRIT0  SAIT0 

AaapA . 

19,75.6 

*7,00 

928,53.2 

*4,05 

882,10.5 

«2,30 

835,67.9 

Palnalrat . 

19.83.9 

*7,00 

932,43.3 

*4,65 

885,81.1 

«2.30 

839.19.0 

São  ligua! 

19,75.0 

*7,00 

928,53.2 

««,05 

882,10.5 

«2,30 

835,67.9 

- 

ESTADO  00  RIO  OE  JAIEIR0 

Alrlt  

20,10.7 

*8,53 

975.79.3 

«6,11 

927,13.* 

«3,68 

878.27.4 

Barcelos 

20.H.0 

*8,53 

977.39.* 

«6,11 

928.65.5 

«3,68 

879.71.5 

Caabafba  

20.10.7 

*8,53 

975,79.3 

«6,11 

927,13.* 

«3,68 

878.27.4 

Carapebus  

20.10.7 

«8,53 

975.79.3 

«6.11 

927,13.* 

«3,68 

878,27.4 

Conceição  do  lacabu  

20,14.0 

«8,53 

977,39.* 

«6,11 

928,65.5 

«3,68 

879,71.5 

Cupla  

20,10.7 

50,53 

1 016,00.7 

*8,11 

967,34.8 

«5,68 

918.48.8 

Laranja  Ira* 

20,10.7 

«9,53 

995,90.0 

*7.11 

9*7.24.1 

*4,68 

890,38.1 

Ilnalrot  

20,10.7 

*9,53 

995,90.0 

*7,11 

9*7, 2*. 1 

*4.68 

898,38.1 

levo  Horizonte  

20,10.7 

*8,53 

975,79.3 

«6,11 

927,13.* 

«3,68 

878,27.4 

Outeiro  

20,10.7 

50,53 

1 016,00.7 

! *8,11  ; 

i 967.34.8 

«5,68 

918.48.8 

Paraíso  

20, 10.7 

«9,53 

995,90.0 

*7.n 

| 9*7,2*. 1 

*4,68 

898.38.1 

Poço  Gordo  

20,10.7 

«9,00 

985,24.3 

«6.60  ' 

' 936,98.6 

*4,20 

888,72.9 

Porto  Real  

20,17.3 

, 51,53 

1 039,51.5 

«9,11 

990,69.6 

«6,68 

9*1,67.6 

Pureza  

20,12.3 

*9,53 

996,69.2 

*7,11 

9*7,99.5 ' 

**.68 

899,09.6 

Qualaado  

20,10.7 

*8,53 

975,79.3 

*6.11 

927,13.4 

*3,68 

878,27.4 

Qulisaaã  

20,10.7 

*8,53 

975,79.3 

*6.11 

927,13.* 

*3,  GB 

878.27.* 

Santa  Cruz  

20,10.7 

51,53 

1 036,11.4 

«9,11 

987.45.5 

*6,68 

938.59.5 

Santa  laabel 

20,12.3 

50,53 

1 016,81.5 

«8.11 

968,11.8 

«5,68 

919,21.9 

Santa  lutza  

20,12.3 

*8,53 

976,56.9 

*6,11 

927,87.2 

«3,68 

878.97.3 

Santa  larla  

20.12.3 

50,53 

1 016,81.5 

«8,11 

968,11.8 

í «5,68 

919,21.9 

Santa  Rosa  

20,00.7 

48,53 

970,94.0 

*6,11 

922,52.3 

«3.0B 

873,90.6 

Santo  taaro  

20,10.7 

*8,53 

975,79.3 

«6,11 

927.13.4 

«3,68 

878,27.4 

NB.  3 e 4 
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USINAS 

co 

L^OUIOO 
*OA  OUILO 

OC  AÇÚCAA 

ALTO  TEOR 

MÉDIO 

TEOR 

BAIXO  TEOR 

*0 

Crf 

K« 

Cr| 

kq 

Cr* 

ESIADD  DE  SÂO  PAULO  (continuação) 

Taeandupé 

20,18.0 

49,12 

991,24.2 

46,66 

941,59.9 

44,21 

892,15.8 

Taaolo  

20,18.0 

51,12 

1 031,60.2 

48,66 

981,95.9 

46,21 

932,51.8 

Varjão  

20,18.0 

49,12 

991,24.2 

46,66 

941.59.9 

44.21 

892,15.8 

Vassununga 

20,18.0 

49.12 

991,24.2 

46,66 

941,59.9 

44,21 

892,15.8 

Zanln  

20,18.0 

49,12 

991,24.2 

46,66 

941,59.9 

44,21 

892,15.8 

ESTADO 

D0  PARARA 

Bandairanta 

20.14.6 

45,83 

923,29.1 

43,53.8 

877,11.7 

41,24.7 

830,36.2 

Central  Paranl  

20,14.6 

46,83 

943,43.7 

44,53.8  . 

897.26.3 

42.24.7 

851,10.8 

Jacartzinho 

20.U.6 

47.83 

963,58.3 

45,53.8 

917,40.9 

43.24.7 

871,25.4 

lorrates  

20.U.6 

45,83 

923,29.1 

43,53.8 

877.11.7 

41.24.7 

830,96.2 

> 

ESTADO  DE 

SANTA  CATARINA 

Adelaide » 

20,11.8 

45,00 

905,31.0 

42.75 

860.04.4 

40,50 

814,77.9 

Pedreiras  

20,11.8 

45,00 

905,31.0 

42.75 

860.04.4 

40,50 

814.77.9 

São  José  

20,11.8 

45,00 

• 905,31.0 

42.75 

860.04.4 

40,50 

814,77.9 

20,11.8 

45,00 

905,31.0 

42.75 

860.94.4 

40.50 

814.77.9 

N5.  3 e 4 
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TABELAS  DE  PAGAMENTO  DE  CANAS 

^ (AÇÚCAR  EXTRAUMITE) 


USINAS 

P»c  CO 
HOUlOO 
PO»  0 LO 
oc  AÇÚCAR 

alto  teor 

MEDIO 

TEOR 

BAIXO 

TEOR 

Kg 

Cr| 

Kg 

C't 

Kg 

C't 

ESTADO 

00  RIO 

GRANDE  D0 

NORTE 

- • 

[stlnu 

20.20.9 

*5.00 

909,  *0.5 

*2,75 

863,93.5 

*0,50 

818,*6.* 

Ilha  8tla  

20,20.9 

*5,00 

909,  *0.5 

*2.75 

863,93.5 

*0,50 

818,46.* 

Sinti  íiriiliitii  •••••••••••• 

20.20.9 

*5,00 

909,  *0.5 

*2.75 

863,93.5 

*0.50 

818,46.* 

São  Francisco 

20.20.9 

*5,00 

909,  *0.5 

*2,75 

863,93.5 

*0,50 

618, 46.* 

ESTADO  DE  ALAGOAS 

Alogrla 

19,99.3 

*7,50 

9*9,66.7 

*5,12.5 

902,18.* 

*2,75 

854,70.1 

Bttlttnga 

19,99.3 

*7,50 

9*9,66.7 

*5,12.5 

902,18.4 

*2,75 

854,70.1 

Doa  Sorto  

19.99.3 

*7,50 

9*9,66.7 

*5,12.5 

902,18.* 

*2,75 

854,70.1 

Brasil «Iro  

19,99.3 

*7,50 

9*9,66.7 

*5,12.5 

902,18.* 

*2.75 

854,70.1 

Cacho  «Ira  do  llrU 

19,99.3 

*7,50 

9*9,56.7 

*5,12.5 

902,18.* 

*2,75 

854,70.1 

Ca «tf  

19,99.3 

*7.50 

9*9,66.7 

*5,12-5 

902,18.* 

*2,75 

854,70.1 

Caaaraglbe 

19,99.3 

*7,50 

9*9,66.7 

*5,12.5 

902,18.* 

*2,75 

854,70.1 

Caopo  tordo  

19,99.3 

♦7,50 

9*9,66.7 

*5,12.5 

902,18.* 

*2.75 

854,70.1 

Cansanção  do  SlnlmbÓ  

19,99.3 

*0,50 

969,66.0 

*6,12.5 

922,17.7 

*3,75 

874.69.4 

Capricho 

19,99.3 

*7,50 

9*9,66.7 

*5,12.5 

902,18.* 

♦2.75 

854,70.1 

Contraí  Loão  ütlnga  

19.99.3 

50,50 

1 009, 6*.  6 

*8,12.5 

962,16.3 

*5,75 

914.68.0 

Concalgâo  do  Pol xo  

19,99.3 

*7,50 

9*9,66.7 

*5,12.5 

902,18.* 

*2,75 

854,70.1 

Corurlpo  

19,99.3 

*7,50 

9*9,66.7 

*5,12.5 

902,18.* 

*2,75 

854,70.1 

João  da  Dous  

19,99.3 

*7,50 

9*9,66.7 

*5,12.5 

902,18.* 

*2,75 

854,70.1 

tagtnha 

19,99.3 

*7,50 

9*9,66.7 

*5,12.5 

902.18.* 

*2,75 

854.70.1 

Ourlcurl  

19,99.3 

*7,50 

9*9,66.7 

*5,12.5 

902,18.* 

42.75 

854,70.1 

Porto  Rico  

19.99.3 

*7,50 

9*9,66.7 

*5,12.5 

902,18.* 

*2,75 

854,70.1 

Recanto 

19,99.3 

*7,50 

9*9,66.7 

*5,12.5 

902,18.* 

*2,75 

854,70.1 

Santana  

19,99.3 

*7,50 

9*9,66.7 

*5,12.5 

902,18.* 

*2,75 

854.70.1 

Santa  AmSlIa 

19,99.3 

*7,50 

9*9,66.7 

*5,12.5 

902,18.* 

*2.75 

854,70.1 

Santa  ClotUdo 

19.99.3 

*7,50 

9*9,66.7 

*5,12.5 

902,18.* 

*2,75 

854,70.1 

Santo  Antonlo  

19.99-3 

*7,50 

9*9,66.7 

*5,12.5 

902,18.* 

*2,75 

854,70.1 

São  Slaoâo  

19,99.3 

*7.50 

9*9,66.7 

*5,12.5 

902,18.* 

*2,75 

854,70.1 

Sorra  6rande  

19,99.3 

*8,50 

969,66.0 

*6,12.5 

922.17.7 

*3,75 

874, 69.4 

Iaquara  

19,99.3 

*7,50 

9*9,68.7 

*5,12.5 

902,18.* 

*2.75 

854,70.1 

Torra  Neva  

V?.  59.3 

*7,50 

9*9,66.7 

*5,12.5 

902,18.* 

* 2,75 

85*.  70- 

NS.  3 e 4 
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USINAS 

FftCCO 

lTouido 

ALTO  TEOR 

MEOIO  TEOR 

BAIXO  TEOR 

RO»  Quilo 
OC  AÇuCAR 

Kg 

Cí» 

c.| 

M 

CrJ 

ESTADO  D£  ALAGOAS  (Conttnuagão) 

Triunfo • 

19.99.3 

*7,50 

9*9,66.7 

*5.12.5 

902,18.* 

*2.75 

' 85*.  70.1 

Uruba  

19.99.3 

*7.50 

9*9,66.7 

*5,12.5 

902,18.* 

*2,75 

85».  70.1 

Vitoria  

19.99.3 

*7,50 

9*9,66.7 

*5,12.5 

902.18.* 

*2,75 

85*.  70.1 

• ; 

ESTADO  D 

0 RIO  DE 

JANEIRO 

Barcelos 

20,12.3 

*8,53 

976,56.9 

*6,11 

927,87.2 

*3,68 

878,97.3 

Caabafba  

20.09.0 

*8,53 

97*.  36.8 

*6.11 

926,35.0 

*3,68 

877,53.1 

Carapebfis 

20.09.0 

*8,53 

97*.  96.8 

*6,11 

926,35.0 

*3,68 

877,53.1 

Conceição  do  Hacabú 

20,12.3 

*8,53 

976,56.9 

*6,11 

927.87.2 

*3,68 

878.97.3 

Cupis  

20,09.0 

50,53 

1 015,1  *.8 

*8,11 

966,53.0 

*5,68 

’ 917.71.1 

laranjeiras 

20,09.0 

*9,53 

995,05.8 

*7,11 

9*6,**.0 

**,68 

897,62.1 

Blnelros  

20,09.0 

*9,53 

995,05.8 

*7,11 

9*6,**.0 

**,68 

897,62.1 

No»o  Horizonte  

20,09.0 

*8,53 

97*.  96.8 

*6,11 

926,35.0 

*3,68 

877,53.1 

Ootairo  

20.09.0 

50,53 

1 015,»*.8 

*8,11 

966,53.0 

*5.68 

! 917,71.1 

Paraíso  

20,09.0 

*9,53 

995,05.8' 

*7.11 

9*6,**.0 

**.68 

897,62.1 

Poço  Gordo  

20,09.0 

*9,00 

98*. *1.0 

*6,60 

936,19.* 

**.20 

887,97.8 

Porto  Real  

20,15.7 

51,53 

1 038,69.0 

*9,11 

989,91.0 

*6,68  ' 

9*0,92.9 

Piireia — 

20,10.7 

*9.53 

995,90.0 

*7,11 

9*6,83.9 

**.68 

897,97.9 

Queloado 

20,09.0 

*8,53 

97*.  96.8 

*6.1! 

926,35.0 

*3.68 

•877,53.1 

Qulssanã 

20,09.0 

*8,53 

97*.  96.8 

*6,11 

926.35.0 

* 3,68 

877,53.1 

Santa  Cruz 

20,09.0 

51,53 

1 035.23.8 

*9.11 

986,62.0 

*6,68 

937,80.1 

Santa  Isabel  

20,10.7 

50,53 

1 016,00.7 

*8,11 

966, 9*.  6- 

*Sw  68 

918^08.6 

Santa  lulza • ••••• 

20,10.7 

*8,53 

975,79.3 

*6,11 

926,73.2 

*3,68 

877.87.2 

Santa  Barla  

20.10.7 

50.53 

1 016,00.7 

*8,11 

966, 9*.  6 

*5,68 

918,08.6 

Santa  Rosa  

19,99.0 

*8,53 

970,11.5 

*6,11 

921.73-9 

*3.68 

669,16.5 

Santo  Asaro  

20,09.0 

*8,53 

974.96.8 

*6,11 

^6,35.0 

*3,68 

‘877,53.1 

Santo  Antonlo 

20,09.0 

*8,53 

97*.  96.8 

*6,11 

926,35.0 

*3,68 

877,53.1 

Sâo  Joao  

20,09.0 

*9,53 

995,05.8 

*7,11 

9*6,**.0 

**.68 

897,62.1 

São  Josf  

20,09.0 

50,00 

1 00*. 50.0 

*7,60 

956,28.» 

*5,20 

908,06.8 

São  Podro  

20.09.0 

*9,53 

995,05.8 

*7.11 

-■  9*6,»*.0 

**,68 

• 897,62.1 

Sapucaia  

20,09.0 

50,00 

1 00*, 50.0 

*7,60 

956,28.» 

*5,20 

908,06.8 

20,12.3 

*8,53 

976.56.9 

*6.11 

927,87.2 

*3,68 

878.97.3 

Vargas  Alegro 

20,1  A.  3 

*8.53 

977, 5*. 0 

*6.1! 

928,79.* 

*3,68 

879, 8*.  6 

NS.  3 e 4 
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*0 

Cf| 

"a 

cr» 

«a 

C'» 

ESUDO  OE  SÃO  PAULO 


Agucaralra  da  Sarra  

Al bar tina  

AaaMa  

Anhumas 

U»la 

Barda  cana  

Barra  Sraadt  

Barratrlnhe  

Bala  Vista. 

Sóa  Vista  

Boa  Jesus 

Boa  Hat Iro  

Bonfla . 

Caapestra  

Catanduva  

Chi barre  

Costa  Pinta  

Da  Barra 

Da  Padra 

Da  Clllo  

DlananL»  

Estar  mm.. 

furlan  »■ 

Guarani  

>w. 

indiana  

I CA* 

Ipiranga  

Iracana 

Itatquara  

I taquara 

Junquaira 

laabari  

Ralut  

laracai  

lartngl 

| Aarla  Isabel  

NS.  3 e 4 


20,16.1 

50,12 

1 010,(2.0 

47,66 

20.16.* 

49.12 

990,466 

44,66 

20,16.4 

51,12 

1 030,71.4 

46,66 

20-16.4 

49,12 

990.466 

46,66 

20,16.4 

49.12 

990,466 

46.66 

20,16.4 

50,12 

1 010,62.0 

47,66 

20.164 

49,12 

990,466 

46,66 

20.164 

49,12 

990,466 

46,66 

20,164 

49,12 

990.466 

46,66 

20,164 

49.12 

990.466 

46,66 

20,164 

49.12 

990.466 

46,66 

20.164 

49,12 

990,466 

46.66 

20,164 

49.12 

990,466 

46,66 

20,164 

49.12 

990,466 

46,66 

20,164 

51.12 

1 030,78.4 

48,66 

20,164 

49,12 

990.466 

46,66 

20,164 

49.12 

990.466 

46,66 

20,164 

49.12 

990,466 

46,66 

20,164 

50,12 

1 010.62.0 

47,66 

20.164 

49,12 

990.466 

46,66 

20,164 

49,12 

990,466 

46,66 

20,164 

49.12 

990,466 

44,66 

20.164 

49,12 

990,466 

46,66 

20.164 

49,12 

990,466 

46,66 

20,164 

49,12 

990,466 

46,66 

20,164 

49,12 

990,466 

46,86 

20,164 

49.12 

990,45.6 

44.66 

20, 164 

52.12 

1 050,94.8 

49,66 

20,164 

51,12 

1 030,764 

46,66 

20,164 

50.12 

1 010.62.0 

47,66 

20,164 

49,12 

990,466 

46,66 

20,164 

49,12 

990,466 

46,66 

20,164 

49,12 

990,466 

46.86 

20.164 

49,12 

990,466 

4^66 

0,164 

41.12 

990.466 

46,66 

PÁGINA  172 


961.01.6 

45.21 

911,61.4 

940,85.2 

44,21 

891,45.0 

961,18.0 

46,21 

931,77.8 

940,85.2 

44,21 

891,45.0 

940,85.2 

44,21 

891,45.0 

961,01.6 

45a  21 

911.61.4 

940,85.2 

44.21 

891.45.0 

940,85.2 

44,21 

891,45.0 

940,85.2 

44,21 

891,45.0 

940.85.2 

44.21 

891,45.0 

940,85.2 

44,21 

891,45.0 

940,85.2 

44,21 

891,45.0 

940,85.2 

44.21 

891,45.0 

940,85.2 

44,21 

891,45.0 

981,18.0 

46,21 

931.77.8 

940.85.2 

44,21 

891,45.0 

940,85.2 

44,21 

891,45.0 

940,85.2 

44,21 

891,45.0 

961,01.6 

4Sw  21 

911,61.4 

940,85.2 

44.21 

891,45.0 

940,85.2 

44,21 

891,45.0 

940.85.2 

44,21 

891,45.0 

940.85.2 

44,21 

891,45.0 

940,85.2 

44,21 

891,45.0 

940.85-2 

44,21 

891,45.0 

940,85.2 

44,21 

891.45.0 

940,65.2 

44.21 

891.45.0 

1 001.34.4 

47,21 

951.94.2 

981,18.0 

46,21 

931,77-8 

961,01.6 

45,21 

911,61.4 

940,85.2 

44,21 

891.45,0 

940,85.2 

44.21 

891.45.0 

940,85.2 

44,21 

891,45.0 

940,85.2 

44.21 

891,45.0 

940,85.2 

44,21 

891,45.0 
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USINAS 

M(ÇO 

CIOUIOO 

n L TO  TEOR 

MCOIO  TEOR 

BAIXO  TEOR 

W QUILO 
OC  HÓCA* 

«a 

C.| 

*0 

Cr$ 

K, 

ESTADO  OC 

SlO  PAULO  (Contlnnçâo) 

lartlnlpell* 

20,16.4 

49.12 

900,45.6 

46,68 

940,85.2 

44,21 

091,45.0 

liranda  

20,16.4 

49,12 

990,45.6 

46,66 

940,85.2 

44,21 

891,45.0 

Iodei  o 

20,16.4 

49.12 

990,45.6 

46,66 

940,85.2 

44,21 

891,45.0 

lonte  A) agra  

20,16.4 

50.12 

1 010,62.0 

47,66 

961,01.6 

45,21 

911,61.4 

I.S.  Aparte  lda( Itaplra) 

20,16.4 

49,12 

990,45.6 

46,66 

940,85.2 

44,21 

891,45.0 

I.S. Aparte  1<U  (Pontal)  

20,16.4 

49.12 

990,45.6 

46.66 

940.85.2 

44,21 

891,45.0 

•ova  Anlrlca 

20,16.4 

49.12 

990.45.6 

46,66 

940.85.2 

44,21 

891,45.0 

Palaalrat 

20,16.4 

49,12 

990,45.6 

46,66 

940,85.2 

44,21 

191,45.0 

Paradão  

20,16.4 

51,12 

V 030,78.4 

48,66 

981,18.0 

46.21 

931.77.6 

Pardlgão  

20/16.4 

49.12 

990,45.6 

46,66 

940,85.2 

44,21 

891,45.0 

Piracicaba  

20.16.4 

51,12 

1 030,78.4 

48,68 

981,18.0 

4*21 

931,77.8 

Porta  feliz  

20,16.4 

50,12 

1 010,62.0 

47,66 

901,01.6 

45,21 

911,61.4 

Pouto  Al  agra 

20,16.4 

49,12 

990,45.6 

46,66 

940,85.2 

44.21 

891,45.0 

ftaffard  

20,16.4 

51,12 

1 030,78.4 

48,66 

981,18.0 

46,21 

931,77.8 

Santana  (Sta-AdaHa)  

20,16.4 

49,12 

990,45.6 

46,86 

940,85.2 

44,21 

891,45.0 

Santana  (Sertãozlnho)  

20.16.4 

49,12 

990,45.6 

46,66 

940,85.2 

44.21 

891,45.0 

Santa  Ada)  a Ida .. 

20,16.4 

49,12 

990,45.6 

46,66 

940,85.2 

44,21 

891,  «5.0 

Santa  Ada)  la  

20,16.4 

49.12 

990,45.6 

46,66 

940,85.2 

44.21 

891,45.0 

Santa  Urbara  

20,16.4 

49,12 

990,45.6 

46,66 

940,85.2 

44,2) 

891,45.0 

Santa  Carlata 

20.16.4 

49,12 

990,45.6 

46.66 

940,85.2 

44,21 

891,45.0 

Santa  Clara  

20.16.4 

51,12 

1 030,78.4 

48,66 

981,18.0 

46,21 

931,77.8 

Santa  Criu  (Araraquara)  

20,16.4 

49,12 

990,45.6 

46,66 

940,85.2 

44,21 

891,45.0 

Santa  Cru  (Caplvarl)  ....... 

20,16.4 

49.12 

990,45.6 

46,66 

940,85.2 

44.21 

891,45.0 

Santa  £11  sa 

20,16.4 

50,12 

1 010,62.0 

47.66 

961,01.6 

45,21 

911,61.4 

Santa  Halana  

20,16.4 

49,12 

990,45.6 

46,66 

940,85.2 

44,21 

891.45.0 

Santa  Lldla  

20,16.4 

50,12 

1 010,62.0 

47,16 

961,01.6 

45.21 

911,61.4 

Santa  Llna  

20,16.4 

49,12 

990.45.6 

46,66 

940,85.2 

44,21 

891,45.0 

Santa  lucla  (Arara*)  

20,16.4 

49.12 

990,45.6 

46,16 

940,85.2 

44,21 

891,45.0 

Santa  Lucla  (Sertãozlnho)  ... 

20,16.4 

49,12 

990,45.6 

46,66 

940,85.2 

44,21 

891,45.0 

Santa  Lulza  (Ci.S.Joaé  Cacta. ) 

20.16.4 

49,12 

990,45.6 

46,66 

940,85.2 

44,21 

891,45.0 

Santa  larla  

20,16.4 

49,12 

990,45.6 

46,66 

940,85.2 

44,21 

191,45.0 

Santa  fiosa  

20,16.4 

49,12 

990,45.6 

46,66 

940,85.2 

44,21 

991,45.0 

Santa  laratlnha  

20.16.4 

49.12 

990,45.6 

46,66 

940,85.2 

44,21 

191,45.0; 

Santo  Alexandra  

20,16.4 

49,12 

990,45.6 

46,66 

940,85.2 

44,21 

191,45.0 

Santo  Antonlo(Plraclcaba)...* 

20,16.4 

49,12 

990,45.6 

4*66 

940,85.2 

44,21 

I91.45.P 

Ns.  3 e 4 
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Santo  Antonlo  (Sort.)  

20,16.4 

49,12 

990,45.6 

46.66 

940,85.2 

44.21 

891,45.0 

São  Bonto  

20,16.4 

49.12 

990,45.6 

46,66 

940,85.2 

44,21 

691,45.0 

São  Carlos 

20,16.4 

49,12 

990,45.6 

46,66 

940,85.2 

44,21 

891,45.0 

São  Doelngos  

20,16.4 

49,12 

990,45.6 

46,66 

940,85.2 

*4,21 

891,45.0 

São  Francisco  (C • Fausto)  .... 

20,16.4 

49,12 

990,45.6 

46.66 

940,85.2 

44,21 

891,45.0 

São  Francisco  (Sertãoalnho).. 

20.16.4 

49.12 

990,45.6 

46,66 

940,85.2 

44,21 

891,45.0 

São  Francisco  do  Qullooòo  ... 

20.16.4 

49,12 

990,45.6 

46,66 

940,85.2 

44,21 

891,45.0 

São  Geraldo  

20,16.4 

49.12 

990,45.6 

46,66 

940,85.2 

44,21 

891,45.0 

São  Jorônloo  

20,16.4 

49,12 

990,45.6 

46,66 

940,85.2 

44,21 

891,45.0 

São  Jeao  

20,16.4 

49.12 

990,45.6 

46,66 

940,85.2 

44,21 

891,45.0 

São  Jorge 

20,16.4 

49.12 

990,45.6 

46,66 

940,85.2 

44,21 

891,45.0 

São  Josf  (Blrlgul)  

20,16.4 

49,12 

990,45.6 

46,66 

940,85.2 

44,21 

891,45.0 

São  Josf  (lacatuba)  

20,16.4 

49.12 

990,45.6 

46,66 

940,85.2 

44,21 

891,45.0 

São  Josl  (Rio  das  Pedras)  ... 

20,16.4 

49.12 

990,45.6 

46,66 

940,85.2 

44,21 

891,45.0 

São  lufa  (Ourlnhos)  ......... 

20.16.4 

49.12 

990, 45.6 

46,66 

940,85.2 

44,21 

891,45.0 

são  luís  (Plrassununga) 

20,16.4 

49,12 

990,45.6 

46,66 

940,85.2 

44,21 

891,45.0 

São  lenool  

20,16.4 

49,12 

990,45.6 

46,66 

940,85.2 

44,21 

891,45.0 

São  laptlnho 

20,16.4 

49.12 

990,45.6 

46,66 

940.85.2 

44,21 

891,45.0 

São  Vicente 

20,16.4 

50,12 

1 010,62.0 

47,66 

961,01.6 

45,21 

911,61.4 

Scholdt  

20,16.4 

49.12 

• 990,45.6 

46,66 

940,85.2 

44.21 

891,45.0 

Storanl  

20.16.4 

49.12 

990,45-6 

46,66 

940. 85-  2 

44.21 

891,45-0 

laba) ara  

20,16.4 

49,12 

990,45-6 

46,66 

940,85.2 

44,21 

891,45-0 

TaaandiaS  

20,16.4 

49,12 

990,45-6 

46,66 

940,85.2 

44.21 

891,45.0 

laooto  

20,16.4 

51,12 

1 030,78.4 

48,66 

981,18.0 

46,21 

931,77.8 

Varjão  

20.16.4 

49,12 

990,45.6 

46,66 

940,85.2 

44,21 

891,45.0 

Vassunünga  

20,16.4 

49,12 

9.90,45.6 

46,66 

9*0,85.2- 

44.21 

891,45.0 

íanln  

20,16.4 

49,12 

990, 45.6 

46,66 

940,85.2 

44.21 

891,45.0 

ESTADO  D0  PARARA 

Bandeirante 

20,16.4 

45,83 

922,55.8 

43,53.8  , 

, 876,42.0 

41,24.7 

830,30.2 

Central  Parani  

20,16.4 

46,83 

942,68.8 

44,53.8 

896,55.0 

42,24-7 

850,43.2 

Jacarbalnho  

20,16.4 

47,83 

962,81.8 

45,53.8 

916,68.0 

43,24.7 

870.56.2 

lorretes  

20,16.4 

45,83 

922,55.8 

43,53.8 

876,42.0 

41,24,7 

e30,30.2 

NS.  3 e 4 
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RESOLUÇÃO  N°  1.630/61 

DE  15  DE  DEZEMBRO  DE  1961 

Abre  ao  orçamento  vigente  o cré- 
dito especial  de  Cr$  78.ooo,oo. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições resolve: 

Art.  1? — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  no  valor  de 
Cr$  78.000,00  (setenta  e oito  mil  cruzei- 
ros) para  atender  ao  pagamento  da  li- 
cença especial  de  seis  meses,  ao  funcio- 
nário Petrônio  Castro  Pinto,  convertida 
em  vantagem  remunerada  conforme  de- 
cisão da  Comissão  Executiva  em  sessão 
de  23/11/60,  correndo  a referida  despesa 
à conta  172  — Créditos  Especiais  — 
subconsignação  1,1.20.0.00  da  Inspeto- 
ria  Fiscal  em  João  Pessoa. 

Art.  2? — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
quinze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e sessenta  e um. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Vice-Presidente 
no  exercido  da  presidência 

(D.  O.,  17-4-62) 

RESOLUÇÃO  N?  1.631/61 

DE  15  DE  DEZEMBRO  DE  1961 

Abre  ao  orçamento  vigente  o cré- 
dito suplementar  de  Cr$  555.ooo,oo. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 


Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições resolve: 

Art.  1? — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  suplementar  de  Cr$ 

555.000,00  (quinhentos  e cinqüenta  e 
cinco  mil  cruzeiros)  para  atender  os  gas- 
tos relativos  às  obras  realizadas  no  6o  an- 
dar do  Edifício  do  Paço  e do  8’  andar  do 
Edifício  Taquara,  correndo  o referida 
despesa  à conta  173  — Créditos  Suple- 
mentares — da  Divisão  Administrativa, 
distribuídos  pelas  seguintes  subconsigna- 
ções: 

1.3.01.0. 00  30.000,00 

1.2.03.0. 00 185.000,00 

1.3.06.2.00  340.000,00 


555.000,00 


Art.  2" — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  sessões  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
quinze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e sessenta  e um. 

Manoel  Gomes  Maranhão 
Vice-Presidente 
no  exercício  da  presidência 

(D.  O.,  17-4-62) 

RESOLUÇÃO  N*  1.632/61 

DE  15  DE  DEZEMBRO  DE  1961 

Abre  ao  orçamento  vigente  o cré- 
dito especial  de  Cr$  2.000.000,00. 

A Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  de  suas  atri- 
buições resolve: 

Art.  i» — Fica  aberto  ao  orçamento  vi- 
gente o crédito  especial  de  Cr$ 
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2.000. 000.00  (dois  milhões  de  cruzeiros) 
destinado  à aquisição  de  objetos  históri- 
cos para  o Museu  do  Açúcar,  correndo  a 
referida  despesa  à subconsignação  1.3. 

12.0. 00  da  conta  172  — Créditos  Espe- 
ciais — do  Museu  do  Açúcar. 

Art.  2" — A presente  Resolução  entrará 
em  vigor  na  data  de  sua  aprovação,  revo- 
gadas as  disposições  em  contrário. 


Sala  das  sessões  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
quinze  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e sessenta  e um. 


Manoel  Gomes  Maranhão 

Vice-Presidente 
no  exercício  da  presidência 

(D.  O.,  17-4-62) 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A, 


COMISSÃO  EXECUTIVA 

Autuado  e recorrente:  OCTA- 
CILIO  TORRES  DA  SILVA. 
Recorrida : SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO. 
Processo:  A.  I.  40/56 — Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro. 

E’  de  ser  mantida  a decisão 
de  primeira  instância,  que 
bem  apreciou  os  elementos 
constantes  do  processo. 

ACÕRDAO  No  1.363 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso, mantida  a decisão  de 
primeira  instância,  que  conde- 
nou o autuado  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  5.000,00,  mí- 
nimo do  art.  68  do  Decreto-lei 
n<?  1831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de 
Março  de  1960. 

a.  José  Wamberto — P/Presi- 
dente. J.  A.  de  Lima  Teixeira 
— Relator.  Fui  presente:  Fran- 
cisco da  Rosa  Oiticica — Pro- 
ourador  Geral. 

D.  O.  22/3/60 

Autuados : IRMÃOS  ZAGO. 
Recorrente  “Ex-Officio” : PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo:  A.  I.  91/55  — Es- 
tado de  Minas  Gerais. 

Incorre  nas  sanções  fixadas 
em  lei  a firma  que  não  obs- 
tante devidamente  notifica- 
da deixar  de  realizar  o re- 
colhimento da  taxa  que  re- 
cai sôbre  a aguardente. 

ACÕRDAO  No  1.364 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
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Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso, mantida  a decisão  de 
primeira  instância,  que  conde- 
nou a firma  Irmãos  Zago  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$ 
2.000,00  (dois  mil  cruzeiros), 
grau  mínimo  do  art.  4°,  do 
Decreto-lei  5998,  de  18-11-43, 
devolvendo-se  ao  . mesmo  a 
aguardente  apreendida  ou  o 
seu  valor. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de 
Março  de  1960. 

o.  José  Wamberto — P /Presi- 
dente. Luiz  Dias  Rollemberg 
— Relatpr.  Fui  presente:  F.  da 
Roda  Úiticica — Procurador  Ge- 
ral. 

D.  O.  22/3/60. 

Autuado:  ELIAS  REZEK. 
Recorrente  “ex-officio” : PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo:  A.  I.  305/55 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

Julga-se  improcedente  o au- 
to de  infração,  quando  o 
mesmo  não  se  fundamentar 
em  provas  concludentes. 

ACÕRDAO  No  1.365 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso “ex-officio”,  mantida  a 
decisão  de  primeira  instância, 
que  considerou  improcedente  o 
auto  de  infração. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de 
Março  de  1960. 

o.  José  Wamberto — P/Presi- 
dente. Luiz  Dias  Rollemberg 
— Relator.  Fui  presente:  F.  da 
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Rosa  Oiticica  — Procurador 
Geral. 

D.  O.  22/3/60. 

Autuado  e recorrente:  A. 

MENDES  CAMARGO  (USI- 
NA SANTA  ADELAIDE) 
Recorrida : PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO. 
Processo:  A.  I.  247/56  — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Nega-se  provimento  a re- 
curso apresentado  fora  do 
prazo  legal. 

ACÕRDAO  Np  1.366 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
não  ser  recebido  o recurso, 
por  intempestivo. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de 
Março  de  1960. 

a.  José  Wamberto — P /Presi- 
dente. João  Soares  Palmeira — 
Relator.  Fui  presente:  F.  da 
Rosa  0'iticica — Procurador  Ge- 
ral. 

D.  O.  22/3/60. 

Autuados:  VIUVA  LEONAR- 
DO GUIMARAES  & CIA.  e 
USINA  BOM  JESUS  S.  A. 
Recorrente  “ex-officio” : PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo : A.  I.  63/57 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

Provada  a não  responsabili- 
dade da  autuada,  nega-se 
provimento  ao  recurso  “ex- 
officio”. 

ACÕRDAO  Np  1.367 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
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curso,  mantida  a decisão  de 
primeira  instância,  que  conde- 
nou a primeira  firma  autuada 
à perda  do  açúcar  apreendido, 
revertendo  a favor  do  Institu- 
to o resultado  da  venda,  nos 
termos  do  art.  60,  letra  b,  do 
Decreto-lei  1831,  de  4-12-39, 
deixando  de  aplicar  qualquer 
penalidade  à Usina  Bom  Je- 
sus, tendo  em  vista  não  ter 
sido  comprovada  qualquer 
culpabilidade  por  parte  da 
mesma. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de 
Março  de  1960. 

a.  José  Wamberto  — P /Pre- 
sidente. João  Soares  Palmei- 
ra. Relator.  Fui  presente:  F. 
da  Rosa  Oiticica  — Procura- 
dor Geral. 

D.  O.  22/3/60. 

Autuada:  USINA  SAO  MA- 
NUEL — USINA  AÇUCA- 
REIRA SAO  MANUEL  S.A. 
Recorrente  “ex-officio” : SE- 

GUNDA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo:  A.  I.  484/54 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

E’  de  ser  mantida  a decisão 
de  primeira  instância,  que 
bem  apreciou  os  elementos 
constantes  do  processo. 

ACÓRDAO  No  1.368 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso “ex-officio”,  mantida  a 
decisão  de  primeira  instância, 
que  condenou  a autuada  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr$ 
2.000,00  por  cada  uma  das 
notas  de  remessa  n°  46.764  e 
46.810,  em  que  foram  as  da- 
tas emendadas,  totalizando 
Cr$  4.000,00,  mínimo  das  san- 
ções do  art.  38  c/c  o art.  36, 

§ 39,  do  Decreto-lei  1831,  de 
4-12-39,  por  ser  primária,  des- 
prezando-se as  irregularidades 
das  restantes  cinco  notas,  por 
deficiência  de  classificação  do 
ilicito. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 
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Comissão  Executiva,  16  de 
Março  de  1960. 

o.  José  Wamberto — P /Pre- 
sidente. Gil  Maranhão — Rela- 
tor. Fui  presente:  F.  da  Rosa 
Oiticica — Procurador  Geral. 

D.  O.  22/3/60. 

Autuada:  USINA  ITAIQUA- 
RA  AÇOCAR  e ÁLCOOL 
S.  A. 

Recorrente  “ex-officio” : PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo:  A.  I.  41/54 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Confirma-se  decisão  de  pri- 
meira instância  que  bem 
apreciou  os  elementos  cons- 
tantes do  processo. 

ACÓRDAO  N9  1.369 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso, mantida  a decisão  de 
primeira  instância,  que  consi- 
derou insubsistente  o auto 
constante  do  presente  proces- 
so A.  I.  41/54  e seus  anexos 
A.  I.  42/54,  A.  I.  43/54  e A. 
I.  44/54. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de 
Março  de  1960. 

o.  José  Wamberto — P/ Presi- 
dente. Gustavo  Fernandes  de 
Lima — Relator.  Fui  presente: 
Francisco  da  Rosa  Oiticica — 
Procurador  Geral. 

D.  O.  23/3/60. 

Autuados : A.  BELLODI  & 
IRMÃOS  (USINA  SANTA 
ADÊLIA)  DIB  ELIAS  & 
IRMÃO,  JOSÉ  AMIN  DA- 
HER  & IRMAO. 

Recorrente:  JOSÉ  AMIN  DA- 
HER  & IRMAO. 

Recorrida : SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO 
Processo:  A.  I.  764/56 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Deve  ser  recebido  o recurso 
quando  verificar-se  que  o 
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mesmo  foi  postado  no  cor- 
reio dentro  do  prazo  legal. 

ACÓRDAO  Np  1.370 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  recebido  o recurso,  deven- 
do o processo  ir  à Divisão  Ju- 
rídica, para  o exame  do  mé- 
rito. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  23  de 
Março  de  1960. 

a.  José  Wamberto — P/Pre- 
sidente. Luiz  Dias  Rollemberg 
— Relator.  Fui  presente:  José 
de  Motta  Maia — Procurador. 

D.  O.  5/4/60. 

Autuada  e recorrente:  JOSÉ 
FRANCISCO  DA  SILVA 
Recorrida:  PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO. 
Processo:  A.  I.  13/58 — Estado 
de  Pernambuco. 

Está  sujeita  às  sanções  fi- 
xadas em  lei  a firma  que 
deixar  de  conservar  em  seu 
poder  nota  de  remessa  de 
açúcar. 

ACÓRDAO  N9  1.371 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso, mantida  a decisão  de 
primeira  instância,  que  con- 
denou o autuado  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr$  500,00, 
mínimp  das  penas  do  art.  41, 
do  Decreto-lei  1831,  de  4-12-39, 
pelo  extravio  de  uma  Nota  de 
Remessa,  antes  de  decorrido  o 
prazo  de  dois  anos  estabeleci- 
do para  a conservação  da 
mesma. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  23  de 
Março  de  1960. 

a.  José  Wamberto — P /Pre- 
sidente. Luiz  Dias  Rollemberg 
— Relator.  Fui  presente:  José 
de  Motta  Maia — Procurador. 

D.  O.  5/4/60. 
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Autuados : USINA  SANTA 

HELENA  S.  A.,  JOAQUIM 
UBALDO  PEREIRA  e SE- 
BASTIÃO VIEIRA  MAR- 
TINS. 

Recorrentes:  USINA  SANTA 
HELENA  S.  A.  e SEGUN- 
DA TURMA  DE  JULGA- 
MENTO. 

Processo:  A.  I.  762/56 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

Incorre  em  penalidade  a fir- 
ma que  movimentar  álcool 
com  inobservância  das  nor- 
mas legais,  deixando-se  de 
aplicar  qualquer  sanção  de 
referência  às  demais  infra- 
ções constantes  da  autuação 
por  carência  de  provas. 

ACÓRDÃO  No  1.372 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
cursos "ex-officio”  e voluntá- 
rio, mantida  a decisão  de  pri- 
meira instância,  que  condenou 
a Usina  Santa  Helena  S.  A. 
ao  pagamento  da  quantia  de 
Cr|  29.484,00,  corresponden- 
te à multa  em  importância 
equivalente  ao  valor  do  álcool 
na  safra,  Cr$  1,50  o litro  de 
969  (Res.  n<?  96/44,  de  13-7-44) 
sôbre  9 . 828  litros,  acrescida 
da  indenização  relativa  ao  va- 
lor do  produto  irregularmente 
entregue,  na  forma  do  dispos- 
to no  art.  1?,  § 2p,  do  Decre- 
to-lei 5.998,  de  18-11-43,  isen- 
tando-se de  responsabilidade, 
por  carência  de  provas,  quan- 
to às  infrações  aos  arts.  36, 
§ 39,  c/c  os  64  e 65,  do  Decre- 
to-lei n<?  1 . 831,  e condenou 
Joaquim  Ubaldo  Pereira  e Se- 
bastião Vieira  Martins  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr$ 
2.000,00  cada,  grau  mínimo, 
por  serem  primários,  do  art. 
4?  do  Decreto-lei  citado. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  23  de 
Março  de  1960. 

o.  José  Wamberto — P/Pre- 
sidente.  Luiz  Dias  Rollemberg 
— Relator.  Fui  presente:  José 
de  Motta  Maia — Procurador. 

D.  O.  5/4/60. 
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Autuada:  CIA.  AGRÍCOLA 

PONTENOVENSE 
—USINA  JATIBOCA. 
Recorrente  “Ex-Officio”:  PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo:  A.  I.  175/53 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

Confirma-se  decisão  de  pri- 
meira instância,  que  está  de 
acôrdo  com  a prova  dos  au- 
tos. 

ACÓRDAO  N9  1.373 

ACORDAM,  os  membros  da 
Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e do  Álcool, 
por  unanimidade,  em  negar 
provimento  ao  recurso  “ex- 
-officio”,  mantendo  a decisão 
de  primeira  instância,  que  con- 
siderou insubsistente  o auto 
de  infração. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  24  de 
Março  de  1960. 

a.  José  Wamberto — P/Pre- 
sidente. Carlos  Dé  Carli  Filho 
— Relator.  Fui  presente:  José 
da  Motta  Maia — Procurador. 

D.  O.  5/4/60. 

Autuada  e recorrente : IR- 

MÃOS TAKAMI,  sucessora 
de  TAKAMI  & FILHOS 
LTDA. 

Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO. 
Processo:  A.  I.  330/54 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Confirma-se  decisão  de  pri- 
meira instância  que  está  de 
acôrdo  com  o direito  e a 
prova  dos  autos. 

ACÓRDAO  N9  1.374 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso, mantida  a decisão  de 
primeira  instância,  que  conde- 
nou a firma  autuada  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr$ 
7.000„000,  na  forma  do  art. 
41  do  Decreto-lei  1831,  de 
4-12-39,  à razão  de  Cr$  500,00, 
grau  mínimo,  para  cada  uma 
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das  quatorze  notas  não  inu- 
tilizadas, e de  Cr$  200,00,  grau 
mínimo  do  art.  42  do  citado 
decreto-lei,  por  falta  de  emis- 
são de  nota  de  entrega. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  24  de 
Março  de  1960. 

a.  José  Wamberto — P/Pre- 
sidente. Walter  de  Andrade — 
Relator.  Fui  presente:  José  da 
Motta  Maia — Procurador. 

D.  O.  5/4/60. 

Autuada  e Recorrente:  CIA. 
INDUSTRIAL  e AGRÍCO- 
LA SANTA  BARBARA  S. 
A.  USINA  SANTA  BAR- 
BARA. 

Recorrida:  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO. 
Processo:  A.  I.  740/56 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Dá-se  provimento  ao  recur- 
so voluntário  cujas  razões 
encontram  apoio  na  prova 
dos  autos. 

ACÓRDAO  N9  1.375 

considerando  os  anteceden- 
tes fiscais  da  recorrente; 
considerando  os  resultados 
da  diligência  de  fls;  e 
considerando  tudo  o mais 
que  dos  autos  consta, 

ACORDAM,  por  maioria  de 
votos,  os  membros  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  no  senti- 
do de  ser  dado  provimento  ao 
recuso,  para,  modificando  a 
decisão  de  primeira  instância, 
considerar  improcedente  o au- 
to de  infração. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  30  de 
Março  de  1960. 

o.  Manoel  Comes  Maranhão 
— Presidente.  José  Wamberto 
— Relator.  Fui  presente:  José 
da  Motta  Maia — Procurador 
Geral  Substituto. 

D.  O.  5/4/60. 

Autuadas : SALLES  & CIA. 
LTDA.  e COMPANHIA  EN- 
GENHO CENTRAL  DE 
QUISSAMAN. 

Setembro/Outubro  — 1962 


PÁGINA  86 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


Recorrente  “ex-officio” : PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo:  A.  I.  437/54 — Esta- 
dos de  Minas  Gerais  e Rio 
de  Janeiro. 

Nega-se  provimento  a re- 
curso “ex-officio”  quando  a 
decisão  recorrida  guarda 
conformidade  com  a prova 
dos  autos. 

ACÓRDAO  No  1.376 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso “ex-officio”,  mantida  a 
decisão  de  primeira  instância, 
que  considerou  improcedente  o 
auto. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  30  de 
Março  de  1960. 

o.  Manoel  Gomes  Maranhão 
— Presidente.  Moacyr  Soares 
Pereira — Relator.  Fui  presen- 
te: José  da  Motta  Maia — Pro- 
curador Geral  Substituto. 

D.  O.  5/4/60. 

Autuados:  CORREIA  & TRA- 
VENSOLI,  CIA.  AGRÍCO- 
LA INDUSTRIAL  SAO  JE- 
RÔNIMO  e VERONI  & CIA. 
Recorrente  “ex-officio” : PRI- 
MEIRA TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo:  A.  I.  277/57 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Nega-se  provimento  ao  re- 
curso “ex-officio”,  quando  a 
decisão  de  primeira  instân- 
cia guarda  conformidade 
com  a prova  dos  autos. 

ACÓRDAO  Np  1.877 

ACORDAM,  por  unanimida- 
de, os  membros  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool,  no  sentido  de 
ser  negado  provimento  ao  re- 
curso “ex-officio”,  mantida  a 
decisão  de'  primeira  instância, 
que  condenou  a firma  Correia 
& Travensoli  à perda  do  pro- 
duto apreendido,  revertendo  o 
resultado  de  sua  venda  a fa- 
vor do  Instituto,  nos  têrmos 
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do  art.  60,  letra  “b”,  do  Decre- 
to-lei 1831,  de  4-12-39,  deixan- 
do de  aplicar  outras  penalida- 
des referentes  às  demais  fir- 
mas, por  insuficiência  de  pro- 
vas. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  30  de 
Março  de  1960. 

a.  Manoel  Gomes  Maranhão 
— Presidente.  Lycurgo  Porto - 
carrero  Velloso — Relator.  Fui 
presente:  José  da  Motta  Maia 
— Procurador  Geral  Substi- 
tuto. 

D.  O.  5/4/60. 

Autuado:  PEDRO  RIBEIRO 
DE  SOUZA— USINA  VAR- 
ZEA  GRANDE. 

Autuantes:  RENATO  SANT’- 
ANNA  DE  OLIVEIRA  e 
outro. 

Processo:  A.  I.  271/58 — Esta- 
- do  de  Sergipe. 

Comprovadas  as  infrações 
arguidas,  é de  ser  o auto 
julgado  procedente. 

ACÓRDAO  Np  4.972 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  o au- 
tuado ao  pagamento  da  im- 
portância de  Cr$  23.969,90, 
correspondente  a taxa  de  de- 
fesa referente  a 568  sacos  de 
açúcar,  no  valor  de  Cr$ 

I. 760,80;  multa  de  Cr$  20,00 
por  saco  de  açúcar  sonegado 
à tributação,  sôbre  êsse  mes- 
mo volume,  no  valor  de  Cr$ 

II. 360,00;  multa  de  Cr$.... 
2.000,00,  de  conformidade  com 
o art.  39  do  Decreto-lei  1831, 
de  4-12-39;  pagamento  em  dô- 
bro  da  taxa  devida  sôbre  as 
canas  recebidas  de  seus  forne- 
cedores, no  valor  de  Cr$ .... 
5.899,40,  além  do  recolhimen- 
to da  mesma,  no  valor  de  Cr$ 
2.949,70. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de 
Dezembro  de  1959. 

a.  José  Wamberto — Presi- 
dente. Walter  de  Andrade — 
Relator.  Admardo  da  Costa 
Peixoto.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

D.  O.  5/2/60. 
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Autuada:  JORGE  FELIPE 
Autuante:  RUY  DE  BITTEN- 
COURT. 

Processo : A.  I.  87/59 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

Dar  saída  a açúcar  sem  a 
necessária  emissão  de  nota 
de  entrega  constitui  infra- 
ção às  leis  açucareira  vi- 
gentes. 

ACÓRDAO  N?  4.973 

ACORDA,  por  unanimidade 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  o au 
tuado  à multa  de  Cr$  200,00 
por  nota  de  entrega  não  con- 
servada, em  número  de  seis, 
e no  montante  de  Cr$  1 . 200,00, 
nos  têrmos  do  art.  42  do  De- 
creto-lei 1.831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de 
Dezembro  de  1959. 

a.  José  Wamberto — Presi- 
dente. J.  A.  de  Lima  Teixeira 
— Relator.  Walter  de  Andra- 
de. Fui  presente:  Leal  Guima- 
rães— Procurador. 

D.  O.  5/2/60. 

Autuado:  JOSfi  ALVES  LA- 
CERDA. 

Autuantes:  ARNALDO  MA- 
GALHAES  e outros. 
Processo:  A.  I.  63/59 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

Considera-se  boa  a apreen- 
são de  açúcar  encontrado  em 
trânsito  sem  a cobertura  da 
documentação  fiscal  exi- 
gida. 

ACÓRDAO  Np  4.974 

ACORDA,  pelo  voto  de  de- 
sempate do  Sr.  Presidente, 
contra  o voto  do  Sr.  Relator, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  considerar  boa 
a apreensão  do  açúcar,  rever- 
tendo o resultado  de  sua  ven- 
da aos  cofres  do  Instituto,  nos 
têrmos  do  artigo  60,  letra  “b”, 
do  Decreto-lei  1831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de 
Dezembro  de  1959. 

a.  José  Wamberto — Presi- 
dente e Relator  do  Acórdão. 
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Admardo  da  Costa  Peixoto. 
Wálter  de  Andrade — Vencido. 
Fui  presente:  Leal  Guimarães 
— Procurador. 

D.  O.  5/2/60. 

Autuado:  DEMETRIO  ANTO- 
NIO  CAVAZANS. 

Autuantes:  HELIO  JOSE  DE 
ALBUQUERQUE  E MELO 
e outro. 

Processo:  A.  I.  623/58 — Es- 
tado do  Paraná. 

Julga-se  improcedente  o au- 
to, quando  as  infrações  ar- 
guida não  estão  devidamen- 
te comprovadas. 

ACÓRDÃO  N<?  5.001 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  improcedente  o au- 
to, devolvendo-se  ao  autuado 
o açúcar  apreendido  ou  o seu 
valor,  recorrendo-se  “ex-offi- 
cio”  para  a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  22  de 
Janeiro  de  1960. 

Pessoa  da  Silva — Presiden- 
te. J.  A.  de  Lima  Teixeira — 
Relator.  Wálter  de  Andrade. 
Fui  presente — J.  Motta  Maia 
— Procurador. 

D.  O.  18-2-60. 

Autuados:  OSCAR  CASALI  e 
USINA  SÃO  SEBASTIÃO 
—CIA.  AÇUCAREIRA  RIO 
NÔVO. 

Autuantes : PAULO  HERE- 

DIA  DE  SÃ  e outros. 
Processo : A.  I.  19/56 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

Julga-se  boa  a apreensão 
de  açúcar  encontrado  em 
trânsito  sem  a cobertura  da 
documentação  fiscal  exgida. 

ACÓRDÃO  N<?  5.002 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  par- 
te, o auto,  para  o fim  de  con- 
siderar boa  a apreensão  do 
açúcar,  nos  têrmos  do  art.  60, 
letra  “b”,  do  Decreto-lei  1831, 
de  4-12-39,  isentando  os  au- 
tuados das  demais  penalidades. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 
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Comissão  Executiva,  22  de 
Janeiro  de  1960. 

Pessoa  da  Silva — Presiden- 
te. Admardo  da  Costa  Peixo- 
to— Relator.  Luiz  Dias  Rollem- 
berg.  Fui  presente — J.  Motta 
Maia.  Procurador. 

D.  O.  18-2-60. 

Autuado:  ÃLVARO  CÂMARA. 
Autuante:  EVERARDO  LINS 
BEZERRA  CAVALCANTI. 
Processo:  A.  I.  93/57 — Esta- 
do do  Ceará. 

O não  recolhimento  das  ta- 
xas legalmente  instituídas 
sujeita  o infrator  às  pena- 
lidades da  lei. 

ACÓRDÃO  No  5.003 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  o au- 
tuado ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr$  11.970,00,  corres- 
pondente ao  dôbro  da  quantia 
devida,  sobre  11.970  litros  de 
aguardente  vendidos  sem  o pa- 
gamento da  taxa  a que  alude 
o artigo  149  do  Decreto-lei 
3.855,  de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  22  de 
Janeiro  de  1960. 

Pessoa  da  Silva — Presiden- 
te. Wálter  de  Andrade— Re- 
lator. Admardo  da  Costa  Pei- 
xoto. Fui  presente — J.  Motta 
Maia — Procurador. 

D.  O.  18-2-60. 

Autuados:  JOAQUIM  ALI- 

PIO  GOES  e IRMÃOS  KAR- 
TALAN. 

Autuantes : GONZAGA  BA- 

TISTA DA  SILVEIRA  e 
outro. 

Processo:  A.  I.  459/57  Esta- 
do de  São  Paulo. 

Julga-se  improcedente  o au- 
to, quando  as  infrações  ar- 
guidas não  estão  devidamen- 
te comprovadas. 

ACÓRDÃO  No  5.004 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  improcedente  o 
auto. 
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Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  27  de 
Janeiro  de  1960. 

Pessoa  da  Silva — Presiden- 
te. Wálter  de  Andrade — Re- 
lator. Admardo  da  Costa  Pei- 
xoto. Fui  presente  — Leal  Gui- 
marães— Procurador. 

D.  O.  18-2-60. 

Autuados:  JOÃO  FERNAN- 
DES FILHO  e JOSE  CON- 
DE FERNANDES. 
Autuantes:  SEVERINO  PES- 
SOA DE  MELO  e outro. 
Processo:  A.  I.  83/59 — Estado 
de  Minas  Gerais. 

Confirmadas  as  infrações 
arguidas  no  auto,  é de  ser 
o mesmo  julgado  proceden- 
te, na  forma  da  lei. 

ACÓRDÃO  Np  5.008 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  o au- 
tuado João  Fernandes  Filho  ã 
multa  correspondente  ao  valor 
de  dois  mil  e quatrocentos  li- 
tros de  aguardente  apreendi- 
dos, ou  sejam,  Cr$  22.800,00, 
nos  têrmos  do  art.  1p,  !§  1p  e 
2°,  do  Decreto-lei  5.998,  de 
18-11-43,  e o autuado  Condé 
Fernandes  à perda  da  aguar- 
dente apreendida,  nos  têrmos 
do  § único  do  art.  11  do  cita- 
do diploma  legal,  revertendo 
aos  cofres  do  Instituto  o pro- 
duto de  sua  venda,  dando  por 
absorvida  a capitulação  da  pe- 
nalidade do  art.  4p. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se.  . 

Comissão  Executiva,  29  de 
Janeiro  de  1960. 

Pessoa  da  Silva — Presiden- 
te substituto.  J.  A.  de  lÁma 
Teixeira — Relator.  Wálter  de 
Andrade.  Fui  presente — Leal 
Guimarães — Procurador. 

D.  O.  18-2-60. 

Autuado:  JORGE  KURI  ME- 
SERANI. 

Autuantes : MILTON  RODRI- 
GUES DE  CARVALHO  e 
outro.  _ _ , 

Processo:  A.  I.  503/56 — Esta- 
do de  São  Paulo. 
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Julga-se  boa  a apreensão 
de  açúcar  encontrado  em 
trânsito  sem  a coobertura 
da  documentação  fiscal  exi- 
gida. 

ACÔRDAO  N?  5.009 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto. 
para  o fim  de  considerar  boa 
a apreensão  da  mercadoria, 
nos  têrmos  do  art.  60,  letra 
•‘b”,  do  Decreto-lei  1831,  de 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  29  de 
Janeiro  de  1960. 

Pessoa  da  Silva — Presiden- 
te substituto.  Admarão  da  Cos- 
ta Peixoto — Relator.  Wdlter 
de  Andrade.  Fui  presente — 
Leal  Guimarães — Procurador. 
D.  O.  18-2-60. 

Autuada:  USINA  TIMBÔ- 

-ASSU  S.  A.  — USINA 
TIMBÓ-ASSU. 

Aütuantes : W.  M.  BUARQUE 
e outros. 

Processo:  A.  I.  597/56 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

Incorre  nas  sanções  legais 
a firma  que  der  saída  ao 
açúcar  sem  pagamento  das 
taxas  e sobretaxas  devidas 
e também  que  tenha  feito 
referência  em  notas  de  re- 
messa a guias  fiscais  ine- 
xistentes. 

ACÔRDAO  Np  5.010 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
condenada  a Usina  autuada  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$ 

10.00,  por  saco  de  açúcar,  no 

total  de  Cr$  8.350,00,  nos  têr- 
mos do  art.  64  e 65  do  Decre- 
to-lei 1831,  de  4-12-39,  e mais 
a multa  de  Cr$  2.000,00  por 
fazer  referência  à guia  ine- 
xistente em  cinco  notas  de  re- 
messa ,no  total  de  Cr$  

10.000. 00,  nos  têrmos  do  art. 
39  do  mencionado  diploma  le- 
gal, além  do  recolhimento  das 
taxas  e sobretaxas  devidas. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  29  de 
Janeiro  de  1960. 


Pessoa  da  Silva — Presiden- 
te substituto.  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg — Relator.  Admardo  da 
Costa  Peixoto.  Fui  presente 
— Leal  Guimarães — Procura- 
dor. 

D.  O.  19/2/60. 

Autuada:  USINA  DAS  PAL- 
MEIRAS. 

Autuantes  : FERDINANDO 

LEONARDO  LAURIANO  e 
outros. 

Processo:  A.  I.  235/54 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

E’  de  julgar-se  improceden- 
te a infração,  quando  as  pro- 
vas apresentadas  não  de- 
monstram justificarem-se  as 
razões  da  autuação. 

ACÔRDAO  Np  5.011 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  improcedente  o au- 
to, libertando-se  o produto 
apreendido  ou  devolvendo-se  à 
autuada  a importância  corres- 
pondente à venda  da  mercado- 
ria apreendida,  na  hipótese  de 
já  ter  sido  a mesma  efetivada, 
recorrendo-se  “ex-officio”  para 
a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  29  de 
Janeiro  de  1960. 

Pessoa  da  Silva — Presiden- 
te substituto.  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg — Relator.  Admardo  da 
Costa  Peixoto.  Fui  presente — 
Leal  Guimarães — Procurador. 
D.  O.  19/2/60. 

Autuada:  DALILA  P.  DOS 
SANTOS. 

Autuantes : MAURÍCIO  EI- 

DELMAN  e outro. 

Processo:  A.  I.  89/57 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

E’  de  julgar-se  improceden- 
te a infração,  quando  não 
encontrar  - se  devidamente 
comprovada. 

ACÔRDAO  Np  5.012 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  improcedente  o au- 
to, e o têrmo  adicional,  libe- 
rando-se o produto  apreendi- 
do, devolvendo-se  o mesmo  à 
firma  autuada  e recorrendo-se 
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"ex-officio”  para  a instância 
superior,  tendo  em  vista  a in- 
sufiência  de  provas. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  29  de 
Janeiro  de  1960. 

Pessoa  da  Silva — Presiden- 
te substituto.  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg — Relator.  Admardo  da 
Costa  Peixoto.  Fui  presente — 
Leal  Guimarães — Procurador. 
D.  O.  19/2/60. 

Autuada:  J.  ALVES  VERÍS- 
SIMO S.  A. 

Autuante:  DIRCEU  FERREI- 
RA DA  CRUZ. 

Processo:  A.  I.  371/58 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Incorre  em  penalidade  a fir- 
ma responsável  por  açúcar 
encontrado  em  trânsito  de- 
sacompanhado da  respecti- 
va documentação. 

ACÔRDAO  Np  5.013 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto 
para  o fim  de  condenar  a fir- 
ma autuada  â perda  do  pro- 
duto apreendido,  nos  têrmos 
do  art.  60,  letra  “b”,  do  Decre- 
to-lei 1831,  de  4-12-39,  deixan- 
do de  aplicar  qualquer  penali- 
dade de  referência  ao  art.  42, 
também  do  mencionado  diplo- 
ma legal,  considerado  o prin- 
cípio de  Direito  Fiscal  que  es- 
tabelece que  a sanção  maior 
absorve  a de  menor  yulto. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  29  de 
Janeiro  de  1960. 

Pessoa  da  Silva — Presiden- 
te substituto.  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg  — Relator  Admardo  da 
Costa  Peixoto  Fui  presente — 
Leal  Guimarães — Procurador. 
D.  O.  19/2/60. 

Autuados : DIOGO  RODRI- 

GUES MARQUES,  IRMÃOS 
FRANCESCHI  S.  A.  AGRÍ- 
COLA E COMERCIAL 
(USINA  DIAMANTE)  e A. 
DIAS  S.  A.  COMERCIO  e 
IMPORTAÇÃO. 

Autuante:  MARIO  SIMÕES 
MENDES. 
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Processo:  A.  I.  421/57 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Está  sujeita  às  sanções  le- 
gais a firma  que  deixar  de 
conservar  notas  de  remessa 
e também  que  não  inutili- 
zá-las devidamente  e ainda 
que  receber  açúcar  desa- 
companhado da  respectiva 
documentação. 

ACÓRDAO  Np  5.014 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  par- 
te, o auto,  para  condenar  o 
primeiro  autuado,  Diogo  Ro- 
drigues Marques,  à multa  to- 
tal de  Cr$  2.000,00,  por  não 
inutilização  de  duas  notas  de 
remessa  e não  conservação  de 
duas  outras,  mais  Cr$  2.000,00 
por  não  conservação  de  dez 
notas  de  entrega,  à razão  de 
Cr$  200,00  para  cada  nota,  nos 
tfirmos  dos  arts.  41  e 42  do 
Decreto-lei  1831,  de  4-12-39,  e 
mais  à perda  do  açúcar  apre- 
endido, revertendo  o resulta- 
do da  venda  a favor  do  Insti- 
tuto, na  forma  do  supracitado 
diploma  legal  e absolvendo-se 
os  demais  autuados,  em  face 
de  não  estar  devidamente  com- 
provado terem  os  mesmos  in- 
fringido a lei. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  29  de 
Janeiro  de  1960. 

Pessoa  da  Silva — Presiden- 
te. Luiz  Dias  Rollemberg — Re- 
lator. Admardo  da  Costa  Pei- 
xoto. Fui  presente — Leal  Gui- 
marães— Procurador. 

D.  O.  19/2/60. 

Autuado:  USINA  AÇUCA- 

REIRA SAO  JOSÉ  S/A— 
USINA  SAO  JOSÉ  S/A. 
Autuante:  PAULO  PELLICCI 
ALVES  ARANHA. 
Processo:  A.  I.  647/55 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

Considera-se  incurso  em  pe- 
nalidade a firma  que  der 
saída  a açúcar  sem  paga- 
mento das  taxas  devidas. 

AGÕRDAO  Np  5.025 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto 
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para  o fim  de  condenar  a fir- 
ma autuada  à multa  de  Cr$ 
20,00  por  saco  de  açúcar,  no 
total  de  Cr$  19 . 200,00,  nos  têr- 
mos  do  art.  65,  do  Decreto-lei 
1831,  de  4-12-39,  por  se  tra- 
tar de  reincidência  especifica, 
além  de  recolhimento  das  ta- 
xas devidas,  no  valor  de  Cr$ 
2.976,00,  deixando  de  aplicar 
a penalidade  prevista  no  art. 
39  do  mesmo  diploma  legal, 
tendo  em  vista  a informação 
de  fls.  13. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  25  de 
Fevereiro  de  1960. 

a.  José  Wamberto — Presi- 
dente. Luiz  Dias  Rollemberg 
— Relator.  Admardo  da  Costa 
Peixoto.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurad  or. 

D.  O.  25/3/60. 

Autuado : GAUDIOSO  BE- 

ZERRA LIMA. 

Autuantes:  JOSÉ  ARISTIDES 
BARRETO  CAVALCANTI 
e outro. 

Processo:  A.  I.  173/57 — Esta- 
do do  Ceará. 

Está  sujeita  às  sanções  le- 
gais a firma  que  devida- 
mente notificada  deixar  de 
fazer  o recolhimento  da  ta- 
xa estabelecida  para  a 
aguardente. 

ACÓRDAO  N?  5.024 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  proceden- 
te o auto,  para  condenar  o au- 
tuado ao  pagamento  da  mul- 
ta em  dôbro  sôbre  a importân- 
cia não  recolhida,  tendo  em 
vista  o disposto  nos  arts.  148 
e 149  do  Decreto-lei  n°  3.855, 
de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  25  de 
Fevereiro  de  1960. 

a.  José  Wamberto — Presi- 
dente. Luiz  Dias  Rollemberg 
— Relator.  Admardo  da  Costa 
Peixoto.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador . 

D.  O.  25/3/60. 

Autuado:  VALENTIM  LUIZ 
RIGHETTO. 
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Autuantes : JOSÉ  GONÇAL- 
VES LIMA  e outros. 
Processo:  A.  I.  675/57 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Está  sujeita  às  penalidades 
legais  a firma  que  receber 
açúcar  desacompanhado  da 
devida  documentação  é,  tam- 
bém, que  destruir  notas  de 
entrega  do  produto. 

ACÓRDAO  Np  5.026 

ACORDA,  por  unanimidade, 
cm  julgar  procedente  o auto 
para  o fim  de  condenar  o au- 
tuado ao  pagamento  da  mul- 
da  de  Cr$  500,00  por  cada 
uma  das  partidas  de  açúcar 
recebidas  irregularmente,  nos 
têrmos  do  art.  40  do  Decreto- 
lei  1831,  de  4-12-39,  no  total 
de  Cr$  5.500,00  e mais  à mul- 
ta de  Cr$  200,00  sôbre  cada 
uma  das  200  notas  de  entrega 
destruídas,  no  total  de  CrÇ 
40.000,00,  tendo  em  vista  o 
disposto  no  art.  42  do  mesmo 
diploma  legal,  deixando  de 
aplicar  as  sanções  referentes 
a embaraço  fiscal,  consideran- 
do não  se  ter  comprovado  o 
mesmo,  e recorrendo-se  "ex- 
officio”  à instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  25  de 
Fevereiro  de  1960. 

o.  José  Wamberto — Presi- 
dente. Luiz  Dias  Rollemberg 
— Relator.  Admardo  da  Costa 
Peixoto.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

D.  O.  25/3/60. 

Autuados : ANTÔNIO  CAMÊ- 
LO  DA  VEIGA  e JOSÉ  RO- 
DRIGUES DE  LIMA. 
Autuante:  JOAQUIM  RICAR- 
DO DE  MORAIS  SCHULER 
e outro. 

Processo:  A.  I.  289/58 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

E’  de  julgar-se  procedente 
a infração  quando  verifi- 
car-se que  a firma  autuada 
é responsável  por  açúcar 
transportado  sem  a cobertu- 
ra da  devida  documentação. 

ACÓRDAO  N?  5.027 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
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Relator,  em  julgar  procedente 
o auto,  para  o fim  de  conde- 
nar Antônio  Camêlo  da  Veiga 
à perda  do  produto  apreendi- 
do, revertendo  o resultado  de 
sua  venda  a favor  do  Institu- 
to, nos  têrmos  do  art.  60,  le- 
tra “b”,  do  Decreto-lei  1831, 
de  4-12-39,  e José  Rodrigues 
de  Lima  ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr?  50,00,  grau  mínimo 
do  art.  33  do  citado  diploma 
legal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  25  de 
Fevereiro  de  1960. 

a.  José  Wamberto — Presi- 
dente. Luiz  Dias  Rollemberg 
— Relator.  J.  A.  de  Lima  Tei- 
xeira. Fui  presente:  Leal  Gui- 
marães— Procurador. 

D.  O.  25/3/60. 

Autuada:  USINA  TANQUES 
S.  A. 

Autuantes:  LUIZ  MOUSINHO 
e outros. 

Processo : A.  I.  30/56 — Esta- 
do da  Paraíba. 

Constitui  infração  à legisla- 
ção em  vigor,  dar  saída  a 
açúcar  sem  emissão  de  no- 
ta de  remessa,  bem  como 
deixar  de  recolher  a taxa 
de  Cr?  1,00  por  tonelada  de 
cana. 

Acórdão  n?  5.034 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto 
de  infração,  para  o fim  de 
condenar  a Usina  autuada  ao 
pagamento  das  seguinte  mul- 
tas: a)  Cr?  18.040,00  (dezoito 
mil  e quarenta  cruzeiros), 
além  do  recolhimento  da  taxa 
devida  de  Cr?  9.020,00  (nove 
mil  e vinte  cruzeiros),  na  for- 
ma do  art.  146,  do  Decreto-lei 
3855,  de  21-11-41;  b)  Cr? 
2.000,00  (dois  mil  cruzeiros), 
por  ter  dado  saída  a 799  sa- 
cos de  açúcar  para  o seu  de- 
pósito sem  emissão  da  nota 
de  remessa,  nos  têrmos  do 
art.  36,  dq  Decreto-lei  1831,  de 
4-12-39,  e mais  o recolhimen- 
to das  contribuições  estabele- 
cidas pela  Resolução  992/54 
(Plano  de  Safra).  Relativa- 
mènte  à infração  no  art.  149, 
do  Decreto-lei  n°  3855,  de 
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21-11-41,  não  capitulada  no 
auto,  deve  a Fiscalização  to- 
mar as  providências  cabíveis 
na  espécie,  uma  vez  que  não 
houve  notificação  prévia,  con- 
forme esclarece  o processo. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  10  de 
Março  de  1960. 

o.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. Fui  presente:  José  de 
Riba-Mar  X.  C.  Fontes — Pro- 
curador. 

D.  O.  1/4/60. 

Autuado:  ANTÔNIO  CIRINO 
NOGUEIRA. 

Autuante:  EVERARDO  LINS 
BEZERRA  CAVALCANTI. 
Processo:  A.  I.  91/57 — Esta- 
do do  Ceará. 

Incorre  nas  penalidades  le- 
gais o produtor  de  aguar- 
dente que  não  obstante  no- 
tificado deixar  de  fazer  o 
recolhimento  da  taxa  de- 
vida. 

ACÓRDAO  N<?  5.037 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedente 
o auto,  para  o fim  de  conde- 
nar o autuado  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr?  21.998,00, 
dobro  da  importância  que  dei- 
xou de  recolher,  nos  têrmos 
do  art.  149  do  Decreto-lei  3855, 
de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de 
Março  de  1960. 

a.  José  W amberto— Presi- 
dente. Luiz  Dias  Rollemberg 
— Relator.  Admardo  da  Costa 
Peixoto.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

D.  O.  25/3/60. 

Autuada:  IRMÃOS  CALDE- 
RERO. 

Autuante:  RINALDO  COSTA 
LIMA. 

Processo:  A.  I.  541/59 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

A não  inutilização  de  nota 
de  remessa  constitui  infra- 
ção às  leis  açucareira  vi- 
gentes. 

PAGINA  184 


ACÓRDAO  No  5.038 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  a fir- 
ma autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr?  500,00  por  nota 
de  remessa  não  inutilizada,  no 
total  de  Cr?  2 . 000,00,  grau  mí- 
nimo do  art.  41  do  Decreto-lei 
1831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de 
Março  de  1960. 

o.  José  Wamberto — Presi- 
dente. Admardo  da  Costa  Pei- 
xoto— Relator.  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg. Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

D.  O.  25/3/60. 

Autuado:  MANOEL  SOARES. 
Autuantes : VICENTE  DO 

AMARAL  GOUVEIA  e ou- 
tros. 

Processo:  A.  I.  551/59 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

Provada  a infração  é de  ser 
o auto  julgado  procedente. 

ACÓRDAO  Np  5.039 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedente 
o auto,  para  o fim  de  conside- 
rar boa  a apreensão  de  açú- 
car, na  forma  do  art.  60,  letra 
“b”,  do  Decreto-lei  np  1831, 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de 
Março  de  1960. 

o.  José  Wamberto — Presi- 
dente.Admardo  da  Costa  Pei- 
xoto— Relator.Luiz  Dias  Rol- 
lemberg. Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

Autuados : HERDEIROS  DE 
FRANCISCA  DAS  CHA- 
GAS BEZERRA. 

Autuante:  JOSE  ARISTIDES 
BARRETO  CAVALCANTI. 
Processo:  A.  I.  565/58 — Esta- 
do do  Ceará. 

Julga-se  procedente  o auto, 
quando  comprovadas  as  in- 
frações capituladas  no  pro- 
cesso. 
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ACORDAO  Np  5.043 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  procedente 
o auto,  para  o fim  de  conde- 
nar os  autuados  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr$  23.358,00 
dôbro  da  quantia  que  deixa- 
ram de  recolher,  nos  têrmos 
dos  arts.  148  e 149  do  Decre- 
to-lei 3.855,  de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de 
Março  de  1960. 

a.  José  Wamberto — Presi- 
dente. J.  A.  de  Lima  Teixeira 
— Relator.  Walter  de  Andra- 
de. Fui  presente:  Leal  Guima- 
rães— Procurador. 

Autuado:  MANOEL  MORE- 
NO. 

Autuante"  UILSON  FRANCO 
Processo:  A.  I.  467/59 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Provada  a saída  de  aguar- 
dente sem  o recolhimento 
da  taxa,  é de  se  julgar  pro- 
cedente o auto  lavrado. 

ACõRDÂO  No  5.044 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  par- 
te, o auto,  para  o fim  de  con- 
denar o autuado  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr$  16.000,00, 
dôbro  da  importância  devida 
e não  recolhida,  nos  têrmos 
dos  arts.  148  e 149  do  Decre- 
to-lei 3855,  de  21-11-41,  e im- 
procedente em  relação  aos  ar- 
tigos h e 2?  do  Decreto-lei 
5.998,  de  18-11-43. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de 
Março  de  1960. 

a.  José  Wamberto — Presi- 
dente. J.  A.  de  Lima  Teixeira 
— Relator.  Walter  de  Andrade. 
Fui  presente:  Leal  Guimarães 
— Procurador. 

Autuado:  ITO  KISHINETE. 
Autuante:  DIRCEU  FERREI- 
RA DA  CRUZ. 

Processo:  A.  I.  239/58 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Constitui  infração  adquirir 
açúcar  desacompanhado  de 
documento  fiscal. 
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ACÓRDÃO  Np  5.045 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  proceden- 
te o auto.  para  o fim  de  con- 
denar a firma  autuada  à per- 
da da  mercadoria,  nos  têrmos 
do  art.  60,  letra  “b”,  do  De- 
creto-lei 1831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de 
Março  de  1960. 

a.  J osé  Wamberto — Presi- 
dente. Walter  de  Andrade — 
Relator.  Admardo  da  Costa 
Peixoto.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

D.  O.  31/3/60 

Autuado:  JOSÉ  MARTINELI 
NETO. 

Autuante:  RENATO  BALDI- 
NI. 

Processo:  A.  I.  871/57 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Comprovada  a infração  pe- 
los elementos  constantes  do 
processo  é de  ser  o mes  ju- 
gado  procedente. 

ACÓRDÃO  Np  5.046 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  o au- 
tuado ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr$  2.000,00  por  partida 
de  aguardente  vendida  em  de- 
sobediência ao  art.  2°  do  De- 
creto-lei 5.998,  de  18-11-43, 
em  número  de  13  partidas,  to- 
talizando assim  a multa  de 
Cr$  26.000,00. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de 
Março  de  1960. 

a.  José  Wamberto — Presi- 
dente. Walter  de  Andrade — 
Relator.  Admardo  da  Costa 
Peixoto.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

D.  O.  31/3/60 

Autuado:  ANTONIO  JORGE 
HUBAIDE. 

Autuantes : FRANCISCO 

MARTINS  VERAS  e outro. 
Processo:  A.  I.  89/58 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

Comprovada  a infração  pe- 
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los  elementos  constantes  do 
processo,  é de  ser  o auto 
julgado  procedente. 

ACÓRDÃO  Np  5.047 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  proceden- 
te o auto,  para  o fim  de  con- 
denar o autuado  ao  pagamen- 
to da  multa  de  Cr$  5.000,00, 
minimo  das  sanções  previstas 
no  art.  68  do  Decreto-lei  1831, 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de 
Março  de  1960. 

a.  José  Wamberto — Presi- 
dente. Walter  de  Andrade — 
Relator.  Admardo  da  Costa 
Peixoto.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

D.  O.  31/3/60 

Autuados:  DUARTE  & CAM- 
POS, BRASIL  LEITE  DE 
CAMPOS  e USINA  BAR- 
RA GRANDE  LTDA. 
Autuante:  COLIMEDES  RO- 
CHA. 

Processo : A.  I.  29/57 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Incorre  nas  sanções  estabe- 
lecidas em  lei  a firma  em 
poder  da  qual  fôr  encontra- 
do açúcar  desacompanhado 
da  respectiva  documentação. 

ACÓRDÃO  N?  5.048 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  proceden- 
te, em  parte,  o auto,  para  o 
fim  de  condenar  a firma  Du- 
arte & Campos  à perda  da 
mercadoria  apreendida,  nos 
têrmos  do  art.  60,  letra  "b’\ 
do  Decreto-lei  1831,  de  4 de 
dezembro  de  1939,  deixando 
de  aplicar  o art.  40,  do  mesmo 
Decreto-lei,  uma  vez  que  a pe- 
nalidade maior  absorve  a de 
menor  vulto,  deixando  de  con- 
denar a Usina  a qualquer  pe- 
nalidade, tendo  em  vista  que 
a clandestinidade  absorve  a 
sanção  relativa  à sonegação 
e à inexistência  das  correspon- 
dentes notas  de  remessa,  con- 
denando-se o transportador  & 
multa  de  Cr$  50,00,  nos  têr- 
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mos  do  art.  33,  do  citado  De- 
creto-lei, recorrendo-se  “ex- 
-officio”  para  instância  su- 
perior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  16  de 
Março  de  1960. 

a.  José  Wamberto — Presi- 
dente. Luiz  Dias  Rollemberg 
— Relator.  Admardo  da  Costa 
Peixoto.  Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

D.  O.  1/4/60 

Autuado:  COEY  PORTO  FER- 
NANDES. 

Autuante : DURVANIL  DE 

VASCONCELOS. 

Processo : A.  I.  99/59 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

E’  de  ser  o auto  julgado 
procedente  quando  compro- 
vadas as  infrações  pelos  ele- 
mentos constantes  do  pro- 
cesso. 

t 

ACÕRDAO  N?  5.052 

ACORDA,  por  unanimidade 
de  votos,  em  julgar  proceden- 
te o auto,  para  condenar  o au- 
tuado ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr$  341.020,00  (trezen- 
tos e quarenta  e um  mil  e 
vinte  cruzeiros)  dôbro  da  im- 
portância devida,  na  forma 
do  art.  149.  do  Decreto-lei 
3855,  de  21-11-41. 

Comissão  Executiva,  23  de 
Março  de  1960. 

a.  José  Wamberto — Presi- 
dente. Admardo  da  Costa  Pei- 
xoto— Relator.  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg. Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

Autuado:  HAJIME  MITSU- 
ZUMI. 

Autuante:  DIRCEU  FERREI- 
RA DA  CRUZ. 

Processo:  A.  I.  365/59 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Comprovadas  as  infrações,  é 
de  ser  o auto  de  infração 
julgado  procedente. 

ACÓRDAO  N-?  5.053 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto 
de  infração,  para  o fim  de 
condenar  o autuado  ao  paga- 


mento da  multa  de  Cr$  200,00, 
por  nota  de  entrega  não  emi- 
tida, em  número  de  320  notas, 
no  total  de  Cr$  64 . 000,00 
(sessenta  e quatro  mil  cru- 
zeiros), na  forma  do  art.  42, 
do  Decreto-lei  m 1831,  de 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  23  de 
Março  de  1960. 

o.  José  Wamberto — Presi- 
dente. Admardo  da  Costa  Pei- 
xoto— Relator.  Luiz  Dias  Rol- 
lemberg. Fui  presente:  Leal 
Guimarães — Procurador. 

Autuada:  JOSEFA  MARIA 

DA  CONCEIÇÃO. 

Autuante:  TARCÍSIO  SOA- 
RES PALMEIRAS  e Outros. 
Processo:  A.  I.  438/57 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

Considera-se  clandestino  to- 
do açúcar  encontrado  sem 
documentação  exigida  pela 
legislação  açucareira. 

ACÓRDAO  N<?  5.167 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  proceden- 
te, em  parte,  o auto,  para  o 
fim  de  condenar  a autuada  â 
perda  dos  27  sacos  de  açúcar 
apreendidos,  incorporando-se  o 
preço  da  venda  dos  mesmos 
à receita  do  I.A.A.,  sem  inde- 
nização, nos  têrmos  do  art. 
60,  letra  “b”,  tendo-se  como 
absorvida  por  esta  a combina- 
ção do  art.  42,  e improceden- 
te em  relação  ao  art.  63,  to- 
dos do  Decreto-lei  1831,  de 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra- se. 

Comissão  Executiva,  17  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Büva — Presi- 
dente. Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator.  J.  A.  de  Lima  Tei- 
xeira. Fui  presente — Diogo 
Mello  Menezes — Procurador. 

Autuada:  COMPANHIA 

AGRO-INDUSTRIAL  D E 
MATOZINHOS  (USINA 
SANTO  ANDRÉ). 

Autuante:  LUIZ  CARLOS  DA 
DA  CUNHA  AVELAR. 
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Processo:  A.  I.  222/55 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

Comprovadas  as  infrações 
arguidas  no  processo,  pelos 
elementos  constantes  do 
mesmo,  é de  ser  o auto  jul- 
gado procedente. 

ACÕRDAO  N<?  5.168 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  par- 
te, o auto,  para  condenar 
a Usina  Santo  André  a pagar 
ao  Instituto,  como  determina 
o art.  19,  § 2°,  do  Decreto-lei 
n?  5.998,  de  18-11-43,  a mul- 
ta de  Cr$  22.220,00,  corres- 
pondente ao  valor  de  5 . 050 
litros  de  álcool  hidratado  ven- 
didos sem  autorização,  à ra- 
zão de  CrÇ  4,40  o litro,  nos 
têrmos  do  art.  13  da  Resolu- 
ção 816/53,  e a indenização  de 
Cr?  22.220,00,  valor  do  mes- 
mo álcool,  nos  têrmos  do  mes- 
mo decreto-lei,  e improceden- 
te quanto  às  demais  infra- 
ções capituladas,  por  fõrça  do 
princípio  de  que,  na  concor- 
rência de  penas,  se  aplica  ao 
infrator  a penalidade  mais 
grave,  recorrendo-se  “ex-offi- 
cio”  para  a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator.  J.  A.  de  Lima  Tei- 
xeira. Fui  presente — Diogo 
Mello  Menezes — Procurador. 

Autuada:  MOURA  & CIA.  e 
COMPANHIA  GERAL  DE 
MELHORAMEN- 
TOS  DE  PERNAMBUCO— 
USINA  CUCAÜ. 

Autuantes:  TARCÍSIO  SOA- 
RES PALMEIRA  e Outro. 
Processo:  A.  I.  368/57 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

E’  de  ser  o auto  julgado 
procedente  quando  compro- 
vadas as  infrações  pelos  ele- 
mentos constantes  do  pro- 
cesso. 

ACÓRDAO  N<?  5.169 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
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para  o fim  de  condenar  a fir- 
ma Moura  & Cia.  à perda  dos 
20  sacos  de  açúcar  apreendi- 
dos, revertendo  o produto  de 
sua  venda  à Receita  do  Insti- 
tuto, nos  têrmos  do  art.  60, 
letra  “b”,  e absorvida  a co- 
minação do  art.  40  pela  pena 
maior  do  perdimento  da  mer- 
cadoria; e a Cia.  Geral  de  Me- 
lhoramentos em  Pernambuco, 
proprietária  da  Usina  Cucaú, 
ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  2 . 000,00,  por  falta  de 
emissão  de  nota  de  remessa, 
na  forma  do  art.  36,  § 3°, 
acrescida  de  Cr$  200,00,  cor- 
respondente a Cr$  10,00  sôbre 
20  sacos  de  açúcar  de  sua  pro- 
dução sonegados  à tributação, 
além  do  recolhimento  das  ta- 
xas devidas,  de  conformidade 
com  o art.  65,  § único,  todos 
do  Decreto-lei  n?  1831,  de 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator.  J.  A.  de  Lima  Tei- 
xeira. Fui  presente — Diogo 
Mello  Menezes — Procurador. 

Autuados:  USINA  SERRA 

GRANDE  S/A.  e LUIZ 
FERREIRA  DE  MELO. 
Autuantes : TARCÍSIO  SOA- 
RES PALMEIRA  e outros. 
Processo:  A.  I.  388/57 — Esta- 
do de  Alagoas. 

Não  estando  comprovadas 
as  infrações  arguidas  no  au- 
to de  infração,  é de  ser  o 
mesmo  julgado  improce- 
dente. 

ACÓRDAO  N<?  5.170 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  improce- 
dente o auto,  liberando-se  o 
açúcar  apreendido  em  espécie 
ou  no  valor  correspondente  e 
devolvido  ao  seu  legítimo  do- 
no, recorrendo-se  “ex-officio” 
para  a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de 
Maio  de  1960. 
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o.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator.  J.  A.  de  Lima  Tei- 
xeira. Fui  presente — Diogo 
Mello  Menezes — Procurador. 

Autuado:  JULIO  FERREIRA 
DE  MELO  (SITIO  CAIXA 
D’ AGUA). 

Autuantes:  TARCÍSIO  SOA- 
RES PALMEIRA  e outros. 
Processo:  A.  I.  410/57 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

Considera-se  boa  a apreen- 
são de  mercadoria  encon- 
trada em  trânsito,  sem  a 
cobertura  da  documentação 
fiscal  exigida. 

ACÕRDAO  N*  5.171 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  par- 
te, o auto,  para  o fim  de  con- 
denar o infrator  à perda  da 
mercadoria  apreendida,  deven- 
do o resultado  de  sua  venda 
reverter  aos  cofres  do  Insti- 
tuto, devolvendo-se-lhe  os  va- 
silhames apreendidos,  não  ss 
lhe  aplicando  as  multas  pre- 
vistas nos  arts.  1»,  § 1?  ou  no 
art.  2o,  § 2o,  do  Decreto-lei 
5.998,  de  38-11-43,  as  quais 
não  são  cabíveis  na  hipótese, 
recorrendo-se  “ex-officio”  para 
a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator.  J.  A.  de  Lima  Tei- 
xeira. Fui  presente — Diogo 
Mello  Menezes — Procurador. 

Autuada:  CIA.  AGRO-IN- 

DUSTRIAL OMENA  IR- 
MÃOS—USINA  BITITIN- 

GA. 

Autuantes : RENATO  CA- 

VALCANTI BEZERRA  e 
outros. 

Processo:  A.  I.  348/57 — Esta- 
do de  Alagoas. 

A não  inutilização  de  nota 
de  remessa  constitui  infra- 
ção a preceitos  vigentes  da 
legislação  açucareira. 

ACÓRDAO  Np  5.172 

ACORDA,  por  unanimidade, 
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em  julgar  procedente,  em  par- 
te, o auto,  para  o fim  de  con- 
denar a firma  autuada  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr$ 
500,00  por  nota  de  remessa 
que  deixou  de  inutilizar,  em 
número  de  oito,  perfazendo 
Cr$  4.000,00,  nos  têrmos  do 
art.  41,  do  Decreto-lei  1831,  de 
4-12-39,  grau  mínimo,  por  ser 
primário,  e insubsistente  em 
relação  ao  ilícito  do  art.  39, 
capitulado  indevidamente  no 
auto,  recorrendo-se  “ex-offi- 
cio" para  a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum. 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de 
Maio  de  1960. 

o.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  Diogo  de 
Melo  Menezes — Procurador. 

Autuado:  SAID  AHMED 

SALEH. 

Autuantes:  EDER  PERES. 
Processo:  A.  I.  94/59 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Julga-se  boa  a apreensão 
de  açúcar  encontrado  em 
trânsito  sem  a cobertura  da 
documentação  fiscal  exigida 
por  lei. 

ACÓRDAO  NP  5.173 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  considerar  boa 
a apreensão  do  açúcar,  incor- 
porando-se o produto  de  sua 
venda  acs  cofres  do  Instituto, 
nos  têrmos  do  artigo  60,  letra 
“b”,  do  Decreto-lei  1831,  de 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Gustavo  Fernandes  de 
Lima — Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  Dio- 
go de  Mello  Menezes — Pro- 
curador. 

Autuado : ANTÔNIO  PEREI- 
RA TORRES  (ENGAR- 
RAFAMENTO GALO  NE- 
GRO). 
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Autuante:  RUBENS  CEZAR 
DE  MOURA  LIMA. 
Processo : A.  I.  82/57 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

Julga-se  boa  a apreensão  de 
mercadoria  quando  compro- 
vada ter  sido  a mesma  en- 
contrada sem  a cobertura 
da  documentação  fiscal. 

ACÓRDAO  N»  5.174 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  considerar  boa 
e valiosa  a apreensão  do  ál- 
cool, nos  têrmos  do  art.  11, 
§ único,  do  Decreto-lei  5988, 
de  18-11-43. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de 
Maio  de  1960. 

o.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente — Diogo  de 
Mello  Menezes — Procurador. 

Autuada:  DIAS  MARTINS 

S/A.— MERCANTIL  e IN- 
DUSTRIAL (Filial). 
Autuantes:  SÉRGIO  EDUAR- 
DO DE  OLIVEIRA  SAN- 
TOS e outro. 

Processo:  A.  I.  334/57 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

A não  conservação  de  no- 
ta de  entrega  sujeita  o in- 
frator às  penalidades  impos- 
tas pelas  leis  açucareiras 
vigentes. 

ACÓRDAO  No  5.175 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  proceden- 
te o auto,  para  o fim  de  con- 
denar a firma  autuada  à mul- 
ta de  Cr$  200,00,  grau  míni- 
mo previsto  no  art.  42,  § 2o, 
do  Decreto-lei  no  1831,  de 
4-12-39,  totalizando  a impor- 
tância de  Cr$  70.000,00,  cor- 
respondente a 350  notas  de 
entrega  que  deixou  de  con- 
servar. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de 
Maio  de  1960. 


a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente — Diogo  de 
Mello  Menezes — Procurador. 

Autuada:  USINA  SANTO 

ANTONIO  S.  A. — AÇÜCAR 
e ÁLCOOL  (US.  STO.  AN- 
TONIO). 

Autuantes:  JAIRO  CASTI- 

LHO DANIA  e outros 
Processo:  A.  I.  424/57 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Julga-se  clandestino  todo  o 
açúcar  encontrado  em  trân- 
sito sem  o acompanhamen- 
to devido  dos  documentos 
fiscais. 

ACÓRDAO  N?  5.176 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
-para  o fim  de  condenar  a 
Usina  autuada  à perda  dos 
100  sacos  de  açúcar  apreendi- 
dos, por  estarem  acobertados 
por  nota  de  nenhum  valor,  in- 
corporado-se o preço  de  sua 
venda  à receita  do  Instituto, 
sem  indenização,  nos  têrmos 
do  art.  60  letra  “b”,  do  Decre- 
to-lei 1831,  de  4-12-39,  pena- 
lidade esta  que  absorve  a co- 
minação do  art.  36,  § 3°,  da- 
quele diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente — Diogo  de 
Mello  Menezes — Procurador. 

Autuada:  CIA.  AGRÍCOLA  e 
INDUSTRIAL  SAO  JERÔ- 
NIMO  (US.  SAO  JERÔNI- 
MO). 

Autuantes : FRANCISCO 
MARTINS  VERAS  e Ou- 
tro. 

Processo:  A.  I.  420/57 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Comprovadas,  por  elementos 
constantes  do  processo,  as 
infrações  ao  art.  39,  do  De- 
creto-lei 1831,  de  4-12-39,  é 
de  ser  o auto  julgado  pro- 
cedente. 
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ACÓRDAO  N<?  5.177 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  a au- 
tuada ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr$  6.000,00,  correspon- 
dente às  três  notas  irregula- 
res, na  forma  do  art  39,  § 
único,  do  Decreto-lei  1831,  de 
4-12-39,  no  grau  mínimo. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente — Diogo  de 
Mello  Menezes — Procurador. 

Autuada:  DESTILARIA  SAO 
PAULO  DE  JOSÉ  MAR- 
TINS CARVALHO. 
Autuantes:  MANUEL  FER- 
NANDES DIAS  e outro. 
Processo:  A.  I.  210/54 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Julga-se  procedente  o auto, 
quando  comprovadas  as  in- 
frações ao  artigo  6°  do  De- 
creto-lei 5.998,  de  18-11-43. 

ACÓRDAO  N°  5.178 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  par- 
te. o auto,  para  condenar 
a Destilaria  São  Paulo  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr$ 

2.000. 00  (dois  mil  cruzeiros) 
por  partida  de  álcool,  em  nú- 
mero de  três,  perfazendo  Cr$ 

6.000. 00  (seis  mil  cruzeiros), 
mínimo  das  sanções  do  art. 
6°,  § único,  alínea  “a”,  do  De- 
creto-lei 5 . 998,  de  18-11-43, 
por  ser  primária,  desprezan- 
do-se a infração  do  artigo  1°, 
§§  1'9  e 2°,  do  mesmo  Decre- 
to-lei, não  configurada  nos 
autos,  recorrendo-se  “ex-offi- 
cio”  para  a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de 
Maio  de  1960. 

o.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente — Diogo  de 
Mello  Menezes — Procurador. 
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Autuado:  DORACI  LEAN- 

DRO & CIA.  LTDA. 
Autuantes:  EDER  PERES  e 
outro. 

Processo:  A.  I.  416/57 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

Julga-se  insubsistente  o au- 
to, quando  comprovado  que 
a autuada  não  se  aplicam 
os  dispositivos  do  Decreto- 
-lei  5.998,  de  18-11-43. 

ACÓRDAO  N<?  5.179 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  insubsistente  o au- 
to, isentando-se  de  responsa- 
bilidade a firma  Doraci  Lean- 
dro & Cia.  Ltda.,  restituindo- 
se  a aguardente  apreendida 
ou  o valor  de  sua  venda,  re- 
correndo-se “ex-officio”  para 
a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Moacyr  Soares  Pereira 
— Rélator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente — Diogo  de 
Mello  Menezes — Procurador. 

Autuado:  PAULO  NAGATA. 
Autuante:  NELSON  FAIL- 

LACE. 

Processo:  A.  I.  656/56 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Julga-se  improcedente  o au- 
to, quando  carecem,  no  pro- 
cesso, elementos  que  com- 
provem as  infrações  argui- 
das nos  autos. 

ACÓRDAO  Np  5.180 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  improce- 
dente o auto.  Intime-se,  re- 
gistre-se e cumpra-se.  Recor- 
ra-se  “ex-officio”  para  instân- 
cia superior. 

Comissão  Executiva,  17  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Moacyr  Soares  Pereira 
— Rélator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente — Diogo  de 
Mello  Menezes — Procurador. 

Autuados : IRMÃOS  FRAN- 

CESCHI  S/A.  (USINA 
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DIAMANTE)— I R M A O S 
NEME  e JOSÉ  CARLOS 
PFEIFER. 

Autuantes:  JOSÉ  GONÇAL- 
VES LIMA  e outros. 
Processo:  A.  I.  278/57 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Comprovadas  as  infrações 
arguidas  nos  autos,  por  ele- 
mentos do  processo,  é de 
ser  o mesmo  julgado  pro- 
cedente. 

ACÓRDA  Np  5.183 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  par- 
te, o auto,  para  o fim  de  con- 
denar a Usina  Diamante  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr? 

6.000. 00  por  partida  de  açú- 

car a que  dera  evasão  sem 
nota  de  remessa,  em  número 
de  duas,  totalizando  Cr? 

12.000. 00,  mais  a multa  de  Cr? 

3.000. 00  por  partida  acondi- 
cionada em  sacaria  ilegal, 
perfazendo  Cr?  6.000,00,  mé- 
dio das  sanções  dos  arts.  36 
e 31,  por  se  tratar  de  infra- 
tora reincidente,  além  da  mul- 
ta de  Cr?  20,00  por  saco  de 
açúcar  sonegado  à tributação, 
em  número  de  39  e Cr?  780,00 
na  forma  do  § único  do  art. 
65,  por  ser  reincidente  espe- 
cífico, além  do  recolhimento  de 
Cr?  241,80  de  taxas;  Irmãos 
Neme  ao  pagamento  das  mul- 
tas de  Cr?  500,00  e Cr?  100,00, 
mínimo  das  penas  dos  arts. 
40  e 33  (duas  partidas  trans- 
portadas), por  ser  primária,  e 
José  Carlos  Pfeifer  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr?  500,00, 
mínimo  do  art.  40,  por  ser  pri- 
mário, todos  dispositivos  do 
Decreto-lei  1831,  de  4-12-39, 
recorrendo-se  “ex-officio”  para 
a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
nra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de 
Maio  de  1960. 

o.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Moacyr  Soares  Pereira 
—Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente — José  de 
Ribd-Mar  X.  C.  Fontes— Pro- 
curador. 

Autuada:  FABRICA  DE  BE- 
BIDAS CONTINENTAL 
LTDA. 

PÁGINA  18» 


Autuantes:  JOSÉ  LUIZ  DE 
OLIVEIRA  e outro. 
Processo:  A.  I.  642/55 — Dis- 
trito Federal. 

Julga-se  improcedente  o au- 
to, quando  comprovado  que 
o álcool  desviado  está  in- 
cluído na  margem  de  tole- 
rância admitido  na  Lei  do 
Imposto  de  Consumo. 

ACÓRDAO  No  5.184 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  improcedente  o au- 
to, para  o fim  de  isentar  de 
responsabilidade  a Fábrica  de 
Bebidas  Continental  Ltda. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de 
Maio  de  1960. 

o.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  José  de 
Riba-Mar  X.  C.  Fontes — Pro- 
curador. 

Autuado:  JOSÉ  ALVES  MA- 
CHADO. 

Autuantes:  RUBENS  CEZAR 
DE  MOURA  LIMA  e outro. 
Processo:  A.  I.  467/  59 — Es- 
tado de  Pernambuco. 

Julga-se  boa  a apreensão  de 
açúcar  encontrado  em  trân- 
sito sem  a cobertura  da  do- 
cumentação fiscal  exigida. 

ACÓRDAO  No  5.185 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  o in- 
frator à perda  do  açúcar,  tor- 
nando efetiva  a sua  apreensão, 
revertendo  o produto  dessa 
venda  aos  cofres  do  Instituto, 
nos  têrmos  do  art.  60,  letra 
“b”,  do  Decreto-lei  1831,  de 
4-12-39,  dando  como  absorvi- 
da por  esta  penalidade  a co- 
minação do  art.  40  ou  42. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Domingos  Aldrovandi 
— Relator.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. Fui  presente:  José  de 
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Riba-Mar  X.  C.  Fontes — Pro- 
curador. 

Autuado : JOSfi  ANTONIO 

GOMES. 

Autuantes : RANULFO  CA- 

VALCANTI BEZERRA  e 
outro. 

Processo:  A.  I.  326/59 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

Considera-se  boa  a apreen- 
são de  açúcar  encontrado 
em  trânsito  sem  a cobertu- 
ra da  documentação  fiscal 
exigida  por  lei. 

ACÓRDÃO  Np  5.186 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  considerar  boa 
a apreensão  dos  12  sacos  de 
açúcar,  nos  têrmos  do  art.  60, 
letra  “b”,  do  Decreto-lei  1831, 
de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de 
Maio  de  1960. 

o.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Gustavo  Fernandes  de 
Lima — Relator.  Domingos  Al- 
drovandi.  Fui  presente:  José 
de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes — 
Procurador. 

Autuada:  USINA  BRASILEI- 
RO DE  AÇÚCAR  e ÁL- 
COOL S/A.— USINA  BRA- 
SILEIRO. 

Autuantes:  W.  M.  BU ARQUE 
e outros. 

Processo:  A.  I.  502/57 — Esta- 
do de  Alagoas. 

Dar  saida  a açúcar  sem  o 
pagamento  prévio  da  taxa 
da  defesa,  bem  como  fazer 
referência  a guia  de  paga- 
mento esgotada,  constitui 
infração  à legislação  açuca- 
reira em  vigor. 

ACÓRDAO  Np  5.187 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  o au- 
tuada ao  pagamento  das  se- 
guintes multas:  a)  — Cr$ 
34.250.00,  por  ter  dado  saída 
a 3.425  sacos  de  açúcar  sem  o 
pagamento  da  taxa  de  defesa, 
nos  têrmos  dos  arts.  2?  e §§, 
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64  e 65,  do  Decreto-lei  1831, 
de  4-12-39,  grau  mínimo,  além 
do  recolhimento  da  taxa;  b) 
— Cr$  2.000,00  por  nota  de 
remessa  emitida  com  referên- 
cia a guia  de  pagamento  de 
taxa  esgotada,  em  número  de 
36  notas,  totalizando  Cr$ 
72.000,00  (setenta  e dois  mil 
cruzeiros),  na  forma  do  art. 
39  do  referido  diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Mowcyr  Soares  Pe- 
reira. Fui  presente:  José  de 
Riba-Mar  X.  C.  Fontes — Pro- 
curador. ; "•»'  íff. 

Autuado:  DAROZ  & VAS- 
CONCELOS LTDA. 
Autuante:  ANTONIO  GE- 

RALDO  BASTOS. 

Processo:  A.  I.  480/56 — Esta- 
do do  Espírito  Santo. 

Julga-se  insubsistente  o au- 
to, quando  os  elementos  do 
processo  não  comprovam  as 
infrações  arguidas  nos  au- 
tos. 

ACÓRDAO  Np  5.188 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  insubsistente  o au- 
to, recorrendo-se  “ex-officio” 
para  a instância  superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de 
Maio  de  1960. 

o.  Pessoa  da  Süva — Presi- 
dente. Moarcyr  Soares  Pereira 
— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presentes  José  de 
Riba-Mar  X.  C.  Fontes — Pro- 
curador. 

Autuados:  JOSfi  YARA  e 

USINA  SAO  GERALDO 
(CIA.  AÇUCAREIRA  SAO 
GERALDO). 

Autuante:  PAULO  PELLICCI 
ALVES  ARANHA. 
Processo:  A.  I.  810/57 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

A numeração  da  sacaria  de 
açúcar  em  duplicata  consti- 
tui infração  à legislação  açu- 
careira em  vigor. 
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ACÓRDAO  Np  5.189 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  considerar  efe- 
tiva a apreensão  dos  dezes- 
sete sacos  de  açúcar  encontra- 
dos em  situação  irregular  em 
poder  da  firma  José  Yara,  nos 
têrmos  do  art.  60,  letra  “c", 
do  Decreto-lei  1831,  de  4-12-39, 
revertendo  aos  cofres  do  Ins- 
tituto o resultado  da  venda 
da  mercadoria,  e condenar  a 
Cia.  Açucareira  São  Geraldo 
à multa  de  Cr$  1.000,00.  grau 
mínimo  do  art.  31,  §§  1p  e 2p, 
do  citado  diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Moacyr  Boares  Pe- 
reira. Fui  presente:  José  de 
Riba-Mar  X.  C.  Fontes  — Pro- 
curador. 

Autuado:  JOSfi  BERNARDI- 
NO  DE  PAULA. 

Autuante:  RUY  DE  BITTEN- 
COURT. 

Processo : A.  I.  66/59 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

A não  inutilização  de  nota 
de  remessa,  bem  como  a não 
conservação  de  nota  de  en- 
trega, sujeitam  o infrator  ãs 
penas  da  lei. 

ACÓRDAO  N?  5.190 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  o in- 
frator ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr$  500,00,  nos  têrmos 
do  art.  41  do  Decreto-lei  1831, 
de  4-12-39,  por  não  ter  inu- 
tilizado devidamente  uma  no- 
ta de  remessa,  e ainda  ao  pa- 
gamento de  Cr$  . 400,00,  por 
não  ter  conservado  duas  notas 
de  entrega,  na  forma  do  art. 
42  do  citado  diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  18  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Gustavo  Fernandes  de 
Lima — Relator.  João  Soares 
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Palmeira.  Fui  presente:  José 
de  Riba-Mar  X.  C.  Fontes — 
Procurador. 

Autuados : NAGIB  ELIAS  e 
FINAZZI  & CIA. 

Autuantes : DURVANIL  DE 
VASCONCELOS  CARVA- 
LHO e outro. 

Processo:  A.  I.  266/58 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Comprovadas  as  infrações 
pelos  elementos  constantes 
dos  autos,  é de  se  julgar 
procedente  o auto  de  infra- 
ção lavrado. 

ACÓRDAO  N°  5.191 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  condenar  a firma  Nagib 
Elias  à perda  do  açúcar  apre- 
endido, nos  têrmos  do  art.  60, 
letra  “b”,  do  Decreto-lei  1831, 
de  4-12-39,  é a firma  Finazzi 
& Cia.  à multa  da  de  Cr$ 
1.000,00,  na  forma  do  art.  42 
do  citado  diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  d 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva — Presi- 
dente. Lycurgo  P.  Velloso,  Re- 
lator. João  Soares  Palmeira. 
Fui  presente:  a)  Diogo  de  Me- 
lo Menezes. 

Autuado:  FRANCO  & REGI 
TANO. 

Autuante:  JOSÉ  AUGUSTO 
MACIEL  CÂMARA. 
Processo:  A.  I.  270/59 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Julga-se  procedente  o au- 
to, quando  comprovada  a 
infração  ao  artigo  6°,  do 
Decreto-lei  n°  5.998,  de 
18-11-43. 

ACÓRDÃO  Np  5.192 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  a 
firma  autuada  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  2.000,00,  na 
forma  do  § único,  letra  “a”, 
do  art.  6«  do  Decreto-lei  5998, 
de  18-11-43. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 
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Comissão  Executiva,  19  de 
Maio  de  1960. 

o.  Pessoa  dki  Silva , Presi- 
dente. Lycurgo  P.  Velloso , Re- 
lator. João  Soares  Palmeira. 
Fui  presente:  a)  Diogo  de  Me- 
lo Menezes. 

Autuado:  GERALDO  ARAÚ- 
JO SILVA. 

Autuante  : EREMBERGUE 

ANTUNES  SOUSA. 
Processo:  A.  I.  456/59 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

Considera-se  boa  a apreen- 
são de  açúcar  encontrado 
em  trânsito  sem  a cobertu- 
ra da  documentação  fiscal 
exigida. 

ACÓRDAO  N?  5.193 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  considerar  boa 
a apreensão  dos  três  sacos  de 
açúcar,  revertendo  o resultado 
de  sua  venda  aos  cofres  do 
Instituto,  nos  têrmos  do  art. 
60,  letra,  “b”,  do  Decreto-lei 
1831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva,  Presi- 
dente. Lycurgo  P.  Velloso,  Re- 
lator. João  Soares  Palmeira. 
Fui  presente:  a)  Diogo  de  Me- 
lo Menezes. 

Autuados:  USINA  SAO  LUIZ 
S.  A.  e R.  CAMPBELL. 
Autuantes:  NELSON  FAIL- 
LACE  e outro. 

Processo:  A.  I.  422/58 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Julga-se  procedente  o auto, 
quando  comprovada  a exis- 
tência de  rasuras  em  notas 
de  remessa  apreendidas. 

ACÓRDAO  No  5.194 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  par- 
te, o auto,  para  o fim  de  con- 
denar a Usina  autuada  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr$ . . 
2.000,00  por  nota  de  remessa 
rasurada,  em  número  de  cin- 
co, nos  têrmos  do  art.  38  com- 
binado com  o § 39  do  art.  36 
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do  Decreto-lei  im  1831,  de 
4-12-39,  absolvendo-se  a fir- 
ma R.  Campbell  e liberando- 
se  a mercadoria  apreendida. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de 
Maio  de  1960. 

o.  Pessoa  da  Silva,  Presi- 
dente. Lycurgo  P.  Velloso,  Re- 
lator. João  Soares  Palmeira. 
Fui  presente:  a)  Diogo  de  Me- 
lo Menezes. 

Autuadas : SUMIO  SAKA- 

GUTI  & IRMÃO  LTDA.  e 
J.  ALVES  VERÍSSIMO 
S.  A. 

Autuante:  DIRCEU  FERREI- 
RA DA  CRUZ. 

Processo:  A.  I.  56/59 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Julga-se  boa  a apreensão  de 
açúcar  encontrado  em  trân- 
sito sem  o acompanhamento 
da  documentação  fiscal  exi- 
gida. 

ACÓRDAO  N<?  5.195 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  a pri- 
meira firma  autuada  à perda 
do  açúcar  apreendido,  nos  têr- 
mos do  art.  60,  letra  “b”,  do 
Decreto-lei  1831,  de  4-12-39  e 
J.  Alves  Veríssimo  S.  A.  à 
multa  de  Cr$  1.100,00,  grau 
médio  do  art.  42  do  mesmo 
diploma  legal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva,  Presi- 
dente. Lycurgo  P.  Velloso,  Re- 
lator. Domingos  José  Aldro- 
vandi.  Fui  presente:  a)  Diogo 
de  Melo  Menezes. 

Autuada:  USINA  AÇUCA- 

REIRA SAO  JOSÉ  S.  A.— 
USINA  SAO  JOSÉ. 
Autuante:  LASARO  JOSÉ 

TOLEDO  LIMA. 

Processo : A.  I.  82/59 — Esta- 
do de  Minas  Gerais. 

Julga-se  procedente  o auto, 
quando  comprovado  não  ter 
o infrator  efetuado  o reco- 
lhimento de  taxas  legalmen- 
te instituídas. 
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ACÓRDÃO  No  5.196 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  a fir- 
ma autuada  ao  pagamento, 
em  dôbro,  da  quantia  que  es- 
tava obrigada  por  lei  a reco- 
lher, ou  seja,  Cr?  179.340,00, 
ex-vi  do  art.  149  do  Decreto- 
-lei  3.855,  de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva,  Presi- 
dente. Lycurgo  P.  Velloso,  Re- 
lator. João  Soares  Palmeira. 
Fui  presente:  a)  Diogo  de  Me- 
lo Menezes. 

Autuado:  FRANCISCO  DE 

BORJAS  SOARES. 
Autuante:  PAULO  LELLIS. 
Processo:  A.  I.  446/58 — Es- 
tado de  São  Paulo. 

Julga-se  boa  a apreensão  de 
açúcar  encontrado  em  trân- 
sito, sem  a cobertura  dos 
documentos  fiscais  exigidos. 

ACÓRDÃO  Nç  5.197 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  considerar  boa 
a apreensão  do  açúcar,  rever- 
tendo o resultado  de  sua  ven- 
da aos  cofres  do  Instituto,  nos 
têrmos  do  art.  60,  letra  “b”. 
do  Decreto-lei  n°  1831,  de 
4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Süva,  Presi- 
dente. Lycurgo  P.  Velloso,  Re- 
lator. João  Soares  Palmeira. 
Fui  presente:  a)  Diogo  de  Me- 
lo Menezes. 

Reclamante : JOSÉ  AMARO 
TAVARES  FILHO. 
Reclamado:  AIRES  TAVA- 

RES. 

Processo:  P.  C.  102/59. — Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro. 

Homologa-se  acordo  feito 
com  observância  das  forma- 
lidades legais. 


ACÓRDÃO  N«  5.198 

ACORDA,  por  unanimidade, 
no  sentido  de  ser  homologado 
o acôrdo  de  fls.,  inclusive 
quanto  ao  deslocamento  da 
quota  de  75.000  quilos  de  ca- 
nas em  favor  de  Aires  Ta- 
vares. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Büva,  Presi- 
dente. Lycurgo  P.  Velloso,  Re- 
lator. João  Soares  Palmeira. 
Fui  presente:  a)  Diogo  de  Me- 
lo Menezes. 

Autuado:  GAUDIOSO  BEZER. 
RA  LIMA. 

Autuante:  JOSÉ  ARISTIDES 
BARRETO. 

Processo:  A.  I.  396/58 — Esta- 
do do  Ceará. 

O não  recolhimento  de  taxa 
legalmente  instituída  sujeita 
o infrator  às  penas  da  lei. 

ACÓRDÃO  N9  5.199 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  o au- 
tuado a pagamento  da  multa, 

em  dôbro,  ou  seja,  Cr$ 

20.999,00,  ex-vi  do  art.  149 
do  Decreto-lei  n9  3.855,  de 
21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de 
Maio  de  1960. 

o.  Pessoa  da  Silva,  Presi- 
dente. Lycurgo  P.  Velloso,  Re- 
lator. João  Soares  Palmeira. 
Fui  presente:  a)  Diogo  de  Me- 
lo Menezes. 

Autuada:  MARIA  ALVES  FI- 
GUEIREDO. 

Autuantes:  AYLSON  DRUCK 
BARROS  e outro. 

Processo : A.  I.  48/59 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

Julga-se  clandestino  todo 
açúcar  encontrado  em  trân- 
sito sem  o devido  acompa- 
nhamento dos  documentos 
fiscais. 

ACÓRDÃO  N9  5.200 
ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
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para  o fim  de  considerar  boa 
a apreensão  dos  oito  sacos  de 
açúcar,  revertendo  o resulta- 
do de  sua  venda  aos  cofres  do 
Instituto,  nos  têrmos  do  art. 
60,  letra  “b”,  do  Decreto-lei 
n9  1831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de 
Maio  de  1960. 

o.  Pessoa  da  Silva,  Presi- 
dente. Lycurgo  P.  Velloso,  Re- 
lator. João  Soares  Palmeira. 
Fm  presente:  a)  Diogo  de  Me- 
lo Menezes. 

Autuado:  DEDIER  BORGES 
CABRAL. 

Autuantes : ROMUALDO 
CORREIA  LINS  e outros. 
Processo:  A.  I.  658/58— rEsta- 
do  de  Pernambuco. 

Considera-se  boa  a apreen- 
são de  mercadoria  encontra- 
da em  trânsito  sem  a cober- 
tura da  documentação  fis- 
cal exigida. 

ACÓRDÃO  N9  5.201 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  considerar  boa 
a apreensão,  devendo  assim  o 
produto  da  venda  reverter  aos 
cofres  do  Instituto,  absolven- 
do-se os  autuados  da  multa  do 
art.  49  do  Decreto-lei  n9  5998, 
de  18-11-43. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva,  Presi- 
dente. Lycurgo  P.  Velloso,  Re- 
lator. Domingos  José  Aldro- 
vandi.  Fui  presentes  a)  Diogo 
de  Melo  Menezes. 

Autuados:  FRANCISCO  PE- 
REIRA AGUIAR  e USINA 
LAGINHA. 

Autuantes:  TARCÍSIO  SOA- 
RES PALMEIRA  e outro. 
Processo:  A.  I.  284/57 — Esta- 
dos de  Pernambuco  e Ala- 
goas. 

Julga-se  boa  a apreensão  de 
açúcar  encontrado  em  trân- 
sito sem  o acompanhamen- 
to da  documentação  fiscal, 
exigida. 
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ACÕRDAO  No  5.202 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  par- 
te, o auto,  para  o fim  de  con- 
denar Francisco  Pereira 
Aguiar  à perda  do  açúcar 
apreendido,  nos  termos  do  art. 
60,  letra  “b”,  do  Decreto-lei 
1831,  de  4-12-39,  absorvida 
pela  clandestinidade  a pena  do 
art.  40,  não  ficando  provada 
violação  ao  art.  63,  isentan- 
do-se de  responsabilidade  a 
Usina  Laginha,  e recorrendo- 
-se  “ex-officio”  para  a ins- 
tância superior. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva , Presi- 
dente. Moacyr  Soares  Pereira, 
Relator.  Domingos  José  Aldro- 
vandi.  Fui  presente:  a)  Diogo 
de  Melo  Menezes. 


Autuado:  PEDRO  VELOSO 

DA  SILVA. 

Autuantes : JOAQUIM  RICAR- 
DO DE  MORAIS  SCHULER 


e outros. 

Processo:  A.  I.  82/58 — Esta- 
do de  Pernambuco. 


O açúcar  desacompanhado 
dos  documentos  fiscais  exi- 
gidos pela  legislação  em  vi- 
gor, constitui  infração  ao 
Decreto-lei  1831. 

ACÓRDAO  N°  5.203 


Autuada:  DOVILHO  MOURA 
& IRMAO. 

Autuante:  DIRCEU  FERREI- 
RA DA  CRUZ. 

Processo:  A.  I.  116/58 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

O desvio  de  álcool  para  ou- 
tros fins  que  não  os  deter- 
minados pelo  Instituto  cons- 
titui infração  às  leis  açuca- 
reiras vigentes. 

ACÓRDAO  N?  5.204 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
condenada  a firma  infratora 
ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 
102.000,00  devida-  sôbre  cin- 
qüenta  e uma  partidas  desvia- 
das, grau  mínimo  da  letra  “a” 
do  § único,  do  artigo  6*  do 
Decreto-lei  5.998,  de  18-11-43. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva,  Presi- 
dente. Gustavo  Fernandes  de 
Lima,  Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente:  a) 
Diogo  de  Melo  Menezes. 

Autuados:  IRMÃOS  CORRÊA 
CARDOSO  LTDA.  (USINA 
CONCEIÇÃO) 

Autuante:  JESSÉ  MARTINS 
MACEDO. 

Processo:  A.  I.  12/59 — Esta- 
do de  Mato  Grosso. 


ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acordo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  proceden- 
te o auto,  para  o fim  de  con- 
siderar boa  e efetiva  a apreen- 
são do  açúcar,  revertendo  o 
resultado  de  sua  venda  aos  co- 
fres do  Instituto,  nos  têrmos 
do  art.  60,  letra  “b”,  do  De- 
creto-lei 1831,  de  4-12-39,  dan- 
do por  absorvida  a penalidade 
do  art.  40  ou  42  do  citado  di- 
ploma legal. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de 
Maio  de  1900. 

a.  Pessoa  da  Silva,  Presi- 
dente. João  Soares  Palmeira, 
Relator.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. Fui  presente:  a)  Diogo 
de  Melo  Menezes. 


A utilização  de  nota  de  re- 
messa rasurada  constitui 
infração  ao  artigo  38  do  De- 
creto-lei nv  1831. 

ACÕRDAO  N9  5.205 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  par- 
te, o auto,  para  o fim  de  con- 
denar a firma  autuada  ao  pa- 
gamento das  seguintes  multas: 

a)  Cr$  2.000,00  por  nota  d 
remessa  rasurada,  em  número 
de  duas,  mínimo  do  art.  38  do 
Decreto-lei  1831,  de  4-12-39; 

b)  _ cr$  3.000,0,  grau  mé- 
dio do  art.  69  do  referido  De- 
creto-lei, por  ser  reincidente; 

c)  — multa  correspondente  ao 
valor  do  dôbro  da  taxa  não 
recolhida,  além  do  recolhimen- 
to da  taxa,  totalizando  Cr$ . . 


1.294,00,  nos  têrmos  dos  arts. 
145  e 146  do  Decreto-lei  3855, 
de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva,  Presi- 
dente. João  Soares  Palmeira 
— Relator.  Moacyr  Soares  Pe- 
reira. Fui  presente:  Diogo  de 
Mello  Menezes — Procurador. 

Autuado:  IGNORADO. 
Autuante:  JESSÊ  MARTINS 
DE  MACEDO. 

Processo:  A.  I.  218/59 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

E’  clandestino  e como  tal 
deve  ser  apreendido,  todo 
açúcar  encontrado  em  trân- 
sito sem  o acompanhamen- 
to da  documentação  exigida. 

. í ' -4fc» 

ACÓRDAO  N*?  5.206 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  considerar  boa 
a apreensão  do  saco  de  açú- 
car apreendido,  revertendo  c 
resultado  de  sua  venda  aos  co- 
fres do  Instituto,  nos  têrmos 
do  art.  60,  letra  “b”,  do  Decre- 
to-lei 1831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de 
Maio  de  1960. 

a.  Pessoa  da  Silva,  Presi- 
dente. Gustavo  Fernandes  de 
Lima — Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fui  presente: — Dio- 
go de  Mello  Menezes — Pro- 
curador. 

Autuada : JOAO  DORETTO 

& IRMÃOS. 

Autuante:  DIRCEU  FERREI- 
RA DA  CRUZ. 

Processo:  A.  I.  400/59 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

O não  recolhimento  de  ta- 
xa devida  constitui  infração 
às  leis  açucareira  vigentes. 

ACÓRDAO  N9  5.207 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto 
para  o fim  de  condenar  a fir- 
ma autuada  ao  pagamento  da 
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multa  de  Cr$  41.092,00,  dô- 
bro  da  importância  devida,  na 
forma  do  artigo  149  do  De- 
creto-lei 3.855,  de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de 
Maio  de  1960. 

o.  Pessoa  da  Silva,  Presi- 
dente. Gustavo  Fernandes  de 
Lima — Relator.  Domingos  José 
AldroVandi.  Fui  presente: — 
Diogo  de  Mello  Menezes — Pro- 
curador. 

Autuado:  ANTÔNIO  AUGUS- 
TO SAMPAIO. 

Autuante : HÉLIO  RIBEIRO 
DO  REGO  MELO. 

Processo:  A.  I.  434/57 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

Considera-se  boa  a apreen- 
são de  açúcar  encontrado 
em  trânsito  sem  a cobertu- 
ra da  documentação  neces- 
sária. 

ACÓRDAO  Np  5.208 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto 
para  o fim  de  condenar  o au- 
tuado à perda  do  açúcar  apre- 
endido, revertendo  o resulta- 
do de  sua  venda  à receita  do 
Instituto,  nos  têrmos  do  art. 
60,  letra  “b”,  do  Decreto-le5 
1831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de 
Maio  de  1960. 

o.  Pessoa  da  Silva,  Presi- 
dente. Moacyr  Soares  Pereira 
— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  Diogo  de 
Mello  Menezes — Procurador. 

Autuados:  JORGE  MALUF, 

USINA  SANTO  ANTÔNIO 
S.  A.  AÇÚCAR  e ÁLCOOL 
e HENRIQUE  FONSECA. 
Autuantes:  JUAREZ  FELIX 
DE  SOUZA  e outros. 

Processo:  _A.  I.  674/58 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

Comprovadas  as  infrações 
aos  artigos  31,  36  e 60  do 
Decreto-lei  1831,  de  4-12-39, 
é de  ser  o auto  julgado  pro- 
cedente. 
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ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente,  em  par- 
te, o auto,  para  o fim  de  con- 
denar os  autuados  Henrique 
Fonseca,  e Jorge  Maluf  à per- 
da de  30  e 13  sacos  de  açú- 
car, respectivamente,  nos  têr- 
mos do  art.  60,  letras  “b”  e 
“c”,  do  Decreto  lei  1831,  de 
4-12-39,  revertendo  o produ- 
to da  venda  da  mercadoria  aos 
cofres  do  Instituto,  impondo- 
-se  à Usina  Santo  Antônio  o 
pagamento  da  multa  no  total 
de  Cr$  3.000,00,  na  forma  dos 
arts.  31  e 36  do  citado  diplo- 
ma legal,  além  do  recolhimen- 
to das  taxas  devidas. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de 
Maio  de  1960. 

' a.  José  Pessoa  da  Silva 
Presidente.  Gustavo  Fernan- 
des de  Lima — Relator.  João 
Soares  Palmeira.  Fui  presen- 
te:— Diogo  de  Mello  Menezes 
— Procurador. 

Autuada:  USINA  LAMBARI 
LTDA.  (USINA  LAMBA- 
RI). 

Autuante:  JOSÉ  EUGENIO 

TRAMONTANO. 

Processo:  A.  I.  316/59 — Esta- 
do de  São  Paulo. 

A não  escrituração  do  Li- 
vro de  Produção  Diária  su- 
jeita o infrator  às  penas  da 
lei. 

ACÓRDAO  Np  5.210 

ACORDA,  por  únanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  a Usi- 
na autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  500,00,  nos  têr- 
mos do  art.  69,  § único,  do  De- 
creto-lei 1831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de 
Maio  de  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Silva — 
— Gustavo  Fernandes  de  Li- 
ma— Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente: — Diogo 
de  Mello  Menezes — Procura- 
dor. 
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Autuados : HERDEIROS  DE 
TIBÜRCIO  TARGINO 
Autuante:  JOSÉ  ARISTIDES 
BARRETO  CAVALCANTI. 
Processo:  A.  I.  686/57 — Esta- 
do do  Ceará. 

Constitui  infração  ao  Decre- 
to-lei 3.855  o não  recolhi- 
mento da  taxa  incidente  sô- 
bre  a produção  aguarden- 
teira. 

ACÓRDAO  Np  5.211 

ACORDA,  por  unanimidade, 
de  acôrdo  com  o voto  do  Sr. 
Relator,  em  julgar  proceden- 
te o auto,  para  o fim  de  con- 
denar os  autuados  ao  paga- 
men  da  quantia  não  recolhi- 
da, em  dôbro,  na  forma  do  art. 
149  do  Decreto-lei  n*  3.855, 
de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de 
Maio  de  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  João  Soares  Pal- 
meira— Relator.  Moacyr  Soa- 
res Pereira.  Fui  presente: — 
Diogo  de  Mello  Menezes — Pro- 
curador. 

Autuada:  USINA  TIMBÓ  AS- 
SU  S.  A. 

Autuantes:  RENATO  SANT’- 
ANNA  DE  OLIVEIRA  e 
outro. 

Processo:  A.  I.  296/57 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

Comprovadas  as  infrações 
aos  artigos  39  e 65  do  De- 
creto-lei 1831,  de  4-12-39  é 
de  ser  o auto  julgado  pro- 
cedente. 

ACÓRDAO  N»  5.212 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  a Usi- 
na autuada  ao  pagamento  das 
seguintes  multas:  a)  — Cr$ 

316.000. 00  (trezentos  e dezes- 
seis mil  cruzeiros),  correspon- 
dente ao  ilícito  do  art.  39,  is- 
to é,  Cr$  4 . 000,00  por  nota 
de  remessa  com  referência  ine- 
xata de  pagamento,  no  total 
de  79  notas,  grau  submédio 
do  dispositivo  legal;  b)  — Cr$ 

152.000. 00  (cento  e cinqüen- 
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ta  e dois  mil  cruzeiros),  cor- 
respondente a Cr?  20,00  por 
saco  sonegado  a tributação, 
num  total  de  7.600  sacos  de 
açúcar,  nos  têrmos  do  § úni- 
co do  art.  65,  êste  e o anterior 
do  Decreto-lei  1831,  de  4-12-39, 
e mais  ao  recolhimento  de  Cr? 
23.560,00  (vinte  e três  mil 
quinhentos  e sessenta  cruzei- 
ros), correspondente  ao  valor 
das  taxas  de  Cr?  3,10  por  sa- 
co, não  pagas  na  oportunida- 
de devida. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  19  de 
Maio  de  1960. 

o.  José  Pessòa  da  Süva — 
Presidente.  Moacyr  Soares  Pe- 
reiro— Relator.  João  Soares 
Palmeira.  Fm  presente: — Dio- 
go  de  Mello  Menezes — Pro- 
curador. 

Autuado:  PACIFICO  & CIA. 

LTDA.  (USINA  BRASIL). 
Autuantes:  JESSÉ  MARTINS 

DE  MACEDO  e outro. 
Processo:  A.  I.  504/58 — Esta- 
do de  Pernambuco. 

Comprovadas  as  infrações 


arguidas  no  processo,  pelos 
elementos  constantes  do 
mesmo,  é de  ser  o auto  jul- 
gado procedente. 

ACÓRDAO  N*  5.213 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
paar  o fim  de  condenar  a fir- 
ma autuada  às  multas  de  Cr? 
500,00  e Cr?  2.000,00,  por  in- 
fração aos  arts.  39  e 36,  § 39, 
respectivamente,  do  Decreto-lei 
1831,  de  4-12-39. 

Intime-se,  registre-se  e cum 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  25  de 
Maio  de  1960. 

a.  José  PessoW  da  Silva — 
Presidente.  Gustavo  Fernan- 
des de  Lima — Relator.  João 
Soares  Palmeira.  Fui  presen- 
te:— Diogo  de  Mello  Menezes 
— Procurador. 

Autuado:  PEDRO  DIAS  DE 
CARVALHO— D E S T I- 
LARIA  SANTO  ANTONIO. 
Autuantes : JOSÉ  BONIFÁ- 

CIO DA  FONSECA  LIMA 
e outros. 


Processo:  A.  I.  410/56 — Esta- 
do da  Bahia. 

O não  recolhimento  de  ta- 
xas legalmente  instituidas 
sujeita  o infrator  às  pena- 
lidades da  lei. 

ACÓRDAO  N?  5.214 

ACORDA,  por  unanimidade, 
em  julgar  procedente  o auto, 
para  o fim  de  condenar  o au- 
tuado ao  pagamento  da  im- 
portância de  Cr?  69.248,00, 
correspondente  ao  dôbro  da 
importância  devida,  nos  têr- 
mos da  Resolução  698/52  e 
arts.  148  e 149  do  Decreto-lei 
3.855,  de  21-11-41. 

Intime-se,  registre-se  e cum- 
pra-se. 

Comissão  Executiva,  25  de 
Maio  de  1960. 

a.  José  Pessoa  da  Silva — 
Presidente.  Lycurgo  P.  VeUo- 
so,  Relator.  João  Soares  Pal- 
meira. Fui  presente:  a)  Diogo 
de  Melo  Menezes. 
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QUADROS  SINTÉTICOS 


POSIÇÃO  DA  SAFRA  AÇUCAREIRA  E ALCOOLEIRA  DE  1962/63 
EM  30  DE  SETEMBRO  DE  1962 

AÇÚCAR 


Decorrido  o quarto  mês  da  safra  de  1962/63,  apresenta-se  a produção 
açucareira  com  um  volume  de  1.428.285  toneladas  métricas  (pêso  bruto), 
contra  1.616.832  fabricadas  no  período  de  junho  a setembro  de  1961,  o 
que  significa  um  decréscimo  de  11,7%.  As  usinas  dos  Estados  do  Sul, 
que  iniciaram  a fabricação  em  junho  último,  já  produziram  64,2%  da 
respectiva  estimativa  e as  do  Norte,  com  a safra  recentemente  iniciada, 
apenas  manufaturaram  5,6%  do  total  previsto.  Como  o estoque  em  l9  de 
junho  e o remanescente  foram,  respectivamente,  de  604.280  e 4.032  t. 
na  safra  em  curso  e de  369.631  e 19.024  t.  na  colheita  anterior,  cons- 
tata-se que,  as  disponibilidades  nesses  quatro  meses  de  1962  e de  1961, 
totalizaram  2.036.597  e 2.005.487  t.,  na  mesma  ordem.  Como  se  obser- 
va, houve  um  pequeno  incremento  de  1,5%  quanto  às  disponibilidades 
atuais.  As  demandas,  no  quadrimestre  reportado  da  safra  em  curso, 
atingiram  1.175.963  t.,  sendo  que  251.470  t.  foram  destinadas  ao  exte- 
rior e as  924.493  toneladas  restantes  ao  consumo  interno.  Em  período 
análogo  do  ano  p.  p.  os  reclamos  comerciais  foram  da  ordem  de  1 . 130 . 970 
t.,  das  quais  213.792  t.  foram  exportadas  e 917.178  t.  encaminhadas  ao 
consumo  local.  Infere-se,  assim,  que  o acréscimo  da  exportação  foi  de 
17,6%  e o do  consumo  aparente  de  apenas  0,8%.  Balanceadas  as  dispo- 
nibilidades e as  demandas,  resultaram  os  estoques  de  860.634  e 874.517 
t.  em  30  de  setembro  de  1962  e de  1961,  respectivamente. 


ÁLCOOL 

No  período  de  junho  a setembro  último  (safra  1962/63,  foram  fabri- 
cados 174 . 097 . 757  litros  de  tôdas  as  graduações,  enquanto  que  em  iguais 
meses  de  1961  (safra  1961/62),  haviam  sido  produzidos  214.017.177, 
o que  representa  uma  diminuição  de  18,6%.  Maior,  porém,  foi  a queda 
na  produção  de  álcool  anidro  — 35,4%,  uma  vez  que,  nesses  quatro  meses, 
foram  apurados  56.867.330  litros  neste  ano  e 88.003.691  no  ano  an- 
terior. As  companhias  de  gasolina  receberam  do  I.  A.  A.,  para  promo- 
verem a mistura  carburante  (álcool-motor),  também  em  iguais  períodos, 
29.664.063  e 29.543.685  litros,  na  mesma  ordem. 
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NOTA:  — Os  dados  desta  tabela  foram  coletados  nos  principais  centros  produtores  e algumas  praças 
distribuidoras,  com  exclusão  das  parcelas  relativas  às  demais  Unidades  da  Federação  que  refletem  apurações 
procedidas  exclusivamente  nas  usinas . 


COMÉRCIO  DE  AÇÚCAR 

Exportação  para  o Exterior  — Procedência  e Destino 
Tipos  de  Usina — Período  de  Janeiro/Setembro — 1960  a 1962 

Unidade:  SACO  DE  60  QUILOS 


Brasil  açucareiro 
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(*)— Inclusive  1.000  sacos  de  açúcar  refinado  (Donativos). 


PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL 

Safras  de  1960/61—1962/63 
Posição  em  30  de  setembro 
Unidade:  LITRO 
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NOTA:  — Êstes  dados  compreendem  a produção  total  de  álcool;  abrangem,  por  isso,  nos  Estados  do  Norte,  em  cada  período 
de  safra,  remanescentes  de  safras  anteriores  e,  bem  assim,  nos  Estados  do  Sul,  algumas  parcelas  de  produção,  apuradas  depois 
de  maio,  último  mês  de  safra. 


PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL 

Totais  do  Brasil  por  mês — Safras  de  1960/61 — 1962/63 

Unidade:  LITRO 


Brasil  açucareiro 
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NOTA:  — Êstes  dados  compreendem  a produção  total  de  álcool,  no  periodo  de  junho  a maio;  abrangem,  por  isso,  remanes- 
centes das  safras  anteriores  e,  bem  assim,  algumas  parcelas  de  produção  apuradas  depois  de  maio. 

(*)  Dado  retificado. 
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BOMBAS 
DE  VÁCUO 
SECO 

WORTHINGTON 


II 

■ 


■ 

■ 

■ 


Tipo  HBV 

18x7  — 823  pés  cúbicos/minuto  — 400  rpm 

22  x 9 — 1292  pés  cúbicos/minuto  — 327  rpm 
acionadas  por  motores  elétricos 
de  30  HP  e 1800  rpm  máxima  para  a primeira  e 
de  50  HP  e 1800  rpm  máxima  para  a segunda. 

Para  qualquer  trabalho,  sejam  quais  fôrem  as  condições  e exigên- 
cias locais,  a Worthington  fabrica  as  melhores  bombas  de  vácuo, 
adequadas  a todas  as  especificações  e características  técnicas. 


Assistência  .permanente  e suprimento  de  pefas  sobressalentes. 


Para  maiores  informações,  consulte 


WORTHINGTON  S.  A e (Máquinas) 

Rio  de  Janeiro  — R.  Araújo  Pôrto  Alegre,  36  - 10.°  - Tel.  32-4394 
São  Paulo  — Avenida  Angélica,  1.968  — Telefone:  52-9108 
Pôrto  Alegre  — Rua  Câncio  Gomes,  244  — Telefone:  2-2227 
Recife  — Praça  do  Carmo,  30  - 12.°  andar  - Conjunto  1.203 
Edifício  "igarassú"  - Telefone:  43-41 
Salvador  — - Rua  Miguel  Calmon,  53  - sala  502 


IA  ■ 17.018 


MÁQUINAS  PARA  FECHAMENTO  DE  BOCAS  DE  SACOS 

FECHAM  SACARIA  DE 

PAPEL,  PLÁSTICO,  ALGODÃO,  JUTA  MÉDIA  E PESADA 

PARA  AÇÚCAR.  ADUBOS,  CAFÉ.  CIMENTO,  CEREAIS,  RAÇÕES,  CACAU,  TRI60,  ETC. 


O CABEÇOTE 

é munido  de  dentes  duplos,  o 
que  o torna  especial  para  sa- 
caria grossa,  usada  em  ensa- 
camento do  café. 
é útil  não  somente  para  fechar 
bôca  de  sacos,  como  também, 
quando  colocado  sôbre  banca- 
da para  fazer  o próprio  saco. 
Pode  ser  colocado  em  suporte, 
pendurado  sôbre  roldanas  e, 
será  tão  eficiente  como  uma 
máquina  portátil. 

SOLICITE  CATÁLOGOS  E INFORMAÇÕES 

MAIA  — INDÚSTRIA  E COMÉRCIO  LTDA. 

Rua  Dr.  Ambruster,  10  (Boa  Vista) 

Fone:  2651  - Cx.  Postal:  175  - Limeira  (Est.  S.  Paulo) 


Equipadas  com  um  só  motor,  proporcionam  perfrto  en- 
trosamento  de  movimentos  entre  o cabeçote  e a esteira. 

Fabricadas  em  3 tipos  diferentes  para  sacos  de  1 a 80  quilos. 

• Fornecemos,  separadamente,  ca- 
beçotes e transportadores,  assim 
como  balança  automática  para 
grãos. 

• O cabeçote  e a esteira  são  de 
adaptação  universal,  servindo 
para  qualquer  tipo  de  máquina. 

• Peças  avulsas,  reforma  e assis- 
tência técnica  para  todos  os 
tipos  de  cabeçote. 


^ 


EMIILSAN  AL 


(aplicação  pat.  sob  N9  53.464) 


Fermentações  mais  puras  e rápidas,  produtos  destilados  eom  maior  uniformidade 
e melhor  paladar.  Não  sendo  corrosivo,  diminui  o desgaste  do  aparelhamento. 
Utilizado  na  limpeza  de  moendas  e esteiras,  elimina  e evita  infecções  bacterianas. 


MELOX  326 

Coagulante  eletrolítico  de  origem  vegetal  e agente  de  floculação  dos 
caldos  crus  de  cana. 

Fabricante:  Agrotex  S/A  — Indústria  e Comércio 

Rua  João  Pessoa,  1097  — Barra  do  Pirai  — Estado  do  Rio 

Representantes:  Klingler  S/A  Anilinas  e Prod.  Químicos 

Rua  Martim  Burchard,  608  — São  Paiulo  — S.  P. 

Rua  Cons.  Saraiva,  16  — Rio  de  Janeiro  — Estado  da  Guanabara 

Frederico  Zimmermann,  a/c.  de  Schenker  Barbosa  & Cia. 

Rua  do  Apoio,  153  — Recife  — Pernambuco 


V 


FORNECEMOS 
USINAS  COMPLETAS 
DE  AÇÚCAR  DE  CANA 
E REFINARIAS 


Deutscher  Innen-und  Aussenhandel 
Berlin  W 8,  Taubenstrasse  7-9 
República  Democrática  Alemã 


fábricas  de  açúcar  de  cana  : 

800/1000  t/d;  1800/2000  t/d; 


De  1945  até  hoje  nossas  empresas  forneceram 
22  usinas  de  açúcar  e 4 refinarias 
à União  Soviética,  repúblicas  populares 
da  Bulgária,  China  e Romênia 
e à Indonésia,  assim  como,  em  cooperação 
com  outras  emprêsas  de  exportação,  mais 
27  fábricas  à URSS,  República  Popular  da  China  e à Síria. 


Projetos  estandardizados  : 


* Experiência  de  longos  anos; 

* novas  construções  de  qualidade  comprovada; 

* novos  processos; 

alta  segurança  de  serviço. 


r?.-)  -rf 
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Informações:  REPRESENTAÇÃO  COMERCIAL  DA 
REPÚBLICA  DEMOCRÁTICA  ALEMÃ 
NO  BRASIL  — Av.  Rio  Branco  26A,  3'' 
andar  — - telefones:  43-9.011  - 43-9012. 


REPRESENTAÇÃO  COMERCIAL  DA 
REPÚBLICA  DEMOCRÁTICA  ALEMÃ 
NO  BRASIL  — Filial  São  Paulo  — Rua 
Beniamin  Constant  170/3^  andar  — 
telefone  33-7219. 


I 


A. 


E.  G.  FONTES  S. 

Exportadora  e Importadora 

AVENIDA  NILO  PEÇANHA,  12  - 9<>  ANDAR 
Caixa  Postal,  3 

TELEGRAMAS: 

«AFONTES  - RIO  DE  JANEIRO» 

Rio  de  Janeiro 

TELEFONES: 

42-3740  * 

22-6115 

22-5535 

22-8058 

52-3271 


f -x 

^ 
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USINA 

Montagens  e reparos  de  caldeiras 
e inslações  geradoras  de  vapor. 

SERRA  GRANDE 

Especialistas  em  instalações  geradoras 
de  vapor  “BABCOCK”. 

S/A 

Caldeiras  automáticas,  peças, 
accessórios  e componentes. 

RECIFE 

«CALDEIRAS»  COMERCIO 

SERRA  GRANDE 

(Alagoas) 

E ENGENHARIA  LTDA. 

MACEIÓ 

AÇÚCAR 

TODOS  OS  TIPOS 

AVENIDA  VENEZUELA,  27  — 49  — S/423 
Tel.  43-3099 

Rio  de  Janeiro  — Estado  da  Guanabara 

«USGA» 

COMBUSTÍVEL  IDEAL 

Em  São  Paulo  — Recife  e Salvador 

L 

s. J 
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Êste  resultado  baseia-se 
num  trabalho  intensivo  de 
desenvolvimento  e na  ex- 
periência de  nossa  indús- 
tria, que  há  mais  de  100 
anos  fornece  ao  mercado 
mundial  planejando  e mon- 
tando, nesse  período,  mais 
de  380  usinas  açucareiras, 
tanto  de  cana  como  de 
beterraba. 


No  período  de  2 anos  foram  fornecidas  para  todas  as 
partes  do  mundo  260  centrífugas  contínuas  de  fabri- 
cação B M A 


Outros  processos  e constru- 
ções BMA,  ultra  modernos, 
conhecidos  por  todas  as 
indústrias,  são 

• torre  de  difusão  con- 
tínua 

- moendas 

- instalações  de  purifica- 
ção de  caldo,  inteira- 
mente automáticas 

- centrífugas  automá- 
ticas 

- instalações  para  fabri- 
cação de  açúcar  sem 

a melaço 

Estes  fatos  demonstram  que 
a BMA  está  à frente  com 
o desenvolvimento  de  no- 
vos processos  e aparelhos 
de  fucionamento  racional. 


VANTAGENS  DE  NOSSAS 
CENTRÍFUGAS  CONTÍNUAS 

Perfeito  funcionamento  sem  bruscas  oscilações  de  energia 
Centrifugação  em  várias  etapas 
Inexistência  de  fundações  e mínima  área  ocupacional 
Supressão  quase  total  de  mão  de  obra  para  atender  a insta- 
lações elétricas  ou  pneumáticas 
Qualidade  constante  de  açúcar 
Afluxo  automaticamente  regulado 
Ou  seja 

Regulagem  da  intensidade  do  afluxo  por  intermédio 
de  uma  válvula  com  registro  acoplado  à capacidade  do 
motor  da  centrífuga  contínua 

Resultando 

Qualidade  constante  do  açúcar,  mesmo  numa  concentra- 
ção de  massa  de  consistência  variável 


BRAUNSCHWEIGISCHE 

MASCHINENBAUANSTALT 


BRAUNSCHWEIG 


ALEMANHA  OCIDENTAL 


Representante  no  Brasil: 

IMHAUKA  BRASILEIRA,  INDUSTRIAL  E COMERCIAL  S/A. 

RIO  DE  JANEIRO,  GB.  - SÃO  PAULO  - RECIFE 


uguuuii  rtitULn 

SACO  AZUL  CINTA  ENCARNADA 


CIA.  USINAS  NACIONAIS 

RUA  PEDRO  ALVES,  3 1 9 - RIO 
TELEGRAMAS:  “USINAS”  TELEFONE:  43-4830 

y 

FABRICAS:  Rio  de  janeiro  - santos  — campinas  -taubaté 

BELO  HÇRIZONTE  — NITERÓI  — OUQUE  DE  CAXIAS  - CE  ST.  DO  RIO) 
TRÊS  RIOS-  (E  ST.  DO  RI  O)  «DEPOSITOS:  S.  PAULO  - JUIZ  DE  FÓRA 


